
https://www.pimentacultural.com/
https://www.ufpe.br/propg


São Paulo 
2022

https://www.pimentacultural.com/
https://www.ufpe.br/propg


Copyright © Pimenta Cultural, alguns direitos reservados.

Copyright do texto © 2022 os autores e as autoras.

Copyright da edição © 2022 Pimenta Cultural.

Esta obra é licenciada por uma Licença Creative Commons: Atribuição-NãoComercial-SemDerivações 4.0 
Internacional - (CC BY-NC-ND 4.0). Os termos desta licença estão disponíveis em: <https://creativecommons.
org/licenses/>. Direitos para esta edição cedidos à Pimenta Cultural. O conteúdo publicado não representa a 
posição oficial da Pimenta Cultural.

CONSELHO EDITORIAL CIENTÍFICO

Doutores e Doutoras

Adilson Cristiano Habowski
Universidade La Salle, Brasil

Adriana Flávia Neu
Universidade Federal de Santa Maria, Brasil

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt
Instituto Federal de Santa Catarina, Brasil

Aguimario Pimentel Silva
Instituto Federal de Alagoas, Brasil

Alaim Passos Bispo
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Brasil

Alaim Souza Neto
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Alessandra Knoll
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Alessandra Regina Müller Germani
Universidade Federal de Santa Maria, Brasil

Aline Corso
Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Brasil

Aline Wendpap Nunes de Siqueira
Universidade Federal de Mato Grosso, Brasil

Ana Rosangela Colares Lavand
Universidade Federal do Pará, Brasil

André Gobbo
Universidade Federal da Paraíba, Brasil

Andressa Wiebusch
Universidade Federal de Santa Maria, Brasil

Andreza Regina Lopes da Silva
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Angela Maria Farah
Universidade de São Paulo, Brasil

Anísio Batista Pereira
Universidade Federal de Uberlândia, Brasil

Antonio Edson Alves da Silva
Universidade Estadual do Ceará, Brasil

Antonio Henrique Coutelo de Moraes
Universidade Federal de Rondonópolis, Brasil

Arthur Vianna Ferreira
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil

Ary Albuquerque Cavalcanti Junior
Universidade do Estado da Bahia, Brasil

Asterlindo Bandeira de Oliveira Júnior
Universidade Federal da Bahia, Brasil

Bárbara Amaral da Silva
Universidade Federal de Minas Gerais, Brasil

Bernadétte Beber
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Bruna Carolina de Lima Siqueira dos Santos
Universidade do Vale do Itajaí, Brasil

Bruno Rafael Silva Nogueira Barbosa
Universidade Federal da Paraíba, Brasil

Caio Cesar Portella Santos
Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel, Brasil

Carla Wanessa do Amaral Caffagni
Universidade de São Paulo, Brasil

Carlos Adriano Martins
Universidade Cruzeiro do Sul, Brasil

Carlos Jordan Lapa Alves
Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Brasil

Caroline Chioquetta Lorenset
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil



Cássio Michel dos Santos Camargo
Universidade Federal do Rio Grande do Sul-Faced, Brasil

Christiano Martino Otero Avila
Universidade Federal de Pelotas, Brasil

Cláudia Samuel Kessler
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil

Cristiane Silva Fontes
Universidade Federal de Minas Gerais, Brasil

Daniela Susana Segre Guertzenstein
Universidade de São Paulo, Brasil

Daniele Cristine Rodrigues
Universidade de São Paulo, Brasil

Dayse Centurion da Silva
Universidade Anhanguera, Brasil

Dayse Sampaio Lopes Borges
Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, Brasil

Diego Pizarro
Instituto Federal de Brasília, Brasil

Dorama de Miranda Carvalho
Escola Superior de Propaganda e Marketing, Brasil

Edson da Silva
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, Brasil

Elena Maria Mallmann
Universidade Federal de Santa Maria, Brasil

Eleonora das Neves Simões
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil

Eliane Silva Souza
Universidade do Estado da Bahia, Brasil

Elvira Rodrigues de Santana
Universidade Federal da Bahia, Brasil

Éverly Pegoraro
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Brasil

Fábio Santos de Andrade
Universidade Federal de Mato Grosso, Brasil

Fabrícia Lopes Pinheiro
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Brasil

Felipe Henrique Monteiro Oliveira
Universidade Federal da Bahia, Brasil

Fernando Vieira da Cruz
Universidade Estadual de Campinas, Brasil

Gabriella Eldereti Machado
Universidade Federal de Santa Maria, Brasil

Germano Ehlert Pollnow
Universidade Federal de Pelotas, Brasil

Geymeesson Brito da Silva
Universidade Federal de Pernambuco, Brasil

Giovanna Ofretorio de Oliveira Martin Franchi
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Handherson Leyltton Costa Damasceno
Universidade Federal da Bahia, Brasil

Hebert Elias Lobo Sosa
Universidad de Los Andes, Venezuela

Helciclever Barros da Silva Sales
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira, Brasil

Helena Azevedo Paulo de Almeida
Universidade Federal de Ouro Preto, Brasil

Hendy Barbosa Santos
Faculdade de Artes do Paraná, Brasil

Humberto Costa
Universidade Federal do Paraná, Brasil

Igor Alexandre Barcelos Graciano Borges
Universidade de Brasília, Brasil

Inara Antunes Vieira Willerding
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Ivan Farias Barreto
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Brasil

Jaziel Vasconcelos Dorneles
Universidade de Coimbra, Portugal

Jean Carlos Gonçalves
Universidade Federal do Paraná, Brasil

Jocimara Rodrigues de Sousa
Universidade de São Paulo, Brasil

Joelson Alves Onofre
Universidade Estadual de Santa Cruz, Brasil

Jónata Ferreira de Moura
Universidade São Francisco, Brasil

Jorge Eschriqui Vieira Pinto
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Brasil

Jorge Luís de Oliveira Pinto Filho
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Brasil

Juliana de Oliveira Vicentini
Universidade de São Paulo, Brasil

Julierme Sebastião Morais Souza
Universidade Federal de Uberlândia, Brasil

Junior César Ferreira de Castro
Universidade Federal de Goiás, Brasil

Katia Bruginski Mulik
Universidade de São Paulo, Brasil

Laionel Vieira da Silva
Universidade Federal da Paraíba, Brasil

Leonardo Pinheiro Mozdzenski
Universidade Federal de Pernambuco, Brasil

Lucila Romano Tragtenberg
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Brasil

Lucimara Rett
Universidade Metodista de São Paulo, Brasil



Manoel Augusto Polastreli Barbosa
Universidade Federal do Espírito Santo, Brasil

Marcelo Nicomedes dos Reis Silva Filho
Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Brasil

Marcio Bernardino Sirino
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Brasil

Marcos Pereira dos Santos
Universidad Internacional Iberoamericana del Mexico, México

Marcos Uzel Pereira da Silva
Universidade Federal da Bahia, Brasil

Maria Aparecida da Silva Santandel
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Brasil

Maria Cristina Giorgi
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow  
da Fonseca, Brasil

Maria Edith Maroca de Avelar
Universidade Federal de Ouro Preto, Brasil

Marina Bezerra da Silva
Instituto Federal do Piauí, Brasil

Michele Marcelo Silva Bortolai
Universidade de São Paulo, Brasil

Mônica Tavares Orsini
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Brasil

Nara Oliveira Salles
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil 

Neli Maria Mengalli
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Brasil

Patricia Bieging
Universidade de São Paulo, Brasil

Patricia Flavia Mota
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil

Raul Inácio Busarello
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Raymundo Carlos Machado Ferreira Filho
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil

Roberta Rodrigues Ponciano
Universidade Federal de Uberlândia, Brasil

Robson Teles Gomes
Universidade Federal da Paraíba, Brasil

Rodiney Marcelo Braga dos Santos
Universidade Federal de Roraima, Brasil

Rodrigo Amancio de Assis
Universidade Federal de Mato Grosso, Brasil

Rodrigo Sarruge Molina
Universidade Federal do Espírito Santo, Brasil

Rogério Rauber
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Brasil

Rosane de Fatima Antunes Obregon
Universidade Federal do Maranhão, Brasil

Samuel André Pompeo
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Brasil

Sebastião Silva Soares
Universidade Federal do Tocantins, Brasil

Silmar José Spinardi Franchi
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Brasil

Simone Alves de Carvalho
Universidade de São Paulo, Brasil

Simoni Urnau Bonfiglio
Universidade Federal da Paraíba, Brasil

Stela Maris Vaucher Farias
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil

Tadeu João Ribeiro Baptista
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Taiane Aparecida Ribeiro Nepomoceno
Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Brasil

Taíza da Silva Gama
Universidade de São Paulo, Brasil

Tania Micheline Miorando
Universidade Federal de Santa Maria, Brasil

Tarcísio Vanzin
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Tascieli Feltrin
Universidade Federal de Santa Maria, Brasil

Tayson Ribeiro Teles
Universidade Federal do Acre, Brasil

Thiago Barbosa Soares
Universidade Federal de São Carlos, Brasil

Thiago Camargo Iwamoto
Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Brasil

Thiago Medeiros Barros
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Brasil

Tiago Mendes de Oliveira
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, Brasil

Vanessa Elisabete Raue Rodrigues
Universidade Estadual de Ponta Grossa, Brasil

Vania Ribas Ulbricht
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

Wellington Furtado Ramos
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Brasil

Wellton da Silva de Fatima
Instituto Federal de Alagoas, Brasil

Yan Masetto Nicolai
Universidade Federal de São Carlos, Brasil



PARECERISTAS E REVISORES(AS) POR PARES

Avaliadores e avaliadoras Ad-Hoc

Alessandra Figueiró Thornton
Universidade Luterana do Brasil, Brasil

Alexandre João Appio
Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Brasil

Bianka de Abreu Severo
Universidade Federal de Santa Maria, Brasil

Carlos Eduardo Damian Leite
Universidade de São Paulo, Brasil

Catarina Prestes de Carvalho
Instituto Federal Sul-Rio-Grandense, Brasil

Elisiene Borges Leal
Universidade Federal do Piauí, Brasil

Elizabete de Paula Pacheco
Universidade Federal de Uberlândia, Brasil

Elton Simomukay
Universidade Estadual de Ponta Grossa, Brasil

Francisco Geová Goveia Silva Júnior
Universidade Potiguar, Brasil

Indiamaris Pereira
Universidade do Vale do Itajaí, Brasil

Jacqueline de Castro Rimá
Universidade Federal da Paraíba, Brasil

Lucimar Romeu Fernandes
Instituto Politécnico de Bragança, Brasil

Marcos de Souza Machado
Universidade Federal da Bahia, Brasil

Michele de Oliveira Sampaio
Universidade Federal do Espírito Santo, Brasil

Samara Castro da Silva
Universidade de Caxias do Sul, Brasil

Thais Karina Souza do Nascimento
Instituto de Ciências das Artes, Brasil

Viviane Gil da Silva Oliveira
Universidade Federal do Amazonas, Brasil

Weyber Rodrigues de Souza
Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Brasil

William Roslindo Paranhos
Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil

PARECER E REVISÃO POR PARES

Os textos que compõem esta obra foram submetidos para 
avaliação do Conselho Editorial da Pimenta Cultural, bem 
como revisados por pares, sendo indicados para a publicação.



Patricia Bieging
Raul Inácio Busarello

Direção editorial

Patricia BiegingEditora executiva

Landressa Rita SchiefelbeinCoordenadora editorial

Raul Inácio BusarelloDiretor de criação

Naiara Von Groll
Peter Valmorbida
Potira Manoela de Moraes

Editoração eletrônica

Anntua, Fwstudio, Master1305, Olkina_G,    
Freepik - Freepik.com

Imagens da capa

André Luiz dos Santos PaivaRevisão

Mário de Faria Carvalho
Daniela Nery Bracchi
André Luiz dos S. Paiva

Organizadores

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

E79  

Estéticas dissidentes e educação / Organizadores Mário de Faria 
Carvalho, Daniela Nery Bracchi, André Luiz dos S. Paiva. – São 
Paulo: Pimenta Cultural, 2022.

Livro em PDF

ISBN 978-65-5939-516-3
DOI 10.31560/pimentacultural/2022.95163

1. Educação. 2. Arte. 3. Filosofia. 4. Estética. I. Carvalho, Mário 
de Faria (Organizador). II. Bracchi, Daniela Nery (Organizadora). 
III. Paiva, André Luiz dos S. (Organizador). IV. Título.

CDD 370

Índice para catálogo sistemático:

I. Educação

Janaina Ramos – Bibliotecária – CRB-8/9166

PIMENTA CULTURAL
São Paulo . SP
Telefone: +55 (11) 96766 2200
livro@pimentacultural.com 
www.pimentacultural.com 2 0 2 2

https://www.pimentacultural.com
mailto:livro%40pimentacultural.com?subject=
https://www.pimentacultural.com
https://www.pimentacultural.com


SUMÁRIO

Introdução:  
outros paradigmas estéticos  
na educação contemporânea........................................................... 11
Mário de Faria Carvalho
Daniela Nery Bracchi
André Luiz dos Santos Paiva

SEÇÃO 1

CONTEXTOS FORMAIS DE EDUCAÇÃO E DIFERENÇA

Capítulo 1

A leitura do literário como  
experiência artística e estética....................................................... 21
Adair de Aguiar Neitzel
Flavia Brocchetto Ramos

Capítulo 2

Educação para os gestos poéticos................................................ 42
Ailton Siqueira de Sousa Fonseca

Capítulo 3

Culturas tradicionais na formação  
estética-artística: contribuições  
cênicas no espaço escolar............................................................... 60
Jonas Sales

Capítulo 4

Por uma Pedagogia Ancestral:  
Saberes antigos (in)corporados às Artes da Cena............................. 79
Robson Carlos Haderchpek



Capítulo 5

A educação estética e as artes  
como potência na constituição  
docente para as infâncias.............................................................. 97
Silvia Sell Duarte Pillotto

SEÇÃO 2

CONTEXTOS SOCIAIS DE APRENDIZAGEM 
E EXPERIÊNCIAS SUBALTERNAS

Capítulo 6

Sobre arte, encontros e desassossegos:  
experiência estética e corpos em relação....................................... 117
Andréa Vieira Zanella
André Luis Strappazzon

Capítulo 7

A forma (conectada) de estar no mundo:  
ética da estética da/na pandemia  
e a (re)equilibração do imaginário.................................................. 135
Heloisa Juncklaus Preis Moraes

Capítulo 8

Estética da negritude nos grafites  
dos bairros negros: educação  
e identidade da população negra................................................... 151
Henrique Cunha Junior

Capítulo 9

Arte-educação e poesia:  
ações de arte urbana como  
invenções de um campo sensível................................................... 167
Jo A-mi



Capítulo 10

Narrativas audiovisuais  
em contextos indígenas:  
relato de uma experiência intercultural  
em cinema e educação.................................................................. 185
Karliane Macedo Nunes
Diogo Oliveira Teles
Raul Marx Rabelo Araujo
Marcelo de Campos

Capítulo 11

Educação pelo olhar:  
regimes visuais e americanismo no Brasil...................................... 205
Marcos Alexandre Arraes

Capítulo 12

As estéticas dos patrimônios culturais  
de quilombo e seus usos na educação....................................... 228
 Marlene Pereira dos Santos

SEÇÃO 3

RECONFIGURAÇÕES DO SENSÍVEL  
E EDUCAÇÃO ESTÉTICA

Capítulo 13

O corpo reinventado no curta tá.................................................. 247
André Luiz dos Santos Paiva
Antônio Vladimir Félix-Silva

Capítulo 14

The Americans: a sociedade americana  
no território narrativo dos fotolivros................................................. 264
Daniela Nery Bracchi
Jhennyfer Myrelle Alves Ferreira



Capítulo 15

As vidas não enlutáveis  
de Etevaldo e Lourival.................................................................. 290
Djalma Thürler

Capítulo 16

Corpa Travesti: figurações estéticas,  
saber e arte a partir das performances  
de Irla Carrie................................................................................... 309
Luís Massilon da Silva Filho
Mário de Faria Carvalho

Capítulo 17

O apelo estético da cartografia.................................................... 329
Patrícia Oliveira Lira

Capítulo 18

Das aprendizagens  
com fotografias familiares:  
talvez uma auto/etno/foto/bio/grafia  
afetiva performativa........................................................................ 349
Paulo Emílio Macedo Pinto

Sobre os organizadores  
e a organizadora........................................................................... 371

Sobre os autores e as autoras..................................................... 371

Índice remissivo............................................................................ 380



11s umá r i o

INTRODUÇÃO:  
OUTROS PARADIGMAS  

ESTÉTICOS NA EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA

Mário de Faria Carvalho 
Daniela Nery Bracchi 

André Luiz dos Santos Paiva

Estéticas dissidentes e Educação é um esforço teórico e sen-
sível em direção à manutenção e consolidação dos diálogos entre 
educação, arte e sensibilidades estéticas múltiplas, com ênfase nas 
expressões e experiências em arte que, associando-se à produção ou 
fruição artística de grupos subalternizados, permitem o vislumbre de 
aberturas e reconfigurações das sensibilidades, do fazer científico e 
da crítica filosófica. Nesse sentido, apresentamos o livro de forma a 
abarcar concepções teóricas distintas, e diálogos com diversas lingua-
gens artísticas, como arquitetura, audiovisual, fotografia, literatura, arte 
urbana, teatro, dança e performance.

A obra é uma iniciativa de docentes vinculados ao Programa 
de Pós-graduação em Educação Contemporânea da Universidade 
Federal de Pernambuco, Centro Acadêmico do Agreste, mais espe-
cificamente da linha de pesquisa “Educação e Diversidade”. Para o 
processo de organização do livro, além das pessoas organizadoras, 
diversas pessoas pesquisadoras, de várias instituições do país, foram 
convidadas a contribuir a partir de suas áreas de atuação, com o intuito 
de fomentar diálogos transdisciplinares em educação e estética que 
permitam uma visão ampla e múltipla das discussões críticas na área.

Dividiu-se as contribuições em três seções: 1. Contextos for-
mais de educação e diferença, na qual são apresentados textos que 
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tratam das relações entre arte e diferença em contextos formais de 
aprendizagem, como escolas e universidades; 2. Contextos sociais 
de aprendizagem e experiências subalternas, que reúne trabalhos 
relacionados a contextos não formais de educação, como movi-
mentos sociais e atividades e experiências coletivas em ambientes 
diversos; e 3. Reconfigurações do sensível e educação estética, na 
qual são relacionados trabalhos que, pelas reconfigurações estéti-
co-políticas operadas pelas expressões sobre as quais se debru-
çam, evidenciam as potencialidades das artes enquanto instrumen-
tos de modificação das sensibilidades.

Abrindo a primeira seção e tendo como motes iniciais em cada 
parte de seu capítulo epígrafes advindas da obra Se um viajante numa 
noite de inverno, de Italo Calvino, Adair de Aguiar Neitzel e Flavia Broc-
chetto Ramos, em A leitura do literário como experiência artística e es-
tética apresentam a literatura como um material plural, objeto artístico 
produzido a partir de um certo uso das palavras que permite o jogo 
da leitura. A postura do leitor literário é apresentada como marcada 
pela abertura e inacabamento, sendo essa experiência exposta como 
estética e artística, característica de grande importância quando se 
pensa o lugar da mediação do texto literário, pois na formação do lei-
tor-estudante é indispensável que o mediador permita ao interlocutor 
a formulação de suas próprias perguntas na relação com as obras, 
possibilitando efetivamente a experiência do texto.

Já Ailton Siqueira de Sousa Fonseca reivindica em seu capítulo, 
intitulado Educação para os gestos poéticos, a possibilidade de cons-
trução de uma educação humanística, que fuja dos imperativos restriti-
vos do mercado que, marcado pela produtividade, afasta a experiência 
afetiva nos contextos educativos. O autor evidencia o paradoxo de um 
intenso e acelerado desenvolvimento técnico e tecnológico que não 
se reflete no aperfeiçoamento da humanidade, mas, frequentemente, 
intensifica as distâncias simbólicas e as violências delas decorrentes. 
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Utilizando-se de literatura artística em diálogo com discussões aca-
dêmicas, o autor aponta para possibilidades da educação tornar-se 
instrumento para a redescoberta do ser e do aprender a ser.

Para pensar relações possíveis entre a escola, artes cênicas 
e os saberes tradicionais, Jonas Sales, enfatizando expressões das 
danças populares brasileiras, em Saberes tradicionais na formação es-
tética-artística: contribuições cênicas no espaço escolar, argumenta a 
favor de uma educação estética, sensível e cognitiva do sujeito que 
leve em consideração as expressões artísticas advindas dos saberes 
ancestrais dos povos constituintes da cultura brasileira. Para o autor, 
é indispensável que educadores notem e utilizem-se desses saberes 
para o despertar de inquietações e desejos dos educandos, pois as-
sim seria possível a percepção do corpo como fenômeno estético, não 
apenas no sentido da forma, mas também do saber das sensações. 
Esse processo, pautado na diversidade artística e multiplicidade de 
linguagens, romperia com a tendência elitista quando do contato com 
as expressões artísticas tradicionais nos contextos escolares.

Também no campo das artes cênicas, no capítulo Por uma pe-
dagogia ancestral: saberes antigos (in)corporados às artes da cena, 
Robson Carlos Haderchpek desenvolve o conceito de pedagogia an-
cestral, que está associado às possibilidades artístico-pedagógicas 
advindas das religiosidades de matriz afro-brasileira. A partir das ex-
periências do Arkhétypos Grupo de Teatro da UFRN, o autor explicita 
como ocorre a produção de um teatro ritual que permite a construção 
da cena em diálogo com o mítico e o sagrado. Assim, tendo por base 
os saberes ancestrais, torna-se possível a manifestação de figuras ar-
quetípicas no jogo ritual, movimento que inverte o paradigma colonial 
através da valorização dos saberes comunitários silenciados pelos 
processos de colonização.

A partir das experiências advindas de pesquisa/formação de 
abordagem narrativa com professoras de educação infantil realiza-
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das pelo Núcleo de Pesquisa em Arte na Educação (NUPAE), Silvia 
Sell Duarte Pillotto, no capítulo A educação estética e as artes como 
potência na constituição docente para as infâncias, apresenta relato 
que expõe as potencialidades das artes na formação docente consi-
derando os aspectos cognitivos, sensíveis e sensoriais das práticas 
pedagógicas. Nesse sentido, a autora evidencia a importância do re-
gime do sensível para o vislumbre de uma totalidade ética, estética e 
política. Para isso, a pesquisadora utilizou como ferramenta o caderno 
de experiências, a partir do qual as professoras da pesquisa/formação 
puderam pensar suas práticas docentes na relação com as artes.

Passando à segunda seção do livro, desde a psicologia social, 
Andréa Vieira Zanella e André Luis Strappazon, no capítulo Sobre arte, 
encontros e desassossegos: experiência estética e corpos em relação, 
discutem, apoiando-se principalmente nos pensamentos de Vigotski 
e Espinosa, como as expressões artísticas podem mediar tanto os 
processos sociais quanto a constituição dos sujeitos. A experiência 
empírica trazida pelas autoras relaciona-se com o projeto de extensão 
Oficinas de Artes na Queimada, realizado desde março de 2017 na 
comunidade do Morro da Queimada, na cidade de Florianópolis/SC, 
tendo como foco a realização de oficinas de arte com mulheres. A partir 
da interseção entre seus aportes teóricos e a experiência empírica rela-
tada foi possível às autoras o vislumbre da experiência estética, ética e 
política como possibilitadora de uma educação estética dos encontros 
e das diferenças.

Propondo, a partir do contexto pandêmico do COVID-19, a ne-
cessidade de (re)equilibração do imaginário e do reencantamento do 
mundo, Heloisa Juncklaus Preis Moraes, em A forma (conectada) de 
estar no mundo: ética da estética da/na pandemia e a (re)equilibração 
do imaginário, aponta como a pandemia modificou a forma de estar 
no mundo e, consequentemente, a experiência ética e estética nesse 
estar. Recorrendo aos conceitos de ética da estética e de imaginário, 
a autora propõe uma atitude formista, em oposição à formalista, que 
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possibilite a construção de uma realidade potencializadora da riqueza 
do cotidiano em detrimento das dinâmicas padronizadas e estáticas 
predominantes nos artefatos e dispositivos tecnológicos acionados no 
contemporâneo e potencializados pela crise sanitária iniciada em 2020.

Já Henrique Cunha Junior apresenta uma crítica ao cânone es-
tético eurocêntrico branco a partir de discussões que se centram nas 
expressões dos grafites em bairros negros. Nesse sentido, no capítulo 
Estética da negritude nos grafites dos bairros negros: educação e iden-
tidade da população negra, é realizada uma análise que evidencia o 
papel exercido pelos grafites na educação em relação tanto a história 
e a cultura africanas, como na questão do racismo antinegro estrutu-
ral da sociedade brasileira. Através de exemplos do grafismo, o autor 
explicita como a arte encontrada nos muros dos bairros negros pos-
sibilita a valorização da cultura e estética africana e afrodescendente, 
algo que é exemplificado com a valorização do cabelo black power 
nos grafites como forma de conscientização dos valores da negritude.

A arte urbana também é a linguagem através da qual se move o 
capítulo Arte-educação e poesia: ações de arte urbana como invenções 
de um campo sensível, de autoria de Jo A-mi. Nele, a autora propõe 
pensar acerca de questões relativas ao pesquisar, criar e ensinar arte no 
contexto universitário público brasileiro. Para isso parte de uma interven-
ção e ação de arte-educação em espaço urbano realizada pelo grupo 
de pesquisa Ateliê com uso de lambe-lambes e estêncil na cidade de 
Redenção-CE. Assim, pode-se problematizar através da arte poética em 
materiais visuais as experiências de precariedade e desigualdade social 
vivenciadas pela população local, de forma a tornar possível um convite 
à reconfiguração e partilha das sensibilidades e do sensível.

Em Narrativas audiovisuais em contextos indígenas: relato de 
uma experiência intercultural em cinema e educação, Karliane Macedo 
Nunes, Diogo Oliveira Teles, Raul Marx Rabelo Araujo e Marcelo de 
Campos explicitam como os recursos tecnológicos do audiovisual po-
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dem ser instrumentos de organização social para os povos indígenas. 
Relatando a experiência em curso de aperfeiçoamento em audiovisual 
realizado com populações indígenas no projeto de pesquisa interins-
titucional Narrativas, memórias e diálogos interculturais, que tem foco 
em práticas de saúde indígena e o tema das produções audiovisuais 
em territórios da região Nordeste, as pessoas autoras apontam para 
a importância do protagonismo dos realizadores e pesquisadores in-
dígenas no projeto, bem como exercitam a crítica ao cartesianismo 
universitário por este dificultar o exercício da interculturalidade.

A temática explorada por Marcos Alexandre Arraes no capítu-
lo Educação pelo olhar: regimes visuais e americanismo no Brasil é a 
dos estudos visuais, com foco na televisão e na cultura americanista 
de consumo e suas repercussões no contexto brasileiro. Conceitos 
como os de obsolescência programada e de estratégias de sedução 
estética são trazidos ao texto com o intuito de sustentar o argumento 
de uma educação social como conjunto de prescrições subjetivas que 
condicionam determinadas condições de verdade para um contexto e 
época. Assim, são estabelecidos o presentismo e o ocularcentrismo 
que trazem para o centro das relações de consumo o desejo e a sub-
jetividade produzidos a partir das mídias televisivas que também se 
refletem nos modos de vida das populações.

Marlene Pereira dos Santos apresenta, no capítulo As estéticas 
dos patrimônios culturais de quilombo e seus usos na educação, uma 
discussão em torno da estética dos patrimônios culturais de quilombo, 
defendendo, a partir da conexão entre o Quilombo de Nazaré, Itapipoca/
CE, e a estética da arte africana, a possibilidade de identificar uma lógica 
que une utilidade, beleza e resistências ao escravismo criminoso brasi-
leiro e ao racismo antinegro estrutural na vida cotidiana das populações 
negras quilombolas, algo ilustrado no trabalho através de fotografias  
autorais. Nas tecituras entre estética, teorias e fotografias que permeiam 
todo o trabalho, a autora aponta um percurso de possibilidades de usos 
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desses patrimônios culturais na educação patrimonial, num sentido de 
fortalecimento da memória e das identidades dos quilombos.

Abrindo a seção três do livro, em A reinvenção do corpo no curta 
tá, André Luiz dos Santos Paiva e Antônio Vladimir Félix-Silva partem 
do curta-metragem tá para realização de uma cartografia dos corpos 
e suas experiências. Os autores apoiam-se em empreendimentos teó-
ricos realizados por Deleuze e Guattari para propor o cruzamento en-
tre produção audiovisual, escrita e leitura, de forma a integrar a obra 
analisada, os pesquisadores que escrevem e os potenciais leitores do 
texto. Os conceitos de desejo, usos vitais de substâncias psicoativas, 
desterritorialização e corpo sem órgãos são acionados para possibi-
litar o repensar do corpo através da proliferação erótica de cus, não 
mais pensados como órgãos específicos, nos corpos.

Em seguida, Daniela Nery Bracchi e Jhennyfer Myrelle Alves Fer-
reira analisam o fotolivro The Americans (1959) do fotógrafo Robert 
Frank (1924-2019) a partir dos aportes metodológicos da construção 
da significação como articulação de expressão e conteúdo; e da di-
ferenciação entre narrativas. Assim, em The Americans: a sociedade 
americana no território narrativo dos fotolivros, as autoras propõem uma 
leitura que evidencia a crítica à sociedade norte-americana da época 
através das visualidades e conexões realizadas no percurso narrativo 
do fotolivro, permitindo o evidenciar das contradições de uma socieda-
de utilizando-se como recurso dois tipos predominantes de narrativas: 
a da jornada e a metafórica.

No capítulo As vidas não enlutáveis de Etevaldo e Lourival, Djalma 
Thürler realiza o cruzamento de ficção e realidade ao analisar a expe-
riência de dois homens trans: Etevaldo, personagem da peça Agreste, 
e Lourival Bezerra Sá, que se tornou notícia nacional por não poder ser 
enterrado durante cinco meses após sua morte devido a sua expressão 
de gênero. Utilizando-se dos aportes teóricos da Teoria Queer, o autor 
questiona as lógicas sociais do gênero binário, interrogando a estrutura 
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cisheteronormativa no que tange às distribuições desiguais do luto, rei-
vindicando a desestabilização dos gêneros, compreendidos de forma 
performativa, como ferramenta de questionamento e luta política.

Luís Massilon da Silva Filho e Mário de Faria Carvalho realizam 
uma cartografia da corpa travesti tendo como linhas condutoras do 
capítulo as fotografias/performances e poesias de Irla Carrie. Em Corpa 
Travesti: figurações estéticas, saber e arte a partir das performances de 
Irla Carrie os autores evidenciam a potência de criação e recomposição 
das existências emergentes nas figurações estético-gestuais de uma 
artista travesti. Nesse sentido, a dimensão estética nos processos de 
materialização das corpas travestis é explicitado como uma possibili-
dade de visibilização e resistência que, operando através dos devires, 
abrem espaço para outras formas de subjetivação e agenciamentos 
insurgentes das corpas-obras.

Desenvolvendo um percurso cartográfico que tem por eixo a 
questão estético-política, o capítulo O apelo estético da cartografia, de 
autoria de Patrícia Oliveira Lira, apresenta uma discussão que toma por 
base a experiência da autora como pesquisadora-cartógrafa para pro-
blematizar a predominância de lógicas instrumentais no fazer pesquisa 
– mesmo quando do uso da cartografia, que propõe uma relação outra 
com os processos de pesquisa, notadamente marcada pelo espaço 
central que os afetos, desejos e subjetividades operam. Como via de 
fuga possível dos modelos hegemônicos, a cartografia surge como um 
ethos estético que permite a emergência de um método-provocação 
que tanto é construído a partir da criatividade, como faz da invenção 
sua principal potência.

Encerrando a obra, Paulo Emílio Macedo Pinto, em Das aprendiza-
gens com fotografias familiares: talvez uma auto/etno/foto/bio/grafia afetiva 
performativa, recorre à construção de um texto que segue os percursos  
das memórias familiares através de fotografias pessoais. A partir das 
recordações de amor evocadas pelas fotografias, o autor justifica sua 
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opção de aposta na vida pelos afetos como forma de escutar o que as 
fotografias dizem, algo ainda mais significativo quando da inserção de 
fotografias, entre outras linguagens artísticas, em seu trabalho de cria-
dor/investigador. A fotografia se torna, assim, uma janela poética para a 
escuta de narrativas desde uma perspectiva interdisciplinar cartográfica 
imagética num movimento que se direciona à produção de singularida-
des presentes no ato de relembrar e reinventar o passado..

Espera-se, com a publicação da obra e a partir das singularida-
des de cada capítulo, o fortalecimento das discussões em torno das 
experiências de subalternidades em seus encontros com a educação e 
as artes, com a finalidade de produção de conhecimento engajado dos 
pontos de vista ético, estético e político, de forma a contribuir desde a 
academia com a visibilidade e valorização das diferenças, em busca 
de transformações sociais que possibilitem contextos sociais de reco-
nhecimento das dissidências em suas variadas expressões.
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INTRODUÇÃO

Senhores, devo antes explicitar que a mim agrada ler nos livros 
só o que está escrito e ligar os detalhes ao conjunto; conside-

rar definitivas certas leituras; não misturar um livro com outro; 
separar cada um por aquilo que possui de diferente e de novo; 

mas o que mais gosto mesmo é de ler um livro do princípio 
ao fim. No entanto, de um tempo para cá, tudo vem dando 

errado para mim; parece-me que hoje só existem no mundo 
histórias que ficam em suspenso e se perdem no caminho.

Italo Calvino

Iniciamos este artigo com uma epígrafe de Se um viajante numa 
noite de inverno (CALVINO, 1999, p. 260) porque ela apresenta uma 
das hipóteses que refutamos em nosso artigo: a de que os livros de 
literatura trazem verdades definitivas de leitura, de que eles são obje-
tos que portam chaves de leitura, perspectiva que elege o livro como 
algo que nos conforta, que ratifica aquilo que sabemos e conhecemos 
e, por isso, sua leitura é sempre agradável, uma leitura que alimenta 
hábitos culturais cristalizados.

Calvino (1999), nessa obra, apresenta-nos duas personagens, o 
Leitor e Ludmila, com gostos e disposições diferentes. O Leitor, como 
vemos na epígrafe, deseja um livro sem riscos, prefere uma relação 
tranquila, a “[...] agarrar-se às coisas como elas são, de ler o que está 
escrito e nada mais, afastando os fantasmas que fogem por entre os 
dedos” (CALVINO, 1999, p. 78), pois considera o livro um material fina-
lizado pelo escritor, sem flutuações. Essa é uma perspectiva inocente, 
porque vê o texto como um escrito que representa “[...] algo acabado 
e definitivo, ao qual nada pode ser acrescentado nem suprimido” (CAL-
VINO, 1999, p. 119) pelo leitor no ato da leitura. Definitivamente, essa 
não é a postura do leitor literário.

Ao contrário do Leitor, Ludmila tergiversa o texto, perscruta-o para 
além dos caracteres impressos, pois sua visão é enciclopédica. Ela se 
propõe a ver outros livros naquele que lê, até mesmo aqueles que ainda 
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não foram compostos, descobrindo o plural de que são feitos, quais os 
palimpsestos que ecoam pelos sinais gráficos. Sua percepção a res-
peito da literatura é de que a leitura do texto literário implica movimento 
de estrelamento, de conexão com diversos outros textos e, por isso, ela 
busca, na leitura, movimentar-se em várias direções. Uma leitura, nesse 
sentido, é sempre um projeto que visa “[...] captar ao redor algo que não 
se sabe exatamente o que é, o sinal de não sei o quê” (CALVINO, 1999, 
p. 52), um livro enigma, ou, como nomeia o autor, um romance-armadi-
lha que alça o leitor para além do que já sabe, “[...] rumo ao mundo que 
tanto lhe interessa, a ponto de você pretender multiplicá-lo e dilatar-lhe 
as dimensões” (CALVINO, 1999, p. 146).

Essa visão de Ludmila alinha-se com aquela que trazemos 
à baila aqui: o texto literário como material plural, organizado pelo 
escritor como um estado de possibilidade, à espera do leitor para 
realizar-se plenamente. Essa perspectiva respalda-se na ideia de que 
a obra literária é pululante, material aberto às intervenções do leitor 
produtivo e curioso, que oportuniza que se pare a leitura, retroceda, 
avance, busque sentidos para aquele emaranhado que mais sugere 
do que constata, inserindo tudo e todos em um eterno movimento 
pivotante, conceito que explora a obra literária como estrutura móvel, 
viva, em constante mutação.

Essa concepção foi bastante explorada por Barthes (1992), Eco 
(2015) e Calvino (1990) ao longo de suas pesquisas. Barthes (1992), 
ao distinguir o texto legível do texto escrevível, ofereceu-nos pistas para 
compreendermos a literatura como material plural. Para o autor, o texto 
legível é sempre tonal, isto é, ele nos diz apenas aquilo que queremos 
ouvir e ver, ratifica nossos hábitos, aquilo que entendemos ser verdade. 
Já o texto escrevível apresenta linhas de fuga, possibilita a produção 
de novos sentidos, uma vez que a obra é vista como sistema multi-
valente em que “os sentidos formigam” (BARTHES, 1992, p. 90), um 
texto cujas “[...] redes são múltiplas e se entrelaçam” (BARTHES, 1992,  
p. 39), e o leitor é percebido como produtor de sentidos.
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Nessa mesma linha, Eco (2015), ao descrever a obra aberta, 
aponta como traço peculiar a indeterminação da obra literária. Dito de 
outra forma, não conseguimos prever as possibilidades de concreti-
zação a serem efetivadas pelos leitores em diferentes tempos, locais, 
culturas. Frente à obra aberta, espera-se que o leitor estabeleça uma 
relação fruitiva e gere suas próprias interpretações. Nesse caso, a leitura 
da obra de arte literária pressupõe liberdade efetiva por parte do leitor.

Em Seis propostas para o próximo milênio, Calvino (1990, p. 138) 
esboça aquilo que considera obra enciclopédica, romance como rede, 
hiper-romance, que se configura como “multiplicidade dos possíveis”. 
O ideal estético que Calvino (1990, p. 132) apresenta de um texto mul-
típlice, o qual “[...] substitui a unicidade de um eu pensante pela mul-
tiplicidade de sujeitos, vozes, olhares sobre o mundo [...]”, vem ao 
encontro da ideia de texto plural de Barthes (1992) e da obra aberta de 
Eco (2015). Ao apresentar as concepções desses três pesquisadores 
a respeito da obra literária, pontuamos que as literariedades da obra 
são marcadas pelas suas ambiguidades, suas dobras, suas indeter-
minações e suas descontinuidades, as quais atribuem a ela abertura e 
dinamismo, o que possibilita ao leitor derivas interpretativas e a produ-
ção de novos sentidos a cada leitura.

Paz (2012), ao discutir sobre a propriedade da linguagem lite-
rária, faz uso do exemplo da pedra, material bruto, para fazer-se uma 
escultura, mas também cita objetos utilitários, como uma escada. A 
mesma pedra que é usada para fazer uma escada é empregada pelo 
artista para produzir uma escultura. O que as diferencia é a forma 
como o artista trabalha na sua execução e na sua intenção criado-
ra. Ao falar de literatura, podemos substituir a pedra pela palavra. 
Com ela, produzimos outdoors, receitas médicas, revistas, jornais, 
embalagens de produtos, entre outros. Um bom livro literário explora 
a palavra de forma artística e estética. Cada livro é um objeto único, 
criado segundo uma técnica poética que não é composta por re-
ceitas, e, sim, de invenções que não servem apenas aos escritores, 
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mas principalmente ao leitor que, ao relacionar-se com a obra, deseja 
fazer uma experiência estética e artística.

Entendemos que uma experiência com a leitura é estética quan-
do provoca os sentidos (lembrando que estética vem do grego aisthe-
sis) e requer de nós não apenas a interpretação dos signos linguísticos 
pela razão, mas também pela emoção, pela intuição, pela sensibilida-
de. A leitura do literário é uma experiência artística tendo em vista que 
a literatura é arte e, como tal, é um produto humano. Fazer uma expe-
riência com o literário exige, portanto, compreender a literatura como 
objeto artístico e estético.

A poesia, conforme Paz (2012), é um elemento distintivo que 
pode nos mostrar a diferença entre uma obra de arte e um utensílio. 
A poesia é o elemento estético, para Paz (2012), que distingue a obra 
literária. A poesia caracteriza a poeticidade do texto, marca que nos 
permite dizer que aquele texto é uma produção artística e não uma 
bula de remédio. Quanto mais poética, mais artística, estética, criativa 
e inovadora. Além da poesia, outro elemento que Paz (2012) cita é a 
abertura que o material literário apresenta. Ao abordar sobre o poema 
e tentar conceituá-lo, Paz (2012, p. 21) afirma que o “[...] poema é 
um caracol onde ressoa a música do mundo [...]”. Essa definição de 
poema pode se estender para outros gêneros literários e nos convida 
a pensar que um livro que ressoa a música do mundo é uma obra cuja 
organização das palavras contém pluralidade de sentidos.

Então, nessa lógica, escrever é fugir dos sentidos. E como o 
escritor foge dos sentidos? Ele, na verdade, não estaria perseguindo 
os sentidos quando escreve? O ato de escrita é uma operação trans-
formadora. Assim como o artista plástico transforma a pedra em uma 
obra de arte, ou a tinta em pintura, o escritor trabalha a palavra para 
torná-la literária, para transformá-la e tirá-la do espaço referencial no 
qual ela se institucionalizou, se dicionarizou. A palavra não nasce lite-
rária, ela se faz literária no trabalho árduo do escritor.



26s umá r i o

Schüler (1991), ao analisar a obra Grande Sertão: Veredas, de 
Guimarães Rosa, afirma que o que faz as grandes obras serem gran-
des não é seu enredo, pois os temas são sempre os mesmos, re-
petem-se: “[...] não são os grandes assuntos que fazem as grandes 
obras. A grande obra é produto da criação do artista que vence a ba-
nalidade do banal e toca nos problemas mais profundos do homem, 
colocado diante de si mesmo, diante do mundo, diante da transcen-
dência” (SCHÜLER, 1991, p. 362). O autor chama-nos atenção que 
não são as temáticas que atribuem valor estético à obra, porque elas 
se repetem, elas são sempre as mesmas: amizade, relações malfa-
dadas, problemas na adolescência, sexualidade, a eterna luta entre o 
bem e o mal, entre outras.

Stead (2012) ocupa-se com a materialidade do livro, de sua di-
mensão de objeto falante de uma história cultural, de como nossas 
lembranças são ativadas por essa materialidade. As imagens, a capa, 
a tipografia, o tipo de papel, tudo o que o compõe, atribuem ao texto 
um sentido intelectual, poético, sensual, vibrante, evidenciando a fe-
cundidade da relação que estabelecemos com o objeto lido, de como 
esses elementos repercutem no imaginário do leitor. O título que a au-
tora atribui à sua produção, Le chair du livre [A carne do livro], evoca 
a ideia do livro como algo encarnado, vivo, que toca e é tocado, que 
também se entranha na gente; o livro pensado assim é sempre uma 
provocação a uma postura ético-afetiva-estética pela arte: “Le souvenir 
du livre, indissociable du souvenir du texte et de son esprit, de la lumière 
même et de l´ambiance où on en fit la découverte, fait partie de notre ex-
périence de lecture”1 (STEAD, 2012, p. 11). Sua obra apresenta-nos a 
evolução que o livro passou ao longo dos séculos, focando no impacto 
da evolução visual. Para isso, aborda sobre a história da impressão, 
da materialidade do livro e de seu impacto sobre o imaginário do leitor.

1	 “A memória do livro, inseparável da memória do texto e do seu espírito, da própria luz e da 
atmosfera em que o descobrimos, faz parte da nossa experiência de leitura” (STEAD, 2012, 
p. 11, tradução nossa).
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Este artigo tem o objetivo de discutir como a leitura do literário 
pode oportunizar a experiência estética e artística. Ele parte do pressu-
posto de que as percepções que desencadeamos ao longo de nossa 
caminhada como leitores repercutem e ressoam quando, ao explorá-
-la, respeitamos a função estética e artística da obra. Perceber o livro 
como arte muda não apenas nossa forma de nos relacionarmos com 
ele, que parte da apreciação e da reflexão sem apartamentos, mas 
também como o apresentamos, como o mediamos, seja na escola, na 
universidade ou nas nossas relações pessoais. Como arte, o livro de 
literatura tem elementos estéticos e artísticos que o distingue de outros 
objetos que fazem uso da palavra. Essa distinção é relevante, porque, 
a partir desse entendimento, passamos a compreender que nossa re-
lação com a obra não se dá apenas pelo cognitivo, pelo inteligível, 
não se trata apenas de decifrarmos seus signos linguísticos, mas de 
explorarmos seu potencial estético e estésico, suas dobras na leitura. 
E quando falamos desse potencial do livro, revelamos que, para nós, 
o livro de literatura não quer apenas ensinar, veicular uma mensagem, 
ele é, sobretudo, um produto que nos propõe um jogo.

A LITERATURA COMO JOGO QUE SE 
FAZ NA EXPERIÊNCIA DA LEITURA

Sou leitor, apenas leitor, não autor.
Italo Calvino

O Leitor de Se um viajante numa noite de inverno, na epígra-
fe (CALVINO, 1990, p. 101), quer firmar seu desejo de ser um leitor 
passivo, aquele que não discute com o autor, que aceita suas decla-
rações como verdades, negando-se a moldar o texto pelas próprias 
mãos, atitude muito cômoda porque não exige o remoer contínuo e 
profícuo, uma compreensão do ato de leitura como decifração e não 
como jogo de montagem.
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O jogo literário é desenvolvido por Barthes (2007, p. 14) como 
um “jogo de máscaras linguageiras” que o leitor aceita jogar no exer-
cício de leitura, quando ele passa a dobrar o poder implacável e fas-
cista da língua de apontar as constatações. No jogo, o leitor busca 
criar preenchimentos de sentido para reduzir esse poder implacável e 
fascista da língua, sem contentar-se em repetir o que foi dito, rebelan-
do-se contra a servidão dos signos, ampliando a potência da obra, as 
forças de liberdade que residem na literatura (BARTHES, 2007). Esse 
movimento de autonomia intelectual diante da obra exige não apenas 
a compreensão da perspectiva do autor, mas a criação de um ponto 
de vista próprio, o que demanda deslocamentos sobre a língua e sobre 
a obra. Ao rebelar-se, o leitor joga com a obra e, nesse movimento, a 
razão e a sensibilidade são acionadas, o impulso lúdico é desenvolvido 
e o leitor faz uma experiência.

Para Heidegger (2015, p. 121), a experiência com a linguagem é 
algo que se faz, tem o sentido de atravessar, de sofrer, de receber; é algo 
que “[...] nos atropela, nos vem ao encontro, chega até nós, nos avas-
sala e transforma”. O filósofo fala de fazer uma experiência e não sentir 
ou viver, porque é na ação, é no fazer que ela se dá. Em outras palavras, 
é na leitura, no ato de ler, que fazemos uma experiência, a qual não 
depende apenas das informações que o leitor apreende sobre o texto, 
mas dos atravessamentos que ele opera na leitura, as incursões que faz 
para relacionar-se com o texto: “[...] uma coisa são os conhecimentos 
científicos e filosóficos sobre a linguagem e outra é a experiência que 
fazemos com a linguagem” (HEIDEGGER, 2015, p. 122).

Fazer uma experiência com o texto depende de nossa disposi-
ção para dialogar com ele, de entregarmo-nos a ele, de deixarmo-nos 
tocar, de elaborarmos questões, mas também de como nos deixamos 
afetar por ele, para que a leitura do literário seja um acontecimento, ou 
seja, não é uma leitura que acontece, mas que nos acontece. Por isso, 
Heidegger (2015, p. 131) defende que a “[...] experiência é percorrer 
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um caminho”, mas esse caminho não será igual ao do escritor no seu 
ofício. Para que o leitor faça a experiência, ele precisa renunciar aos 
conceitos estereotipados, às opiniões prévias, para fazer falar aqui-
lo que está cheio de significado, criando outro relacionamento, outro 
ponto de vista. “A renúncia diz respeito à relação poética com a palavra 
que aí estava em jogo. A renúncia consiste na prontidão para um outro 
relacionamento” (HEIDEGGER, 2015, p. 128).

Nesse viés, ler é gerar outros sentidos para além daquilo que o 
leitor já sabe, é criar um ponto de vista que – apesar de estar conta-
minado pela sua forma de ser e de ver e pela estrutura escolhida pelo 
autor – se arrisca a buscar ver outras perspectivas, a pensar a partir 
do texto e não pelo texto. A liberdade de leitura depende da forma 
como cada autor organiza sua obra – se deixa aberturas para o leitor 
preenchê-la –, mas também dos investimentos que faz o leitor sobre a 
obra. Se o livro nos oportuniza o jogo é porque, do ponto de vista de 
sua execução, assim foi pensado. Um bom livro é sempre jogo, traba-
lho, criação, invenção, jogo que depende do leitor e do projeto literário 
desenhado pelo autor.

É preciso que o leitor se debruce sobre a obra e não tenha pres-
sa de relacionar-se com ela para que o projeto estético da obra alcance 
seu fim último, que é afetar o leitor e levá-lo a colocar perguntas sobre 
o texto, a elaborar perguntas. Yunes (2016) lembra-nos que a com-
preensão do texto vai depender do que temos a perguntar ao texto, 
mas também do que o texto pode nos responder. Dito de outro modo, 
o texto literário seria organizado de forma a permitir muitas perguntas 
e muitas respostas. Assim, uma experiência de leitura depende da ma-
terialidade do livro, do projeto literário do escritor e de como esse livro 
nos chega às mãos. Nessa perspectiva, a seguir, discutimos a media-
ção de leitura do literário.
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A MEDIAÇÃO DE LEITURA DO LITERÁRIO

A leitura é uma operação descontínua e fragmentária. 
Ou melhor: o objeto de leitura é uma matéria puntifor-

me e pulverizada. [...]. Por isso minha leitura não acaba 
nunca: leio e releio sempre, procurando a confirmação 

de uma nova descoberta entre as dobras das frases.
Italo Calvino

Iniciamos este artigo com uma epígrafe que revela o desejo de o 
Leitor encontrar, nos livros, uma leitura confortante – aquela leitura sem 
surpresas, sem lacunas, em que tudo está dito. Em contraposição, 
trazemos, nesta seção, outra epígrafe (CALVINO, 1999, p. 257-258) de 
um leitor que deseja que o livro seja uma nova descoberta, que acen-
da nele o desejo pelo descontínuo, pelo fragmentário, que ponha em 
movimento sua imaginação – leitura que é sempre desconforto, expec-
tativa de livro labirinto, de livro envolto em uma grande névoa. Como 
o leitor pode fazer essa travessia? Como pode passar do estado de 
conforto para o estado de insubordinação no ato de leitura?

No romance de Calvino (1999), essa passagem deu-se pelas 
mãos da leitora Ludmilla, que provocou o Leitor acomodado a expres-
sar suas impressões, a misturar os livros, a não considerar as leituras 
definidas, a aprender a deixar a leitura em suspenso e até a perder-se 
nela. Ludmilla foi uma mediadora de leitura que – ao contrário de Lo-
taria – não buscava, no texto, chaves de leitura, mas visava a ampliar 
suas possibilidades de significação. Lotaria, assim como o Leitor, bus-
cava, na leitura, desativar as armadilhas do texto, clarear tudo sobre as 
personagens, os ambientes, os espaços, uma caçada por conceitos 
gerais que tem o intuito de desvelar sua visão de mundo, como se esta 
fosse a única. Lotaria, diante do livro, determina que

[...] durante a leitura, um deverá sublinhar os reflexos do modo 
de produção; outro, os processos de reificação; outro, a su-
blimação do recalque; outro, os códigos semânticos do sexo; 
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outro, as metalinguagens do corpo; outro ainda, a transgressão 
dos papéis no âmbito público e privado. (CALVINO, 1999, p. 81).

Como vemos nesses dois exemplos, Lotaria e Ludmilla fazem 
mediações diferentes, pois cada uma compreende o livro de literatura 
de maneira singular e, por isso, agem de forma diferente diante dele. 
Para Ludmilla, o livro de literatura não é um objeto utilitário como o 
livro didático, nem como um outdoor, uma placa de trânsito ou uma 
manchete de jornal. Quando nos voltamos para o campo da Educa-
ção, essa compreensão é fundamental, porque entender o livro como 
objeto estético e artístico altera a experiência que propomos em sala 
de aula, uma vez que passamos a oferecê-lo de forma que seja apre-
ciado como obra de arte.

Como a poesia entra em nossa vida? Para pensarmos sobre 
como recebemos o fenômeno literário e como essa recepção pode 
se tornar experiência artística e estética, elegemos a poesia Casa-
mento de Adélia Prado:

Há mulheres que dizem:
Meu marido, se quiser pescar, pesque,

mas que limpe os peixes.
Eu não. A qualquer hora da noite me levanto,

ajudo a escamar, abrir, retalhar e salgar.
É tão bom, só a gente sozinhos na cozinha,

de vez em quando os cotovelos se esbarram,
ele fala coisas como “este foi difícil”
“prateou no ar dando rabanadas”

e faz o gesto com a mão.
O silêncio de quando nos vimos a primeira vez

atravessa a cozinha como um rio profundo.
Por fim, os peixes na travessa,

vamos dormir.
Coisas prateadas espocam:

somos noivo e noiva.
(PRADO, 1991, p. 252).
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Que visão de casamento você constrói na interação com esse 
poema? Como você se sente ao lê-lo? Identifica-se com o eu-poético ou 
rejeita a proposta anunciada? Você agiria como o eu do texto ou como as 
outras mulheres? Como você percebe o cotidiano do casamento? Mui-
tas são as formas de responder a essas questões. E os modos de res-
pondê-las passam pelo repertório de cada ser, incluindo o modo como 
concebe a poesia, como se relaciona com a poesia. Como a questão é 
respondida por alguém que leu o poema? Dito de outra forma, como o 
poema nos provoca a nos colocarmos frente à questão? Paz (2012), ao 
tratar da imagem poética, alertava que pedra, no poema, significa mais 
do que matéria mineral sólida e parte de uma rocha.

No que se refere ao poema Casamento, uma estudante (jovem, 
solteira, estudante de Pedagogia), ao deparar-se com o texto, em sala 
de aula, manifestou-se mais ou menos assim: “imagina se eu vou limpar 
peixes”, retomando, de modo referencial, a ação posta na abertura do 
texto. Nesse caso, ler “peixe” e entender o termo apenas como um ani-
mal que vive na água implica decodificação dos versos, sem considerar 
especificidades do poético – leu pedra e entendeu que é um pedaço 
de rocha. Dito de outro modo, esse foi um entendimento inadequado 
em relação à natureza do texto, que não é informativo ou científico, pelo 
contrário, é literário. A leitura da estudante não se aproxima de uma ex-
periência, e fica longe de fazer uma experiência artística e estética.

Como a leitura, nesse caso, poderia promover no leitor fazer 
uma experiência? Casamento tem altos e baixos; na relação, encontra-
mos pedras preciosas e pedregulhos! No poema, o ponto de vista para 
olhar esse “estado civil” é de uma mulher: “Há mulheres que dizem” 
ou “Meu marido, se quiser [...]”. E há também outra mulher que se 
opõe ao enunciado: “Eu não”. Assim, essa voz que se opõe à posi-
ção da maioria traz um exemplo para materializar sua posição. É uma 
voz solidária que revela sua perspectiva de união voluntária entre duas 
pessoas que desejam constituir família, do tal estado civil, união matri-
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monial, enlace... A voz não foca o momento da união, mas olha para o 
casal depois de muito tempo de convivência. Os brilhos podem ter se 
apagado ou assumido novas nuances, podem ser ressignificados pelo 
eu-poético. O verbo “ajudar” introduz outros que estão presentes no 
dia a dia do matrimônio e repercutem no leitor que se banha pelo poe-
ma: “ajudo a escamar, abrir, retalhar e salgar”. O viver a dois pressupõe 
múltiplas acepções dos verbos “escamar”, “abrir”, “retalhar”, “salgar” 
e outros que cada um de nós insere na sua lista para que o estado de 
noivo e de noiva seja retomado. Na leitura, ao fazer uma experiência, o 
poema passa a viver dentro de nós e conversa conosco ao pensarmos 
e vivermos o casamento. O texto, a obra, não se separa mais de nós, 
faz casa, habita nosso ser.

Entretanto, como mediar o texto literário (em sala de aula ou 
em outro espaço), preservando sua função estética e artística? Como 
ajudar que a obra literária passe a habitar outras pessoas? O poeta e 
ensaísta Paz (2012, p. 22) sugere: “A unidade da poesia só pode ser 
captada pelo trato nu com o poema”; em outras palavras, é na relação 
com a obra que ela acontece, que ela – a obra – existe. É preciso que o 
leitor se debruce sobre a obra e não tenha pressa de relacionar-se com 
ela, para que o projeto estético da obra alcance seu fim último, que é 
afetar o leitor e levá-lo a colocar perguntas sobre o texto. Tais perguntas 
entram ou não em sintonia com o mundo do leitor. O que nos diz um 
poema como Resumo de Adélia Prado?

Gerou os filhos, os netos,
deu à casa o ar de sua graça

e vai morrer de câncer.
O modo como pousa a cabeça para o retrato

é o que, afinal, aceitou ser dispensável.
Espera, sem uivos, a campa, a tampa, a inscrição:

1906-1970.
SAUDADE DOS SEUS, LEONORA.

(PRADO, 1991, p. 15).
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Quantas vezes passamos os olhos por esse poema e segui-
mos adiante? É necessário que algo dentro de nós nos mobilize para 
conversar com o texto, para o texto passar a viver dentro de nós. A ex-
periência estética e artística possibilita que questões postas pela obra 
passem a viver em nós, sejam acordadas em nós. Ao depararmo-nos 
com a doença em um ser querido, o poema mobiliza-nos. Essa mo-
bilização provoca-nos a ver a vida desse próximo e a significá-la de 
modo singular, como é uma vida. Passamos a olhar o nosso ente e a 
nós mesmos frente ao resumo de nossa existência de modo inaugural. 
Contudo, a quem poderia interessar o poema? A seleção do texto para 
determinado público é ponto fulcral na ação do mediador. A um jovem, 
poemas como Casamento ou Resumo possivelmente gerariam pouca 
ou nenhuma interlocução.

A escolha da obra, do poema é fundamental para desencadear 
a aproximação com o universo simbólico da literatura, seja pelo modo 
como a linguagem se organiza, seja pelo modo como trata dos temas 
universais, aqueles que se repetem, como foi posto por Schüler (1991) 
no caso de Grande sertão: veredas. Nos dois poemas de Adélia Prado, 
encontramos dois modos de falar de amor: o amor entre um casal 
maduro e o amor de alguém que fala de uma mãe que faleceu. Elege-
mos falar de amor na perspectiva do jovem que está se iniciando nas 
paixões amorosas. Desse modo, escolhemos um poema publicado 
no livro Restos de arco-íris, de Sérgio Capparelli, chamado Excursão.

O ônibus roncava na subida
e como era difícil o amor de Mariana,

de blusa rala e jeans apertado!
A viagem nem tinha começado

e eu ali, em meio ao vozerio, cantava
batendo nos bancos,

e a professora pedia um pouco de silêncio,
pelo amor de Deus, vou ficar surda,

e a turma batucava e batucava
e batucava no meu peito
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um coração pedindo estrada
e tu, nem te ligo,

conversavas com Luísa, ajeitando uma rosa branca
nos teus cabelos lisos,

ô Mariana, vê se me vê, pô, estou aqui,
louco de você, e me calava,

ouvindo o ônibus cheio de amor pela estrada
que diante dele se torcia

machucada.
(CAPPARELLI, 1985, p. 48).

Como o pré-adolescente fala e sente o amor desabrochar? 
Como expressa o interesse, a paixão pelo colega? Certamente, será 
uma emoção intensa que adentra todas as instâncias do seu ser. O 
poema lido surge em um único bloco, em uma única estrofe, pois não 
há como fragmentar a emoção do eu-lírico (RAMOS, 2003). Dois eixos 
de ação que se intercalam no texto, influenciando-se mutuamente. Há 
o ônibus na estrada, levando a turma da escola em excursão (entendi-
da como passeio recreativo além das ações obrigatórias da escola); há 
o amor do menino por Mariana. Temos a dimensão macro ou externa e 
a dimensão micro ou interna do ser. Nas duas perspectivas, transpare-
ce dificuldade e sofrimento, um refletindo o outro: o amor de Mariana 
parecia difícil como a subida em que o ônibus roncava (versos 1 e 2); 
a estrada “se torcia/machucada” diante do ônibus (versos 18 e 19). 
Para entendermos tal ligação, é preciso o preenchimento dos vazios 
existentes, apontados apenas por alguns índices fornecidos.

A indeterminação do texto, que contribui para a abertura da obra, 
é conferida pelos vazios literários que exigem a contextualização estética 
(por parte do leitor), visto que nem mesmo a pontuação explicita-os. A 
fala da professora (verso 8) e do menino (versos 15 e 16) e a mudança 
do tempo e das pessoas verbais atuam como índices a serem tomados 
pelo leitor e atualizados. Tais elementos carecem da ação do leitor para 
que ganhem existência, para que haja concretização da obra.
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Nesse texto, as rimas não são esparsas. Observamos o aspec-
to rítmico em “apertado” (verso 3) e “começado” (verso 4); “cantava” 
(verso 5) e “batucava” (verso 9); “estrada” (verso 17) e “machucada” 
(verso 19). A métrica irregular também proporciona ritmo associado ao 
sentido, doado pela carga semântica dos vocábulos, como vimos nos 
versos 9, 10 e 11: “[...] e a turma batucava e batucava/e batucava no 
meu peito/um coração pedindo estrada”. A batucada da turma confun-
de-se com as batidas do coração do menino e ambas são expressas 
pelo ritmo que se acelera. Esparso e irregular também é o estado emo-
cional do jovem apaixonado por Mariana.

O texto faz-se por meio de imagens que se põem a dialogar com 
o jovem leitor. Percebemos um ônibus em uma estrada com aclives 
e curvas; Mariana, sensual, ajeita a rosa nos cabelos lisos e conver-
sa com Luísa; a professora pede silêncio à turma barulhenta – cenas 
próprias de uma excursão. A associação de termos e de imagens leva 
à formação de metáforas que inauguram novos sentidos a termos co-
muns. É o caso, em particular, de “um coração pedindo estrada” (verso 
11); “o ônibus cheio de amor pela estrada” (verso 17); a estrada “ma-
chucada” (verso 19). O vocábulo “estrada” desponta como palavra-
-chave para o leitor relacionar-se com o poema e vivê-lo.

Considerando as imagens, as metáforas, o ritmo, os diálogos e 
os vazios formados pela distinção dos dois campos semânticos, cons-
tatamos a complexidade do poema, que pressupõe maior atenção do 
público. Trata-se de um texto rico para viver uma experiência artística 
e estética que está à espera de jovens leitores. Nesse sentido, está a 
importância de o professor entender que, mais do que fazer perguntas 
sobre o texto, deve deixar o interlocutor – seja a criança, seja o adul-
to – a formular suas próprias perguntas no seu tempo, como também 
silenciar frente à obra.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS:  
A NUTRIÇÃO ESTÉTICA PELA 
LEITURA DO LITERÁRIO

O estímulo da leitura me é indispensável, o de uma leitura 
substancial, embora eu não consiga ler de cada livro mais 

que algumas páginas. Mas aquelas poucas páginas encerram 
para mim universos inteiros, que eu não consigo esgotar.

Italo Calvino

Por meio desse depoimento de uma das personagens leito-
ras de Se um viajante numa noite de inverno (CALVINO, 1990, p. 257), 
constatamos que sua relação com a leitura do literário se deu como 
acontecimento. Ela se mostra afetada pela leitura, o livro a atravessou, 
a atropelou, apontando-lhe universos inteiros e, por isso, a leitura é 
sempre novidade amanhecente, inesgotável, e “[...] o objeto da leitura 
é uma matéria puntiforme e pulverizada” (CALVINO, 1990, p. 257). O 
texto mostra-se “[...] como o vazio no fundo de um redemoinho que 
aspira e engole as correntes” (CALVINO, 1990, p. 257-258), e o leitor, 
ao lançar-se nesse redemoinho, coleta suas “granulações de sentido” 
(CALVINO, 1990, p. 258) – é nesse exercício que o jogo do literário o 
lança que pode levá-lo a fazer uma experiência estética. Esse é um 
movimento de nutrição estética, no qual o leitor não deseja esgotar o 
texto, mas identificar de que plural é feito, ação que potencializa a sua 
leitura e os seus sentidos.

A nutrição estética pela leitura do literário provoca a curiosida-
de, a imaginação, fomenta a percepção, movimenta os sentidos, tema 
amplamente explorado por Martins (2011). Para que a leitura do lite-
rário seja nutrição estética, ela necessita mobilizar o leitor, envolvê-lo, 
possibilitar a fruição, a experiência estética. Essa é uma contemplação 
ativa e dinâmica, viva, movida pela reflexão sobre o objeto apreciado, 
resultado da interação do sujeito com a obra, de sua disposição em 
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fruir seus elementos. Assim, para esse movimento, razão e sensibilida-
de necessitam ser mobilizadas, como apontam os estudos de Schiller 
(2002) sobre educação estética.

Para o filósofo, por meio da cultura e da arte, unificamos razão 
e sensibilidade e esse movimento de unificação oportuniza o equilíbrio 
no nosso desenvolvimento, uma vez que, na relação com a obra de 
arte, quando essa relação se dá pela nutrição estética, desenvolvemos 
o impulso lúdico, o qual é mobilizado no jogo, na apreciação e na re-
flexão que estabelecemos com a obra de arte. Schiller (2002) entende 
que, por meio da educação estética, o homem deixa de ser escravo da 
natureza, quer dizer, ele não apenas responde segundo a sua vontade, 
ele sente, pensa e age com autonomia.

Schiller (2002) reitera que é pela cultura que o homem passa do 
estado físico ao estético e, por meio da apreciação e da reflexão, se 
encaminha ao terceiro estado, a moral, no qual ele se torna um homem 
liberto da sua barbárie, livre, cultivado, um estado que hoje poderíamos 
entender como estado de desenvolvimento integral do sujeito. No en-
tanto, esse estado de cultivo só é atingido por meio da educação esté-
tica. Por isso, ela é percebida como um estado de desenvolvimento do 
homem fundamental para que ele alcance a autonomia de pensamen-
to, ou seja, a liberdade para pensar por si mesmo.

Quando jogamos com o texto literário, quando lemos o texto de 
forma a nos nutrirmos esteticamente, entrando por suas porosidades, 
tergiversando-o, efetuando montagens, dialogando com ele, o texto 
toca-nos, atravessa-nos e fazemos uma experiência. O jogo é elemento 
importante para o estado estético, pois, ao jogar, o homem sente e, por 
meio dos sentidos, aciona a razão, a sua percepção voluntária, desen-
volvendo o impulso lúdico (o qual se dá no equilíbrio do impulso formal 
e sensível), movimento responsável pela produção de conhecimento, 
denominado “educação estética”. Todavia, é bom acentuarmos que 
essa produção é deflagrada pelos sentidos e, por isso, evidenciamos 
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a importância de que a mediação de leitura seja elaborada de forma a 
nutrir o leitor esteticamente.

Nesse sentido, o envolvimento com a arte tem conotação polí-
tica, porque o sujeito que se mobiliza pelo estado estético é alguém 
que sente e pensa, que tem visão ampliada das coisas, que se posi-
ciona e sabe tomar decisões próprias, que se percebe no mundo de 
forma integrada e possui sua própria visão do entorno. Assim, enten-
demos que a educação estética é um estado de desenvolvimento e de 
equilíbrio das faculdades sensíveis e inteligíveis que nos possibilita a 
independência, a liberdade de pensamento; esse movimento produz 
um acontecimento interno, subjetivo, uma experiência singular e única, 
que reverbera no mundo externo, que é o fazer uma experiência.

No estado estético, o sujeito passa a pensar no coletivo, pois sai 
de sua individualidade, e não vê apenas a si, mas enxerga seus pares, 
o outro. A partir dos estudos de Schiller (2002), pensamos a educação 
estética no processo educativo, por meio da leitura do literário, como 
parte essencial da formação integral do ser. Como a leitura do texto 
literário pode oportunizar o fazer uma experiência? Quando a leitura 
mobiliza imaginação e entendimento, sem apartamentos, quando o 
leitor, ao jogar com a obra, ao interagir com ela, se coloca diante do 
texto com lentes ampliadas não para decifrar seus sentidos, para com-
preender sua lógica e seu raciocínio, mas para ampliá-los.

Cabe ressaltarmos que não é qualquer texto literário que nos 
educa esteticamente, que nos provoca a pensar e a sentir de forma 
integrada. Não é qualquer texto que nos desafia a jogar, que nos opor-
tuniza a desenvolver o impulso lúdico. Há de ser um texto com potência 
estética, cujos elementos de literariedade são amplamente explorados: 
“Um texto que possui uma força que nos chama a alçar voos e des-
cobrir os caminhos mais impensados” (NEITZEL; CRUZ; WEISS, 2017, 
p. 123), um texto que possibilite a leitura como acontecimento e que 
oportunize a movência do leitor no texto.
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Em síntese, a experiência estética, por meio da leitura do lite-
rário, compreende um movimento de apreensão do texto pelas vias 
sensoriais, como também pela razão, sem apartamentos, para que o 
impulso lúdico seja desenvolvido em uma relação que tecemos simul-
taneamente com o texto, conosco e com o mundo que nos cerca, a 
qual se potencializa no jogo com o texto pela sua fruição.
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UMA HISTÓRIA PARA COMEÇAR

No princípio de minha exposição quero evocar uma crônica 
como metáfora para aquilo que quero, posteriormente, tratar. Trata-se 
de uma pequena narrativa da escritora brasileira Clarice Lispector inti-
tulada Um ser chamado Regina:

Regina tem 82 anos de idade, e mora sozinha no seu minús-
culo apartamento. Ninguém a chama de Dona Regina, nem 
crianças, nem adultos, nem velhos: é Regina mesmo. Vai dia-
riamente à beira da praia, e num banco se senta para tomar sol 
e ar livre. Apesar de ser um passarinho, tem dias que acorda 
de mau humor. Um dia desses estava sentada no banco e 
Alfredo, um menino amigo dela, convidou-a: “Regina, vamos 
brincar?” Não, respondeu. O menino repetiu o convite. Então 
ela, com a voz débil de quem ainda não falou com ninguém 
naquele dia, resmungou qualquer coisa bem baixinho. Alfredo 
virou-se para a mãe, que estava perto, e disse, desolado: “Ma-
mãe, Regina hoje está com as pilhas fracas!”

De vez em quando Regina escreve numa folha de papel alguma 
coisa, sem intuito de divulgação ou laivos de publicação. Man-
tém um diário.

Certa manhã, uma vizinha do mesmo edifício passeava pela 
calçada da praia, empurrando o seu carrinho de bebê. O olhar 
da moça se cruzou um instante com o de Regina, e a moça lhe 
sorriu. Regina lhe deu de volta um levíssimo sorriso.

Quando a moça voltou para casa, encontrou, passada pela so-
leira da porta de seu apartamento, uma folha de papel.

Era um bilhete. Que assim dizia: “Obrigada pelo sorriso. Regi-
na.” (LISPECTOR, 1999, p. 321)

O que me chama a atenção nessa crônica de Clarice Lispector 
(1999) é essa grandeza dos pequenos gestos humanos, gestos huma-
nos e humanizantes. Esse é o objetivo dessa reflexão: pensar sobre a 
importância e a beleza dos gestos poéticos para uma educação hu-
manística, educação que não tente somente as demandas do merca-
do, mas, sobretudo, as demandas de ser-com-outro, no dia a dia.
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Penso que essa crônica representa o avesso do espírito de 
nossa época e daquilo que acontece na educação: estamos per-
dendo a beleza desses gestos que não tem mais tantos significados 
frente a esse mundo desumanizante, mundo regido pela lógica mer-
cadológica, pela produtividade e aplicabilidade dos conhecimentos 
e pela perda dos afetos.

É espantoso percebemos que nunca a humanidade desen-
volveu tanto a razão, a técnica e a ciência; nunca produziu tantas 
informações, tantos conhecimentos; nunca produziu um sistema co-
municacional tão complexo, eficaz e planetário como o que temos 
hoje. As pessoas conversam cada vez mais por e-mail, por twitter, 
msn, facebook, celulares, skype, WhatsApp e outros meios de co-
municação em redes virtuais. Por outro lado, nunca presenciamos 
tantos desentendimentos, tantos maus entendidos, falta de diálogos, 
confiança e compreensão. Estamos tão informatizados que já não so-
mos capazes de olhar nos olhos do outro e expressar o que sentimos, 
precisamos fazer isso online.

Desde 2001, na 46ª Conferência Internacional da Educação 
(CIE) da UNESCO, Genebra – Suíça, essa realidade planetária vem 
sendo questionada. Não distante de Mia Couto, essa Conferência 
alertava que “Nunca anteriormente a humanidade havia consegui-
do oferecer tantos conhecimentos a um tão grande número de seus 
membros; entretanto, nunca anteriormente, também, tantas pessoas 
haviam sido mortas, intencionalmente, por seus pares” (UNESCO, 
2003, p.15). Foi essa realidade que levou o escritor moçambicano 
Mia Couto a ver nisso um dos grandes paradoxos da modernidade: 
“Nunca o nosso mundo teve ao seu dispor tanta comunicação. E 
nunca foi tão dramática a nossa solidão. Nunca houve tanta estrada. 
E nunca nos visitamos tão pouco” (2011, p. 14).

Com as tecnologias da comunicação, aumentaram as possibili-
dades de conhecer o ‘outro’, mas, com elas, multiplicaram-se também 
os perigos que ameaçam as identidades particulares, o retraimento 
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do ‘eu’, a proteção das relações sociais. “(...) as populações têm ten-
dência a retrair-se em sua identidade e nacionalidade; assim, as con-
sequências inevitáveis de tal atitude são a intolerância e a rejeição das 
outras culturas” (UNESCO, 2003, p.19).

Estamos vivendo hoje numa verdadeira Torre de Babel. Diferen-
temente da Babel bíblica, por meio da qual se pretendia chegar às 
alturas e obter o conhecimento e esclarecimento das coisas, a Babel 
moderna não é verticalizada e sim horizontalizada; foi criada para ex-
pandir-se e chegar a todos os cantos e recantos do mundo por meio 
da rede de comunicação planetária.

Vivemos hoje o mesmo desentendimento que levou à ruína a Ba-
bel verticalizada. Isso tem gerado medos por todas as partes, violência 
generalizada, solidão, insegurança, conflitos, disputas, confusão sub-
jetiva, crises de identidades e identidades retraídas. Parece crescer o 
número de pessoas que tentam se refugiar de um mundo sem coração 
e aquilo que deveria ser a solução dos problemas futuros tornou-se um 
futuro repleto de problemas.

Os progressos técnicos e lógicos da humanidade não anda-
ram de mãos dadas com os progressos de humanidade do homem. 
Presenciamos um desenvolvimento da humanidade e um subdesen-
volvimento do conhecimento de humanidade. Conhecemos mais de 
economia, de política, de cultura, de educação do que somos capazes 
de conhecer a nós mesmos. Refletindo sobre essa realidade, o escritor 
Ernesto Sabato chegou a dizer que nossa época vive “a desumani-
zação da humanidade” (2000, p. 89) e Edgar Morin afirmou que “a 
gigantesca crise planetária é a crise da humanidade que não consegue 
atingir o estado de humanidade” (2013, p.33).

Tudo corrobora para dizermos que temos diante de nós não so-
mente uma crise econômica ou política, mas uma crise de humanida-
de, crise que não pode ser resolvida nem pelo econômico, nem pelo 
político, porque foi por meio dessas vias que vimos “tantos valores 
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liquidados pelo dinheiro, e agora o mundo, que a tudo se entregou 
para crescer economicamente, não pode abrigar a humanidade... O 
problema da dignidade da vida humana não foi previsto no plano da 
globalização” (SABATO, 2000, p. 94).

Desde a 46ª Sessão da Conferência Internacional da Educação/
UNESCO, realizada em Genebra, de 5 a 8 de setembro de 2001, que 
já foi colocado o problema do “viver-junto” no âmago do debate inter-
nacional. A Conferência chamava a atenção para os perigos que se 
tornou a humanidade para si mesma e a importância que tem o “viver-
-juntos” e o “ser” para construir uma humanidade sob o signo da paz, 
da solidariedade, do respeito, da compreensão, do amor.

Foi levando em consideração essa realidade que a Comissão In-
ternacional da UNESCO, presidida por Jacques Delors, apontou quatro 
pilares norteadores da educação para o século XXI: aprender a fazer, 
aprender a conhecer, aprender a viver juntos e aprender a ser.

Antes de a educação ser ou esconder um tesouro, como pen-
sava Dolors, penso que por meio desses pilares, a educação pode 
construir ou revelar um novo tesouro: a redescoberta do ser e do apren-
der a ser, porque, até hoje, toda a educação está voltada para o que 
devemos ser, para o que devemos fazer e não para o que se é, o que 
somos. Com isso aprendemos coisas que não se inserem em nossas 
vidas, coisas que não nos ajudam a entender a nós mesmos, nem 
aos outros. Como disse Krishnamurti, a confusão existente no mun-
do surgiu porque o individuo não foi educado para compreender a si 
próprio (s.d. p. 28). E acrescenta o autor: “Se queremos transformar 
radicalmente nossas atuais relações humanas, causadoras de inenar-
ráveis sofrimentos para o mundo, nossa única e imediata tarefa é a 
de transformar-nos pelo autoconhecimento” (Krishnamurti, s.d. p. 82). 
Faz-se necessário, portanto, aprendemos coisas que estão para além 
das disciplinas, coisas que se insiram e nos insiram na nossa própria 
vida, coisas que nos ajudem a entender a nós mesmos e aos outros.
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O próprio Delors era consciente dessa necessidade. Para ele, 
essa aprendizagem representa, hoje em dia, um dos maiores desafios 
da educação, tendo em vista que a história da humanidade sempre foi 
conflituosa e, cada vez mais, tem se mostrado autodestrutiva. Frente 
a esses desafios, a educação tem por missão, por um lado, transmitir 
conhecimentos sobre a diversidade da espécie humana e, por outro, 
levar as pessoas a tomar consciência das semelhanças e da inter-
dependência entre todos os seres humanos do planeta (2001, p. 96-
97). A aprendizagem do viver junto está associada à redescoberta do 
aprender a ser e esta, por sua vez, requer contato, interação, relação 
com o outro. A redescoberta de si perpassa, inevitavelmente, pela re-
descoberta do outro e vice-versa. Assim, “a educação deve, antes de 
tudo, ajudar as pessoas a redescobrir a si mesmas. Só então, poderão, 
verdadeiramente, pôr-se no lugar dos outros e compreender as suas 
relações”, acrescenta Delors (2001, p. 98).

É sabido que todos nós temos o desejo de entender, ser enten-
dido e se entender. Quando não somos entendidos por nós mesmos, 
o entendimento do outro e do mundo fica prejudicado e, com isso, 
entramos em conflitos com nós mesmos. Muitas vezes, a educação e 
a cultura têm reforçado esses conflitos entre o ser e o dever ser, porque 
investe excessivamente nesse último. Quase sempre esquecemos que 
o ser vem antes do fazer.

APRENDER A VIVER JUNTO

Voltada para a lógica mercadológica, para atender as deman-
das do mercado, a educação instrumentaliza as ações e as reflexões 
humanas; ensina como atingir o alvo, o sucesso e a acessão profissio-
nal. “Estamos como que fabricando, segundo um modelo, um tipo de 
ser humano cujo principal interesse é procurar a segurança, tornar-se 
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pessoa importante, ou viver deleitavelmente e com o mínimo de refle-
xão” (KRISHNAMURTI, s.d., p.7).

A eficiência dessa educação revela, por oposição, a ineficiência 
dela mesma ao tratar dos problemas da afetividade, da escuta sensí-
vel, da compreensão, da bondade, do amor. O ser humano criou e foi 
criado por tudo isso, portanto, ele é, simultaneamente, a causa e a cura 
para sua própria degradação. A solução está no mesmo local onde 
os problemas residem: na relação do sujeito com o outro, na ordem 
da convivência, das relações cotidianas. Isso expressa a pertinência 
urgente que temos para aprendermos a “viver juntos”.

Esse aprendizado não é uma discussão ou um desafio novo 
à educação. A noção primeira de educação estar fundada e é di-
recionada para preparar o sujeito para viver em sociedade, para 
viver junto. No entanto, a preocupação excessiva de uma educação 
voltada para atender a lógica mercadológica, tem afastado a edu-
cação dos princípios éticos, comunitários e humanitários que estão 
em sua base de construção.

Penso ser necessário introduzir na lógica da efetividade a lógica 
da afetividade para, assim, construirmos um mundo onde o homem 
possa se ver como humano, capaz de perceber o outro como diferen-
te, sim, mas, sobretudo, como seu semelhante. É pertinente não es-
quecer as palavras de Rousseau que diziam, “quando se quer estudar 
os homens, é preciso olhar perto de si; mas para estudar o homem, 
é preciso, primeiro, observar as diferenças, para descobrir as particu-
laridades” (2003, p.125). Não podemos esquecer que a diversidade 
individual, cultural e social são apenas expressões de um gênero sin-
gular que atualizam, na própria singularidade, a potência diversificada 
infinita do modelo singular (MORIN, 2002, p. 64).

É importante reconhecermos essa diversidade/unidade em todas 
as esferas, inclusive na esfera do próprio conhecimento, porque muitas 



49s umá r i o

vezes ficamos presos às ideias que nos libertam: as cegueiras cognitivas, 
os fanatismos religiosos, as ideias absolutas, as monoculturas mentais, 
são demonstrações do aprisionamento do ser humano em si mesmo.

Essa é uma questão vital para a sociedade, um grande desafio e 
a única maneira do ser humano preservar a si mesmo. Isso exige mais 
do que teorias, conceitos, métodos, epistemologias, discussões sobre 
didáticas e currículos, porque, como lembra Krishnamurti, enquanto só 
estivermos interessados em princípios, ideais e métodos, não ajuda-
remos o ser humano a se libertar do egocentrismo, dos seus temores 
e conflitos (s.d. p.19-20). Isso exige exercícios cotidianos de abertura, 
confiança, respeito, diálogos etc. exige a reinvenção do próprio ser 
humano e, com isso, a ressignificação das relações que o envolvem.

Se, como advoga o Pensamento do Sul, é possível conciliar sen-
tidos, saberes e experiências, é possível conciliarmos também concei-
tos, entendimentos e noções. Se vivemos em um diálogo sem frontei-
ras culturais, é importante aprendermos uns com os outros.

Movido pela lógica do Pensamento do Sul, lógica que permite 
dialogar com outros saberes não ocidentais, trago a África até aqui, 
para dizer que lá existe um termo cujo significado deveria ser mais do 
que compartilhado e sim ser vivido conscientemente. Trata-se do termo 
“Ubuntu” (que no aforisma zulu é “umuntu ngumuntu ngabantu”) signi-
fica: “uma pessoa é uma pessoa por meio de outras pessoas” ou “eu 
sou porque nós somos”. Ser pessoa significa ser relação. Ser humano 
significa ser por meio dos outros. Como esclarece Dirk Louw, psicólogo 
e filósofo africano.

Ser humano significa ser por meio de outros. Qualquer outra for-
ma de ser seria ‘desumana’ no duplo sentido da palavra, isto é, 
‘não humano’ e ‘desrespeitoso ou até cruel para com os outros. 
(...) Ubuntu significa simplesmente compaixão, calor humano, 
compreensão, respeito, cuidado, partilha, humanitarismo ou, 
em uma só palavra, amor (LOUW, 2010, p.5).
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Portanto, as formas de ser individualizadas, concorrentes, confli-
tuosas, egoístas, narcisistas são relações desumanizantes, acrescenta 
o autor (LOUW, 2010, p.5).

A incorporação cotidiana desse termo levaria a uma convivên-
cia respeitosa e amorosa, de cuidado e partilha para com o próximo, 
compaixão e calor humano, compreensão, humanitarismo e amor. Re-
lações que reconheceriam o outro como legítimo outro na convivência.

Uma educação que considera esse termo seria uma educação 
que afirmaria e não negaria a existência do outro, do diferente, do es-
tranho, porque todos–nós e os outros–compartilhamos da mesma teia 
da vida, nos alimentamos da mesma seiva da existência, somos ener-
gias vivas de estrelas que já morreram.

Para uma formação humanística e compreensiva da condição hu-
mana isso se torna fundamental em nossas vidas; é necessário perceber-
mos que as diferenças que nos separam não anulam, nem são maiores 
do que as semelhanças que nos unem. Somos semelhantemente dife-
rentes. Penso como a escritora Clarice Lispector que esse “humanismo é 
uma das coisas mais sérias do mundo” (LISPECTOR, 1996, p. 52).

Por outro lado, Rousseau foi um dos primeiros pensadores a de-
fender uma educação voltada para a formação humana e para o a pren-
der a ser. Como ele mesmo disse, ao se referir á educação de um jovem,

o objetivo que devemos nos propor na educação de um jovem 
é o de formar-lhe o coração, o juízo e o espírito; e isto na ordem 
em que estou citando. A maioria dos mestres, sobretudo os pe-
dantes, veem a aquisição e empilhamento das ciências como 
único objeto de uma bela educação, sem pensar que frequente-
mente, como diz Molière, ‘um tolo sábio é tolo mais do que um 
tolo ignorante’ (ROUSSEAU, s.d. p.45).
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Quando uma pessoa não tem o coração fortalecido, os conheci-
mentos científicos são, em sua cabeça, como armas nas mãos de um 
fanático, acrescenta (ROUSSEAU, s.d., p. 47).

Sabemos que o conhecimento pode ser usado para matar ou 
para curar, para a destruição ou para a construção; ele pode escla-
recer ou obscurecer, pode endurecer as mentes ou fertilizar os cora-
ções. Nos tempos de hoje, precisamos de conhecimentos que toque 
o lado sensível da concretude do mundo, que evoquem as forças 
generativas da vida e do ser, que façam despertar a poesia da nossa 
existência, que nos façam sonhar e, assim, nos permitam acordar 
para o autoconhecimento, o conhecimento do que nós somos. Foi 
pensando naqueles que tem conhecimento sem autoconhecimento, 
que fazem a crítica sem autocrítica, que são cegos pelas ideias que 
possuem, que Heráclito chegou a dizer: “acordados, eles dormem” 
(apud MORIN, 2013, p.26).

Estamos carentes de uma educação dos afetos, das sensibi-
lidades, do saber viver com o outro e do saber ser. E precisamos de 
novas palavras que expressem isso, de palavras que nos acordem 
para sonhar o amanhã.

POR UMA EDUCAÇÃO  
PARA A BELEZA DOS  
GESTOS POÉTICOS

Penso, como Krishnamurti, que somente quando começarmos 
a compreender o profundo significado da vida humana é que haverá 
a verdadeira educação (s.d. p.85). Para um educador comprometido 
com a condição humana, evitar o cultivo exclusivo da razão, das mo-
noculturas mentais e do desprezo das paixões; evitar as tiranias da 



52s umá r i o

mente e o vazio do coração, talvez seja a única via de esperança na 
construção do homem de amanhã. Como disse Krishnamurti, precisa-
mos ter amor no coração, e não somente erudição e saber (s.d. p. 79). 
“O homem que sabe dividir o átomo, mas não tem amor no coração, 
transforma-se num monstro” (s.d. p. 17).

Para sairmos da crise generalizada em que vivemos se faz neces-
sário medidas práticas, objetivas, técnicas e efetivas. Mas, ao mesmo 
tempo, fazem-se necessárias medidas afetivas. Talvez pequenos gestos 
como aqueles que salvaram a personagem Regina da insignificância.

Um coração que canta, uma visão que não mata, um desejo 
que cria o que lhe falta, uma imaginação que sonha o novo, uma inteli-
gência consciente, um sorriso que resiste à crueldade, uma palavra de 
amor, de atenção; uma presença sentida, consentida, vivida; uma poe-
sia que de repente nos surpreende; o cuidado, a partilha; a palavra que 
fala quando deveria ficar em silêncio, esses são pequenos gestos que 
nada significam para a economia ou para a sociedade, nenhum com-
promisso tem com a mudança do mundo, mas são tão necessários 
quanto a necessidade que temos de sermos cada vez mais humanos. 
Como disse Clarice Lispector, “a mais premente necessidade de um 
homem é se tornar ser humano”. A vida humana também é construída 
por esses pequenos gestos que nos constroem.

Pequenos gestos como esses não mudam os rumos da eco-
nomia, não alteram o funcionamento das tecnologias, não fazem nin-
guém ganhar mais ou saber mais, mas, com certeza, podem fazer a 
diferença no processo ensino-aprendizagem, podem sintonizar nossa 
presença com a presença do outro, podem acordar o que em nós 
dorme. Esse é um dos fenômenos humanos por excelência: “Só uns 
poucos gestos mansos e obstinados. E as coisas boas adormecidas 
acordaram, como que por ‘magia’” (ALVES, 1994, s.p.).
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O mundo está carente desses gestos poéticos: gestos mansos 
e obstinados, simples e profundos, firmes e leves. Gestos poéticos são 
quaisquer gestos que fogem ao padrão, que negam a repetição, que 
tocam o coração de alguém; são palavras e ações que nos levam ao 
outro e nos coloca em contato com nossos “eus” profundos, porque 
no íntimo de nosso eu, encontra-se o outro, a humanidade. Quando 
buscamos a nós mesmos é que encontramos em nós, os outros. Nas 
palavras do poeta Octavio Paz: “eu buscava a mim mesmo e nessa 
busca encontrei meu complemento contraditório: esse tu que se torna 
eu; as duas sílabas da palavra teu” (1996, p. 35).

O professor poderia ser um poeta dos gestos humanos, ges-
tos que fossem capazes de devolver a graça de viver a quem já não 
mais a tem; gestos capazes de tocar a sensibilidade do outro; gestos 
de desabrochamentos, de encantamento; gestos que expressem a 
leveza do ser e de ser. Gestos de amor que trazem em suas raízes 
de significado a capacidade de despertar, as palavras que nos fazem 
sonhar. Se é verdade, como disse Manoel de Barros, que a “palavra 
que eu uso me inclui nela” (2001, p.61), posso dizer que quando fala-
mos com amor, cada palavra que se diz é uma revelação daquele que 
fala. As palavras têm uma força inacreditável quando estão a serviço 
de nossas paixões. As forças criadoras são forças emocionais, dizia 
o poeta Tagore (2007, p.31).

O escritor Ernesto Sabato tinha razão ao dizer que “foi necessá-
rio uma crise geral da sociedade para essas verdades simples, porém 
humanas, ressurgirem com todo o seu vigor. Estamos perdidos se não 
revertermos, com energia, com amor, essa tendência” (2008, p. 26).

Se no sentido original do termo, educador é aquele que tem a 
capacidade de fazer emergir, trazer a tona, fazer desabrochar o que 
existe no sujeito, o educador seria, por excelência, esse poeta dos 
gestos poéticos: um ser capaz de despertar o bem, a humanidade, a 
beleza que dorme no fundo do coração humano. Essa concepção res-
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titui o educador de um grande papel social: construir o futuro que está 
em gestação. Ele pode ser um semeador de gestos que são capazes 
de reinventar o homem e de construir o dia que ainda não nasceu.

Quando fazemos uma coisa com gosto, quando amamos o que 
fazemos, o que é feito exala o que somos, assim como é por meio da 
sua flor que uma planta revela sua suavidade e seu perfume. Na poesia 
Solar, Adélia Prado diz isso de outra maneira. Diz a poesia:

Minha mãe cozinhava exatamente arroz, feijão-roxinho, molho 
de batatinhas. 

Mas cantava.2

Nessa poesia, a obrigação é menor do que o prazer, o amor. A 
rotina de viver não silenciou o coração. A vida está afinada com o fa-
zer e o fazer em sintonia com o ser. Esse é um gesto poéticos porque 
transforma a rotina em alegria, a vida prosaica em vida sensível. O 
gesto poético é transformador.

Há gestos suaves que são capazes de fazer grandes mudan-
ças. Se gestos simples podem provocar grandes tempestades, podem 
também acordar um ser humano de um sono profundo. Penso, como 
Rubem Alves, que é destes gestos que nascem as grandes metamor-
foses: dos indivíduos, das comunidades, de povos inteiros (2007). Foi 
gestos como esses que devolveu a dignidade de gente a Regina.

Essa educação para os gestos poéticos se torna cada vez mais 
importante em nosso dia a dia porque, ao contrário dessa cultura ma-
terialista, imediatista, fragmentada, dessa cultura do verbo vazio de 
sentimentalidades, os gestos poéticos podem expressar até mesmo 
aquilo que faz o verbo silenciar, os não-ditos que ecoam na sensibili-
dade de cada ser humano, que se comunicam com nossa voz interior. 
Isso requer outra aprendizagem: a aprendizagem do silêncio, da bele-
za, da escuta sensível do outro.

2	 Poema: Solar. Disponível em: http://pt.scribd.com/doc/81478429/Poemas-de-Adelia-Pra-
do. Acesso: 29 de outubro de 2013.
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FÁBULA

A educação poderia trabalhar com outra imagem de ser huma-
no, precisa enxergar a natureza ou imagem do humano do humano 
que está em nós. Algo que pode ser compreendido pela fábula italiana 
intitulada O dia e a noite (PAMPLONA, 2005). Em síntese diz a fábula:

Alguém perguntou a um mestre:

•	 - Mestre, como saber o exato momento em que a noite termina 
e o dia começa?

•	 O mestre dirigiu-se a seus discípulos, e perguntou se algum de-
les gostaria de responder à pergunta.

•	 Um deles disse:–É quando, ao nascer da aurora, já se consegue 
distinguir uma macieira de uma pereira.

•	 - Não, meu caro – retorquiu o mestre. – Não é isso.

•	 - Então, é quando já conseguimos reconhecer um cavalo ao 
longe, na estrada – arriscou outro discípulo.

•	 - Também não é isso – repetiu o mestre.

•	 - Eu sei – afirmou outro. – É quando conseguimos distinguir um 
fio de cabelo branco de um fio de cabelo preto.

•	 - Nada disso – tornou a dizer o mestre.

•	 - Então, quando? – indagaram todos, curiosos.

•	 - É quando olhamos qualquer ser humano e o reconhecemos 
como nosso irmão. Nesse momento, não importa que horas se-
jam, podemos ter certeza de que a noite terminou.
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Penso que é a educação e cada um de nós pode ser responsá-
vel pelo fim da noite e pela clareza que devemos ter sobre o ser huma-
no que queremos construir para o futuro. A exemplo da fábula, talvez 
devêssemos aprender a “conhecer, de longe, aquilo que os olhos não 
mais podiam ver” (ALVEZ, 2007).

Precisamos de um humanismo não arrogante e cego. Precisa-
mos dar, por meio da educação, uma outra face ao humanismo que 
hoje temos. “A outra face do humanismo é o do valor e da dignidade 
de todo ser humano, qualquer que seja ele, venha de onde vier. É esse 
humanismo que devemos não apenas assumir, mas propagar nesta 
era planetária, em que toda humanidade vive uma comunidade de des-
tino” (MORIN, 2011, p.11).

A despeito das diferenças que nos distanciam e da distância 
que nos separam, somos capazes de vivermos momentos de alegrias, 
de compartilharmos as mesmas verdades, de respiramos o mesmo ar, 
de conspirarmos um ideal comum e de sermos construídos pela força 
dos mesmos gestos.

Uma boa educação pode acontecer em meio a contextos locais 
ostensivos, difíceis, impróprios. Se não fosse assim, Paulo Freire (no 
Brasil) e Gandhi (na Índia) não teriam feito o que fizeram.

Não podemos mais, simplesmente, culpabilizar o Estado, o Go-
verno, o Sistema. Cada um de nós também é parte desse todo que 
chamamos de Estado, Governo, Sistema, sociedade. “A sociedade 
são as relações existentes entre as pessoas” (Krishnamurti, s.d. p. 82). 
Cada um de nós também pode criar o que nos faltam. Cada um de 
nós também pode ser o artesão do oitavo dia. Cada um de nós pode 
aprender a cultivar a flor do cacto sem que fique ferido pelos seus es-
pinhos. Poderia dizer, recorrendo a Clarice Lispector, que de agora em 
diante “cada homem é responsável pelo mundo inteiro” (1999, p.158).
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Se em cada um de nós está inscrito todas as potencialidades 
do gênero humano, uma única pessoa é mais valiosa do que todas 
as riquezas do mundo. O pensamento, a vida e o ser humano são os 
tesouros do século XXI, um tesouro a ser descoberto, uma educação 
a ser construída, uma poesia a ser encarnada.

É necessário rearticular o homem com ele mesmo, com os ou-
tros e com seu universo circundante, porque a lógica mercadológica 
deslocou o homem do seu caminho e descolou o homem de si mesmo.

A reforma da sociedade, a reforma da educação e a reforma do 
pensamento podem acontecer simultaneamente com a reforma íntima 
do sujeito. Esse parece ser o desafio da educação para o século XXI.

Essa educação para os gestos poéticos parece simples se não 
fosse a dificuldade que temos de vivermos a simplicidade, algo que 
exige mudanças internas profundas, mudanças de valores, revisão de 
nossas visões, repensar de nosso pensamento. Às vezes, temos dificul-
dade de vivermos o que é simples. Portanto, essa é uma educação que 
enfrentará críticas, asperezas sociais, rejeições cognitivas, descrenças 
teóricas. Mas se ela for vivida conscientemente, ela romperá as barreiras 
assim como aquela flor que rompe o asfalto da qual falou Carlos Drum-
mond de Andrade (2011, p. 36-7) em seu poema A flor e a náusea:

(...)
Uma flor nasceu na rua!
Passem de longe, bondes, ônibus, rio de aço do tráfego.
Uma flor ainda desbotada
Ilude a polícia, rompe o asfalto.
Façam completo silêncio, paralisem os negócios,
Garanto que uma flor nasceu.

Sua cor não se percebe.
Suas pétalas não se abrem.
Seu nome não está nos livros.
É feia. Mas é realmente uma flor.

(...)
É feia. Mas é uma flor. Furou o asfalto, o tédio, o nojo e o ódio.



58s umá r i o

Essa flor que furou o asfalto, rompeu o tédio, superou o nojo e 
venceu o ódio vem dizer, por meio de sua força de ser, que o impossível 
pode se tornar possível. Ela é a possibilidade que nasceu num lugar 
aparentemente improvável. É uma resposta a desilusão: nasceu como 
a esperança que engendrará uma nova mentalidade e um novo futuro.

Talvez a educação possa contribuir para a mudança de men-
talidade, para o cultivo da esperança e para fazer amanhecer a noite 
em que estamos. Acredito, como Sabato, que “se a mentalidade do 
homem mudar, o perigo que vivemos será paradoxalmente uma es-
perança” (2008, p. 25). Sem o princípio esperança, o desespero e a 
descrença não deixarão diferenciarmos o dia da noite, não deixarão o 
impossível se tornar possível. O homem é o único animal que, para so-
breviver, precisa se alimentar de sonhos possíveis e utopias realizáveis.
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Vamos conversar sobre corpo, cena, tradição e escola?

Para isso, trago a fala de Edison Carneiro, estudioso das sabe-
dorias populares, para instigar as reflexões propostas ao longo dessa 
conversa. Esse diz que: “O escritor e o artista mais rapidamente esta-
belecerão o desejado contato com o povo naquela das suas manifes-
tações que refletem o seu comportamento em face das relações de 
produção vigente na sociedade, como o registro e o comentário dos 
fatos da vida cotidiana” (CARNEIRO, 2008, p 11). E onde estão tais 
fatos que não, nas formas expressivas dançantes e dramáticas do uni-
verso que permeiam e refletem o imaginário do povo?! É sobre esses 
processos que manifestam a memória coletiva e os traços da nossa 
trajetória enquanto seres que constroem significados, que desejo refe-
rendar nas falas que seguem.

Muito se fala de cultura no espaço escolar com o intuito de ar-
ticular ideias e explicar nossos comportamentos enquanto seres so-
ciais, sendo este, um espaço de formação cognitiva, intelectual e, por 
conseguinte, cultural do sujeito. Assim sendo, ao considerar o contexto 
do ensino na contemporaneidade, faz-se pertinente indagarmos sobre 
como se configura os saberes construídos em diálogos com as expres-
sões elaboradas ao longo de uma construção de histórias advindas de 
uma ancestralidade dos povos que compuseram nossa cultura. Neste 
sentido, como que as culturas tradicionais que constituem a formação 
de nosso povo contribuem para uma compreensão estética-artística 
no espaço da escola? Quais os caminhos que podem levar os nos-
sos educandos a perceberem as manifestações existentes em nosso 
entorno como elementos fundamentais aos saberes de um cidadão?

Para essas questões, proponho aqui uma reflexão sobre a im-
portância que as manifestações cênicas construídas pelo povo têm 
para a formação de sujeitos e que podem corroborar com descobertas 
históricas, estéticas e artísticas. Deseja-se que tais reflexões possam 
despertar o desejo e provoque inquietações para que estas formas 
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de arte estejam presentes de maneira mais contundente nos diversos 
espaços de educação, bem como nossos educadores percebam o 
quanto é necessário e potente a apresentação dessas manifestações 
aos nossos educandos e que, criar e recriar a arte das culturas tradicio-
nais se faz urgente e fundamental para a construção do conhecimento.

A arte é realizada e construída pelo artista a partir de suas ex-
periências e contextos estabelecidos a partir das relações com sua 
tradição e outras tradições absorvidas em seu processo de elabo-
ração de saberes. Tal pensamento vai ao encontro dos dizeres de 
Edward Said que acrescenta “tanto a tradição nativa quanto as outras 
tradições a que tem acesso em um mundo construído de ‘territórios’ 
que se sobrepõem, histórias que se entrelaçam” (SAID apud REIS, 
2011, p. 137). Portanto, parto da premissa de que o contato e apreen-
são dos signos, dos valores e ideias presentes nas manifestações 
expressivas colaboram com a educação estética, sensível e cognitiva 
do sujeito. Com isso, ampliam a capacidade de relações e compres-
são do mundo e dos diversos contextos que o envolve. Estar em 
contato com ações que envolve relações com o coletivo possibilita 
que o ser humano se perceba em uma situação de inter-relação com 
o outro e, com isso, desperte a consciência da convivência essencial 
com sua cultura e também outras.

Considerando então que as relações com as manifestações 
expressivas da cultura, em particular as de tradições populares, fo-
mentam uma conscientização dos fatores internos e externos que in-
fluenciam nos diversos fazeres do ser humano, propagar no espaço de 
ensino a composição de cultura ou de culturas da sociedade ao qual 
pertencemos fortalece uma educação sensível, ao considerar a estéti-
ca não só como a forma, mas como o campo do saber das sensações, 
das possibilidades do sentir e perceber no corpo o fenômeno estético.

As manifestações cênicas que nascem e se propagam pelo 
povo, que se perpetuam e deixam suas marcas na história de modo 



63s umá r i o

a fazer parte da identidade de grupos específicos e símbolos da so-
ciedade, se tornam elementos de cultura. Nesse sentido, a cultura é 
algo que remete a diversas versões conceituais que se encontram e 
divergem de acordo com a área epistemológica ao qual desejamos 
ter como orientação. No entanto, pensar a cultura como processos 
que permitem não só a transmissão de valores, feitos e formas, mas 
também como elemento de política e educação sensível é importante 
na contemporaneidade. Essa importância de reconduzir o pensamento 
sobre cultura para outras camadas além dos conceitos aprendidos ao 
logo dos séculos de colonização presente no Brasil, se faz pertinente 
para conduzirmos um pensamento que provoque os espaços de edu-
cação para uma educação estética-artística que abarque os saberes 
sensíveis em conexão com contextos relevantes da atualidade. Se o 
cultural é aquilo que podemos transformar, alterar a partir do que a na-
tureza nos oferece, são as relações estabelecidas com o outro, regras 
que nos fazem seguir, crenças que nos passam, neste sentido, estas 
estão aptas a mudanças constantemente.

A palavra cultura em sua raiz latina “colere” indica desde cultivar, 
habitar e até proteger, e suas derivações desencadeiam outras significa-
ções, fazendo com que a cultura possa contemplar tantas ideias e concei-
tos. Diante disso, enfatizarei os termos ‘cultivar’ e ‘habitar’ no desenvolver 
desse diálogo como eixos de reflexões e indicadores de caminhos.

O ser humano produz a partir de suas descobertas e vivência 
com a natureza, ou seja, a terra, a região que habita, bem como com os 
outros sujeitos que desenvolve interações, e estes, também se consti-
tuem na natureza. Assim, “se cultura significa cultivo, um cuidar, que é 
ativo, daquilo que cresce naturalmente, o termo sugere uma dialética 
entre o artificial e o natural, entre o que fazemos ao mundo e o que o 
mundo nos faz” (EAGLETON, 2011, p. 11). Com isso quero enfatizar a 
importância que tem entre a construção da cultura humana na inter-re-
lação com a natureza, e, neste arcabouço, os humanos são natureza 
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e que se relacionam entre si produzindo e manifestando suas ideias e 
sentimentos. Uma das formas dessas transmissões são as expressões 
artísticas que mostram por meio de corpos, manifestando um comple-
xo sistema de significados, técnicas e emoções em forma de arte.

No atual instante em que vivenciamos rupturas com a coloniza-
ção europeia no campo das ideias e saberes, das estéticas e modos 
de educar, olhar para casa, para dentro de nosso espaço é de grande 
importância para que sejam reconstruídos os olhares, o modus ope-
randi e conduzir processos de ensino e aprendizagem do sujeito nos 
diversos campos do conhecimento. Sendo assim, gerir atividades que 
levem à elaboração do saber para além do que foi ensinado ao lon-
go de séculos de colonização em nosso país, direcionando para um 
apagamento e desvalorização das culturas localizadas nos diversos 
cantos territoriais e sociais é providencial. Para consolidar essa provo-
cação, compartilho da ideia a seguir:

para identificar e apreender a própria realidade e a realidade 
do outro, é fundamental que o ser humano tenha a oportuni-
dade de reconhecer os próprios códigos simbólicos, detecta-
dos principalmente nas produções artísticas nas suas diversas 
manifestações expressivas. O desenvolvimento das próprias 
potencialidades criativas propicia a percepção e a análise crí-
tica, também, das potencialidades do outro, oportunizando ao 
indivíduo tomar um posicionamento mais participativo e trans-
formador da realidade, de forma mais consciente e humana. 
(BLAUTH, 2011, p. 42)

Portanto, transformações nos caminhos e procedimentos didáti-
cos que se aproximam de estéticas da arte advinda das comunidades, 
dos terreiros, de espaços outros que não foram chanceladas por uma 
cultura europeia colonizadora, permite o envolvimento do sujeito com 
outras possibilidades de ver e sentir o mundo.

A diversidade artística em suas múltiplas linguagens sugere a 
oportunidade de discutirmos as diversas realidades e contextos que 
envolvem a sociedade com vários olhares. Os espaços de educação 
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formal ainda atuam, em suas propostas conceituais e metodológicas, 
de um modo a voltar-se para uma formação dita elitista e erudita, que 
não privilegia a pluralidade e a descoberta de outras formas de estar 
e saber as culturas artísticas. Para tanto, as conquistas obtidas para o 
ensino de arte no Brasil, abrem-se para que a escola possa dialogar 
com essa pluralidade cultural, defendida nos temas transversais da 
LDB 9394/96. Com isso, esta oportunidade recai na discussão a res-
peitos das culturas tradicionais e de vasta gama de visualidades, mu-
sicalidades e corporeidades presentes nas expressividades populares.

De volta ao termo “colere”, habitar e cultivar como derivados e 
significados desta, sugerem que pensemos a cultura como modo de 
cultivo e que possamos habitá-la. Desse modo, sugiro pensar nesses 
termos em que o corpo é a casa que pode habitar e cultivar as culturas 
tradicionais, neste diálogo, com ênfase na cena.

CULTIVAR AS CULTURAS TRADICIONAIS

Historicamente os espaços de ensino promovem no período da 
educação infantil uma aproximação com as culturas tradicionais, enfa-
tizando personagens, músicas, comidas típicas, danças e encenações 
como elementos da cultura do povo, em especial, ao comemorar o Dia 
do Folclore em 22 de agosto. Somos educados a aceitar tais formas 
culturais como menores e pertencentes a vidas de um grupo social, 
em sua maioria simples, que ficam estética e artisticamente à margem 
da arte vista em museus e feitas na academia. Nesta configuração 
separatista de ver as culturas tradicionais como folklore, palavra esta 
que remete a um momento de manipulação e separação de culturas 
em eruditas e/ou populares, elitista ou marginal, cristalizam valores que 
perpetuam uma discriminação com esses formatos estéticos de arte. 
Sendo essa concepção fruto de uma ideia de elitismo intelectual e do 
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pensamento positivista promovida por pensadores do fim do século 
XIX, perdurando este ranço até os dias atuais. Diante disso, não se 
ver, de modo efetivo, uma preocupação com as culturas tradicionais 
no espaço da escola em que estejam presentes em seus conteúdos 
e currículos. Os estudos dos ‘saberes do povo’ surgem de momen-
tos pontuais e acentuando uma ludicidade sem a exploração de seus 
contextos e sem a busca de construir relações de descobertas, de 
elaboração de saberes por meio desses fazeres.

Ainda nos anos iniciais, presenciamos as danças “populares” 
como uma forma de aproximar as crianças das culturas tradicionais em 
que vivenciam, em seus corpos, a experiência de construir uma relação 
com histórias que fazem parte da sua própria história, bem como outras 
realidades que se mostram presentes no instante da experiência dan-
çante. Com isso, abre-se um espaço para que esses pequenos corpos 
possam perceber e sentir a ancestralidade e a força que permeiam os 
contextos do ritmo, da coreografia, do movimento. Portanto, o ato de 
dançar a tradição perpassa por um modo de conhecer e propagar cultu-
ras, saberes que se inscreveram em corpos anteriores e se perpetuaram 
até os nossos dias. É o corpo em processo de conhecimento e reconhe-
cimento de si e dos outros, de si e do mundo. Assim, o espaço escolar 
está proporcionando o cultivar as culturas tradicionais na casa corpo, 
na fisicalidade da natureza humana. A Ciranda, o Forró, o Maracatu, a 
Congada, o Samba, o Frevo, todas essas danças têm a oportunidade 
de ser plantada nestes corpos para que o seu cultivo seja preservado.

A partir do instante que a cena, o movimento se incorpora na 
biografia de um sujeito, histórias se constroem e saberes se consoli-
dam. No entanto, as crianças crescem, e na medida deste crescimento 
o espaço escolar vai esquecendo de dar continuidade aos processos 
de propagação e cultivo das histórias, valores e estéticas das artes 
construídas pelo povo. Na adolescência, o cultivo das tradições po-
pulares inicia uma diluição e os saberes e significações ganham uma 
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representatividade mais frágil, com possibilidade de reforçar uma mar-
ginalidade potencializada pelas culturas eurocêntricas, reflexo de uma 
colonização secular e que perpassa, fortemente, os conceitos e valo-
res que temos em nossa sociedade. Nesta fase, o foco está nas cogni-
ções matemáticas, nos conceitos biológicos e práticas tecnológicas e, 
muitas vezes, o espaço educacional deixa a desejar com práticas que 
se voltem para a apreensão do sensível. Pensar o corpo como canal 
de aprendizado torna-se desafio. As artes corporais e a exploração de 
conteúdos que envolvem as culturas tradicionais deixam de ser priori-
dade e o dia do “folclore” já não é uma data a se comemorar. A ludici-
dade do período de infância, outrora tão valorizada, deixa de ser culti-
vada e as experiências cênicas corpóreas deixam de ser provocadas.

Esse contexto que permeia a fase da adolescência, infelizmente 
pode ganhar outros caminhos no espaço de desenvolvimento pedagó-
gico, não oportunizando o contato com as culturas tradicionais. Trazer 
os adolescentes e jovens para as vivências corpóreas cênicas com 
as quais eles possam se identificar e dialogar, deve ser frequente e 
estar contido no cotidiano da escola em todos os seus ciclos. Com 
isso, estaremos dando a oportunidade de alocar um grau elevado de 
apreensão e criticidade sobre os modelos artísticos que são explora-
dos pela academia formal.

As manifestações cênicas tradicionais são ricas em variedades 
temáticas e estéticas, com personagens, movimentos, figurinos que 
propiciam uma reflexão para jovens e adolescentes levando-os para 
um resgate da ludicidade deixada para trás quando criança. Trazer as 
danças tradicionais, o Reisado, o Pastoril, o Maracatu, os dramas como 
Nau catarineta, Boi-de-reis e Cavalo-marinho são construções cênicas 
produzidas pelo povo ao longo do tempo que só são apreendidas se for 
dado a possibilidade de conhecer e vivenciar seus códigos estéticos.

Não considero como possível o despertar para uma educação 
estética-artística sem que os códigos de tal produção de arte sejam 
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conhecidos. Tal conhecimento amplia a capacidade de elaboração e 
de articulação com os contextos contidos na obra em conexão com 
o sujeito apreciador. Nesse sentido, o papel do educador mostra-se 
como fundamental para que essa conexão e construção de saberes 
sejam articuladas. Para isso, a busca contínua por essas referências 
como fonte de conhecimento do educador é muito importante, dando 
amplitude “sobre a função da arte no campo epistemológico, procu-
rando entender como estes outros indivíduos expressam a sua subje-
tividade, estabelecendo uma melhor interação e compreensão com as 
produções estéticas de outras culturas”. (BLAUTH, 2011, p. 42)

Temos o poder de transformar, redirecionar, propagar os mo-
dos de fazeres humano por meio de nossas ações, de nossos pro-
cessos de confabulações com os saberes que adquirimos ao logo de 
nossas vidas. Estamos a trocar constantemente com os outros, com 
a natureza e em reelaborações contínuas, portanto, o contato com 
a estética sensível presente nas manifestações cênicas tradicionais 
permite uma percepção da relação do eu corpo com o outro e co-
migo mesmo, bem como entender e cultivar a nossa história. Assim, 
constrói-se relações humana e contextos da história, como corrobora 
Tinhorão com a reflexão que segue.

As relações dos homens com as coisas não se dão isolada-
mente, mas enquanto os homens se relacionam entre eles, o 
que transforma até mesmo a prática promovida por intenção ou 
pensamento isolado, numa prática da vida dos homens, o que 
fixa é o conjunto das suas relações, comprovando que a História 
natural do homem, na verdade, é a história da ação dos homens 
em sua prática social (TINHORÃO, 2001, p.11).

Com isso, a continuidade do cultivo das manifestações cênicas 
tradicionais como cultivo da cultura presente em nossa história, reforça 
a importância que existe nas inter-relações pessoais como constru-
tor de saberes sensíveis e, consequentemente, colaborador para uma 
educação estética-artística.
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Portanto, é mais que necessário que o espaço de educação 
seja o lugar de cultivar o Maracatu, o Maculelê, o Circo, o Coco-de-ro-
da, a Lapinha, o Samba, O Boi em todas as suas formas, para que a 
construção do sujeito social se dê a partir de uma consciência de uma 
diversidade de formas, cores e movimentos.

HABITAR AS ESTÉTICAS  
ARTÍSTICAS DA TRADIÇÃO 
POPULAR NO CORPO

O ensino de Arte na escola contemporânea deve estar preo-
cupado em promover o contato dos alunos com a multiplicidade das 
estéticas que estão contidas na construção de uma história diversa 
brasileira. É papel da escola oferecer experiências estética-artísticas 
que leve o aluno para vivências que ampliem o seu senso crítico em 
relação aos contextos sociopolíticos e cultural, que sua formação de 
gosto não se resuma ao bom ou ruim, gosto ou não gosto e que per-
ceba que seus valores podem se dar de forma mútua e conectada 
com os vários mundos existentes. Desse modo, cria-se um olhar que 
contempla democraticamente, leituras étnicas, de gênero, sociais, cul-
turais do sujeito em formação, levando assim para sua história adulta.

Ao pensar na trajetória de um ser humano considerando seu 
processo de formação no contexto educacional, a figura do forma-
dor/educador presentifica uma parcela pontual na inserção de ideias 
subjetivas e concretas, até a elaboração de seu olhar para as formas 
sensíveis de falar da vida, e nesta – a Arte.

Diante disso, para ajudar à movimentação do educador com 
o ensino das formas sensíveis, considero pertinente a fala de Blauth 
(2011) para adentrarmos no que considero de habitar as culturas tradi-
cionais em nosso corpo, em nossos saberes. Esta diz que,
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é necessário que o educador vislumbre possibilidades que 
oportunizem estabelecer conexões significativas para que os 
alunos possam identificar e assimilar as diferentes expressões 
estéticas que, muitas vezes, não têm nenhuma relevância jus-
tamente pelo desconhecimento dos seus códigos simbólicos. 
O entendimento de que as produções estéticas configuram-
-se a partir das múltiplas inter-relações culturais, com as suas 
diversas especificidades, geram possibilidades de enrique-
cimento mútuo e, também, podem minimizar as diferenças  
(BLAUTH, 2011, p. 42).

Portanto, o território do espaço escolar é espaço que se mostra 
propício ao encontro e reencontro com histórias e seus personagens 
numa perspectiva de construir conhecimento, de inserir ao sujeito có-
digos que permitam organizar suas reflexões a respeito da diversidade 
cultural e artística que o envolve e forma sua identidade. Trazer como 
forma de apresentação para os educandos ou resgatar as manifesta-
ções tradicionais na escola, espelha a territorialidade em que tal grupo 
está inserido. Revela o contexto de ancestralidade em contraponto ao 
momento atual que estes vivem em um despertar para a construção de 
educação estética-artística.

No sentido da cultura como habitar, adentro no universo do 
corpo como casa, no corpo como território de habitação dos saberes 
constituídos nas manifestações cênicas como fruto da cultura construí-
da, como territorialidade e identidade. E, sendo corpo natureza, este 
se envolve com a oferta que resulta dos processos de relações do ser 
humano com seu entorno natural, pois considero que na inter-relação 
do humano com a natureza, cultura é produzida. Assim, “É, no sentido 
de construir nossa “casa” no mundo, no tempo e nos espaços que 
forjamos a nossa identidade, que elaboramos as tessituras finas que 
compõem as nossas territorialidades. Ora, o habitar pressupõe cons-
trução. E a construção pressupõe o habitar”. (MARTINS, 2010, p. 3). 
Nós habitamos os espaços, os territórios e nesta relação de convivên-
cia, criamos proposições de reorganizar e projetar o que percebemos 
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e vivemos nesses espaços. Com isso, a criação simbólica por meio da 
arte gera significados e refletem os grupos humanos com contextos de 
vida e conexões de corpos. A elaboração de manifestações cênicas é 
uma resposta estética ao desejo do humano mostrar-se e explorar o 
coletivo social. Portanto, habitar a cultura no corpo e o corpo habitar 
os espaços de cultura, expande as possibilidades de construção de 
saberes em uma constante relação entre o sensível-estético, a histori-
cidade que nos envolve e a natureza com quem partilhamos o habitar.

Neusa Maria Gusmão faz uma crítica ao colonizador no con-
texto da cultura, indo ao encontro das proposições provocativas que 
trago para essa discussão. Esta diz que “O caminho do imaginário 
ocidental que contempla o outro, mas não o vê, que vê o corpo dos 
sujeitos sociais, mas não sua alma e que constrói um conhecimento 
compartimentado que ora vê uma coisa e não vê outra”. (GUSMÃO, 
1997, P. 48). Com isso, nossa história pedagógica revela, como an-
tes apontado, que nossos espaços educacionais ainda importam um 
conhecimento centrado em conceitos e modelos impostos por uma 
organização colonizadora. Consequentemente, agir com a reprodução 
de um conhecimento dito universal, enfatiza o que os colonizadores 
fizeram o tempo todo quando à frente do poder, desvalorizando o que 
ao longo do tempo fizeram questão de não revelar, não mostrar, como 
as expressões de cultura dos povos africanos e indígenas que consti-
tuem a formação cultural brasileira.

Quando o corpo do estudante adentra no universo das culturas 
tradicionais, a escola está oferendo que este possa descobrir e ter a 
oportunidade de identificar os signos, textos e contextos que circun-
dam tais fazeres. Gusmão já no fim do século XX, enfatizava que “A 
escola como instituição máxima do processo educativo, não sabe ain-
da, como resolver o impasse que emerge da diversidade sociocultural 
de seus alunos”. (GUSMÃO, 1997, p.43). Hoje, na segunda década do 
século XXI, ainda estamos diante da mesma problemática. A autora  
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instiga-nos a pensar sobre como as escolas enfrentam os desafios que 
os vários campos epistemológicos como a antropologia, sociologia 
e história trazem para colaborar com as discussões da diversidade 
cultural e os paradigmas que envolvem o tempo anterior e o contempo-
râneo. A partir disso, provoca-nos a discutir e repensar o papel peda-
gógico que a escola exerce para com a inserção e chancela da plura-
lidade cultural, reconhecendo e rompendo com a hegemonia exercido 
ao longo dos processos pedagógicos constituídos na educação. O 
pensamento do colonizador, ainda dominante como como princípio 
educativo, revela poder, dominação do saber e canalização para uma 
hegemonia do conhecimento. Assim, trazer um olhar para a diversida-
de de culturas e seus aspectos de arte com suas devidas estéticas, 
insere para a educação contemporânea um outro patamar de perceber 
o outro e se perceber. Gusmão (1997, p.43) diz que “Educar tem sido o 
meio pelo qual o diferente deve ser transformado em igual para que se 
possa submeter, dominar e explorar em nome de um modelo cultural 
que se acredita natural, universal e humano”. Sugiro então que seja 
redirecionado o desejo de poder e saber para partilhar e democratizar 
o acesso ao conhecimento deixando cair a supremacia de um saber 
colonizador, opressor e separatista.

Essa discussão sobre a inserção da cultura tradicional habitan-
do o espaço da escola não é um fato novo, no entanto, ainda continua 
a impor desafios a serem vencidos. Em outrora, a pesquisadora das 
danças tracionais brasileiras, Maria Amália Giffoni, já fazia alusão so-
bre a importância destas como um manancial de temas educacionais 
que repercute no social, biológico e sensível do educando elevando a 
dança como uma linguagem cênica fundamental, como vemos na fala:

Além de conseguir-se por ela o aperfeiçoamento das qualidades 
físicas e funções correlatas, obtêm-se pela dança o desenvolvi-
mento de atributos sociais e morais. Desse modo, sua contribui-
ção é preciosa e, por certos aspectos, insubstituível. Não será 
exagero dizer que a dança, entre as atividades físicas, é das 
que mais acentuadamente concorrem para o aperfeiçoamento 
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integral do ser humano. De fato, ela influi em múltiplos aspectos 
das formas e do ajustamento humano (GIFFONI, 1964, p. 15).

Percebe-se que a preocupação com os benefícios do corpo em 
contato com manifestações cênicas dançantes é fortemente apontada 
como justifica destas estarem presentes na educação, sendo valores e 
aspectos educativos fundamentais na formação do sujeito. Nesse sen-
tido, além das funções físicas, enfatizo as danças tradicionais em seu 
valor social e proporcionador da comunhão cultural em que transmite 
ideias e comportamentos de povos que estiveram presente no espaço 
natureza em momentos anteriores. Revelam o espírito de comunidade 
presente nos dias atuais que se fizeram em gerações anteriores.

Ao habitar as manifestações cênicas no corpo, o educando, em 
frente a uma multiplicidade de tarefas em seu cotidiano escolar, pode 
descobri-las e com isso, mostrar-se como funcional para a descoberta 
de ser no mundo e nas relações sociais com o outro em uma intercor-
poreidade com o grupo escolar e social em que vive. Ao comentar so-
bre a vasta gama de festividades e ações dramáticas construídas por 
povos negros e outros grupos étnicos no Brasil, Joel Rufino do Santos 
(2014) lista essas expressividades e confirma a riqueza que podemos 
adentrar como os Reisados, a Chegança e Fandangos, e acrescenta:

Assim como procedem delas, o Bumba meu boi – o mais africa-
no ou africanizado de todos os folguedos, também um pouco 
português, um tanto caboclo, o Maracatu, o Congo, as Taieras 
de Pernambuco, as Congadas, os Quicumbres e os Quilombos 
da Bahia, de Minas, do Rio e São Paulo, o Moçambique do Vale 
da Paraíba – e tantas outras que não sobreviveram ao tempo. 
O país não era ainda um projeto, e no sertão – corruptela de 
desertão –, onde chegassem os europeus, com seus escravos 
e servos, se fazia drama. É admirável (SANTOS, 2014, p. 75).

Admirável então, é a construção de nossas formas tradicionais 
compostas pelos povos que constituíram nossa sociedade e dessas se 
representarem corporificadas na cena. Negros, indígenas, europeus, 
trazem seus segmentos de arte e transformam, no território Brasil, um 
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arsenal de espetacularidades que edificam a formação de nossa iden-
tidade. Saber e apreender sobre esses elementos de nossa cultura é 
de prioridade necessária ao conhecimento cidadão.

Ao trazer o Maracatu, Maculelê, Frevo, Congos e Maçambiques 
para o pátio da escola, o contato com a cultura afro-brasileira se dá 
e se entrelaça nos corpos dançantes vivenciando os textos históricos 
transformados em identidades corporais que se perpetuam nos diver-
sos territórios que constituem esses povos. A africanidade que em ter-
ras brasileiras chegou se exprime e descortina em saberes que estão 
em nosso cotidiano por meio de imagens, falas, sabores e cores. O 
educando se percebe partícipe e comunga com os afetos presentes 
nas expressividades sensíveis elaboradas pelos povos negros em nos-
sa sociedade. Desse modo, também está contribuindo para romper 
com a discriminação e o racismo existente nos espaços sociais que 
ainda insiste em desvalorizar e minimizar esses grupos.

Ao dançar o Caboclinho de Pernambuco ou vivenciar o toré, 
dança ritual de povos indígenas brasileiros, em que além do ritmo so-
noro que envolve o corpo, acrescenta-se a pintura, adereços, entra-se 
em contato com uma história de natureza e ancestralidade da nossa 
terra. Desperta uma experiência diferenciada das que vivenciamos em 
nosso cotidiano urbano que afasta esses grupos sociais da convivên-
cia de troca intercoporal e resgata um símbolo de resistência da cultura 
indigenista das terras brasileiras.

Vislumbrando essas possiblidades cênicas, ao habitá-las ou 
deixar-se ser habitado por elas, reflete o encontro do educando com 
estéticas artísticas que revelam a diversidade possível de perceber 
nossas culturas. As manifestações cênicas se expressam no corpo 
por meio de seus movimentos e o movimento é forma de mostra-se 
em ação, vivo, que expõe fatos, camadas de um eu e de um coletivo 
construído por culturas. Portanto, construir espaços em que corpos 
se percebam elementos que manifestam os saberes e contextos dos 
povos que criaram nossa história e cultura é mostrar o concreto das 
relações. Considerando que:
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O movimento não é uma ilusão e sim uma concretude permea-
da e traçada por contextos específicos. São esses contextos, 
se considerados em processos de ensino e aprendizagem, que 
darão outra dimensão ao movimento humano que não a dimen-
são da reprodução, da cópia, da execução silenciada ainda tão 
presentes nas salas de aulas [...] (MARQUES, 2010, p. 160).

Assim sendo, se nossas ações do dia-dia se impregnam de sen-
tidos, signos, simbologias, o corpo em estado de cena permite ser 
espelho dessas experiências e revela sentidos. Torna-nos criadores e 
coautores de narrativas já construídas, como no caso das manifesta-
ções cênicas tradicionais. O espaço da escola pode e deve ir além da 
mera reprodução de corpos em cena no dia 22 de agosto, sendo reve-
ladora, promotora do saber artístico e construtora de sujeitos sensíveis 
às formas de artes presentes nas tradições do povo.

APONTANDO CAMINHOS  
PARA EDUCAÇÃO ESTÉTICA  
E ARTÍSTICA

Para conduzir para uma conclusão sobre os apontamentos aqui 
deixados, reforço a crença de que desenvolver processos cênico-pe-
dagógicos, ou seja, processos, ações, metodologias que tenham a 
cena como propositora de elaboração de saberes, de apreensão de 
conhecimento tendo o corpo como elemento da percepção na escola, 
é de essencial urgência. Levando em consideração que esses proces-
sos trazem a diversidade cultural presente em nosso país, incentivando 
o conhecer e o “resgatar” os contextos históricos e sensíveis elabora-
dos por nossos ancestrais, conduzem para uma formação de sujeitos 
sociais que veem a arte de forma plural e que merecem ser vistas e 
vivenciada com respeito e admiração. Devemos considerar que;
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A prática educativa que assume um plano de trocas num con-
texto de atividades inventivas, onde educadores e educandos 
partilham experiências, aliada à vivencia de manifestações sim-
bólicas oriundas de sua cultura local, parece ser um método 
pelo qual se alcança o crescimento da auto-estima e a produ-
ção orgânica de conhecimento, capaz de proporcionar ao indi-
víduo a consciência da relação entre imagem e conceito, sensa-
ção e pensamento, hábito e comportamento social harmônico 
(GUSMÂO, 2004, p. 158).

Diante disso, a escola é o espaço de formação e elaboração de 
saberes, e assim sendo, pode contribuir para que o educando se en-
contre não só com as teorias e ícones da produção do conhecimento 
mundial, mas, acima de tudo, que possa promover o contato com a 
história do seu povo e dos valores que constituem a nossa estrutura 
sociocultural. Para tanto, desejo apontar perspectivas que possam cor-
roborar para uma educação estética-artística que priorize o sensível e a 
diversidade, rompendo com a discriminação que paira sobre as artes de 
culturas tradicionais. Proponho que nós educadores e construtores de 
saberes olhemos para caminhos conduzindo nossos educandos para:

a.	 permitir o acesso dos educandos às manifestações cênicas tra-
dicionais em pé de igualdade com outras produções cênicas, 
revelando seu potencial artístico e estético, proporcionando lei-
turas e releituras desses modos de produção de arte;

b.	 vivenciar a prática de culturas tradicionais no “pátio” da escola, 
ou seja, dentro, nas estranhas do território educacional. Com 
isso, o educando tem a oportunidade de vivenciar no corpo os 
aspectos técnicos e estéticos que são expressos;

c.	 promover reflexões em que o educando possa perceber que 
as manifestações cênicas tradicionais são expressões de al-
teridade e de luta por posicionamento e pelos valores intrín-
secos da comunidade;
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d.	 romper com as possibilidades de descriminação que envolve 
as manifestações da tradição popular e que façam as cone-
xões necessárias para que, através destas, seja entendido os 
povos que construíram nossa história cultural, tais como os 
africanos e povos autóctones, dando a importância necessária 
para suas formas de arte.

Diante dessas proposições, estar-se a reivindicar que o conhe-
cimento seja dado de modo a contribuir para ressignificações de pa-
radigmas construídos a respeito dessas culturas edificadas no ventre 
dos espaços populares. São necessárias relações basilares para se 
edificar os saberes e que se façam concretos na vida do indivíduo. 
“Entender o conhecimento como relação significa pensá-lo como ati-
vidade e não faculdade, pois toda relação implica ação, exercício, 
movimento, não podendo ser consubstanciada em algo material e 
inerte”. (RICHTER, 2001, p. 183). Portanto, não basta a ‘festinha’, a 
‘pecinha’ ou ‘dancinha’ no dia do folclore ou evento similar, é preciso 
habitar e cultivar essas ações no espaço escolar. O redirecionamento 
das propostas e metodologias que envolve a cena, o corpo consi-
derando as manifestações cênicas tradicionais, leva a escola a se 
redescobrir com os elos que se encontram em contextos cotidianos 
e da convivência em sociedade.

A vivência com as manifestações cênicas tradicionais promove 
a interlocução entre o eu e o outro, entre a minha cultura individual e 
as culturas outras, entre o eu corpo e os outros corpos, desenhando 
uma conjuntura de diálogos entre sujeitos. O corpo apreende os sa-
beres estético-artísticos construindo um elo com a memória coletiva e 
possibilitando escolhas, decisões em que as emoções se conectam 
de maneira mais ampla e favorece o enraizamento do conhecimento 
adquirido. Sejamos corpos que encontra e reencontra constantemente 
com nossas histórias e saberes. Assim, seremos corpos transforma-
dores em uma sociedade que precisa da festança e da ludicidade pre-
sente nas manifestações cênicas tradicionais.
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“preto velho quando vem
vem beirando a beira mar

põe a conga no sereno
deixa a conga serenar”3

A primeira vez que vi uma entidade incorporada foi por volta dos 
5 anos de idade. Naquele dia, finalzinho de tarde, minha mãe havia 
feito café preto e tinha preparado um cachimbo. Com uma inocência 
infantil eu perguntei por que ela estava fazendo aquilo, pois meus pais 
fumavam cigarro. Ela me disse que nós receberíamos uma visita e que 
todos nós deveríamos nos preparar. Pediu que eu e meus irmãos to-
mássemos um banho e nos colocou roupa branca, depois ela nos en-
sinou a música que está na epígrafe deste artigo. Minha mãe disse que 
nós precisaríamos cantar essa música para chamar o nosso convidado 
e então nós começamos a aprendê-la. Algum tempo depois meu pai 
surgiu na porta da sala, ele tinha passado a tarde trancado no quarto e 
então minha falou “peçam a benção ao Pai, ele é o nosso convidado”.

Meu pai e minha mãe moravam conosco, por que ele seria o 
nosso convidado? Quando o vimos adentar pela porta o nosso pri-
meiro impulso foi ir ao encontro dele e abraçá-lo, mas a minha mãe 
pediu que nós ficássemos sentados enquanto ela pegava uma caneca 
de café para ele. Meu pai estava diferente, seus olhos estavam se-
micerrados e ele estava vestido de branco também. No pescoço ele 
trazia uma guia de miçangas, a coluna estava arcada e ele caminhava 
devagar. Quando ele se sentou minha mãe acendeu o cachimbo dele 
e ele começou a soprar a fumaça na gente. Eu e meus irmãos rimos, 
depois ele chamou um por um e pediu que nos sentássemos no colo 
dele, ele disse que era pra gente obedecer à minha mãe. A voz dele 
estava estranha, ele falava muito baixinho e trazia uma certa ronquidão, 
parecia que não era ele.

3	 Ponto da Umbanda referente à entidade do Preto Velho.



81s umá r i o

Ele pediu café, conversou com a gente, soprou fumaça na gente 
várias vezes e depois de um tempo ele disse que precisava ir embo-
ra. Naquele momento nós começamos a cantar novamente a música 
que a minha mãe tinha nos ensinado e algum tempo depois meu pai 
teve um solavanco no corpo e caiu ajoelhado no chão. Minha mãe foi 
ajudá-lo a se levantar e pediu para que ficássemos sentados. Após 
se levantar, meu pai disse que ia tomar um banho e que em seguida 
voltaria para ficar com a gente.

Puxando na memória, esta foi a primeira vez que vi uma entida-
de. Na época eu não sabia o que era um Preto Velho, nem eu e nem 
os meus irmãos, por isso nós agimos de modo natural. Nós percebe-
mos que havia algo diferente com o nosso pai, mas para nós ele era o 
nosso pai. Depois de um tempo eu descobri que muitos Pretos Velhos 
são chamados de “Pai”: Pai João de Aruanda, Pai Joaquim das Almas, 
Pai Francisco, Pai Antônio, Pai Salustiano, etc.. A designação de “Pai” 
remete à sabedoria que essas entidades emanam, alguns são chama-
dos também de “Vovôs” e “Vovós”: Vovô Agripino, Vovô Jeremias, Vovó 
Maria Conga, Vovó Catarina. As designações de “Mãe”, “Tio” e “Tia” 
também são comuns: Mãe Benedita, Tio Gérson, Tia Chica, entre outros.

Sem saber que um dia eu seria ator, aquela experiência ficou 
gravada em minha memória e neste momento eu busco resgatá-la 
para refletir acerca de um saber ancestral, de uma pedagogia ances-
tral. Tal como os Exus, os Caboclos, as Pomba Giras, os Marinheiros, 
os Ciganos, os Erês e os Boiadeiros, os Pretos Velhos são entidades 
da Umbanda, religião de matriz afro-brasileira que se estrutura a partir 
de entidades sagradas. Segundo o pesquisador Rafael de Nuzzi Dias:

A categoria espiritual preto-velho é indiscutivelmente figura-cha-
ve na umbanda, sendo uma das mais antigas, mais encontra-
das nos terreiros e mais citadas em toda a literatura (NEGRÃO, 
1996; CONCONE, 2001). No que diz respeito à sua antiguidade, 
é amplamente difundida entre umbandistas e pesquisadores a 
ideia de que os pretos-velhos foram, juntamente com os ca-
boclos, os grandes precursores espirituais da umbanda, tendo 
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sido estas as primeiras entidades do panteão a incorporarem e 
reivindicarem a fundação de uma nova religião por meio da cria-
ção dos primeiros centros de umbanda, dos quais se tornaram 
os líderes espirituais e patronos (NEGRÃO, 1996) (2011, p.83).

As entidades da Umbanda nos conectam com um imaginário 
afro-brasileiro e em sua maioria elas fazem ecoar as vozes de um povo, 
remetem a uma identidade, a um fato histórico. Através da Umbanda 
nós podemos reatualizar a nossa memória e nos conectar com um uni-
verso mítico e sagrado. E os Pretos Velhos espelham exatamente isso, 
pois eles trazem consigo as lembranças da escravidão. Sobre eles o 
pesquisador Rafael de Nuzzi Dias comenta:

Os pretos-velhos tal como incorporados (em duplo sentido) pelos 
umbandistas parecem ser produto de um processo abrangente 
de sacralização e mitificação de personagens e fatos históricos, 
calcado na necessidade de reatualização de memórias profun-
damente arraigadas no âmago das comunidades afro-brasileiras 
desde os primeiros tempos de suas afirmações culturais e identi-
tárias. Memórias que guardam os momentos mais significativos e 
coerentes das vidas humanas; vozes que ecoam na história e em 
vívidas experiências pessoais onde singular e coletivo emergem 
e se encontram (CASAL, 1997), e a experiência de cada um pode 
mover-se através das lembranças e vidas dos outros, ganhando 
alcance comunitário e expressando situações comuns ao grupo 
(BAIRRÃO; LEME, 2003) (DIAS, 2011, p.86).

Através das entidades da Umbanda o singular e o coletivo se 
encontram e são redimensionados a partir de experiências em comu-
nidade. É no Terreiro4, nos Centros de Umbanda ou no Ilê que estes 
encontros acontecem, por isso, a experiência individual da incorpora-
ção pode ganhar uma dimensão coletiva. As entidades baixam nos 
Terreiros para trabalhar, para harmonizar a energia da Casa, para reali-
zar curas, dar conselhos, fazer limpezas espirituais e abrir caminhos, e 
todas essas ações só fazem sentido em comunidade.

4	 Os Terreiros são os espaços sagrados em que a incorporação acontece, todavia, vale 
salientar que alguns médiuns recebem autorização das suas Casas para incorporarem em 
outros locais, devidamente preparados, como o que aconteceu com o meu pai.
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Feita esta breve explanação sobre a importância das entidades 
na Umbanda, proponho agora um redirecionamento de olhar. E se o 
Teatro pudesse aprender também com as práticas dos Terreiros? E 
se a prática de construção de cena partisse de uma dimensão mítica 
e sagrada? E se o(a) ator/atriz pudesse se inspirar nessas entidades 
para construir suas personagens/figuras? Tais perguntas me ajudam a 
refletir acerca de um saber ancestral.

Guardadas as devidas proporções e respeitando o espaço da 
religião, que se constitui com um fim específico, podemos estabelecer 
paralelos entre o processo de incorporação das entidades no Terreiro e 
o processo de criação do(a) ator/atriz. Em ambos os casos, nós pode-
mos identificar uma afetação do corpo, uma transformação corporal. 
Quando o médium incorpora no Terreiro ou no Centro de Umbanda, 
ele deixa que a entidade atue sobre o seu corpo físico e altera a sua 
postura corporal. No Teatro acontece algo similar, quando incorpora 
uma personagem, o(a) ator/atriz também altera a sua postura física, a 
sua voz, o seu jeito de andar e de se vestir.

Saindo da esfera do sagrado e adentrando ao terreno do profa-
no, nas brincadeiras da cultura popular nós encontramos algo seme-
lhante. Vejamos o que diz a pesquisadora Teodora de Araújo Alves:

As várias manifestações populares existentes na cultura brasilei-
ra denotam diversas formas artísticas, nas quais o corpo parece 
ser ao mesmo tempo o sujeito e objeto da própria arte, uma es-
pécie de propulsor dos rituais e cerimoniais que integram, entre 
outras coisas danças e cantos de nossos povos. É o corpo que 
dança, que canta e encanta os apreciadores com suas nuan-
ces nas festividades existentes em diversas regiões do território 
brasileiro. São Folias, Festas, Folguedos que fazem alusão tanto 
a santos, deuses, entidades, como expressam também sua di-
mensão “profana” (2000, p. 53).

Para a pesquisadora, o corpo é sujeito e objeto da própria arte. É 
o corpo que dança o folguedo, é através do corpo que médium incor-
pora as entidades no Terreiro, e é a partir do corpo que o(a) ator/atriz  
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constrói suas personagens/figuras. Neste sentido, a discussão que 
propomos, fundamenta-se principalmente a partir de uma experiência 
corporal, de uma dimensão poética que se instaura no e a partir do 
corpo, uma experiência de (in)corporação5. E convém salientar que o 
intuito não é levar a prática da incorporação que acontece nos Centros 
de Umbanda para os palcos, cada manifestação tem o seu lugar e os 
seus preceitos, e isso deve ser respeitado.

A incorporação que acontece nos Centros de Umbanda, nas 
sessões religiosas tem uma natureza, um porque de ser e configura-se 
dentro de um contexto mágico-religioso. Quando uma entidade baixa 
num Terreiro ela deve ser reverenciada, ela chega com uma missão, 
um propósito e instaura uma corrente energética dentro da comunida-
de. O rito religioso difere-se do rito teatral, pois as funções são distin-
tas. O rito teatral tem um sentido laico, e a conexão do(a) ator/atriz com 
o universo mítico do espetáculo é poética e não religiosa. O transe do 
ritual religioso é diferente do transe do(a) ator/atriz em cena:

O transe de possessão umbandista possui contornos de uma 
riqueza e complexidade quase infinitas, tal o número de possi-
bilidades de conformação que encontra em seu universo mí-
tico e cerimonial. Com novas entidades que a todo o instante 
se criam e recriam nos terreiros, a umbanda, no que tange 
à possessão, apresenta-se da forma mais contundente como 
uma religião aberta ao atípico e inesperado, sendo sua prática 
raramente atrelada a um controle rígido ou unificação severa 
dos rituais, permitindo a conformação de espíritos singulares 
que podem variar de um terreiro ou mesmo de um médium para 
outro, dependendo de suas idiossincrasias no contato com o 
“poroso” campo religioso brasileiro e, sobretudo, de seus as-
pectos biográficos, genealogias familiares, valores e aspirações 
(DIAS, 2011, p.58. Grifo nosso.).

O transe do ritual religioso é o transe da possessão e traz em si 
uma complexidade de riquezas e formas que o transe do ritual cênico 

5	 A (in)corporação tem para nós o sentido de “colocar no corpo”, de trazer para si, de se 
apropriar, e grafamos deste modo para diferenciar da incorporação religiosa.
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não é capaz de produzir. Apesar de também acessar um universo mí-
tico, o transe teatral não atua na esfera da conformação de espíritos, 
de preceitos religiosos. E para compreendermos melhor essa questão 
recorro à prática artístico-pedagógica desenvolvida por mim junto ao 
Arkhétypos Grupo de Teatro6 da UFRN.

O referido grupo trabalha a partir do Teatro Ritual, uma proposta 
de criação cênica que se encontra numa região de fronteira entre o 
teatro, o ritual, a dança e a música. O Teatro Ritual como o concebe-
mos parte de uma ação mágico-simbólica realizada pelo(a) ator/atriz 
a partir de um mergulho em si, em suas mitologias pessoais, em suas 
cosmologias. Quando adentra à prática laboratorial de criação cênica, 
o(a) ator/atriz acorda memórias e se coloca disponível para acessar 
imagens míticas contidas em seu inconsciente. Ao acessar essas ima-
gens o(a) ator/atriz desenvolve um processo de investigação sobre si 
mesmo e ao longo do percurso vai desvelando as características des-
sa imagem que, por fim, acabará constituindo uma personagem/figura.

Ao longo dos últimos 12 anos, o Grupo Arkhétypos desenvolveu 
diversos processos de criação tomando como referência a cena ritua-
lística. São ao todo 12 processos de criação e 11 espetáculos, visto 
que um não chegou a estrear propriamente, isso sem contar os expe-
rimentos individuais dos(as) atores/atrizes que geraram performances 
e projetos de pesquisa. No Teatro Ritual desenvolvido pelo Grupo Ar-
khétypos, trabalhamos incessantemente a partir de imagens, e essas 
imagens tornam-se canais de manifestação de figuras arquetípicas:

6	 O Arkhétypos Grupo de Teatro está vinculado ao Departamento de Artes do Centro de Ciên-
cias Humanas, Letras e Artes da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). 
Desde sua criação, em 2010, o Grupo atua nas áreas da pesquisa e da extensão, desen-
volvendo processos criativos e produzindo espetáculos teatrais que almejam estabelecer 
uma ponte entre a comunidade e o meio artístico-acadêmico. Ao longo dos últimos 12 anos 
o Grupo produziu onze espetáculos, tendo sido tema de seis projetos de pesquisa, dezoito 
trabalhos de conclusão de curso, sete dissertações de mestrado, uma tese de doutorado, 
três pesquisas de pós-doutorado, além de ser tema de dois livros (um em português e um 
em inglês), três capítulos de livro e mais de vinte artigos científicos. Para maiores infor-
mações, pode-se consultar a página do Grupo. Disponível: <https://arkhetyposgrupodet.
wixsite.com/arkhetypos>. Acesso em: 10 de fevereiro de 2022.

https://arkhetyposgrupodet.wixsite.com/arkhetypos
https://arkhetyposgrupodet.wixsite.com/arkhetypos
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Geralmente quando a imagem é colocada no corpo, ou me-
lhor, quando o performer dá passagem a ela, o cérebro já 
está funcionando em outra frequência, que não a habitual, e 
o universo das figuras arquetípicas se abre como um leque 
de possibilidades. Neste momento o performer se transporta 
para um espaço-tempo mágico-simbólico e deixa a atmosfera 
do lúdico se instaurar. Seu corpo sai de uma energia cotidiana 
e passa a atuar dentro do que nós chamamos de jogo ritual  
(HADERCHPEK, 2021, p.37).

É no jogo ritual que a magia acontece, é neste espaço-tempo 
simbólico, que transcende a esfera do cotidiano, que o(a) ator/atriz 
investigam a sua figura. De modo sucinto o jogo ritual refere-se a este 
lugar do lúdico que é acessado nos laboratórios de criação através de 
induções e de proposições do(a) diretor(a) e/ou condutor(a) do pro-
cesso. Quando o(a) ator/atriz adentra à sala de ensaio, o(a) diretor(a) 
e sua equipe preparam o espaço para que o jogo ritual aconteça (HA-
DERCHPEK, 2021), permitindo assim que as figuras se manifestem. 
Muitas vezes, para que o(a) ator/atriz possa acessar a sua figura/per-
sonagem nós precisamos tocar determinadas músicas, precisamos 
preparar o ambiente para a chegada dela.

Tal prática se assemelha, em certo sentido, com a chegada de 
algumas entidades nos Terreiros. Para que algumas entidades baixem 
nos Centros de Umbanda é preciso que se cante o seu ponto, é pre-
ciso que o tambor reproduza um determinado toque. A frequência so-
nora ajuda a entidade a se conectar com o médium e com o Terreiro. 
Quando a comunidade canta o ponto de uma entidade, ela chama 
a entidade para conviver entre os humanos, para habitar o plano do 
imanente. E é neste lugar, no espaço-tempo liminar (TURNER, 1974) 
do rito que a incorporação religiosa acontece.

Em todo esse processo há um saber ancestral e há algo que não 
se explica pelo viés do racional, e quando levamos isso para os nos-
sos processos de criação, nós estamos nos apropriando desse saber. 
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O pesquisador Luiz Rufino em seu livro Pedagogia das Encruzilhadas 
(2019) nos chama a atenção para isso: “Os saberes em encruzilhada 
são os saberes de ginga, de fresta, de síncope, são mandingas baixa-
das e imantadas no corpo, manifestações do ser/saber inapreensíveis 
pela lógica totalitária.” (p.73). É deste tipo de saber que estamos tra-
tando nesta discussão, um saber imantado no corpo.

No processo de incorporação religioso, e mais especificamente 
na Umbanda, os aspectos biográficos, as genealogias familiares, cer-
tos valores e aspirações influenciam na conformação das entidades 
(DIAS, 2011). Os preceitos que antecedem a incorporação, a forma de 
cantar, de dançar, e até o tipo da entidade que baixa no Terreiro estarão 
em consonância com a tradição daquela comunidade, daquele grupo. 
E, como aponta o pesquisador Rafael de Nuzzi Dias (2011, p.58), as 
entidades se criam e se recriam nos Terreiros mostrando-se abertas ao 
atípico e ao inesperado.

Fazendo um paralelo com o Teatro Ritual, quando, trabalhamos 
com as nossas imagens, elas também se apresentam mutáveis, elas 
também se criam e se recriam a cada sessão de jogo ritual, a cada la-
boratório de criação. Há um saber nisso, há uma pedagogia ancestral 
que se estabelece a partir dos referenciais da comunidade. No caso 
do Terreiro essa comunidade são as pessoas e as famílias que formam 
os Centros de Umbanda, e no caso do Teatro Ritual, essa comunidade 
são os atores, as atrizes, o(a) diretor(a) e a equipe que participa do 
processo de criação.

A fim de aprofundarmos a nossa discussão nessa busca por 
uma pedagogia ancestral, faz-se mister elucidar o conceito de peda-
gogia. Sobre qual pedagogia nós estamos tratando? Para dialogar 
sobre este assunto encontro amparo nas discussões propostas pelo 
pesquisador Luiz Rufino:
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A pedagogia como a reivindico compreende-se como um com-
plexo de experiências, práticas, invenções e movimentos que 
enredam presenças e conhecimentos múltiplos e se debruça 
sobre a problemática humana e suas formas de interação com 
o meio (2019, p. 74).

Compartilho do pensamento do autor quando ele se refere às ex-
periências, às práticas que se debruçam sobre a problemática humana 
na interação com o meio. Quando desenvolvemos a nossa proposta 
de Teatro Ritual, a dimensão humana é colocada em primeiro plano e 
as experiências que cada indivíduo traz consigo ajudam a compor o 
universo mágico-simbólico dos espetáculos:

Desde a sua criação em 2010 o Grupo Arkhétypos vem traba-
lhando numa perspectiva laboratorial e tem construído seus 
espetáculos a partir de um mergulho no universo simbólico de 
cada ator, sempre associando a prática artística com a busca 
pelo autoconhecimento (HADERCHPEK, 2018, p. 58).

Quando associamos a prática artística à busca pelo autoco-
nhecimento nós criamos uma abertura no processo de criação e per-
mitimos que o universo simbólico do(a) ator/atriz se manifeste em 
cena. Em muitos casos, durante o processo de criação e recriação 
das imagens, os atores e as atrizes acessam figuras que habitam o 
imaginário afro-brasileiro e que trazem à tona afirmações culturais e 
identitárias (DIAS, 2011). Em vários dos nossos processos de criação 
desenvolvidos por mim junto ao Grupo Arkhétypos surgiram figuras 
inspiradas em entidades da Umbanda, figuras que nos remetiam aos 
Boiadeiros, às Ondinas, às Pomba Giras, às Ciganas, aos Pretos 
Velhos, aos Caboclos e aos espíritos desencarnados. Neste tipo de 
processo os(as) atores/atrizes despertam suas memórias ancestrais 
e fazem ecoar as vozes de seus antepassados, por isso lançamos a 
proposta de uma pedagogia ancestral.

A seguir temos alguns exemplos de figuras (in)corporadas pelos 
atores e atrizes nos espetáculos criados pelo Grupo Arkhétypos, vejamos:
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Figura 1 – A Velha Benta e os Boiadeiros – Espetáculo Aboiá, 2013.

Foto: Tiago Lima.

A figura da Velha Benta7 traz em seu corpo uma forte influência 
dos Pretos Velhos, uma energia antiga, sábia e que carrega consigo 
as histórias do seu povo. Na dramaturgia do espetáculo Aboiá8 ela 
toma conta da comunidade, é ela também que acolhe e dá conse-
lhos às pessoas. Ao lado dela nós temos dois boiadeiros9, que são 
(in)corporados por atrizes que trabalham com energias distintas, uma 
delas usa a sabedoria dos vaqueiros para acalmar e tocar a boiada e 
a outra trabalha com uma energia mais incisiva, mais aguerrida, ela 
enfrenta os desafios do terreiro e tenta afastar as energias densas.  

7	 Figura trabalhada pela atriz Lucília Albuquerque.

8	 O espetáculo “Aboiá” fala da terra, do sertão, da vida que emana debaixo do sol ardente, 
das crenças e dos mitos que habitam o imaginário do povo nordestino. Um espetáculo 
anacrônico que subverte a palavra em detrimento da musicalidade e da produção gutural 
do som, expandindo para o corpo do ator o conceito de neologismo proposto por Guima-
rães Rosa. “Aboiá” é fruto de um ano e meio de pesquisa realizada pelo Grupo Arkhétypos 
de Teatro da UFRN e tem como foco o Teatro-Ritual, a liminaridade e a celebração, daí a cir-
cularidade, presente tanto na dramaturgia do espetáculo como na organização do espaço 
cênico. No “Aboiá” o público é convidado a se debruçar sobre os mourões desse universo 
arquetípico e participar da cena, construindo junto com o ator o sentido dessa história. Para 
mais informações acessar: <https://arkhetyposgrupodet.wixsite.com/arkhetypos/aboia>. 
Acesso em 16 de fevereiro de 2022.

9	 Figuras trabalhadas pelas atrizes Ananda Krishna e Paulinha Medeiros.

https://arkhetyposgrupodet.wixsite.com/arkhetypos/aboia
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No espetáculo as três figuras atuam em harmonia e cada qual desen-
volve o seu jogo de relações.

As figuras, inspiradas pelas entidades da Umbanda são (in)cor-
poradas pelos atores e pelas atrizes e ganham vida própria, tornam-se 
dinâmicas dentro do processo, promovendo encontros, gerando confli-
tos e impulsionando o jogo ritual. Em vários espetáculos do grupo essas 
figuras atuam como protagonistas, fomentando o imaginário simbólico 
do coletivo e conduzindo a ação ritual. E vale frisar que este é um pro-
cesso de revelação, o(a) ator/atriz (in)corpora a sua figura e ela vai se 
mostrando, se construindo aos poucos dentro do jogo, não é algo dado 
a priori. A figura se revela à medida que o jogo vai sendo estabelecido e 
que a função dela dentro do coletivo de figuras vai se delineando. Neste 
sentido, o(a) ator/atriz não é “tomado” pela figura, ele(a) vai moldando o 
seu corpo a partir das relações. Vejamos outro exemplo:

Figura 2 – A Ciganinha – Espetáculo Aboiá 2013. 

Foto: Pablo Pinheiro.
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No espetáculo Aboiá, nós tínhamos duas figuras que impulsiona-
vam o jogo ritual, uma delas era a Ciganinha10 e a outra era o Cão11. As 
duas figuras remetiam ao universo dos Exus, a Ciganinha trazia em seu 
corpo as referências da Pomba Gira e outra remetia a um Exu, bastante 
travesso. As duas figuras atuavam no jogo iniciando os conflitos, abrindo 
os caminhos para o jogo e seduzindo/provocando as demais figuras.

Figura 3 – O Cão – Espetáculo Aboiá 2013.

Fotos: Paulo Rossi.

10	  Figura trabalhada pela atriz Thainá Medeiros.

11	  Figura trabalhada pelo ator João Pedro Araújo.
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Existe neste tipo de processo um saber, uma valorização das ex-
periências pessoais do(a) ator/atriz que se tornam coletivas na medida 
em que elas se desenham no tempo e no espaço. Este é um tipo de 
saber que foi relegado e silenciado no processo de colonização sofri-
do pela América Latina. Para o pesquisador Luiz Rufino: “[...] a agenda 
política/educativa investida pelo colonialismo praticou e continua a prati-
car ao longo dos séculos, desvios ontológicos e epistemicídios.” (2019, 
p.75). Daí a necessidade de pensarmos uma pedagogia ancestral.

Pensar uma proposta de criação cênica a partir de um saber an-
cestral significa acordar as vozes adormecidas em nosso inconsciente, 
significa redefinir o protagonismo da ação educativa. Quando traba-
lhamos a partir desta dimensão nós invertemos o paradigma colonial 
e colocamos em evidência os saberes das comunidades que foram 
massacradas, assassinadas e silenciadas no processo de coloniza-
ção. O saber ancestral é reduto de cura, de redenção e de afirmação 
de identidade. E quando levamos essas sabenças para os nossos pro-
cessos de criação nós delineamos uma pedagogia.

Quando o Teatro Ritual evoca as suas figuras e permite que 
o(a) ator/atriz recrie a imagem em seu corpo a partir das suas expe-
riências pessoais, das suas cosmologias ele opera a partir da mesma 
lógica dos Terreiros. Uma lógica que é reinventada a partir de uma 
ação mágico-simbólica que traz em si as vozes de uma comunidade, 
de um povo. E neste sentido, ao mesmo tempo que o(a) ator/atriz 
vive uma experiência particular, ao lançar-se em jogo, ele cria uma 
conexão com o coletivo, foi assim que ocorreu no espetáculo Aboiá. 
A pedagogia ancestral, que traz em si a lógica do Terreiros, ancora-se 
numa dinâmica mágico-simbólica que abarca o singular e o coletivo 
ao mesmo tempo (DIAS, 2011).

E quando falamos de uma pedagogia ancestral, nós nos refe-
rimos a um saber antigo, um saber que está em movimento e que 
é redimensionado no tempo presente, projetando-se para um futuro.  
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O saber ancestral é dinâmico e não estagna no tempo, ele se trans-
forma e se reorganiza a partir das necessidades imanentes da sua 
comunidade, por isso ele é tão importante.

O saber ancestral se traduz através de uma ação ritual, é um 
saber que se dá na relação com o outro, um saber que se estrutura 
a partir de uma lógica decolonial e que é transmitido de forma gera-
cional (de pai/mãe para filho(a), de mestre para discípulo). E na me-
dida que em que trabalhamos com o Teatro Ritual, podemos transpor 
essa lógica ancestral para os nossos processos artístico-pedagógi-
cos. Quando eu dirijo um espetáculo com os meus atores e atrizes 
eu busco colocá-los no centro da ação para que eles se redescu-
bram na relação com o outro, na troca com o outro, e para que eles 
possam passar adiante as suas experiências. Os atores e as atrizes 
que trabalham sob a perspectiva do Teatro Ritual tornam-se também 
multiplicadores dessa pedagogia.

Trazendo um exemplo prático, ao longo do processo eu sempre 
peço que os atores tragam canções que vão alimentar o imaginário 
simbólico do grupo e vão conectá-los de alguma forma. Com o passar 
do tempo as canções trazem ao grupo uma sensação de pertencimen-
to, de coletivo e isso cria neles uma ideia de identidade. Quando os 
processos de criação terminam ou quando os atores deixam o grupo, 
eles levam consigo essas músicas e passam adiante. Ao meu ver, a 
partir de ações coletivas, o Teatro Ritual pode nos propiciar descober-
tas artísticas, pedagógicas e pessoais.

Quando nós (in)corporamos nossas figuras no teatro, um ma-
nancial de referências simbólicas se posta diante de nós. Saber ler 
os sinais, interpretar os símbolos e redimensionar as nossas ações 
é um aprendizado decorrente das sabenças antigas. Saber quando 
devemos interromper um processo, quando devemos estimular um 
conflito ou quando devemos apenas ficar observando é algo que só 
se aprende estando conectado com o jogo ritual. E da mesma forma 
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que as práticas do Terreiro se fundamentam em experiências coletivas, 
em vivência em comunidade, as práticas do Teatro Ritual também ope-
ram a partir desta lógica, de um constante ir e vir, de um processo de 
repetição e de um exercício contínuo de alteridade. De acordo com a 
pesquisadora Inaicyra Falcão dos Santos:

[...] a linguagem artística inova a ancestralidade e expande a 
tradição, pois há entrelaces construídos com o referencial de 
acesso ao imaginário, à sensibilidade, e à emoção; peculiarida-
des nítidas com influência de elementos míticos vivenciados nas 
comunidades. (2015, p.83)

Em seus estudos sobre Corpo e Ancestralidade, a pesquisado-
ra propõe um mergulho nos saberes ancestrais e uma reelaboração 
estético-poética a partir da experiência corporal da dança. Para ela 
arte e religião podem se realimentar, deste que se compreenda as 
diferenças entre ambas:

Considero que entre a arte e a religião existe uma linha tênue 
de separação, de forma que estas duas linguagens se reali-
mentam, mas o conhecimento dos contextos ajuda a definir as 
diferenças. Pressupondo que o mito presentificado nos eventos 
ritualísticos pode exercer influência na criação artística, essa 
distinção do contexto artístico e do religioso possibilita ao artista 
ter a clareza do sentido dos seus gestos no processo analítico e 
criativo da sua obra de arte. (SANTOS, 2009, p.35)

Quando desenvolvemos o nosso trabalho de criação no Grupo 
Arkhétypos a partir de imagens, buscamos exatamente essa força do 
mito presentificado, contudo, compreendemos a diferença ente o rito 
religioso e o rito teatral. Quando buscamos associar nossas figuras/
personagens ao imaginário afro-brasileiro compreendemos a natureza 
religiosa das entidades e o universo simbólico de suas ações. E neste 
sentido, o que nos interessa em ampla medida, o que impulsiona o 
jogo ritual é a sua dimensão mítica da entidade.



95s umá r i o

Os Pretos Velhos, os Exus, as Pomba Giras, os Caboclos, os 
Erês, os Ciganos e os Marinheiros trazem consigo histórias, lições de 
luta, de superação e de sabedoria, e são essas histórias que nos in-
teressam dentro do Teatro Ritual, pois elas nos ajudam a acessar a 
dimensão mítica dos nossos gestos e o sentido simbólico das nossas 
ações. Quando nos inspiramos nessas entidades para criar as nossas 
figuras/personagens, nós acessamos o universo simbólico das entida-
des, dos seres encantados que habitam o um espaço-tempo liminar 
(TURNER, 1974) e que se presentificam através dos rituais.

Por fim, para fechar esta reflexão, eu retomo as perguntas lan-
çadas no início deste artigo: E se o Teatro pudesse aprender também 
com as práticas dos Terreiros? O Teatro pode aprender com as práticas 
dos Terreiros. Os saberes ancestrais, os saberes em encruzilhada “são 
mandingas baixadas e imantadas no corpo” (RUFINO, 2019, p.73), 
portanto são saberes (in)corporados, saberes que podem e devem ser 
redimensionados no diálogo com a comunidade.

E se a prática de construção de cena partisse de uma dimen-
são mítica e sagrada? E se o(a) ator/atriz pudesse se inspirar nessas 
entidades para construir suas personagens/figuras? No Teatro Ritual 
nós partimos de uma ação mágico-simbólica realizada pelo(a) ator/
atriz. Quando trabalha com figuras arquetípicas e quando aborda a 
dimensão mítica das entidades, o(a) ator/atriz cria e recria as suas 
ações espelhando o sagrado. Ao fazer isso, o(a) ator/atriz abre as 
portas do seu imaginário, da sua sensibilidade, e da sua emoção 
deixando ecoar saberes antigos.

Pensar uma pedagogia ancestral é também pensar nos mo-
dos de vida, nos modos de ser, de fazer e de criar que foram silen-
ciados no processo de colonização. Pensar uma pedagogia ances-
tral é atuar a parir de uma lógica decolonial que enreda presenças 
e conhecimentos múltiplos. Assumir uma pedagogia ancestral nos 
permite pensar o indivíduo numa relação entre singular o participar 
o coletivo, entre a dimensão pessoal e a comunidade. Só assim nós 
podemos reatualizar a nossa memória e só assim nos podemos  
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redimensionar nossas ações. Precisamos dar vazão às vivências, 
tal como na tradição ancestral. E para seguir a tradição, encerro 
este artigo evocando o mesmo ponto do início, pois ele é um dos 
canais que traz e leva as energias ancestrais:

“preto velho quando vem
vem beirando a beira mar
põe a conga no sereno
deixa a conga serenar”
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INTRODUÇÃO

As artes como dimensão sensível são um grande potencial na 
constituição docente, em especial para os profissionais que atuam nas 
infâncias. Essa é uma das premissas que acompanham o Núcleo de 
Pesquisa em Arte na Educação (NUPAE), o qual coordeno já há al-
gumas décadas e que me mobilizou pensar em uma pesquisa que 
articulasse a formação de professores da educação infantil pelo viés 
da educação estética.

E foi assim que tudo começou, com vinte professoras da rede 
pública de educação do município de Joinville, Santa Catarina, Brasil. 
Professoras disponíveis para reconfigurar suas verdades, certezas e 
práticas docentes. Um grupo de mulheres fortes, algumas iniciantes na 
profissão e outras já em processo de aposentadoria, que se mostraram 
abertas para as possibilidades de uma educação estética.

A educação estética, portanto, permeou todo o processo de 
pesquisa/formação com as professoras e também a compreensão de 
que as experiências com as artes nos percursos formativos marcam 
modos de ser e de ensinar/mediar, que precisam se cultivados ao lon-
go da vida e articulados ao nosso papel como docentes, pesquisado-
ras e sempre aprendizes.

A abordagem da pesquisa/formação foi narrativa, compondo 
um mapa de sensibilidades, pautados nas artes e na estética. As ex-
periências estéticas das professoras, durante doze encontros ocorri-
dos durante um ano, foram balizadores para pensarmos nas memórias 
de infâncias e na ação docente com crianças. As artes e a educação 
estética potencializam a constituição docente, uma vez que ativam os 
processos de criação, o imaginário, o conhecimento de si e do outro; 
enfim, as sensibilidades.
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O LUGAR DA EDUCAÇÃO ESTÉTICA 
NOS PERCURSOS FORMATIVOS

O lugar da educação estética como modo de experiência e de 
aprendizagem das professoras, abriram espaço para seus processos 
de criação e inventabilidade. Processos que fizeram diferença em seus 
modos de compreensão de mundo e em suas relações constituídas no 
viver em sociedade, mobilizando pensamentos, atitudes e sensibilida-
des. Curiosidade, fazeres e pensamento reflexivo, fizeram parte da pes-
quisa/formação, bem como a ampliação dos processos de criação e 
imaginário, próprias de quem captura o que nem sempre lhe é visível–as 
artes (SANTAELLA, 2003). O sentir se instala então na passagem, que 
fica na dimensão intermediária entre o não-saber e o saber, na travessia 
de um com o outro e de novas descobertas (DELEUZE, 2006).

A educação estética nesse viés, nos ajudou a refletir sobre nós 
mesmos, sobre o outro e o entorno, durante os encontros, envolvendo 
questões sociais, políticas e culturais. A experiência foi nossa aliada, uma 
vez que possibilitou o (re)pensar sobre o que já havíamos vivido, nos rein-
ventando a partir das percepções do passado, presente e futuro–o devir.

Nesta perspectiva é possível dizer que os processos de conhecer, 
aprender e experimentar estão imbricados em reminiscências e ressonân-
cias do viver. Assim, o conhecimento das e sobre as coisas se corporifica 
em nossas vidas, pois as conexões entre o pensar, sentir e agir, resultam 
em mudanças no sujeito da experiência, gerando novos significados no 
modo pelo qual incorporamos vida e mundo (LARROSA, 2015).

A experiência é algo consciente porque tem uma qualidade ima-
ginativa na interação do ser vivo com o seu meio. Para cada pessoa é 
singular e de alguma maneira, impossível de ser repetida; a experiência 
sentida é intrasferível. Envolve relações entre o pensar, olhar, indagar e 
especialmente escutar o que as artes têm a dizer sobre nós mesmos.  



100s umá r i o

É suspender verdades definitivas, deixando-nos guiar pelos sentidos. 
É um “cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, fa-
lar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, 
cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e 
espaço” (LARROSA, 2002, p. 24).

Um olhar demorado, de alguém que busca desvelar segredos, 
histórias, ideias, sem perder de vista, que tudo e todos, somos tran-
sitórios. Essa condição é o que nos mobiliza continuar o percurso da 
vida na partilha com o outro. São nossas impressões da vida, nesse 
universo de múltiplos dizeres e sentires. Portanto, “aprender pela via 
da razão separada do sensível não satisfaz as condições necessárias 
a uma formação integral” (MEIRA; PILLOTTO (2010, p. 24). Ou seja, a 
experiência e as interações entre as pessoas, perpassam o cognitivo, 
o sensível e as sensações.

A educação estética nesse sentido, permite uma percepção 
não facetada dos sujeitos, dos objetos, dos fatos e dos ambientes, os 
quais integram as sensibilidades e suas dimensões intelectual/racio-
nal/técnica e afetiva/sensível (MEIRA; PILLOTTO, 2010). A “aprendiza-
gem estética é o fator de discernimento sensível, processo cognitivo 
que ocorre simultaneamente com a percepção, atenção, memória e 
imaginação” (MEIRA, 2014, p. 55).

No processo de aprender pela experiência, a estética entra em 
ação nas relações com a arte, pois como afirma Bellour (1997, p. 10) 
“demorar-se diante da imagem, roubar-lhe tempo para trocá-lo por saber, 
pesquisa e busca de idéias”, configura-se no aprender. Aprender pelos 
sentidos, nos permitindo sair de si para voltarmos modificados. A arte e 
a estética possibilitam essa travessia, misturando-se aos processos de 
criação, introspecção e troca com o outro, em movimentos contínuos.

A criação na pesquisa/formação nos instigou a (re)pensar, agir e 
(re)significar nossa existência a partir de novas situações, por vezes ines-
peradas e imprevisíveis. Assim, o ato de captar elementos que se apre-
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sentam nas artes, podem nos tornar mais capazes de criar e construir 
novas possibilidades para novas situações (MEIRA; PILLOTTO, 2010).

Assim a experiência na educação estética é “algo que acontece 
em um tempo e lugar para e por alguém” (MEIRA, 2014, p. 56). Nesse 
sentido, a criação pode também ser entendida como “abertura perma-
nente de entrada de sensações, de impressões e interações” (MEIRA; 
PILLOTTO, 2010, p. 28). Portanto, é possível dizer que “criar é, antes de 
tudo, engendrar, ‘pensar’ no pensamento” (DELEUZE, 2006, p. 145).

Ao compreender as artes como possibilidade na constituição 
e ação docente, as professoras se davam conta do verdadeiro sen-
tido da estética em suas vidas. Como afirma Bellour (1997, p. 11) 
“você está por um instante, que poderia durar uma vida, diante de 
uma imagem inventada, desfigurada, cuja força se deve aquilo de 
onde sai – um drama”.

As artes e a estética, impulsionam histórias inventadas e (re)
inventadas, em imagens mentais/emocionais que podem nos trans-
portar para outros mundos, reais ou imaginários. “Uma energia laten-
te, de linhas e superfícies, toques e pontos, alguma coisa como tra-
ma subtraída à ação em curso...”. (BELLOUR, 1997, p. 11). Evocam 
pela imaginação aquilo que fala à inteligência, sem se afirmar como 
verdade, mas, principalmente, pelos sentidos e pelas sensibilidades 
(MEIRA; PILLOTTO, 2010).

Deste modo, as artes definem “uma nova relação entre o fazer 
e o ver, antecipando o trabalho porque realiza o seu princípio–a trans-
formação da matéria sensível em apresentação a si da comunidade” 
(RANCIÈRE, 2005, p. 67). O fazer/sentir nas artes se revelam cruciais 
para uma experiência que promova abertura para novas descobertas. 
Um espaço em que as pessoas se sentem acolhidas em suas percep-
ções de mundo e nas relações de partilha com o outro. No conjunto de 
múltiplas singularidades, é possível a constituição de novos pensares 
e sentidos. Para Meira (2014, p. 57):
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É possível que a experiência estética desperte em cada um de 
nós protótipos mentais concretos e que variam em termos de 
ordem e desordem, que se liguem à nossa história pessoal, ao 
nosso nível de escolarização, à cultura que tivemos em casa, 
na rua, no trabalho. Ela permanece constante no que se liga ao 
corpo com suas necessidades e desejos, ao campo de estesias 
que o lugar em que vivemos oferece. Refiro-me à capacidade 
de fruir prazer e dar prazer a alguém.

A experiência para a autora, acontece na aprendizagem dos 
sentidos sob forma de performance criativa pois, “todo o ato criador 
passa pelo crivo sensível da sensorialidade corpórea, que pulsa por 
exercitar seus poderes, suas potências de vida” (MEIRA, 2014, p. 53). 
O corpo nesse processo emerge do sentir, “sobretudo, sentir com al-
guém. Até para se sentir a si mesmo, o corpo busca outro corpo. Sen-
timos através dos outros” (PAZ, 2012, p. 52).

Nesse sentido, a estética pode se constituir em “um corpo, 
autorreferenciado, uma junção insubstituível e sutil, composta segun-
do a vocação de cada arte, de pedra ou de cores, de sonoridades 
musicais ou de sonoridades verbais” (HAAR, 2000, p. 6). A estética 
na pesquisa/formação configurou-se então em “um encontro entre 
um dos infinitos aspectos da forma e um dos infinitos pontos de vista 
da pessoa” (PAREYSON, 1989, p. 167). Deste modo, o sensível tanto 
quanto o cognitivo, são bases para melhor nos conhecermos e exer-
citarmos a empatia e o viver junto, essenciais na ação docente; “é 
uma ideia do pensamento, ligada a uma ideia da partilha da sensível” 
(RANCIÈRE, 2005, p. 68).

As professoras no encontro com as artes, seja em ações que 
destacavam as sonoridades, o corpo, o movimento, as visibilidades 
nos processos de leituras, desvelavam a força interna movida pelas 
incertezas, mas sobretudo pela vontade em descobrir possibilidades 
outras. Um lugar de transitoriedade, “lugar físico e mental, múltiplo” 
(BELLOUR, 1997, p. 14).
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Um lugar/tempo imerso, que é também das artes e nos impul-
siona a remodelar nosso “corpo interior para prescrever-lhe novas po-
sições, [operando] entre as imagens, no sentido muito geral e sempre 
particular de expressão” (BELLOUR, 1997, p. 14). Assim, nossos en-
contros beiraram lugares de passagens, efêmeros, pois a experiência 
é única em seu tempo de ser.

Para Haar (2000, p. 107) as artes são “inseparavelmente terra 
e mundo. Toda descrição que separe estas duas dimensões para 
isolar o sentido de um lado, a forma do outro, separa de algum modo 
a alma do corpo”. Um tempo, que desestabiliza uma interpretação 
imediata, pois é preciso um grande esforço para que nos distancie-
mos “de significados e significações, bem como da evidência do mo-
tivo...” (HAAR, 2000, p. 113).

Vale então destacar, que a estética está em conformidade com 
nossos modos de ser, pois as artes são identificadas como perten-
centes a um regime específico do sensível. Ou seja, o modo sensível 
de sentir o mundo acontece pela estética, que contribui para a for-
mação de sujeitos capazes de exercer a liberdade de pensamento 
(RANCIÈRE, 2005).

Nesta lógica, mas seguindo um outro trajeto, Ricoeur (2011, p. 
6) afirma que o pensamento é um ato em que “dizer si não é dizer eu”, 
pois este si “implica o outro além de si, a si próprio como um outro”. 
Ou ainda que o pensamento e o conhecimento são uma abertura de 
si, decorrente da experiência com a arte. Nessa direção, o sujeito é 
compreendido como personagem de uma narrativa, à medida em que 
partilha as identidades e as histórias que são narradas. Nesse proces-
so, se faz necessário tornar a narrativa mais fluente e organizada em 
sua totalidade ética, estética e política (RICOEUR, 2011).

Deste modo, foi fundamental na pesquisa/formação, deixarmos 
que as artes nos afetassem, sendo necessário isolar qualquer conceito 



104s umá r i o

ou pretensão preestabelecida ou mesmo imediata do que vivenciáva-
mos. Isto porque, “há uma temporalidade na descoberta das obras, 
um encaminhamento complexo, mas não aleatório, do olhar através 
delas” (HAAR, 2000, p. 109). Ou nas palavras de Schiller (1989, p. 94), 
uma urgência que acontece em nós, determinando “nosso estado e 
nossa existência no tempo através da impressão sensível. Esta é intei-
ramente involuntária, recebemo-la passivamente segundo a maneira 
pela qual somos afetados”.

As artes, de alguma forma, foram para nós uma imagem espelha-
da, “uma silenciosa abertura ao que não é nós e que em nós se faz di-
zer” (FRAYZE-PEREIRA, 2010, p. 24). Ficamos sempre compondo pen-
samentos e sensibilidades, desvelados em cada ação, que nem sempre 
podiam ser explicadas, mas sempre sentidas (FRAYZE-PEREIRA, 2004).

PESQUISA/FORMAÇÃO:  
UM CAMINHO QUE SE  
FAZ CAMINHANDO

A pesquisa na formação continuada atuou como mecanismo 
de problematização e reflexão das fragilidades pedagógicas e da 
distância entre teoria e experiência. Foi também um meio para que 
se rompesse com a ideia de separação entre pesquisa e formação, 
uma vez que a docência é um campo constituído de fazeres, pensares 
e sentires. Como afirma Bueno (2000, p. 7) “pesquisadores da área 
educacional têm sido desafiados a propor formas de investigação que 
possam estabelecer uma relação mais orgânica entre suas atividades 
de pesquisa e ensino”.

Os encontros foram constituídos de relações que nos aproxima-
ram umas das outras, através de ruídos, silêncios e vontade de deslo-
camento do pensamento, de um lugar a outro. Significaram ondas de 
afetamentos, tempo de espera, de escuta e de poetizar.
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A abordagem da pesquisa/formação foi narrativa, feito um mapa 
de sensibilidades em que as artes visuais, sonoras e corporais se fize-
ram presentes. A narrativa acolheu as diferenças do grupo de profes-
soras em um movimento potente de unicidade, pois o que importava 
para nós, estava no centro dos sentidos e daquilo que nos fazia vibrar 
em cada gesto, em cada cena imaginária e em cada ação criadora.

Os encontros promoveram situações em que as professoras 
produziam saberes sobre suas práticas, articulando-os com as teorias 
educacionais a partir das experiências, dos processos de investigação 
e das ações colaborativas. Um processo de intervenção desencadeado 
pela aproximação da pesquisa, das artes e da educação estética como 
processos formativos. Como afirma Jesus (2010, p. 140), “precisamos 
compreender por que trilhas estão caminhando, que possibilidades e 
tensões vislumbram. Acreditamos ser esta a responsabilidade ético-
-acadêmica daqueles que atuam nos espaços-tempos de formação”.

Nesta direção, juntas definimos que os encontros seriam luga-
res de acontecimentos e experiências estéticas e então a opção foi a 
construção individual de um caderno, chamado por nós – caderno de 
experiências. Construir o caderno foi para as professoras, um exercício 
de dupla face, que tocava as sensibilidades pelo lado inverso, feito em 
desvios de rotas, mobilizados por processos de criação, ousadia e 
reinvenção (SILVA; PILLOTTO; LEAL, 2017).

A narrativa potencializou um mergulho no interior de nós mes-
mos e nos envolveu em um processo de reflexão, que “[...] ao configu-
rar-se como atividade formadora, remete o sujeito para uma posição 
de aprendente e questiona suas identidades a partir de diferentes mo-
dalidades de registro que realiza sobre suas aprendizagens experien-
ciais” (ARAGÃO, 2010, p. 394).

Me coloquei junto com as professoras na condição de apren-
diz, sem a hierarquia do ‘eu sei mais’, pois a narrativa “[...] não está 
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interessada em transmitir o ‘puro em si’ da coisa narrada, como uma 
informação ou um relatório. Ela mergulha a coisa na vida do narrador 
para em seguida retirá-la dele” (BENJAMIN, 2012, p. 221).

Ao optar pelo afastamento de uma formação prescritiva, des-
prendendo-me de um planejamento normativo, encontrei outras pos-
sibilidades de fazer pesquisa e formação. Uma escolha desafiadora 
para mim e especialmente para as professoras, pois apostamos jun-
tas por uma rota, afastando-nos de qualquer tipo de julgamento e 
verdades cristalizadas.

Elegemos o caderno de experiências como modo de nos ex-
pressar/comunicar, um ensaiar-se com o outro e com novos modos 
de ser e sentir (SILVA; PILLOTTO; LEAL, 2017). Uma escolha inspirada 
no caderno de artista, “abrigando as sensações que ganham vida pró-
pria, não como algo utilitário, e sim como expressão única e artesanal” 
(SILVEIRA, 2001, p. 127). O caderno de experiências chegou como 
um visitante estranho e foi ocupando um espaço especial durante os 
encontros. Cada professora a seu modo, refletia sobre a docência por 
meio de desenhos, escritos, poemas, colagem, fotos e outras ima-
gens, pois, o caderno registrava um novo modo de conhecer-se. As-
sim, nos encontros havia sempre: papéis, tintas, imagens, fios, lápis, 
cola, objetos, entre outros, que se transformavam em diários íntimos 
“com uma finalidade que não é nada menos que a constituição de si” 
(FOUCAULT, 1992, p. 137).

A investigação e a materialidade com os materiais (lápis, tintas, 
objetos...), motivou as professoras a imprimir sensações, sentidos e 
pensamentos em linhas, cores, formas e palavras, constituídas de par-
tilhas. Os registros ganhavam vida em cada gesto traduzido em sen-
sibilidades (SILVEIRA, 2001). Abriam-se para outros tempos, criando 
uma atmosfera de encantamento e de diálogos, que não buscavam 
uma única direção, mas sobretudo, os sentidos que a docência pro-
duzia para cada uma de nós. Assim, cada professora apresentava seu 
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caderno de experiências ao grupo de um jeito próprio de ser, afetando 
ao outro, ao mesmo tempo que era afetada. Uma viagem errante, atra-
vessando o mundo sem se encaixar em nenhum modelo de sujeito, 
afinal cada ser é único em sua existência (LARROSA, 2004).

Ao socializarem suas experiências docentes na educação in-
fantil, por meio do caderno de experiências, as professoras por vezes, 
encontravam dificuldades em se identificar na própria escrita e em si-
tuações apresentadas, que me davam algumas pistas: quando sugeri 
às crianças a experiência com argila, me surpreendi, pois nunca havia 
estado em contato com esse material ou mesmo com a modelagem. 
Lembro que na infância brinquei algumas vezes com barro, fazendo 
bolinhas para atirarmos uns nos outros (Prof.ª A, 2018).

A narrativa da professora A (2018), sinalizava incômodo e fragili-
dade, pois na ação docente e na escolha do material e da ação criativa, 
ela se deu conta que lhe faltava a experiência. O registro no caderno de 
experiência mobilizou o seu pensar e o quanto ainda poderia aprender 
com as crianças e com as artes. Memórias das infâncias vieram à tona e 
a vontade de conhecer o campo das artes e da estética ficaram latentes.

Sugeri então para um próximo encontro a vivência com a mode-
lagem em argila, ideia prontamente acolhida por todas as professoras, 
que em sua maioria não haviam tido experiência com esse material. 
Uma semana depois, ao chegarem para a formação, as professoras 
encontraram um cenário composto por argila e alguns utensílios bási-
cos, que poderiam ajudá-las na construção de uma produção artística.

O primeiro contato com a argila foi de estranhamento, que aos 
poucos se transformou em desafio, impulsionando as memórias de in-
fâncias. A modelagem “é um meio de expressão peculiarmente situado 
em junção entre repouso e movimento, entre o tempo capturado e a 
passagem do tempo” (KRAUS, 1998, p. 6). As formas foram surgindo 
em imagens de infâncias: pessoas, animais, lugares, objetos e outras 



108s umá r i o

sem qualquer definição temática. A argila, matéria orgânica, possibilita 
a experiência tátil e cinestésica, permitindo organizar os pensamentos 
e a potencialização dos sentidos.

As professoras, ao final da experiência fotografaram suas 
produções artísticas, registrando-as em seus cadernos de experiên-
cias, evidenciando como foi importante o contato com o material e a 
construção de formas, pensamentos e sensibilidades. A professora 
B (2018), comentou:

nunca imaginei que era tão difícil manusear a argila, que é muito 
diferente das massinhas, que costumo utilizar com as crianças... 
de qualquer forma, fiquei pensando o quanto é importante para 
elas a experiência com a tridimensionalidade... e o quanto a ar-
gila pode contribuir para as noções de espaço, volume, textura, 
sensações e sobretudo nos processos de criação e relação en-
tre o real e o imaginado.

A experiência estética, o registro e a socialização dos cadernos 
de experiências possibilitaram narrativas, dando visibilidade ao conhe-
cimento construído, aos percursos percorridos, enfatizando também 
fragilidades; um aprender que se utilizou dos sentidos e das sensi-
bilidades, permitindo às professoras conhecer-se, de modo a poten-
cializar a capacidade de pensar e de reinventar-se (PILLOTTO; SILVA; 
LEAL, 2017). Foi também um exercício de autocrítica sobre as ações 
docentes e nesse movimento do pensar/sentir, foi possível algumas 
mudanças de posições conceituais e metodológicas, compostos de 
novas aprendizagens e ampliação das percepções de mundo. As artes 
e a educação estética são meios para potencializar a constituição do-
cente, especialmente para aqueles que atuam com as infâncias, sejam 
professores, gestores, psicólogos, entre outros.

Na minha percepção os encontros foram constituídos de expe-
riências, afetos e movimentos de sensibilidades. Nesta perspectiva, o 
caderno de experiência caracterizou-se como instrumento com base 
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conceitual e metodológica, destacado pela liberdade de expressão, 
de autoria e de criação dos professores. E a narrativa passou a ser 
compreendida como processo formativo no qual as “[...] pessoas vi-
vem histórias e no contar dessas histórias se reafirmam. Modificam-se 
e criam novas histórias. As histórias vividas e contadas educam a nós 
mesmos e aos outros” (CLANDININ; CONNELLY, 2015, p. 27).

Ao narrar, organizamos o pensamento, imaginamos, criamos e 
recriamos o mundo real e imagético, ocupando a posição de sujeito de 
experiência. De algum modo, são marcas “[...] de como fomos inicia-
dos nos nossos primeiros contatos com o mundo das pessoas; pela 
maneira como fomos ensinados a olhar, a falar, a tocar e a perceber 
as cores e odores do mundo que nos cerca” (DOWBOR; CARVALHO; 
LUPPI, 2007, p. 61).

Além dos registros nos cadernos de experiências, acompanha-
dos pelas artes (modelagem, desenho, pintura...), as professoras fo-
ram impulsionadas a repensar suas práticas docentes, memorizando 
também as infâncias. A professora C (2018), em uma das apresenta-
ções do caderno de experiência e após um exercício bidimensional 
(desenho/pintura/fotografia), comentou:

não sei muito bem quando deixei de ter contato com a arte e 
com possibilidades de criar e imaginar... não lembro das au-
las de artes no ensino fundamental, médio e muito menos do 
curso superior. Haviam muitas disciplinas e conteúdos, mas a 
experiência com a criação, o lúdico foi ficando para traz. E hoje 
percebo o quanto faz falta, é um vazio que preciso preencher 
junto com as crianças.

A narrativa da professora nos provoca a pensar na importância 
das artes na educação básica e nos cursos de formação de professo-
res, especialmente os de Pedagogia. Quais espaços são destinados 
às experiências estéticas? Como as artes são tratadas nos currículos? 
O que se espera de um profissional que atuará com as infâncias? E os 
gestores? como lidam com o contato das crianças e dos professores 
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com as artes, as quais especialmente no universo infantil estão relacio-
nadas à ludicidade e ao imaginário?

A pesquisa/formação, reafirmou que a presença do professor 
como sujeito participante da pesquisa nos abre outros caminhos para 
fazer pesquisa e formação. Ou seja, na medida em que fazemos pes-
quisa com os professores e não apenas sobre professores, as certezas 
se findam, dando lugar ao imprevisível viver a pesquisa, as artes, a 
estética e à docência.

ANÁLISE: MOMENTO DE ENCONTRO 
CONSIGO E COM O OUTRO

Para a análise da pesquisa/formativa adotei o princípio com-
preensivo, com base em Bertaux (2010). Nessa perspectiva, ao narrar 
uma experiência à outra pessoa, a narrativa toma outras formas e sig-
nificações. Nesse viés, as experiências e memórias apresentadas nos 
cadernos de experiências e o contato com as artes, trouxeram pistas e 
efeitos, constituídas em atitudes e maneiras de ser e de pensar, tanto 
daquilo que foi narrado como do que foi produzido e vivenciado. À me-
dida que eu entrava em contato com os cadernos de experiências das 
professoras e escutava suas narrativas, reelaborava imagens mentais, 
relacionando-as também às minhas experiências; imprimia um conjun-
to de sensibilidades, que a cada encontro eram (re)significados.

A análise das narrativas, impressas nos cadernos de experiên-
cias, bem como nas experiências estéticas das professoras, deixaram 
a vista os imbricamentos das suas infâncias vividas e de suas práticas 
docentes com a educação infantil. As memórias de infâncias traduzidas 
em rabiscos, desenhos, anotações e imagens e experiências estéticas, 
desvelavam seus percursos formativos, pontuados como importantes 
na constituição docente. Experiências encadeiam modos de ser e de 
relacionar-se com o mundo e as pessoas (MAFFESOLI, 1998).
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Durante os encontros formativos, um conjunto de modos singu-
lares nos sentires e pensares de cada uma das professoras, foram ali-
nhadas às relações com o grupo, revelando efeitos dos acontecimen-
tos, manifestados nas mais variadas expressões (BERTAUX, 2010). Os 
encontros se caracterizaram por mapas sensíveis, que se deslocavam 
de um ponto a outro em narrativas individuais, somadas no coletivo. 
Mapas abertos e receptivos aos sentires, desafiando qualquer resulta-
do definitivo; atravessando passado e presente, em busca de algo que 
ainda está por acontecer.

Os efeitos dos mapas, constituídos de vinte cadernos de ex-
periências, trouxeram memórias de lugares, infâncias, docência e 
de acontecimentos que se constituíram em dimensões pessoais e 
coletivas, envolvendo questões relacionais, culturais e de tempo/ex-
periência. O tecer, pontilhando os processos da pesquisa/formação, 
evidenciaram imbricamentos nos seus percursos formativos e nas 
práticas docentes com a educação infantil. No tecer das experiên-
cias, criamos e (re)significamos pictoricamente, a partir de formas, 
linhas, cores, texturas, volumes, corpos, sons e imagens, remodelan-
do modos de ver e sentir o mundo/vida.

As relações afetivas entre as professoras atuaram como mapas 
sensíveis, territórios de aprendizagem no fazer, observar, ouvir, conhecer 
e sentir, destacado pelo diálogo e pelo compartilhamento de saberes e 
sentires entre o grupo. Tempo em que a prática docente se transmutou 
para uma prática poética, na qual as professoras estavam libertas para 
pensar, criar, sentir e expressar suas impressões da vida/docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A vida que se experimenta no ofício de ensinar com/para as in-
fâncias nos convida a criar e nos movimentar para múltiplas direções. 
É um deixar-se atravessar, que transforma nosso fazer quando nos  
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permitimos mudar. É espaço/tempo, que se abre para as sensibili-
dades, porque ao ensinar e aprender com as artes, as professoras 
refletiram sobre a docência como percursos essenciais na existência 
humana–o viver. Neste sentido, fazer docência com as artes, com a 
educação estética e com as crianças, é também revisitar as infâncias 
e o que delas permanece nas ações pedagógicas.

Na educação pelo sensível, os sentidos são potencializados 
pela escuta, pelo gesto, pelo movimento e pelo silêncio. São pro-
cessos comunicacionais que possibilitam a expressividade pelas di-
ferentes linguagens das artes, que geralmente em um único modo 
de comunicação não seriam perceptíveis (MEIRA; PILLOTTO, 2010). 
Desta forma, uma das finalidades das artes na docência com as in-
fâncias, é mobilizar as sensibilidades, ampliando processos de cria-
ção, imaginação e sentidos. Porém, o professor precisa estar conta-
minado por esse lugar da estética e de possibilidades sensíveis com 
ele próprio. Ou seja, “tornar algo importante, ou, em outras palavras, 
tirá-la da produção, libertando-a e retirando-a de seu contexto nor-
mal” (MASSCHELEIN; SIMONS, 2015, p. 32).

Portanto, é preciso compreendermos que “[...] aprender pela via 
da razão separada do sensível não satisfaz as condições necessárias 
a uma formação integral” (MEIRA; PILLOTTO, 2010, p. 24). Afinal, é 
com a experiência estética que se inicia a formação das sensibilidades 
“[...] não apenas porque ela vem a ser um meio de tornar o conheci-
mento melhorado, eficaz para a vida, mas também porque desperta 
para a própria melhora do conhecimento” (SCHILLER, 2017, p. 46).

Como nos fala Deligny (2018, p. 11), o docente “[…] é um criador 
de circunstâncias capaz de fabricar um novo meio para o inaptado”. 
Nesta perspectiva, é um provocador de afetos, traçando mapas sensí-
veis nas relações humanas, transmutado em valor para a vida cultural. 
Nesse lugar, podemos nos tornar mais sensíveis, críticos e responsáveis 
pela nossa inserção social (MAFFESOLI, 2010). Tornar-se professor en-
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tão, implica em disponibilidade, predisposição e trabalho contínuo de 
(auto)conhecimento e crítica. Como afirma Nóvoa (1999, p. 17) “[...] a 
maneira como cada um de nós ensina está diretamente dependente 
daquilo que somos como pessoa quando exercemos o ensino”.

As professoras a partir dos encontros/formação, sentiram-se 
compelidas a criar suas práticas docentes, tendo as artes, a estética 
e a experiência como fios condutores, pois como narrou a professora 
D (2018): ainda há tempo para criar novos caminhos e se aventurar 
pelos caminhos de sensibilidades. Os encontros mobilizaram o “co-
nhecimento de si, do seu processo de formação, dos seus processos 
de aprendizagem e conhecimento. São os desafios simultâneos da 
pesquisa e da formação” (JOSSO, 2004, p. 215).

Foi uma experiência de encontros com a multiplicidade, a cria-
ção, a autoria e o exercício de fazer/pensar, debruçando-nos em pro-
blematizações, que nos suspendeu do já conhecido para o não conhe-
cido. Um pensar a pesquisa/formação como acontecimento; um trilhar 
caminhos que se fazem pelos afetamentos, porque a experiência é 
uma onda que não se explica, apenas se sente.
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INTRODUÇÃO

Na articulação entre arte e psicologia – mais especificamente a 
psicologia social – as coordenadas dos processos que constituem os 
sujeitos e as relações sociais se ampliam a favor de uma composição 
ética e estética e, como desdobramento, também política, apontando 
consequências para a produção do próprio campo da psicologia so-
cial e da arte, assim como dos sujeitos, coletivos e instituições com o 
qual estas áreas podem se relacionar.

Lev S. Vigotski (1998; 1999; 2000; 2001; 2009) é um dos autores 
com os quais temos dialogado sobre essas questões, posto que com 
contundência apontou a relação íntima entre a constituição do psiquis-
mo humano e a arte, estudando a potência das expressões artísticas 
na mediação entre os processos sociais e a constituição do sujeito, ou 
seja, os processos psicossociais que contribuem para que as pessoas 
se tornem o que elas são em contínuo devir.

Em seus escritos sobre imaginação, atividade criadora e educa-
ção estética, Vigotski (1998; 2001; 2009) não apresenta uma definição 
de arte propriamente. Sequer em sua “crítica de leitor” (Vigotski,1999), 
livro dedicado à famosa obra de William Shakespeare, Hamlet, apare-
ce algo do gênero. As ideias que fundamentam o que entende por arte 
dizem respeito a seu interesse em compreender o que pode a arte ou, 
mais especificamente, o que produz o encontro com uma obra de arte, 
considerando sua defesa de que a percepção estética é ativa e criativa 
(WEDEKIN, 2019).

Em “Arte é o que eu e você chamamos arte”, Frederico Morais 
(2018) apresenta sua coleção de 801 definições de arte e outros con-
ceitos correlatos, como estética, artista, obra, meios de expressão 
etc., recolhidas entre artistas, curadores/as, historiadores/as; enfim, 
pessoas socialmente reconhecidas no circuito das artes e a quem é 
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dado algum crédito para falar sobre esses conceitos que se interco-
nectam. Afirma o autor que “todas as definições, ou todas as contra-
dições, cabem dentro da arte. Cabem a regra e a emoção, o rigor e 
a intuição, a fantasia mais desbragada e o cálculo matemático” (ibid, 
p.18). Cabem também as discussões de Vigotski, principalmente em 
virtude de sua atualidade, porém estas não se fazem presentes no 
livro de Frederico de Morais.

O autor bielorrusso apresenta ideias que fundamentam a arte 
como técnica social do sentimento; a arte como o social em nós, a 
partir da qual o ser humano incorpora o ciclo da vida social em seus 
aspectos mais íntimos; a arte como produtora de sentidos e como 
transformadora de afetos e emoções (VIGOTSKI, 1998). Daí a natureza 
transformadora da arte, uma vez que ela possibilita a ampliação da 
capacidade do sujeito entender a realidade e a si mesmo, produzindo 
novas emoções e transformando a si e ao seu entorno. Ou seja, a partir 
de Vigotski pode-se afirmar que, com a arte, o sujeito, partindo da rea-
lidade concreta, dela se desloca e produz algum novo, transmutando 
o percebido em uma nova realidade. Daí a inexorável condição ética, 
estética e política da arte, pois na medida em que transforma sujeitos, 
transforma relações e, por conseguinte, o próprio mundo.

Partimos da perspectiva vigotskiana de que, com a vinculação 
inexorável entre arte e vida, a arte deixa de ser um elemento a compor 
a vida como adereço e passa a ser compreendida desde um plano 
ontológico: em outras palavras, a arte produz vida, sujeitos, relações 
(SAWAIA, 2006); constitui corpos e subjetividades audíveis, visíveis, 
palpáveis para aquilo que a vida pede toda vez que ela se vê dimi-
nuída em seus modos de existir, de interpretar o mundo e responder 
aos acontecimentos que nos cercam (COSTA, ZANELLA, FONSECA, 
2016). É neste sentido que consideramos que a arte está amalgama-
da à vida, dela emerge e a ela retorna, em um movimento incessante 
de mútua constituição.



120s umá r i o

Esses fundamentos alicerçam o Projeto de Extensão “Oficinas 
de Artes na Queimada”, ativo desde março de 2017 junto à Coopera-
tiva do Morro da Queimada, em comunidade de mesmo nome loca-
lizada no Maciço do Morro da Cruz, região central de Florianópolis/
SC12. As discussões apresentadas neste texto têm como foco, por um 
lado, a experiência de modo geral de estar com essas mulheres, tanto 
no local em que as oficinas são realizadas, como em outros espaços 
da cidade; e por outro a análise de uma situação em específico: o en-
contro de uma das participantes com uma obra de arte durante visita 
a um espaço expositivo, encontro esse em que foi possível visibilizar a 
emergência de uma experiência estética.

Entendemos tanto as oficinas como as visitas a espaços ex-
positivos que foram oportunizadas às participantes como situações 
propícias para esse tipo de experiência, “capaz de suspender a atitude 
natural de julgamento a respeito do mundo, deslocando o eu do centro 
e da pilotagem do processo de conhecimento e proporcionando um 
desvio, um bifurcar da existência” (RIZZO E FONSECA, 2010, p.144). 
É o tipo de experiência que buscamos em nosso trabalho, o qual se 
volta para uma educação estética centrada na potência dos encontros, 
na abertura às diferenças, aos inesperados e atenta às tensões que 
pautam as existências de cada um/a e de todos/as nós.

SOBRE AS OFICINAS

As Oficinas de Artes na Queimada foram realizadas de março de 
2017 a março de 2020, em encontros semanais de aproximadamente 3 
horas cada. A pandemia provocou a pausa nos encontros presenciais, 

12	 O Maciço do Morro da Cruz “consiste em um conjunto de comunidades que durante muito 
tempo constituiu uma Florianópolis praticamente invisível na divulgação da cidade, so-
frendo pela ausência de investimentos sociais e pela falta de reconhecimento de seus 
direitos cidadãos, já que a maior parte das habitações era composta por assentamentos 
irregulares” (ALMEIDA E FERREIRA, 2017, p.121) O Morro da Queimada é uma das 16 
comunidade desse maciço densamente povoado.
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porém os contatos com as participantes e a comunidade de modo 
geral vêm sendo mantidos. Com a melhoria das condições sanitárias 
no país e o avanço da vacinação, serão retomados os encontros pau-
tados no olho no olho, na potência de afecção dos corpos em relação.

A Cooperativa do Morro da Queimada, construída como contra-
partida de um projeto de habitação desenvolvido em uma das locali-
dades que compõem o maciço do Morro da Cruz, adjacente ao centro 
da capital catarinense, é o local de realização das oficinas. Trata-se 
de espaço físico destinado inicialmente à construção de aquecedores 
solares sustentáveis, cuja comercialização visava a geração de renda 
para moradoras/es da comunidade. Com o fim da parceria que viabili-
zou a construção e o projeto de geração de renda, a cooperativa entrou 
em declínio e o prédio ficou sem manutenção.

Para conter interesses escusos em relação ao espaço físico, a 
presidente da cooperativa pediu auxílio da comunidade e de órgãos 
públicos para a ocupação do prédio, garantindo sua utilização para 
projetos sociais. As oficinas de artes iniciaram como atividade desse 
movimento, em parceria com o CRAS que atende àquela localidade, e 
foram viabilizadas através de projeto de extensão universitária.

O projeto Oficinas de Artes na Queimada preconiza, sob a pers-
pectiva de uma intervenção crítica na interface da psicologia social com 
a educação e as artes, a conversa sobre temáticas caras ao contexto 
em que vivem os/as participantes e suas condições de vida. Trata-se 
de oficinas que foram se constituindo no próprio processo, via aposta 
no que poderia, a partir da potência dos encontros mediados por um 
fazer artesanal, emergir como possibilidade de subjetivação e modos 
outros de existência, tanto singular como coletiva.

O fazer artesanal iniciou com a participação de jovens, crian-
ças e mulheres que desenvolviam trabalhos em papel colê, pintura em 
objetos, grafite e cerâmica, consoantes com seus interesses e nossas 
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possibilidades. A produção artesanal de colares com crochê, macramé, 
sementes e miçangas se tornou, a partir de meados de 2018, a atividade 
principal do projeto. Contribuiu para isso a mudança dos encontros para 
o turno matutino e a participação prioritária de mulheres, constituindo-se 
um grupo de 8 mulheres com idades entre 35 e 60 anos.

As mulheres participantes eram, em sua maioria, mães solteiras 
e chefes de família; algumas portadoras de deficiência; todas desem-
pregadas e/ou dependentes dos auxílios assistenciais do estado que 
não supriam por completo as necessidades cotidianas permanentes 
e imediatas. Na intenção de contornar estas dificuldades, dependiam 
de doações de instituições governamentais, religiosas e da socieda-
de civil. Complementavam a renda a partir de atividades informais e 
serviços eventuais, como venda de guloseimas em sinaleiros, faxinas 
e venda de títulos de capitalização em pontos específicos da cidade.

A presença nos encontros semanais variava de acordo com as 
possibilidades de participação, sendo os enfrentamentos necessários 
à manutenção concreta da vida, das situações cotidianas, a explicação 
frequente para as faltas. Participavam do grupo, além das 8 mulheres 
do Morro da Queimada: os docentes coordenadores do projeto/auto-
res deste texto; graduandos/as extensionistas, estagiárias e bolsistas 
de pesquisa; eventualmente, artistas e artesãos eram convidados para 
ministrar alguma oficina.

O fazer artístico e artesanal caracterizava-se, nos encontros com 
as mulheres da Queimada, como uma cola, na urdidura que entrelaça-
va a produção artesanal e a educação estética. Entre um ponto e outro 
da confecção de colares, relatos de violações de direitos nos eram 
oferecidos e seus sentidos negociados e trabalhados com o grupo. 
Emergiam também nas conversas os problemas cotidianos, os confli-
tos comunitários e relacionais, a dificuldade em criar e educar os filhos, 
as perspectivas morais e simbólicas da existência.
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O trabalho em grupo, por conseguinte, configurou-se como es-
paço de partilha e convivência, de conversas e tensionamentos en-
tretecidos com a tessitura dos colares. Historicamente se constituiu 
fortemente arraigado na presença cotidiana. Dito de outra maneira, a 
força relacional do grupo se configurou como de um tipo de relação 
que se forjava numa roda de fazer manual, com um tipo de silêncio 
imbuído da presença significativa, cortado e intercalado por conversas 
que se teciam com os mesmos fios com que os colares eram tecidos.

É assim que percebemos a potência daqueles encontros, com 
os corpos em relação sendo afetados e mobilizados a um deslocamen-
to de si, ao cotejamento com as diferenças que abrem possibilidades 
para o diferir, para o vir a ser um outro. É assim que compreendemos 
terem se configurado, as oficinas, como proposta de educação estéti-
ca: uma educação voltada para o estabelecimento de relações outras 
com a realidade, com as pessoas com as quais se convive e consigo 
mesmas; relações que procuram

romper com as homogeneizações características da sociedade 
de consumo que obliteram as possibilidades de compreensão 
e leitura da polissemia da realidade, das infinitas possibilidades 
de existência singular e coletiva e da própria incompletude hu-
mana, que caracteriza a todos/as e a qualquer um/a como um 
permanente movimento de vir a ser (ZANELLA, 2020, p.91).

A arte se apresentava, por conseguinte, como modo de fazer ver 
e falar, como uma possibilidade de educação estética dissidente dos 
modos costumeiros alicerçados nos preceitos morais conservadores 
que regulam corpos a fim de entristecê-los e dominá-los. Neste senti-
do, compreendemos que a experiência estética é composta por uma 
dimensão ético-política, uma vez que incide sobre o engendramento 
de modos de existência produzindo corpos não tão afeitos ou permeá-
veis às determinações hegemônicas. No esforço de extrair das agruras 
do cotidiano o material que negocia os sentidos da vida, a experiência 
estética produz alegria, no sentido espinosista do termo, qual seja, a 
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ampliação da capacidade de um corpo sentir e pensar, colocando-o 
em uma posição política de menor vulnerabilidade a estabelecer rela-
ções de servidão; afinal, a partir de Espinosa (2015), podemos enten-
der que corpos alegres são mais difíceis de serem dominados.

SOBRE DESLOCAMENTOS

Percebemos que as mulheres participantes do projeto encon-
traram no grupo sustentação afetiva e escuta qualificada para expor e 
refletir sobre aspectos marcantes de suas vidas e cotidianos, e acredi-
tamos, também, que estas ações contribuíram para ganhos de auto-
nomia e emancipação, o que significa, a partir de referenciais teóricos 
que balizam nossas intervenções, principalmente formulados a partir 
da filosofia de Espinosa (2015), ter força para agir sobre as condições 
de existência que determinam sermos aquilo que somos, e nos trans-
formarmos. Essa perspectiva vem ao encontro do modo como com-
preendemos estética: como um

campo de experimentação da subjetividade onde a arte é to-
mada como expressão das formas de resistência e criação: 
resistência às formas de assujeitamento e dominação a que 
estamos submetidos e a que muitas vezes submetemos os 
outros, e criação permanente de novos modos de existência 
(SILVA, 2003, p. 45).

Além das oficinas na cooperativa, deslocamo-nos enquanto 
grupo para outros espaços da cidade. Essa faceta apontou novos 
desafios, visto que foi necessário para as mulheres frequentar luga-
res geralmente compreendidos como de não pertença, fora de seus 
limites territoriais de conforto e familiaridade. Para nós, o desafio foi 
trabalharmos com os efeitos provocados por esses deslocamentos.
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Não são poucos os enfrentamentos que marcam a vida das com 
as quais trabalhamos mulheres no que se refere às saídas da comuni-
dade. Quando conseguimos uma barraca para exporem e venderem 
seus colares no centro da cidade, se depararam com julgamentos de 
transeuntes que lhes disseram: “o que é belo está por dentro”, “no 
lugar de vender colares, vocês deveriam estar pregando a palavra de 
Cristo”. Comentários como esses as confrontaram com parâmetros da 
moral religiosa que adjetivou suas criações como acessórios fúteis e 
dispensáveis. Em uma exposição anual de atividades de extensão na 
universidade, ocasião em que estiveram por 3 dias em contato direto 
com o público expondo e vendendo seus colares, três das mulheres, 
ao usarem o banheiro, foram advertidas por outra mulher para que 
limpassem o local, pois estava sujo. Foram, no contexto universitário, 
confundidas com as “mulheres da limpeza”, empregadas terceirizadas 
responsáveis por manter os espaços limpos na universidade pública. 
Violências estruturais de gênero, classe, raça e etnia se apresentaram 
a elas continuamente, somadas às violências decorrentes da circula-
ção dificultada por uma arquitetura capacitista dos espaços.

Esses são alguns exemplos das lógicas que se reatualizam no 
cotidiano das mulheres com as quais trabalhamos. Lógicas que deli-
mitam e indicam lugares sociais frutos da distribuição desigual de po-
deres simbólicos, materiais e estéticos. Que delimitam possibilidades 
e restringem possíveis. Que nos lembram o quão distantes estamos de 
uma transformação efetiva das relações que regem as existências de 
todos/as, em uma perspectiva de política de direitos.

Os deslocamentos para lugares não familiares na cidade con-
sistiram, no entanto, não somente em situações reprodutoras das ló-
gicas morais vigentes, mas também em possibilidades outras. Foi o 
caso da visita a espaços expositivos da cidade. Apostamos nessas 
visitas porque “a verdadeira natureza da arte sempre implica algo que 
transforma, que supera o sentimento comum, e aquele mesmo medo, 
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aquela mesma dor, aquela mesma inquietação, quando suscitada pela 
arte, implicam o algo a mais acima daquilo que nelas está contido” 
(VIGOTSKI, 1998, p.307). Olhar para essas aberturas e possibilidades 
é importante para adensarmos a discussão sobre experiência estética 
e corpos em relação.

ENCONTRO COM A ARTE

A experiência estética engendrada no encontro com uma obra 
de arte é transformadora; nos afeta pela via do sensível que se amal-
gama às memórias, pensamentos e emoções, e por isso perturba, 
incomoda, desloca: nos convoca a produzir algum tipo de resposta. 
“A arte exige resposta”, afirma Vigotski (1998, p. 318). A experiência 
estética, por conseguinte, “cria uma atitude muito sensível para os atos 
posteriores, e evidentemente, nunca passa sem deixar vestígios para o 
nosso comportamento” (VIGOTSKI, 2010, p. 342).

Mas se uma experiência estética é desejada, é impossível pre-
dizer quando, como e em que situações pode acontecer. Em nossa 
visita a espaços expositivos no centro da cidade, testemunhamos uma 
experiência assim. Manhã de sol, o caminhar pelo centro, o desloca-
mento por espaços conhecidos e desconhecidos. O percurso era fami-
liar às mulheres da Queimada: encontraram conhecidos sentados na 
praça ou circulando pelo local; porém, os lugares que as convidamos 
a adentrar não eram familiares. Conheciam de vista, mas nunca tinham 
entrado. Talvez em virtude da imponência arquitetônica, tão diferente 
das edificações presentes no território que habitavam e nas vias que 
lhes davam acesso. Eram certamente lugares de não pertença.
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Com nossa companhia ultrapassaram seus umbrais, transpuse-
ram fronteiras. No primeiro espaço visitado, o Palácio Cruz e Souza13, 
foram bem recebidas e circularam por entre cômodos e escadarias im-
ponentes, testemunhos de um modo de vida distante dos seus. Olha-
ram curiosas para os mobiliários, teceram um ou outro comentário, qui-
seram ser fotografadas em um cenário que convida ao deslocamento 
para tempos e lugares outros.

Saímos dali e nos dirigimos para outro espaço expositivo, o 
Espaço Cultural BRDE14 – Governador Celso Ramos. A edificação se 
confunde com outras vizinhas considerando o aspecto arquitetônico, 
e não chama a atenção de transeuntes como o Palácio Cruz e Souza. 
O espaço expositivo ocupa o andar térreo da instituição bancária e seu 
acesso é aberto ao público em geral.

A exposição “As Linhas do Corpo” estava em cartaz, apresen-
tando ao público trabalhos em bordado realizados por 28 bordadeiras, 
participantes de um grupo da cidade e convidadas. Segundo a ideali-
zadora da exposição, a psicóloga e artista Susan Mariot,

Bordar as linhas do corpo é dar uma possibilidade de contem-
plar o corpo para além do enaltecimento pela estética, o ‘corpo 
comercial’, que deve se enquadrar nas expectativas sociais. 
Teremos a possibilidade de olhar o corpo por dentro, por fora, 
o corpo nu, o corpo vestido, o corpo que cria, que dança, que 
renasce após experiências de dor (MARIOT, 2018, s/p).

Os bordados, emoldurados, ocupavam todo o espaço cultural, 
preenchendo-o com cores, texturas e volumes, em traçados diversos 
que expressavam o modo como cada bordadeira significava o tema 
proposto. Corpos de mulheres, inteiros ou em parte, de frente ou de 

13	 O Palácio Cruz e Souza, localizado no centro de Florianópolis/SC, foi construído no 
século XVIII, em estilo arquitetônico eclético. Conhecido como Palácio Rosado, desde 
1986 é sede do Museu Histórico de Santa Catarina (http://www.ipatrimonio.org/florano-
polis-palacio-cruz-e-sousa/)

14	 Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE.
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perfil, tecidos por pontos cuidadosamente bordados, em tons e intensi-
dades variadas, apresentavam-se lado a lado em diferentes tamanhos 
por todas as paredes e as colunas que sustentavam o lugar, também 
transformadas em espaços expositivos.

Não tínhamos ideia do que poderia suscitar a visita das mu-
lheres da Queimada àquelas obras. Uma certa apreensão, em virtude 
do tema, chegou a nos sobressaltar, principalmente porque algumas 
obras expunham corpos nus, o que para mulheres cuja existência é 
calcada por normativas religiosas poderia ser um problema (a maioria 
das mulheres com as quais trabalhamos nas oficinas era evangélica). 
Mas a visita transcorreu sem percalços. Cada uma percorreu livremen-
te o espaço, detendo-se por pouco tempo diante de uma ou outra 
obra. Foi uma visita rápida, pode-se dizer. Logo estavam todas juntas 
novamente, como que prontas para ir para outro lugar.

Uma experiência estética não necessariamente emerge imedia-
tamente quando se está diante de uma obra de arte. A intensidade do 
encontro é condição para que aconteça, e a mediação que a promo-
va pode vir a ser sua força motriz. Consciente ou inconscientemente, 
agimos no sentido de obliterar a pressa e provocá-las a olharem nova-
mente para os bordados em exposição. “Qual desses bordados vocês 
mais gostaram? Teve algum que chamou a atenção de vocês? Por 
que?”, foram as perguntas que lançamos para o grupo.

Rapidamente algumas responderam, apontando algum borda-
do próximo de onde estavam, ou um outro escolhido em razão das 
cores, da composição, da familiaridade com o tipo de imagem apre-
sentada. Mas uma resposta em particular diferenciou-se das demais. 
Uma das mulheres escolheu a obra “Desatando nós: quais linhas 
prendem o seu corpo?”, bordado de Juliana Allain sobre imagem fo-
tográfica de Letícia Zanchi, impressa sobre tela. Ao perguntarmos 
o porquê da escolha, colocou a mão no peito e respondeu: “Esta 
imagem mexeu muito comigo”.
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A imagem mexeu com ela, a resposta mexeu conosco.

Ao insistirmos para que falasse mais, as poucas palavras deram 
a entender que algo havia acontecido, que memórias e histórias inscri-
tas em seu próprio corpo encontravam ali, naquelas linhas que atavam 
o corpo nu de uma mulher anônima, um corpo violentado, fragilizado, 
alguma expressão: poderiam bem ser aquelas mesmas linhas que ata-
vam o seu próprio corpo, marcado por violências várias.

Figura 1  – “Desatando nós: quais linhas prendem 
o seu corpo?”, obra de Juliana Allain.

Fonte: Imagem cedida pela artista.

Visitando a página do Espaço Cultural BRDE no Instagram (ht-
tps://www.instagram.com/p/CAYEcFwADld/) é possível visualizar algu-
mas das obras em exposição e perceber que “Desatando nós:...” des-
toa das demais. Escancara o corpo violado, as amarras que impedem 
seu movimento, o abandono. Quando perguntamos de que modo a 
imagem a havia sensibilizado, ela se limitou a responder: “é só você 
ler o que está escrito ali”.

O texto que acompanhava a obra convidava a refletir sobre um 
corpo feminino fragmentado pela violência. Aceitamos o convite e o 
estendemos a quem lê este texto.

https://www.instagram.com/p/CAYEcFwADld/
https://www.instagram.com/p/CAYEcFwADld/
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Figura 2  – Texto que integra a obra “Desatando nós: quais 
linhas prendem o seu corpo?”, de Juliana Allain.

Fonte: Imagem cedida pela artista.

O texto da artista Juliana Allain (figura 2) nos traz o paradoxo 
das linhas, o nó que liberta e o nó que prende. O primeiro nó que é 
libertador e que nos torna sós, um. As linhas que no corpo marcam 
uma história, linhas banidas; as linhas que nos juntam a outros que não 
somos nós, que nos protegem ou nos imobilizam.

Em outra folha (figura 3), testemunhos de mulheres vítimas de 
violência, inscritos com a caligrafia da artista e entremeados com pe-
quenos bordados sobre o papel, visibilizavam dramas que não são 
particulares: estudos sobre violência de gênero e feminicídio no Brasil 
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apresentam números elevados e indicam serem as “mulheres pobres, 
em situação de vulnerabilidade e desigualdade social, as principais 
vítimas” (MENEGUEL, 2017, p.2968).

Figura 3  – Depoimentos que integram a obra “Desatando nós: 
quais linhas prendem o seu corpo?”, de Juliana Allain.

Fonte: Imagem cedida pela artista.

Impactada com a obra, a mulher da Queimada se posicionou 
ao seu lado, pediu que a fotografássemos e reiterou: “mexeu muito 
comigo”. A obra mexeu com ela. A imagem de um corpo frágil e só, 
“bordado incompreendido” ao mesmo tempo protegido do olhar para 
aquilo que pode ser o mais íntimo, “o nó escondido, marginalizado”, 
as linhas que atam e soltam o corpo. Linhas que também demarcam 
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frases nas vozes de tantas outras mulheres que se encontram com 
esta mulher diante da obra, que falam das dores que marcam a exis-
tência, dos abusos, das violências, do silenciamento e da supressão 
da autonomia, do “não” que ao separar, desatar, liberta. Aquela obra 
era ela; falava por ela aquilo que até então calava, escancarava aquilo 
que evitava olhar. Convocava-a a responder, de algum modo, ao des-
locamento produzido. A rever a própria história, a olhar o próprio corpo.

Nos encontros do “Artes na Queimada”, enquanto atávamos 
nós que definiam colares, eram-nos oferecidos relatos de violências 
quase como que calados no instante mesmo em que eram proferi-
dos. Índices da dor de ser mulher, negra e pobre, dos impedimentos 
cotidianos, materiais e simbólicos, emergiam. Atado modo de exis-
tir e se oferecer ao grupo e de suprimir a dor para não mais vê-la, 
ainda que continuasse ali, velada. A experiência estética que teste-
munhamos–o encontro com a obra que convocava a desatar o nós 
que prendiam seus corpos–permitiu que a dor trans-bordasse, que a 
violência sofrida fosse enfim anunciada, com poucas palavras e um 
gesto contundente: “mexeu comigo”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre um trabalho e outro, envolvidos com linhas, sementes e 
miçangas, nas Oficinas de Artes na Queimada a arte se apresentava 
como modo de fazer ver e falar, como uma possibilidade de educação 
estética dissidente em relação aos modos costumeiros de ensinar e 
aprender, alicerçados em preceitos morais conservadores que regu-
lam corpos a fim de entristecê-los e dominá-los. Entretecíamos as con-
versas atentos aos limites e aos modos como as mulheres nos faziam 
chegar suas histórias de violências, conotando até que ponto estariam 
dispostas a relembrar e discutir aspectos dolorosos de suas vidas. O 
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encontro com uma obra de arte em um espaço expositivo foi, no entan-
to, o que fortemente evidenciou para nós e para elas o que pode a arte: 
testemunhamos uma experiência de deslocamento, de ressignificação 
de sentidos e quiçá de si mesmas.

O encontro de uma das mulheres com as quais trabalhamos 
com a obra de arte evidenciou que toda experiência estética é compos-
ta por uma dimensão ético-política, uma vez que incide sobre o engen-
dramento de modos de existência produzindo corpos não tão afeitos 
ou permeáveis às determinações hegemônicas. No esforço de extrair 
das agruras do cotidiano o material que negocia os sentidos da vida, 
a experiência estética produz alegria, no sentido espinosista do termo, 
qual seja, a ampliação da capacidade de um corpo sentir e pensar, 
colocando-o em uma posição política de menor vulnerabilidade à es-
tabelecer relações de servidão; afinal, a partir de Espinosa, podemos 
entender que corpos alegres são mais difíceis de serem dominados.

Seguindo o paradoxo das linhas, enquanto atávamos nós em 
colares, acreditávamos contribuir com um enlace coletivo, que liberta 
no fazer cotidiano e que produz, na intensidade dos encontros, condi-
ções de uma ruptura na existência, que a amplie e provoque o trans-
bordamento inesperado do mundo. Eis a nossa aposta; eis a potência 
de oficinas estéticas voltadas às relações no encontro com a arte.
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INTRODUÇÃO

A proposta de pensar aberturas e reconfigurações das sensibili-
dades, do fazer científico e da crítica filosófica, no diálogo entre educa-
ção, arte e sensibilidades, para essa obra, nos levou à reflexão de uma 
inquietação teórica e prática desencadeada pelo cenário atual. A pan-
demia modificou nossa forma de ser e estar no mundo, reconfigurando 
nossa noção do sensível e estética. Estamos, enquanto sociedade, 
inquietos, ansiosos, fragilizados, impacientes. Panfletamos a necessi-
dade de uma nova postura antropológica e social. Mas, como fazê-la?

A perspectiva desse capítulo é pensar que a questão da forma 
de estar no mundo, tão cara a Maffesoli (1996) ao defender o formismo, 
nesse cenário mundial de enfrentamento sanitário de consequências 
em todas as esferas da vida, chama-nos para a emergência de uma 
(re)equilibração do imaginário. Uma nova ética da estética a guiar nos-
sas sensibilidades. Assim, nossa discussão leva a caminhos de que a 
sensibilidade e o que advém dela, como empatia, tranquilidade, equi-
líbrio, deve ser estimulada e valorizada.

Temos aí o primeiro dilema. Em uma sociedade acelerada, mer-
cadológica, de visibilidade e super conectada ter uma outra forma é 
um tanto desafiador. Mia Couto15, em recente palestra aos docentes 
de um grupo educacional, ao reforçar a importância da imaginação e 
do encantamento na escola destacou que hoje as crianças e jovens 
são estimulados a terem metas ou invés de sonhos. No cenário das 
metas estão implicados o alto desempenho e performance, a disputa, 
a competição, o trabalho, o sucesso, a riqueza, o status. E os sonhos? 
A leveza? O olhar para si e para o outro?

15	 Palestra conferida de forma remota na abertura do semestre letivo 2022-1 para as institui-
ções do Ecossistema Ânima de Educação.
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A forma como agimos e reagimos, no sentido coletivo, permi-
te identificarmos a ética da estética de uma sociedade e/ou tempo. 
Adiante, apresentaremos a perspectiva de Maffesoli (1996) para a for-
ma, bem como para a ética da estética e faremos um diálogo com a 
perspectiva da antropologia do imaginário.

É inegável o papel da comunicação no desenvolvimento social 
e cultural das sociedades. Os artefatos e dispositivos vem se atuali-
zando e aperfeiçoando em prol da melhor e mais rápida comunica-
bilidade. O cotidiano contemporâneo está marcado por estes dispo-
sitivos midiáticos que fazem a mediação entre a realidade e a noção 
de realidade que as pessoas irão desenvolver. Vivemos conectados. 
O vivido só se “realiza” ao ser postado. É o virtual dando creden-
ciais ao real. A partir do isolamento social em março de 2020 pela 
pandemia de Covid-19, as práticas, rotinas, ambientes, relações se 
virtualizaram ainda com mais intensidade. Criou-se aí, em caráter de 
emergência, um novo imaginário, sem tempo para adaptações. É o 
imaginário que “nos permite ver padrões em todas as manifestações 
humanas, inclusive o habitar, o falar, o sonhar, entre tantas outras” 
(MORAES, BRESSAN e FERNANDES, 2021, p. 640).

O Imaginário, para Maffesoli (2001), é o estado de espírito de 
um povo, uma “aura” coletiva que tem força social (de construção 
mental). O real é acionado pelas construções imaginais. É impalpá-
vel, mas real, por isso Silva (2003) afirma que “todo imaginário é real. 
Todo real é imaginário”. Durand (2002) utiliza a metáfora da “bacia 
semântica”, onde armazenamos nossos significados, vivências, ex-
periências, lembranças, enfim, as construções imaginais que guiam 
nosso “trajeto antropológico”, nossa rota, o caminho que vamos per-
correndo ao longo da vida. O imaginário coletivo serve de “cimento 
social”: une, cria vínculo. A imagem é resultado do nosso Imaginário, 
que funciona pela interação (sensibilidade comum). O ideal comu-
nicativo da pós-modernidade é virtualizado e o engajamento é seg-
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mentado. O cotidiano, cada vez mais, torna-se atrativo de comparti-
lhamento, como um prazer, inútil, porém afetivo e imaginal, ou seja, 
na sua dimensão mais poética. É uma estética diferente, que reme-
te a sentimentos de proximidade, de partilha, de confluência, e que 
serve de vínculo: vejamos o sucesso das redes sociais, youtubers e 
influenciadores. Há pessoas comuns, fazendo coisas comuns, ainda 
que roteirizadas, com milhões de seguidores. O foco não está na 
imagem, mas no papel mediador que ela desempenha.

Por isso, dizemos que o imaginário é um dispositivo de sedução, 
desperta emoções: “é determinado pela ideia de fazer parte de algo. 
Partilha-se uma filosofia de vida, uma linguagem, uma atmosfera, uma 
ideia de mundo, uma visão das coisas, na encruzilhada do racional e do 
não-racional” (MAFFESOLI, 2001, p.80). Mas, vale destacar, que essa 
emoção sedutora tem um viés negativo quando a ênfase recai sobre a 
pandemia. Além dos infectados e das mortes, não podemos negar a dis-
puta político-ideológica em torno da situação e o patrulhamento sobre 
o comportamento alheio. Esse cenário gera instabilidade, desconforto e 
tensão. Que forma tem a nossa expressão do sensível atualmente?

FORMA E IMAGINÁRIO

Maffesoli (1996) enfatiza que o trajeto antropológico vai da apa-
rência à forma, da identidade às identificações. O sociólogo observa 
as obras das culturas, inclusive as minúsculas tais como aquelas da 
criação cotidiana, para ver o movimento do seu conceito de instante 
eterno. Os detalhes, ou os nadas, vão ganhando forma: “ordenam-se 
em vista arquitetônica que constitui o efêmero e, simultaneamente, o 
eterno theatrum mundi” (MAFFESOLI, 1996, p. 138). O francês (1996, 
p. 140) cita o conceito de Ehrenfels para Gestalt: “as formas são mais 
gerais e mais permanentes que seu conteúdo”.
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Para o sociólogo, a lição essencial da forma é que ela permite 
compreender o conjunto social, pois determina o ambiente da época, 
por suas diversas modulações, por aglomeração, por sedimentação; 
feita também de sensações, sentimentos e emoções coletivas. São 
essas características que conferem à forma sua carga imaginária ou, 
como nos trouxe Cassirer, pregnância simbólica. A pregnância simbóli-
ca de uma imagem, gesto, conteúdo ou forma “é o que vai permitir sua 
resistência ou dispersão no tempo” (MORAES, 2016, p. 146).

Assim, nesse teatro-mundo vamos percebendo as constelações 
de imagens e recorrências simbólicas em ciclos redundantes:

Bacia semântica e trajeto antropológico são, pois, processos 
essenciais ao imaginário social. As motivações para a forma-
ção das imagens em nível simbólico, ancoradas nos arquétipos 
universais, vem da cultura e da pressão social, estabelecendo, 
assim, o trajeto antropológico e contribuindo para a formação 
da bacia semântica. Logo, quando temos uma mudança social 
abrupta tal como a que vivenciados em função da pandemia 
de coronavírus em 2020 traz uma série de novas ambiências, 
práticas, estéticas, sentidos e, portanto, imagens (MORAES, 
BRESSAN e FERNANDES, 2021, p. 639)

Desse modo, ainda que uma quantidade grande de imagens or-
bite em nosso cotidiano, seu conjunto dá forma a uma época. “O jogo 
das formas causa efeito de emoções comuns, suscita a sociedade, faz 
entrar num vasto processo de comunicação, num universo simbólico 
cujos tempos fortes pode-se assinalar” (MAFFESOLI, 1996, p. 145). A 
função da estética é, como veremos adiante, essa função ética, “aquilo 
a partir do que um conjunto adere”. Assim, o sociólogo de No fundo 
das aparências (1996, p. 145) considera quatro pivôs essenciais sobre 
os quais a estética social se organiza: “a prevalência do sensível, a 
importância do ambiente ou do espaço, a procura do estilo e a valori-
zação do sentimento tribal”. Formismo, para o autor, tem suas forças 
estáticas (formas do jogo) e dinâmicas (apreciação das suas articula-
ções) formando um conjunto que caracteriza, como já o dissemos, a 
cultura num dado momento, estilizando-o. Justifica, ao mesmo tempo, 
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o geral e o particular: “o universal, no caso, sendo o ambiente geral 
no qual nos banhamos, enquanto massa, o particular, ou o concreto, 
sendo a maneira pela qual um grupo vai se ‘aninhar’ nesse ambiente 
geral, a maneira pela qual ele vai se apropriar de um valor geral ou de 
um conjunto de valores” (MAFFESOLI, 1996, p. 146).

Pitta (2015), ao esboçar as contribuições teórico-metodológicas 
de Maffesoli, destaca que, para o autor, “a forma é formadora, assim 
como para Gilbert Durand a estrutura é estruturante, é antes um dina-
mismo organizador”. A autora vê a noção de formismo em Maffesoli 
como responsável pelas grandes configurações do jogo social: “as 
coisas existem porque se inscrevem em uma forma”, diz o autor (MA-
FFESOLI citado por PITTA, 2015). Pitta acrescenta que “a percepção 
da forma e da dinâmica que a subtende é que vai dar conta do tipo de 
vitalidade que está em obra em dado momento. O formismo somado 
ao vitalismo vão constituir os pólos da sociologia compreensiva”.

A atitude formista, ao contrário da formalista, segundo Maffesoli 
(1988, p.102), permite uma abordagem do social sem julgamentos de 
valor ideal, o que caracteriza sua proposição teórica – observar aquilo 
que é e não o que deveria ser: “Assim, paradoxalmente, a atitude for-
mista é respeitosa da banalidade da existência, das representações 
populares e das minúsculas criações que pontuam a vida de todos os 
dias”. A forma cria um mundo imaginal referência, no qual constelam 
um sem-número de imagens, seja em congruência ou em sua oposi-
ção, mas modulados por ela: são imagens fundadoras. O imaginário 
coloca-se como reservatório semântico potencializador do cotidiano” 
(MORAES, BRESSAN e JORGE, 2018, p. 166).

Em outro momento já falamos da conversa fiada como forma de 
socialidade contemporânea (MORAES e BRESSAN, 2019) percebendo 
essa relação entre os laços sociais e a comunicação, especialmente as 
realizadas com a mediação da tecnologia, tão carregados de subjetivi-
dades, nos remete ao imaginário que se expressa em sistemas e práti-
cas simbólicas. “Nas redes sociais, a linguagem das curtidas, dos com-
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partilhamentos criam teias em que circulam magia, arte, religião, ciência, 
ideologias, formas de organização da juventude, numa conversa “fiada” 
que vai se enredando e formando novos laços de convivência”. Mas 
também de contrariedades, agressões, ofensas, intolerância. As redes 
deixam à mostra e dão permissão às formas de expressão. Essa tensão 
e disputa de posicionamento também dão forma ao cenário atual.

A conexão é uma forma. E a pandemia potencializou essa prá-
tica. Home office, aulas remotas, lives de todos os conteúdos e perso-
nalidades. O mundo precisava de conexão (e wi-fi!). Uma enxurrada de 
oportunidades para ocupar o mundo que parou. Até percebermos que 
a rotina fazia falta, assim como a convivência. As telas cansaram. Estar 
on-line diuturnamente, misturando ambiente privado e público mexeu 
com o imaginário. A casa, antes símbolo da intimidade e aconchego, tor-
nou-se visível às telas de Zoom ou Meet. Uma nova forma de ser e estar. 
A pandemia não passou. Novas variantes do vírus vieram, atualizando 
a necessidade de cuidado e bastante desânimo social. Aumentaram os 
problemas com a saúde mental, conforme vários estudos já disponíveis.

Assim, cremos, há uma forma que nos permite entender uma 
nova ética da estética e a emergência do que chamamos de uma (re)
equilibração do imaginário, como tratamos a seguir.

ÉTICA DA ESTÉTICA  
DA/NA PANDEMIA E A (RE)
EQUILIBRAÇÃO DO IMAGINÁRIO

Podemos dizer que a ética da estética é um espírito coletivo, como 
vimos, categoria tão cara às discussões e compreensões propostas por 
Maffesoli. Na pós-modernidade, como ressalta o sociólogo (1996), a di-
versidade de valores não só é considerada, mas valorizada e comparti-
lhada. Podemos ver essa característica na arte, seus produtos culturais, 
mas também no cotidiano e, enfatizamos, na forma de nossa existência.
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Entre uma moral do dever-ser e uma ética da convivência, o 
autor cunha a categoria da ética da estética: “é fato que o ético, funda-
mento do vínculo social, depende estruturalmente do estético: é essa 
capacidade de experimentar emoções, compartilhá-las, transformá-las 
em cimento de toda a sociedade” (MAFFESOLI, 2007, p.12). Assim, 
vemos uma motivação para a comunhão. Qual a ética da estética nos 
dias de hoje? Como destacamos, o ambiente hiper conectado permite 
as conexões em rede, mas a pandemia colocou em xeque nossa pró-
pria humanidade. “Há uma mudança no formato de trocas simbólicas 
na cultura contemporânea, profusão de imagens e no tipo de conteúdo 
expresso e suas formas de manifestação”, já lembramos em outro mo-
mento ao pensar o imaginário no cotidiano e a imagem como potência 
do laço social (MORAES, 2019, p.98). Não raro vemos os discursos 
enfatizando a necessidade de uma reflexão, de uma evolução do ser 
humano em sua convivência planetária, demanda especialmente per-
cebida com a pandemia. Super tecnologia versus humanidade.

A pandemia trouxe uma ressignificação das nossas existên-
cias, mas de maneira abrupta. Na antropologia do imaginário (DU-
RAND, 2002), trabalhamos com o conceito de bacia semântica. Essa 
ambiência temporal que reúne os mitos e símbolos de uma época 
caracterizando o trajeto antropológico de um grupo. Legros et al. 
(2014) esclarecem que a bacia semântica consiste na interpretação 
das narrativas simbólicas em um determinado contexto histórico pela 
sucessão de seis fases, descritas a partir e uma metáfora aquífera. E 
buscam revelar o movimento simbólico, o espírito do tempo, a ética 
da estética de um conjunto sociocultural. Essa noção tem o princípio 
da dinâmica do imaginário, observados os conteúdos estilísticos e 
semânticos desse conjunto, em certa periodicidade em trends que 
levam em torno de 3 gerações (entre 180 e 210 anos) no movimento 
de escoamento de um traço característico de mito, ganhando o meio 
cultural até o seu enfraquecimento e mescla de novas correntes. A 
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escorrência é lenta. Mas, uma pandemia muda tudo. Configurações 
diferentes vieram em ritmo repentino.

Novos “hormônios da imaginação” circulam e mobilizam o ima-
ginário. A maneira abrupta desse escoamento balança o percurso da 
formação simbólica: desde as intenções de gestos, com a mudança de 
perspectiva, postura, rotina, alimentação, passando pelo inconsciente 
coletivo e imagens mobilizadas, para a expressão simbólica, como a 
noção de público/privado, de saúde/doença, medo e tensão. Tudo que 
estava, de certa forma, estável na bacia semântica sofre uma ruptura 
e isso não acontece sem deixar marcas simbólicas. Dizemos que o 
imaginário é um dinamismo organizador de imagens e ordenador da 
vida social. As mudanças em um dos polos reversíveis do trajeto an-
tropológico sempre gera interferência no outro polo. No nosso cenário 
em discussão, as intimações do meio geraram, inevitavelmente, rever-
berações nas questões biopsíquicas que, em sua recorrência coletiva, 
voltaram a interferir no meio, “uma gênese recíproca que oscila das 
pulsões ao meio ambiente material e social e deste àquelas”, como 
defenderam Ferreira-Santos e Almeida (2012, p. 38). Ainda Araújo e 
Teixeira (2009, p.9) destacam que:

a figuração simbólica, ou o pensamento figurativo, enquanto 
imagem pregnante de conteúdo, é produzida pelos desejos 
e impressões do sujeito, ou seja, explica-se pelas referidas 
acomodações anteriores do indivíduo que, necessariamente, 
repousam no equilíbrio entre a assimilação da sua vida afecti-
vo-subjectiva e os estímulos do meio.

Os semblantes do tempo foram expostos. A morte e a finitude 
do ser nunca estiveram tão categoricamente ameaçadoras. Não só na 
psique, mas nos meios de comunicação e em todas as conversas re-
motas reforçando esse enfrentamento. Uma sombra ameaçadora muito 
real, batendo à porta, que provoca desequilíbrio. Alguns personagens 
sociais empunharam suas armas (colocaram roupa especial) e foram 
à luta diurna: enfrentaram o próprio mal, se expuseram, colocaram-
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-se em risco à exaustão. Outros, presos, impedidos, impotentes, viram 
também seu lugar de aconchego e acolhimento, noturnamente, em 
invasão virtual. Os semblantes, na perspectiva durandiana (2002) são 
os fermentos para as atitudes imaginativas. Assim, a nossa consciên-
cia do Cronos – o tempo quantificável, e da morte, que caracterizam a 
nossa angústia existencial, é “combatida” pela potência simbólica do 
nosso imaginário. O desejo polêmico da eternidade (DURAND, 2002) 
foi ostensivamente posto à prova. Esse desejo, ainda que utópico ope-
ra como fator de equilibração do imaginário. É como ele, como ideal, 
que sonhamos e lutamos. Jung (2002, p. 33) afirma que “é melhor, 
apesar do medo, saber o que nos ameaça”, mas o medo desequilibra.

Na oportunidade em que tratamos de O medo no imaginário 
e o imaginário do medo (MORAES, BRESSAN e OSNILDO, 2017) 
discutimos justamente a presença do medo no imaginário como 
imagem primordial, mas também motivadora de uma evolução an-
tropológica. Essa recorrência e pregnância é tão perceptível que 
propusemos uma discussão de um imaginário do medo: um dina-
mismo organizador dessa temática em torno de constelações de 
imagens relacionadas a isso: quer seja de mobilização do medo 
ou seu enfrentamento. As atualizações, inclusive mercadológicas, 
enfatizam esse imaginário do medo, incentivando a necessidade de 
autoproteção. Há sempre ameaças que renovam nossos medos. O 
impacto mais ameaçador em relação ao objeto causador de medo 
é a impotência de proteção ou enfrentamento.

Queremos destacar que a ética da estética da/na pandemia, 
por uma formismo social hiperconectado, deu sentido e pregnância à 
ameaça. Dizemos novamente: ficamos todos, em ameaça coletiva, em 
desequilíbrio do imaginário. Toda a estruturação simbólica da socie-
dade, ainda que sempre em movimento, ficou em desordem. É preci-
so uma (re)equilibração. Isso não se faz por decreto, mas quando as 
pessoas vão redefinindo seus enfrentamos e, vale dizer, voltando seu 
olhar e postura a um reencantamento do mundo, função para qual o 
imaginário opera em todos nós.
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Assim, vemos que o imaginário, como força operadora de toda 
a nossa representação, pode nos auxiliar na tarefa de (re)equilibra-
ção do nosso trajeto antropológico. Pensar as relações entre educa-
ção, arte e sensibilidade é o caminho. Reconfigurar o sensível para 
a potência da imaginação, as relações com a natureza e o Cosmos, 
expressões de uma dimensão de equilíbrio, afetuosidade, percepção 
e composição. Essas instâncias podem e devem ser estimuladas por 
práticas imaginativas, pelas vias da sensibilidade. É preciso estimular 
as sensibilidades, as conexões (e reconexões). Conectar-se a si, em 
sua capacidade mitopoiética, com o outro, em sua humanidade e não 
em seus padrões e status, e ao mundo, nosso lugar, casa, ambiente.

A revalorização do imaginário se dá justamente pela sua facul-
dade da imaginação simbólica e essa “revela-se como um fator impor-
tante de equilíbrio psicossocial” (ARAÚJO e TEIXEIRA, 2009, p.8). Essa 
afirmação nos leva à perspectiva durandiana (2002) de que a função 
da imaginação é de eufemização. “Decorre daqui que a função da ima-
ginação consiste em equilibrar biológica, psíquica e sociologicamente 
quer os indivíduos, quer as sociedades face à civilização tecnocrática 
e iconoclasta” (ARAÚJO e TEIXEIRA, 2009, p.12).

Visitar e explorar esse Museu Imaginário, ressignificar e eufemi-
zar a existência deve ser estimulada e celebrada. Para além de metas 
do mundo conectado, precisamos do reencontro conosco em nosso 
museu. As pessoas estão precisando de seus devaneios e essa é uma 
busca interior, transcendendo uma fantástica de “imagens desalmadas”:

é precisamente neste sentido que se impõe uma educação 
estética como também uma educação fantástica à escala de 
todos os fantasmas da humanidade (1984, p. 497), pois Gilbert 
Durand, à semelhança da antropologia de Cassirer e da poética 
de Bachelard, coloca no centro do psiquismo uma atividade de 
“fantástica transcendental” (ARAÚJO e TEIXEIRA, 2009, p.13).
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Não uma educação estética disciplinar, mas cotidiana, que per-
mita o reencantamento, reconfortante, do mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A forma conectada de estar no mundo, potencializada pela ética 
da estética da e na pandemia nos fez refletir sobre a necessidade de 
uma (re)equilibração do imaginário. A quebra da rotina e dos proces-
sos simbólicos em alguma medida estáveis dos grupos sociais, inde-
pendente de quais sejam, foram abruptamente alterados pelo estado 
pandêmico e suas consequências. A fissura na bacia semântica foi 
gigantesca e o movimento metafórico das águas, destruidor. Esse ce-
nário, a nosso ver, desestabiliza o imaginário: esse museu de imagens 
passadas, presentes e futuras que forjam a nossa realidade e nossas 
representações. Uma sociedade emocionalmente abalada é o que po-
demos perceber nos mais variados setores.

Desse modo, vemos com urgência o que chamamos de (re)
equilibração do imaginário, que se dá pelo próprio imaginário em sua 
capacidade de criação, imaginação e sensibilização. É preciso reen-
cantarmo-nos: com a vida, com o mundo, com os outros e, especial-
mente, conosco. É aí que propomos a discussão para continuarmos 
refletindo e abrindo espaço para questões como: imaginário e sensi-
bilidade, imaginário e espiritualidade, imaginário e afeto, pois são, em 
essência, prerrogativas do ser integral que a perspectiva do imaginário, 
da imaginação e do simbolismo prevê. A valorização daquilo que não é 
palpável, mas torna nossa existência mais leve. Eufemiza.

Para essa consecução, enxergamos duas possibilidades in-
terligadas. A primeira, acreditamos que o reencantamento do mun-
do passa pela necessidade de sacralização, tal como já nos deixou 
como legado Eliade: “o sagrado é a função de dar sentido”. Qual a 
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força dessa máxima? O que faz a diferença, o que soma na vida é/
torna-se sagrado, pois redimiu o momento da arbitrariedade, do aca-
so. Sacralizar é dar um sentido especial: um instante eterno! Como 
podemos dar eternidade a um momento, acontecimento, lugar, pes-
soa, símbolo? Dotando-os de sentido especial, tornando eterno, 
atemporal, memorável, assim estaremos prevenindo-os da corrosão 
do tempo. Essa capacidade de sacralizar está dentro de nós e, pela 
sensibilização, é preciso resgatá-la e valorizá-la. Exercício de apreciar 
e sacralizar a vida. Um sentido que se torna acessível e recuperável, 
porque se eternizou, tornou-se sagrado. Ao passo que o profano ope-
ra com todas as coisas banais.

A segunda proposta de discussão para essa (re)equilibração 
do imaginário que colocamos em discussão é a emergência de anima, 
princípio feminino do inconsciente que também, na proposta junguia-
na16, opera como fator de equilibração. Os arquétipos são imagens 
em prontidão e estruturam-se em padrões inatos de comportamento, 
sob uma estrutura, que modela a ação e ganha valor afetivo na sua 
simbolização (FERNANDES e FIALHO, 2014). Anima é uma realidade 
psíquica, princípio feminino no homem, assim como animus é o princí-
pio masculino na mulher.

Temos vivido sob a dominação de um princípio animus, mascu-
lino: “intervenção, apropriação, produção de conhecimento, busca da 
verdade, separação e conquista” ao passo que anima estaria ligado à 

16	 Na antropologia do imaginário de Durand (2002), partimos da premissa de que toda produção 
imaginal se estabelece de uma relação corpo-mente-ambiente, ou seja, a produção de ima-
gens é uma atuação biopsíquica e social. A intenção de gestos são o ponto de partida, nível 
mais abstrato, ao que chamamos de schème. Depois, temos o conceito de arquétipo, imagens 
potenciais e abstratas que incitam um sentido, conceito vindo de Jung. São figurações típicas, 
carregadas de sentido e prontidão à simbolização, que emergem em recorrência, como a 
figura do herói, da bruxa, do pai, da mãe, do mago, entre outros. Há dois arquétipos que têm 
grande significado na obra de Jung: animus, princípio masculino, e anima, princípio feminino. 
Depois do arquétipo, temos ainda como etapas da formação de imagens, o símbolo, forma de 
expressão entre o mundo das ideias e o plano material e o mito, o encadeamento simbólico 
narrativo. (Para discussões mais aprofundadas sobre os arquétipos animus e anima, em Jung, 
ver JUNG, Emma. Animus e anima. São Paulo: Cultrix, 1991). 
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“receptividade, partilha, reconhecimento, intuição, acolhimento, doa-
ção” (FERREIRA-SANTOS e ALMEIDA, 2012, p. 80) e é o que estamos 
chamando à emergência. Além dos princípios arquetípicos junguia-
nos, tomemos aquela postulada para uma poética da imaginação de 
Bachelard na dialética anima-animus, na profundidade, sendo do me-
nos profundo animus ao mais profundo anima. “O devaneio, postula 
Bachelard, se faz pela anima, enquanto o sonho noturno ou a tarefa 
cotidiana do homo faber se coloca ao animus” (FERREIRA-SANTOS e 
ALMEIDA, 2012, p. 81).

Despertar nosso princípio anima enquanto coletividade permite 
falar em estar receptivo às sensibilidades, à sacralização da vida e à 
imagem do sagrado que está em cada um de nós para equilibração 
da nossa vivência.

Como nos alerta Barros (2014, p. 48) ao tratar da temática ima-
ginário na obra de Maffesoli, “o trajeto antropológico se dá quando se 
constrói uma bacia semântica (...) inundada por uma força é emocio-
nal que também é racionalizadora. O ser humano vive, portanto, uma 
constante necessidade de equilíbrio, nessa gangorra existencial, entre 
as imposições do meio e sua própria subjetividade”. Temos, pois, o 
imaginário à nossa disposição. Que possamos senti-lo, valorizá-lo e 
potencializá-lo para o nosso equilíbrio. É preciso criar mundos, antes, 
imaginando-os, aqueles em que possamos crescer, florescer e escre-
ver nossas histórias, sacralizando-as.
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AS PRODUÇÕES ARTÍSTICAS  
DA NEGRITUDE

As histórias são reservadas a quem escreve história e muitas 
histórias são escritas e muita arte é também produzida e não publici-
zada. Existem controles sociais que hierarquizam os grupos sociais 
e impedem que as manifestações que produzam as identidades dos 
grupos sociais não hegemônicos sejam difundidas. A arte tem os câ-
nones comandados pelos grupos eurocêntricos brancocêntricos que 
definem padrões estéticos e seletividade daquilo que fica consagrado 
como o consumo da arte de qualidade. As publicações os salões de 
arte e os meios da mídia controlavam a arte a ser divulgada, publiciza-
da e consumida pela sociedade. Artistas da população negra sempre 
existiram ao longo de toda história brasileira. Movimentos, grupos e 
círculos de expressiva arte negra ficaram com pouquíssima divulgação 
ou sem nenhuma. A inauguração do Museu Afro – Brasil em São Paulo 
é uma tentativa de ruptura com esse determinismo dos artistas negros 
ficaram desconhecidos.

Na história da arte brasileira pelo menos dois grandes movi-
mentos contínuos de artistas negras e negros são conhecidos e não 
tiveram nenhuma divulgação. O movimento de artistas negros da ci-
dade de Embu das Artes em São Paulo formou-se um grande ciclo 
de fecunda produção por mais de 40 anos (1960 – 2000) (CALAÇA, 
2013), com mais de 300 artista catalogados e permanece quase que 
no anonimato da arte nacional. Na cidade de Cachoeira no Recôncavo 
Bahia também três décadas (1970 -2000) de produção dos artistas de 
um movimento autodenominado como dos “Loucos de Cachoeira” e 
não tiveram divulgação (PEPE, 2015). Cada um desses movimentos 
deveria ter motivo de um museu de arte próprio, específico como guar-
da de um patrimônio que não constitui um acervo e nem catálogos de 
arte possui. A estética da negritude brasileira permanece pouco consi-
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derada e pouco trata nos meios de divulgação da arte e nos sistemas 
educacionais. Mesmo as escolas superiores de arte no Brasil não tra-
balham nos seus currículos as artes de estéticas da população negra.

De várias maneiras os artistas negros são colocados a margem 
da arte consagrada e homenageada como de importância. Seja pela 
forma em serem classificados como artistas folclóricos, naifs, popula-
res, destacados com rótulos que levem a valorização artística canô-
nica, compreendendo a existência de estáticas artísticas das popula-
ções negras.

As expressões de identidades sociais, culturais, populacionais 
e políticas exercem na sociedade as pressões pelo reconhecimento, 
operam como divulgadores de problemáticas sociais e de círculos de 
convivências e solidariedade. Por esses efeitos que os grupos hege-
mônicos operam para o não reconhecimento de identidade das popu-
lações negras no Brasil.

Nos últimos 30 anos a expressão urbana das populações negras 
surgiu nas paredes dos bairros negros e dando um colorido específico 
aos diversos temas em efervescência na localidade habitados por essa 
população. O grafite, a arte negra, a estética da negritude. Houve uma 
imensa ruptura social sobre a presença da população negra na cidade. 
Entretanto esse grande movimento social ainda encontra dificuldade 
em ser incorporado ao sistema educativo.

Dois temas educacionais são relevantes para a população na 
educação. Um é a história e cultura africana e afrodescendente que de-
veria ser vista mesmo que não existisse racismo antinegro na sociedade 
brasileira. É um direito das populações terem a sua história e cultura re-
tratada nos sistemas educacionais e nos meios de divulgação da cultu-
ra. Sendo que esse direito não é respeitado principalmente porque existe 
o racismo antinegro estrutural as relações sociais brasileiras. O segundo 
tema relevante é o do racismo antinegro que precisa ser explicitado para 
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que a população negra compreenda com maior nível de informação a 
realidade em que vivemos. No entanto os dois temas são ainda tabus 
nas diversas modalidades da educação brasileira.

O crescimento do culto evangélico com base no racismo religio-
so ocorreu no Brasil de forma bastante acelerada nos últimos 40 anos 
do século passado. A ditadura militar brasileira encontrou nos anos de 
1960 uma grande oposição parte da igreja católica que fez a opção 
pela proteção das populações pobres. Como forma de redução desse 
campo de pressão o sistema militar promoveu as religiões evangéli-
cas, e dentre elas as com base no racismo religioso que combatem 
as religiões de base africana e os elementos da cultura negra. Com 
crescimento dessa população e com as ações sistemáticas que elas 
exercem tornou mais difícil tratar dos temas de história e cultura negra 
e de combate ao racismo na educação brasileira.

Este artigo tem como finalidade destacar a importância do gra-
fismo Hip Hop, e da necessidade de incluí-lo na educação dos bairros 
de população negros aqui nomeados como bairros negros.

O CONJUNTO DOS CONCEITOS

A tarefa educacional é baseada em conceitos e teorias, portanto 
é necessária a explicitação de conceitos para o bom encaminhamen-
to do tratamento dos temas educacionais. O tema principal é grafite 
do movimento Hip Hop visto como um patrimônio cultural dos bairros 
negros e como produtor de uma estética da negritude. Ou seja, como 
parte de um movimento estético que pode ser referido ao movimento 
da negritude dos anos de 1940. Sendo que o movimento da negritude 
foi responsável do inserir a produção cultural de populações negras 
nos cânones internacionais. Tendo produzido uma via conceitual e teó-
rica de interpretação das artes negras.
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Em Paris na década de 1930 é que surge o movimento cultural 
da negritude com a proposta de negar a política de assimilação à cul-
tura europeia dada por conjunto dos padrões de comportamento, das 
crenças, das instituições e dos valores transmitidos coletivamente e 
impostos a africanos e afro-americanos (DOMINGUES, 2005), (DAMA-
TO, 1983), (MUNANGA, 1988). Tratou-se de um movimento com gran-
de força literária que defendeu e definiu uma estética literária negra. 
No Brasil o tema da “estética da negritude” foi trabalhado por um in-
telectual negro do Rio de Janeiro, Ironides Rodrigues, amigo de Leon 
Damas que foi um dos três escritores proponentes do movimento da 
negritude (Informação prestada em depoimento do meu pai em 1989).

O movimento da negritude de 1930 realizado na França se so-
mava a uma serie de movimentos de afirmação das populações negras 
pelo mundo. Em 1900 iniciou-se oficialmente o movimento “Pan africa-
nista” que representou um marco mundial na luta contra a dominação 
europeia. Foi um movimento político que em parte resultou nas inde-
pendências africanas e que se opôs as diversas formas de racismo e 
opressão que a população negra sofria através do mundo. Juntamente 
com este movimento também existiu desde 1920 no Estados Unidos um 
grande movimento literário e artístico denominado “Negro Renaissance” 
com a proposta cultural de eliminar os estereótipos e preconceitos dis-
seminados contra o negro no imaginário social e enaltecer a produção 
cultural negra. A ilha de Cuba no mesmo período promoveu também 
amplo movimento cultural e literário denominado de “negrismo cuba-
no”. No Haiti, estava nesse período refém da invasão americana que 
procurava acabar com os resultados da independência revolucionara 
negra do Haiti. Nesse período o Haiti viveu um movimento denominado 
de “movimento indigenista” que visava a reabilitação da herança cul-
tural africana, a valorizando as línguas crioulas e da religião do vodu. 
O movimento também fazia oposição a ocupação norte-americana e 
promoveu a resistência anticolonial e um trabalho de conscientização 
sobre a história africana (BYRON, 2014). No Brasil as décadas de 1920 
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e 1930 foram de grande efervescência cultural da população através da 
fundação de clubes negros, jornais, grupos literários e teatrais. Havendo 
forte movimento operário socialista não marxista (SANTOS, 2003). Como 
podemos notar a onda da negritude não se restringiu apenas a França, 
mas demarcou um conceito e uma época.

Importante à definição de negritude como um conjunto de valo-
res civilizatórios do mundo de populações negras, e das formas que 
essas populações interpretam as experiências da vida e as obras de 
produção negra. A negritude é a valorização da experiência estética 
das populações negras. Sendo que as visões do mundo africana pro-
duzem a estética das populações africanas e afrodescendente.

O desenvolvimento do conceito de negritude foi baseado nos 
conceitos de valores civilizatórios africanos, de arte e filosofia africana. 
A arte negra foi definida como a compreensão da complexidade da 
realidade que vai além das aparências visuais e penetra no ontológico, 
na esfera metafísica e antropológica. A arte africana se interessa mais 
pelos significados do que pela imagem. E que na arte africana o ele-
mento primordial é o ritmo dado pela energia vital criadora, o ritmo que 
é ao mesmo tempo alma e motor da imagem. O importante na arte afri-
cana é o significado cultural e social da imagem (SOME, 1994). Sendo 
também uma característica da arte africana o compromisso o desen-
volvimento do ser humano na sua existência cotidiana e o desejo de 
realizar as aspirações da comunidade, sendo uma arte com aspectos 
coletivos (LOKOHO, 2008). Na atualidade, a arte do grafite, público, da 
rua, muitas vezes anônimo, pode ser colocado como uma atualização 
da arte africana. O trânsito entre as sociedades africanas do passado 
e as encontradas na diáspora africana no presente é interpretado pelos 
conceitos de africanidade e afrodescendência.

O conceito de Africanidade tem por base a existência de uma 
unidade cultural africana. Existe um fio condutor de conhecimentos e 
práticas sociais que une as civilizações do vale do Rio Nilo, de mais de 
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seis mil anos atrás as sociedades africanas do presente. Este acervo 
de conhecimento é denominado de africanidade. A africanidade é um 
traço de união dentre os povos do continente africano. A unidade cul-
tural do continente africano foi estudada e demonstrada numa tese im-
portantes defendida pelo cientista e intelectual do Senegal Cheike Anta 
Diop (DIOP, 1990). Da africanidade surge uma diversidade de culturas 
africanas resultado da ocupação de regiões geográficas diferentes e 
de tempos histórico variados. Então no conceito de africanidade existe 
a proposta de uma unidade na diversidade.

A afrodescendência é o conceito que leva a refletir sobre as po-
pulações negras na diáspora africana como portadoras da africanidade. 
Como populações que vieram forcadas pelo escravismo criminoso e 
que viveram o capitalismo racista e neste produziram uma forma de vida 
resultante das transformações da bagagem civilizatória africana. Neste 
sentido a vida das populações negra no Brasil não resulta de pessoas 
que chegam sem conhecimentos e sem bagagem civilizatória e se in-
corporam aos conhecimentos europeus. Muito pelo contrário, o escra-
vismo criminoso realiza um grande aproveitamento dos conhecimentos 
africanos. O Brasil e a produção colonial e do império são resultados da 
herança africana. Embora a apropriação dos resultados ficasse para o 
escravizador e dominador europeu e descendente. Sendo que devido à 
formação de pensamento eurocêntrico e racista história oficial nacional 
não reconhece importância da população de origem africana e nem os 
direitos adquiridos pela contribuição a construção nacional. Portanto a 
afrodescendência é um marco na direção de pensar a condição de vida 
da população negra e das relações sociais construídas ao longo da his-
tória do Brasil, numa perspectiva Pan Africanista. Ou seja, do ponto de 
vista das populações negras (CUNHA JUNIOR, 2001).

Bairros negros são realidades necessárias a ser introduzidas no 
vocabulário conceitual das ciências humanas tendo como base con-
ceitual o urbanismo e a geografia urbana. A importância é que 80% da 
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população brasileira é urbana, as pessoas vivem nos bairros, destes 
constituem as suas identidades e encontram muitas das suas limita-
ções de vida enquanto coletividades. Sendo que os bairros negros 
de um lado expressam as histórias sociais e culturais das populações 
negras, noutro as vulnerabilidades impostas pelo racismo antinegro 
estrutural da sociedade brasileira. Bairros negros contem patrimônios 
culturais, materiais e imateriais, produzidos pelas populações negras. 
Destes patrimônios se formam as memórias da população negra, 
orientados pela cultura negra, mas delimitados pelo racismo antinegro. 
Resultam, portanto as dinâmicas das identidades negras, pensadas, 
produzidas e reproduzidas em constantes transformações sociais, po-
líticas, econômicas, culturais. O conceito de bairros negros é uma abs-
tração cientifica, consiste na formulação de um modelo de interpreta-
ção dentro da complexidade sistêmica e da transdisciplinaridade que 
possibilita a compreensão da situação de vida da população negra, de 
forma específica, não genérica e como as particularidades históricas 
da sociedade brasileira (CUNHA JUNIOR, 2001).

Assim com esses conceitos chegamos ao ponto do entendimen-
to de que a educação realizada nos bairros negros precisa fazer uso 
dos patrimônios culturais da população negra. Essa educação precisa 
compreender as especificidades das populações negras, contidas nos 
bairros negros. Entendendo nesse sentido então a estética da negri-
tude expressa no grafite é um material riquíssimo para a educação e 
para afirmação da identidade da população negra. Riquíssimo porque 
permite diversas leituras da realidade e variadas interpretações sobre 
as necessidades existências, subjetivas e objetivas, da população dos 
bairros. Entre elas as culturais e as de combate ao racismo antinegro. 
Mais adiante no texto trabalhamos exemplos relativos aos cabelos da 
população negra. No entanto resta também produzirmos caminhos 
para o diálogo com os grupos evangélicos contrários ao ensino da 
história e da cultura negra.
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RECOMENDANDO A LEITURA  
DA BÍBLIA CRISTÃ COMO INTRODUÇÃO  
A HISTÓRIA E CULTURA AFRICANA

Boas partes dos evangélicos brasileiros não leem atentamente 
o texto bíblico, o olham superficialmente e apenas repetem o que pas-
tores desinformados e racistas lhes incutem.

Uma boa leitura do texto bíblico seguido de mapas e informa-
ções geográficos demonstra que a parte importante da cultura bíblica 
é uma cultura de base africana. As áreas geográficas onde se desen-
volveram o judaísmo e o cristianismo são regiões africanas partes da 
cultura africana que tem sido rejeitada pelos evangélicos no Brasil por 
não lerem atentamente a bíblia. Se fizerem um recenseamento dos 
unguentos e plantas faladas na bíblia deduzirão que são as mesmas 
plantas e fórmulas utilizadas no candomblé (CUNHA JUNIOR, 2006).

O texto bíblico foi escrito em grego e aramaico. Não foi um texto 
escrito em língua judaica. Isto necessita de uma grande explicação. 
Primeiro que o aramaico é falado e escrito desde antes da era crista 
até os dias atuais na Etiópia e no Quênia que são dois países africanos. 
O aramaico não foi falado e nem escrito na palestina. O que tem sido 
encoberto é que existiu um grande mundo judaico na África, judeus 
negros a partir da Rainha de Sabá que foi a fundadora do reino da Etió-
pia e associou o seu reino ao de Salomão. Sendo que na época que 
se iniciou o cristianismo os judeus não tinham uma pátria organizada, 
seus territórios estavam dominados pelos romanos, sendo que uma 
parte judaica que se converteu o cristianismo encontrou com única na-
ção a Etiópia. A primeira nação do mundo a reconhecer e se converter 
a cristianismo foi uma nação africana. Desse fato muito do se encontra 
na bíblia é africano, os tambores inclusos. A bíblia fala dos tambores e 
não tem porque na atualidade os evangélicos pensarem que os toques 
de tambores seja coisa do diabo.
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Outros elementos precisam ser repensados, nas religiões africa-
nas não existe a figura do diabo. Portanto a cultura africana não cultua 
o diabo. E que em nenhuma parte do texto da bíblia existe esse tipo de 
indicação (CUNHA JUNIOR, 2009). Precisam entender que as ideias 
nesse sentido foram introduzidas por uma cultura racista antinegra. 
Fazendo o racismo antinegro estão tanto negando os ensinamentos 
do próprio texto bíblico que pede igualdade de tratamento, tolerância e 
harmonia entre os seres humanos, como também participando de atos 
criminosos porque racismo religioso é crime contra a humanidade.

Merece uma observação de Cristo foi crucificado por povos eu-
ropeus, os romanos e que ele era parte de um povo negro. O vaticano 
fez em 2000 a reconstrução da imagem de Cristo baseada em pesqui-
sas arqueológicas em cemitérios da época em Cristo esteve na terra. 
O resultado foi um tipo moreno, pele escura e de cabelos anelados.

O sacrifício de animais no candomblé e na umbanda é um tema 
muito combatido pelos evangélicos desavisados do significado desses 
atos. A humanidade sempre se alimentou de carne de animais, e sem-
pre existiu o sacrifício de animais e oferecimento da carne como parte 
de um banquete e isso é feito também no candomblé como nos textos 
bíblicos. Para as festas no terreiro precisamos preparar as carnes da 
forma que eram feitas no passado africano. Apenas isso não existe 
nem a condenação bíblica e muito menos alguma razão misteriosa e 
encoberta. O animal sacrificado, o animal que é morte vai das mãos 
daquele que faze o papel de açougueiro para as mãos da cozinheira.

RESPEITE OS MEUS CABELOS, BRANCO!

O racismo antinegro desseca a imagem das pessoas em di-
versos prejuízos racistas. Os atributos físicos, corpo, boca, nariz, gen-
giva, quadris e cabelo recebem percepções de atributos pejorativos. 
Nariz chato, boca grossa, bumba grande e cabelo ruim. Existe uma  
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insistência social em discriminar de forma pejorativa a imagem da po-
pulação negra. Devido os tratamentos socialmente depreciativos a po-
pulação negra procurar fugir a esses atributos, e quando constatados 
funciona como um sofrimento pessoal. Existem processos em negar 
o pertencimento étnico, as pessoas se declaram morenos do cabelo 
bom. Negra da alma branca. Marrom bombom.

Como o racismo utiliza critérios o antirracismo utiliza os cabelos 
como forma de autoafirmação. Os movimentos negros criaram na dé-
cada de 1960 diversas formas de afirmação através dos cabelos como 
é apresentada na figura 1. O cabelo grande, a cabeleira, o cabeludo, 
o descabelado formaram um grande elenco estético de afirmação do 
ser negro consciente de valores da negritude.

Figura 01 – cabelos no estilo Black Power.

Fonte: Afreaka (primeira e segunda fotos); Revista Raça Brasil (terceira foto).

No mesmo caminho o movimento do grafismo Hip Hop produz 
amplo discurso estético sobre os cabelos da população negra. A fi-
guras de 02 a 06 apresentam alguns exemplos dos discursos sobre o 
cabelo negro no grafismo.
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Figura 02 – Exemplo da autoafirmação  
pelos cabelos na estética do grafite 1.

Fonte: https://razoesparaacreditar.com/artista-goiano-grafit-cultura-afro-arvores/

Figura 03 – Exemplo da autoafirmação  
pelos cabelos na estética do grafite 2.

Fonte: https://razoesparaacreditar.com/artista-goiano-grafit-cultura-afro-arvores/
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Figura 04 - Grafite da crew Minas de Minas em homenagem 
à cantora Elza Soares, no bairro Floresta, BH.

Foto de Laura (2018) Fonte: Portal da Revista UCB.

Figura 05 - Exemplo da autoafirmação  
pelos cabelos na estética do grafite 3.

Fonte: Jornal Somos.
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Figura 06: Exemplo da autoafirmação  
pelos cabelos na estética do grafite 4.

Fonte: Blog Chico Rei (2021).

CONCLUSÃO

O grafite realizado nos bairros negros é um patrimônio cultural 
estético da população negra e tratado como tal tem grande importân-
cia nos sistemas educacionais e a formação da identidade positiva das 
alunas e alunos negros.

Pensar o grafite como parte da estética da negritude permite a 
incorporação desse no movimento cultural de africanos e afrodescen-
dentes que foi realizado a partir dos anos 1940 e que propiciou o debate 
de reconhecimento das artes e da cultura africanas no sistema de câ-
nones internacional. Pensar como patrimônio cultural significa concreta-
mente o reconhecimento da cultura dos bairros negros como patrimônio 
nacional. Sendo a importância do reconhecimento é devido o caráter 
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racista antinegro e excludente em que se formou a cultura hegemônica 
brasileira. Numa sociedade profundamente desigual, de relações assi-
métricas de poder, marcada historicamente pelo escravismo criminoso e 
pelo capitalismo estruturalmente racista significa um grande avanço no 
sentido da ruptura com a herança da dominação ocidental sobre a cul-
tura. As culturas de matriz africana e a produção cultural da população 
negra ficaram segregadas durante muito tem pelas formas de ignorância 
cultural da população branca com relação à população negra. Sendo 
que a transformação das referências culturais imposta pelo grafismo Hip 
Hop é fenômeno recente e resulta do processo de democratização da 
sociedade imposto pelos movimentos sociais.

O uso desse patrimônio cultural na educação contribui significa-
tivamente para a formação da identidade positiva das alunas e alunos 
negros e para produzir o combate ao racismo antinegro.
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INTRODUÇÃO

O processo criativo de ensinar/pesquisar/praticar em/com artes 
nos exige uma insólita aceitação: fim de uma busca que não tem fim. 
Caminho transterritorializado que se move imbricado por operações 
híbridas, trânsitos interculturais e mesclas territoriais (HAESBAERT, 
2012), impõe-nos o constante desafio da partilha. Nesse sentido, te-
nho a proposta de compartilhar neste artigo algo que foi um grande 
desafio: uma intervenção poética por meio de lambe-lambes e estêncil 
na cidade de Redenção-CE.

Ao trazer essa intervenção poética tenho a intenção de ampliar o 
espectro de reflexão sobre os saberes e sentidos, modos de pesquisar, 
ressonâncias metodológicas, experimentações cotidianas (com sonori-
dades, imagens, textos, materiais, corporeidades) protagonizados pelo 
campo de ação da arte-educação na universidade pública brasileira.

A INTERVENÇÃO POÉTICA NA CIDADE: 
VIVÊNCIAS COMO PROCESSO DE 
INVENÇÃO, OU VICE-VERSA

Em maio de 2018, o grupo de pesquisa Ateliê17 protagonizou 
uma ação de arte-educação em espaço urbano, na cidade de Reden-
ção-CE–cidade profundamente afetada por territorializações de pode-

17	 Grupo de Estudos e Pesquisas Interartes/CNPq coordenado pela autora desse artigo e 
ligado ao Instituto de Humanidades, da Unilab-CE (Universidade da Integração Internacio-
nal da Lusofonia Afro-brasileira). Tem nas artes e seus saberes referências para pensar e 
operar entre comunidade externa e universidade, desde 2014. Ao longo de sua trajetória 
em salas de aula, encontros de estudos dirigidos, parcerias com grupos de pesquisas 
e laboratórios de Graduação e Pós-graduação, debates, intervenções artísticas, o grupo 
foi se estabelecendo enquanto espaço de experimentações em pesquisa e proposições 
artísticas da universidade.
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res estabelecidos (de facções criminosas e currais eleitorais à ocupa-
ção por grupos religiosos de caráter fundamentalista), desigualdades 
socioeconômicas graves, precários sistemas de saúde, moradia e sa-
neamento básico–por compreender que:

Por meio da arte é possível desenvolver a percepção e a imagi-
nação, apreender a realidade do meio ambiente, desenvolver a 
capacidade crítica, permitindo ao indivíduo analisar a realidade 
percebida e desenvolver a criatividade de maneira a mudar a 
realidade que foi analisada (BARBOSA, 2012, p. 19)

Essa intervenção poética na cidade realizou-se por meio de 
lambe-lambe (texto visual e/ou escrito pré-produzido, lambido ou en-
lambuzado por cola contra uma superfície) e estêncil (suporte-matriz 
vazado que ao ser entintado permite a reprodução da imagem sobre 
as superfícies aplicadas); e sua pré-produção foi perpassada por re-
uniões do grupo (onde se produziram poemas autorais e pesquisas 
bibliográficas sobre coletâneas de poemas a partir de referência temá-
tica escolhida) e buscas por autorizações para intervenção nos muros 
de alguns espaços relevantes do município (por sua localização privi-
legiada no centro da cidade, a saber: muro da praça do obelisco, muro 
do hospital municipal, muros de casas particulares etc.) e divulgação 
(na rádio comunitária, redes sociais, veículos de comunicação da uni-
versidade). A referência temática escolhida deu-se por sua importância 
político-social no contexto em que estávamos, isto é, o mês de maio 
de 2018: quando a intervenção procurou tensionar os 50 anos pós-
1968, ano em que ocorreram diversos protestos político-sociais pelo 
mundo; no Brasil da década de 1960, especificamente, vivia-se a inten-
sificação de manifestações contra a Ditadura militar, por um lado, e o 
recrudescimento desse mesmo regime com o AI-5 (Ato Institucional no 

5) por outro. Por sua vez, 2018 foi um ano em que a rijeza das relações 
sociais (nos âmbitos afetivo, institucional, político, midiático) no Brasil, 
detonadas por um golpe político (o Impeachment da então presidenta 
Dilma Rousseff, em 2016) patrocinado por empresários e políticos-par-
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tidários ultraconservadores, grandes mídias (em revistas, tevê e redes 
sociais), partes do sistema judiciário e algumas instituições religiosas, 
irromperam de maneira acentuada. Essa irrupção tornou evidente toda 
a construção de uma dinâmica que Suely Rolnik no livro Esferas da 
insurreição: notas para uma vida não cafetinada (2018) chamou de ca-
fetinagem, isto é, operação do capitalismo global que se apropria da 
vida das pessoas por meio da exploração da força de trabalho e ten-
tativas de extinção de dinâmicas existenciais diversas (marcadas por 
ações políticas de cunho racista, patriarcal e fascistas), tomando-lhes 
de maneira psíquica, política, cultural e social a “potência de criação e 
transformação em seu nascedouro – ou seja, sua essência germinativa 
-, bem como da cooperação da qual tal potência depende para que se 
efetue em sua singularidade” (ROLNIK, 2018, p. 32). Atos de censura 
a manifestações artísticas (quando exposições foram canceladas ou 
encerradas abruptamente), ocupação política das ruas financiada por 
setores sociais de extrema-direita (de origem nacional e internacional), 
narrativas de ódio (contra escolhas político-partidárias, raças, etnias, 
gêneros, classes sociais),

focalizam lugares de ciência e cultura (universidades, museus), 
procurando achincalhar suas imagens com o fito de deslegiti-
má-los. O intento de ruptura da imagem institucional abrange 
acusações como incentivo à pedofilia (na arte), incitação à per-
versão sexual nas escolas (kit gay) e à difusão de conhecimen-
tos que possibilitariam a politização dos estudantes (escolas, 
universidades), inclusive a teoria da evolução que teria compro-
metido a difusão das doutrinas religiosas fundamentalistas e 
irracionalistas (LEHER, 2019, p. 211).

Foi sob esse cenário que o grupo de pesquisa decidiu inven-
tar–partindo da poesia como centro provocador da ação, em interação 
com materiais visuais (desenhos, estênceis, tintas). É importante sa-
lientar, ainda, que entre os meses de maio (momento da intervenção) 
e dezembro de 2018 experimentamos intensos recrudescimentos na 
história social do país, quando vivenciamos:
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contestações às eleições presidenciais de 2018 e o #elenão18, 
manifestações sociais contra as perdas de direitos sociais (Re-
forma trabalhista, Reforma da Previdência, Sistema Único de 
Saúde) e os ataques a instituições estruturais do país (univer-
sidades, tribunais, congresso nacional), bem como, a expres-
sividade das vozes de minorias sociais (movimento negro, mo-
vimento LGBTQ+, movimento dos Sem-Terra, movimento dos 
Sem-Teto, organizações sindicais, movimentos feministas etc.) 
(A-MI, 2020, p. 24).

Assim, a ação artístico-educativa foi realizada em quatro etapas 
não-lineares19: a) seleção de lugares, b) oficina de estêncil, c) escolha 
de poemas, d) intervenção.

Na fase de seleção de lugares, o grupo de pesquisa decidiu mo-
ver-se pela cidade para pensar locais onde seriam inscritas as ações 
poético-urbanas. Nesse momento, decidiu-se produzir um texto da 
proposta intitulado “Projeto de Arte Urbana: intervenções poético-ur-
banas” que foi amplamente divulgado (em rádio comunitária, redes 
sociais, estabelecimentos locais, universidade) a fim de conseguirmos 
as autorizações necessárias para a intervenção. Tínhamos duas pre-
ferências: os muros do hospital municipal e da praça do obelisco (ao 
lado da loja dos Correios)–dado serem espaços cuja rotatividade de 
pessoas era alta; ambos, entretanto, nem chegaram a responder a 
solicitação da proposta. Outras três opções, porém, apresentaram-se: 
Loja Maçônica Libertação dos Escravos, CRAS (Centro de Referência 
de Assistência Social) e um muro de residência particular.

18	 Manifestações de denúncia social, lideradas por mulheres no Brasil (e em alguns países da 
Europa e Estados Unidos), contra o então candidato à presidência do Brasil, Jair Bolsonaro 
- cuja trajetória misógina, racista, classista e fascista dava indícios de uma gestão política 
perversa (de desmontes de direitos sociais, exclusões culturais, destruição de políticas 
ambientais, dentre outras coisas) que se tornou realidade no Brasil atual. 

19	 As 3 etapas que antecederam à intervenção aconteceram quase que simultaneamente, 
pois à medida que selecionávamos os lugares, aprendíamos a produzir estêncil (pela ofi-
cina) e partilhávamos poemas (autorais e não-autorais).
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Ao mesmo tempo em que buscávamos as devidas autoriza-
ções, realizamos a oficina de estêncil com o fim de conhecermos mais 
profundamente as demãos dessa técnica. Assim, o grupo de pesquisa 
fez o convite ao artista urbano Marllon Tamboril20 para ministrar uma 
oficina de estêncil (Figura 1) e participar da intervenção proposta.

Figura 1 – Oficina.

Fonte: Jo A-mi.

O processo de fazer juntos/as foi muito enriquecedor. Ali, pou-
cos/as conheciam o estêncil como objeto-movente na Arte Urbana; 
menos ainda, as técnicas de manuseio do spray (potência de saída 
da tinta e tipos de caps/bicos, regulação do gás embutido na lata, 
posição das mãos, distância entre lata e superfície a ser trabalha-
da, produtos de limpeza para tinta resvalada nos corpos). Todos/as 
aprenderam e se sujaram juntos/as.

20	 Artista-professor, Marllon Tamboril é mestre em Artes (pela Universidade Federal do Ceará) 
e licenciado em Artes Visuais (pela Universidade Federal de Rondônia). Tem desenvolvido 
pesquisas e ações poéticas de arte urbana, coletivas e individuais, voltadas para reflexões 
sobre poéticas e performances na cidade. Instagram: @marllontamboril
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No processo de escolha de poemas, textos e versos foram 
partilhados. A condição interartes da ação, por meio de um proces-
so de intermidialidade enquanto estratégia de significação de sentido 
e recurso epistêmico (RAJEWSKY, 2012), não só tornou palpáveis as 
afetações estético-técnicas (que só conhecíamos pelas discussões 
teóricas e pequenos exercícios estéticos realizados em sala de aula 
e nos encontros do grupo de pesquisa), como nos fez entender a po-
tência provocadora que podia transitar das performances dos corpos 
(de produtores/as e espectadores/as) em ação com as cifras poéticas. 
Vale ressaltar que os papéis de produtores/as e espectadores/as foram 
bastante fluidos nessa intervenção: se por um lado, demos as referên-
cias da ação como produtores/as das frases e imagens previamente 
compostos, por outro lado, tornamo-nos espectadores/as com os/as 
transeuntes que re-produziam conosco. Assim, com os/as especta-
dores, aprendemos que na recepção da arte urbana há também um/a 
agente emancipado/a que olha, compreende, age, transforma:

A emancipação, por sua vez, começa quando se questiona a 
oposição entre olhar e agir, quando se compreende que as evi-
dências que assim estruturam as relações do dizer, do ver e 
do fazer pertencem à estrutura da dominação e da sujeição. 
Começa quando se compreende que olhar é também uma ação 
que confirma ou transforma essa distribuição das posições. O 
espectador também age, tal como o aluno ou o intelectual. Ele 
[ela] observa, seleciona, compara, interpreta. Relaciona o que 
vê com muitas outras coisas que viu em outras cenas, em outros 
tipos de lugares. Compõe seu próprio poema que tem diante 
de si. Participa da performance refazendo-a à sua maneira, fur-
tando-se, por exemplo, à energia vital que esta supostamente 
deve transmitir para transformá-la em pura imagem e associar 
essa pura imagem a uma história que leu ou sonhou, viveu ou 
inventou (RANCIÈRE, 2012, p. 17).
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Dessa maneira, para aprofundar a escolha e análise dos poe-
mas21 circunscritos na intervenção, seria necessário um outro texto que 
desse conta das especificidades do código poético. De outra forma, 
decidiu-se, aqui, trazer com mais detalhes dois dos textos trabalhados: 
o de Goretti Pina (poeta e escritora santomense) e Cecília Meireles 
(poeta e escritora brasileira), a fim de problematizar duas temáticas 
bastante caras à cidade de Redenção-CE: Racismo e Ocupação de-
mocrática dos espaços públicos na cidade.

O poema “Racismo = Nada”, de Goretti Pina, pode ser encon-
trado no livro A respiração dos dias (2015). O verso selecionado para 
intervenção com estêncil, desse poema, está em negrito, abaixo:

Racismo = Nada

Sabias que a moeda do racismo
na praça da alma vale nada?
Racismo é o contrário de canção, de esperança.
É avesso ao sol resplandecente pela manhã.
Avesso à mente sã.
Racismo é o cinismo escondido na dor da ignorância.
É ausência de amor no coração que nada alcança.
É palavra sem mensagem.
É atitude que dói, que mói, que mata...!
Que corrói, que auto-engana.
É nada!
Sabias que a moeda do racismo
presta vassalagem ao ódio, à estupidez e à arrogância?
É perversidade que persegue e destrói.
Racismo é deserto sem oásis, sem aragem.
É nada...!

“Racismo é o cinismo escondido na dor da ignorância” veio 
como grito diante de uma cidade como Redenção-CE–marcada his-
toricamente como a primeira cidade do Brasil a “libertar” todos/as os/

21	 Além dos poemas no corpo do texto, em destaque, a ação contou com frases livres (surgidas 
ao longo da intervenção)–do tipo “se esta rua fosse minha” e “pensar a cidade” – e outros 
versos poéticos a exemplo de “Sol dentro de mim:/refaço as malas de fora/volto pra dentro” 
(parte do poema “Solidão”, publicado no livro Pela Impermanência, 2018, de Jo A-mi).
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as negros/as escravizados/as–que carrega uma contraditória realidade 
(bem diversa do título que adquiriu na história oficial): se por um lado, 
por exemplo, há ataques racistas à presença de alunos/as africanos/as 
na região permeados por conflitos desses/as mesmos/as alunos/as no 
processo de aquisição de serviços de sobrevivência básicos (moradia 
e saúde), por outro, a presença da Unilab-CE tem provocado impor-
tantes reflexões sociais e mudanças frente às memórias construídas 
pela história oficial22 e seus processos identitários. O verso poético es-
crito por Goretti Pina, dessa forma, perfura essa ordem dos discursos. 
“A poesia resiste à falsa ordem, que é, a rigor, barbárie e caos, “esta 
coleção de objetos de não amor” (Drummond). Resiste ao contínuo 
“harmonioso” pelo descontínuo gritante (BOSI, 2000, p. 169).

É importante destacar que os versos escolhidos para interven-
ção vieram carregados por seus contextos poéticos (pois se teve o cui-
dado de ler as intenções do eu-lírico no todo do escrito de origem)–em 
relação friccional com os contextos sociais. Foi assim que os versos 
“ando à procura de espaço/ para o desenho da vida” (destacados em 
negrito, abaixo), de Cecília Meireles, impuseram-se: a ocupação de-
mocrática de espaços no município é uma temática bastante cara para 
quem mora ou frequenta Redenção-CE. A seguir, os versos citados no 
poema “Canção excêntrica” e publicados no livro Vaga música (1983), 
de Cecília Meireles:

Canção Excêntrica

Ando à procura de espaço
para o desenho da vida.
Em números me embaraço
e perco sempre a medida.

22	 É o caso do monumento “Negra nua”. Construído em 1968 pelo artista plástico Eduardo 
Pamplona, em comemoração ao centenário de emancipação política do município. A obra, 
que traz a imagem de uma mulher negra e nua ajoelhada com uma mão para o alto (como se 
estivesse clamando por algo), localizada em frente a um dos campi da Unilab-CE, tem provocado 
uma série de inferências críticas por parte da comunidade acadêmica – especialmente, no que 
condiz à condição reificada de gênero e raça representada por esse monumento. 
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Se penso encontrar saída,
em vez de abrir um compasso,
projeto-me num abraço
e gero uma despedida.
Se volto sobre o meu passo,
é já distância perdida.
Meu coração coisa de aço,
começa a achar um cansaço
esta procura de espaço
para o desenho da vida.
Já por exausta e descrida
não me animo a um breve traço:
- saudosa do que não faço,
- do que faço, arrependida.

Andar à procura de um espaço (para pensar, se divertir, criar, sen-
tir, descansar) tem notas de um desenho interrompido, em Redenção-
-CE. Aqui, há transeuntes que precisam usar o acostamento da via es-
tadual para fazerem atividades físicas, pois não há planejamento urbano 
para o trânsito seguro de pedestres; a produção em massa de espaços 
insalubres de moradia (demanda que se multiplica com a presença de 
alunos/as universitários/as, especialmente os/as estrangeiros/as) con-
vive com a repressão social (por vezes, policial) contra agrupamentos 
criativos de jovens (em saraus, bares, festas), especialmente nas praças 
da cidade – como foi o caso de uma noite em que jovens foram recebi-
dos com tiros por um morador que se sentiu incomodado pelo “barulho” 
das recitações de poemas promovidas por um sarau (ensejo gerado por 
um projeto de extensão, da Unilab). Como afirmou Alfredo Bosi em O ser 
e o tempo da poesia (2000, p.169-170), “a luta é, às vezes, subterrânea, 
abafada, mas tende a subir à tona da consciência e acirrar-se porque 
crescem a olhos vistos as garras do domínio”.

Já a fase de intervenção se iniciou na manhã do dia 14 de maio 
de 2018, com seis pessoas. Um automóvel deu suporte ao Grupo abri-
gando litros de água, frutas, tintas spray e acrílicas, folhas de acetato, 
cola branca, pincéis, papéis para serem expostos como lambe-lambes 
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e estênceis. A autorização da Loja Maçônica fora trazida por um dos 
membros do grupo. Aqui, é preciso destacar, tivemos um dos momen-
tos mais ricos da intervenção, pois se pode experimentar, num único 
lugar, diversos intercursos que uma ação de arte urbana pode inferir:

1.	 a constituição de um modus operandi: quem assume e como 
se movimenta a proposição (na sua forma de manusear os 
materiais disponíveis), a disposição/imposição/articulação das 
imagens no quadro-muro (Figura 2), o esboçar dos corpos que 
querem (ou não) se en-volver com os materiais (tornando-se vi-
síveis, performando gestos, estéticas etc.);

Figura 2 - Construção.

Fonte: Jo A-mi.

2.	 a relação com o público e suas bordas: é o momento em que, 
além das seis pessoas do núcleo proponente da ação, outras 
se apresentaram para conversar, entender, participar, criticar, 
desautorizar. Neste caso, mais especificamente, o grupo de 
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pesquisa se deparou com uma séria divergência: a não-autori-
zação da intervenção. Aparentemente, a pessoa que autorizara 
a ação na Loja Maçônica não predispunha de autoridade para 
tal. Assim, quando já se seguia para a fase final do processo, 
o grupo foi abordado por um homem que disse fazer parte da 
administração do lugar e, já bastante nervoso, passou a nos in-
fligir ameaças (a exemplo de fazer denúncias à polícia). É opor-
tuno lembrar, à parte as justificativas destrinchadas pelo grupo 
de pesquisa (com a apresentação do projeto e sua importância 
artístico-política, além da autorização concedida), que à medi-
da que a conversa se delineava, o administrador repetia perti-
nazmente que muitas pessoas da cidade estavam ligando para 
ele, desde cedo, e pedindo providências diante da ação, e que 
ele não permitia tal interferência por ser a instituição “apolítica”. 
Chamou-nos bastante atenção esses dois dados narrativos do 
interlocutor da Loja (o incômodo das pessoas com uma inter-
venção poética e o caráter “apolítico” descrito pelo porta-voz in-
terventor da entidade), o que nos levou a alguns questionamen-
tos: a afirmação de que “muitas pessoas se incomodaram com 
a ação” deu-se por acharem que o grupo de pesquisa estava 
“sujando” com cores um muro que queriam totalmente branco? 
Outros escritos teriam incomodado tanto quanto os poéticos 
escolhidos? Por que expressar-se artisticamente importuna al-
gumas pessoas? Esse pretenso teor “apolítico” da instituição 
seria de ordem político-partidária, afinal, não seria contraditório 
dizer-se apolítica uma instituição que se autointitula “Libertação 
dos Escravos”? Os versos do poema de Goretti Pina, inclusive, 
não reforçariam o caráter abolicionista com o qual se envolve-
ram diversas comunidades maçônicas pelo Brasil? O que essas 
reações testemunhadas em relação à intervenção artística reve-
lam sobre a cidade e o contexto político-social vigente no país?
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Após serem finalizadas as outras duas ações em Redenção-CE 
(que serão tratadas, adiante), o grupo de pesquisa foi obrigado a “res-
tabelecer a ordem” do muro-tela-branca da Loja Maçônica (Figura 3), 
apagando do muro todas as imagens e palavras marcadas. Apesar do 
caráter violento dado como desfecho nessa intervenção, compreendo 
que tal experiência foi muito educativa porque nos trouxe dois grandes 
aprendizados: o primeiro, sobre o caráter efêmero da arte urbana que 
se impunha mais uma vez, ali, no apagamento rápido dos rastros da 
ação; e segundo, na transgressão posterior e não controlada: ao teste-
munharmos, semanas depois, pixações23 no portão da Loja Maçônica 
produzidas por autoria desconhecida do grupo.

Figura 3 – Apagamento.

Fonte: Jo A-mi.

23	  Uso o termo pixação em lugar de pichação para tornar evidente que me refiro à utilização 
político-transgressora e territorial da marcação com tintas de nomes/marcas/perfis feita 
por pessoas (geralmente, jovens oriundos de regiões urbanas periferizadas) em múltiplos 
lugares das cidades (QUEIROZ, 2016). Pichação, neste caso, referir-se-ia a uma marcação 
geral, sem as preocupações e propósitos político-subversivos.
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Assim, atuando em mais dois espaços da cidade, o Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS) e um muro de residência par-
ticular, o grupo de pesquisa seguiu até o início da tarde com a inter-
venção. O sol escaldante, característico do Ceará, começava a marcar 
sua presença e a reconfigurar a performance dos corpos. Desta vez, 
foi-nos proposto intervir no “orelhão” (ou abrigo com telefone público) 
que ficava na entrada do CRAS. Diferentemente da Loja maçônica, o 
grupo de pesquisa foi acolhido com muito carinho pela instituição de 
assistência social: suportes como abraços, copos de água, cadeiras 
à sombra se colocaram como parte da cena. De acordo com uma das 
funcionárias do local, a importância de intervir sobre o orelhão tinha 
uma dimensão estético-relacional importante, devido à alta frequência 
da população local, cuja vulnerabilidade social grave demanda ações 
constantes da Política Assistencial Pública (como acompanhamentos 
familiares e prestação de serviços a pessoas idosas, crianças em si-
tuação de trabalho infantil, indígenas, quilombolas, dentre outras).

A ação artística vivenciada pelo grupo no CRAS (Figura 4), as-
sim, aprofunda a importância da relação com o lugar e seus contextos. 
“A arte, ao invés de representar ou imaginar modelos ideais ou utó-
picos, atualiza-se como um espaço de experimentação de relações 
sociais diferenciadas em um campo micro, valorizando a interação, a 
intersubjetividade e a presença” (ALICE, 2016, p. 31). Poder, de algu-
ma forma, habitar e tocar a pele dessa realidade social foi e tem sido 
um aprendizado contínuo para os/as artistas e pesquisadores/as que 
atuam na cidade e redondezas, por compreender que a insistência na 
prática artística “enquanto prática contínua não sujeita a um ponto de 
partida ou de chegada, detecta e reconhece essas linhas/manchas, 
essas configurações efémeras que são a potência da criação (...)” 
(NEUPARTH, 2011, p. 19).

Debater com a população fora dos muros da universidade com 
proposições poéticas requereu, também, uma enorme generosidade 
da recepção. Negociar com o campo sensível do CRAS (espaço per-
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meado por alarmantes descasos e abandonos sociais dos poderes 
públicos), através de cores e frases poéticas, tornou-se um ato de afe-
to, conexão e encontro.

Figura 4 – A-porte.

Fonte: Jo A-mi.

A dinâmica da proposição poético-urbana deu-se em desfecho 
na tela do muro da residência de um docente da universidade (Figura 
5) – que, atendendo à divulgação do grupo, ofereceu o espaço. O trecho 
oferecido à ação fazia parte da frente da casa; na parte lateral do imóvel 
jazia a pichação de uma facção criminosa (que não podíamos interferir, 
pois o proprietário da residência sentia-se vulnerável a possíveis repre-
sálias), numa tentativa de demarcar o território frente à facção rival24.

24	  As pichações das facções do tráfico de drogas são cada vez mais recorrentes no Ceará. 
Com dizeres do tipo “A lei quem faz é nóis [sic]”, “se entra na rua abaxa [sic] o farol e 
o vidro”, as facções usam os discursos de ameaça e terror social como uma de suas 
ferramentas de opressão contra as comunidades. 
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Figura 5 – Desfecho.

Fonte: Jo A-mi.

É oportuno ressaltar que o estado do Ceará vive há uns anos as 
consequências da violência subsidiada pelo crime organizado: antes, 
uma realidade característica das grandes capitais brasileiras, nos dias 
atuais apresenta-se como quadro recorrente do cotidiano das pessoas 
que são aliciadas, obrigadas, seduzidas pelo poder político-econômi-
co do tráfico de drogas. Essas ações necropolíticas do crime organiza-
do, em suas “formas contemporâneas que subjugam a vida ao poder 
da morte” criando mundos em que “vastas populações são submeti-
das a condições de vida que lhes conferem o estatuto de mortos-vivos” 
(MBEMBE, 2018, p. 71), desafiaram-nos (e continuam a desafiar) a vi-
vência de imersões comunitárias sensíveis pelas artes ou outros meios 
sociais de reflexão crítica. Ao compreender essas dinâmicas sociais, o 
grupo de pesquisa aprendeu que cada lugar “contiene em su interior 
otros tipos de formas. Las ciudades brutalmente divididas del presente 
tiene en su interior áreas, edifícios, habitaciones y otros espacios que 
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funcionan como islas, con límites precisos” (LUDMER, 2010, p. 130); 
ao dividir o muro com as linhas de ação necropolítica, porém, fez da 
poesia seu aceno territorial insurgente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com as ações artísticas protagonizadas pelo grupo de pesquisa 
Ateliê, portanto, procurou-se inventar com um campo sensível que se 
estabelecia não só como “transformação na sensibilidade” do meio, 
mas como “mutação nos sentidos e usos – ou modos de usar – pos-
síveis da arte na sociedade contemporânea” (GARRAMUÑO, 2008, p. 
89). Os cenários sociais vivenciados (em suas micro e macropolíticas) 
foram, dessa forma, provocados a olharem, a escutarem, a sentirem 
a partir de um regime estético de ressignificação do sensível (perpas-
sado por poesias, artes visuais, corpos, sonoridades e materialidades 
diversas) nos espaços de uma cidade, procurando coadunar a “ideia 
do pensamento, ligada a uma ideia de partilha do sensível” a uma rea-
locação inventiva dos atravessamentos do cotidiano por meio de uma 
intervenção arte-educadora, recompondo “a paisagem do visível, da 
relação entre o fazer, o ser, o ver e o dizer” (RANCIÈRE, 2009, p. 68-69).
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INTRODUÇÃO

A apropriação e os usos das tecnologias audiovisuais por povos 
indígenas se configuram, na atualidade, como um potente instrumento 
de organização social, ferramenta política de luta por direitos e forma 
de comunicação entre os diferentes grupos e a população não indíge-
na. Apesar de terem seus direitos ao território, à autodeterminação e à 
diferença garantidos pela Constituição Federal de 1988, as lutas indí-
genas contemporâneas ainda buscam fazer valer esses direitos e de-
mandam respeito por seus modos de vida, voltados para a valorização 
das dinâmicas comunitárias e coletivas e para uma relação de cuidado 
com a natureza, em um caminho inverso às lógicas individualistas e de 
exploração do meio ambiente mobilizadas pelas perspectivas desen-
volvimentistas do capitalismo neoliberal.

A partir dos anos 1990, o acesso crescente às novas tecnolo-
gias de comunicação e à internet tem colaborado de modo significativo 
para a ampliação e a diversificação da produção audiovisual indígena 
nas diferentes regiões do país e esse protagonismo, crescente sobre-
tudo entre os mais jovens, tem se configurado como um espaço im-
portante de elaboração e circulação de narrativas em favor das lutas 
políticas por garantia de direitos, de fortalecimento das culturas e de 
comunicação dentro e fora dos territórios (CAMPOS; NUNES, 2022).

Os vídeos e filmes produzidos por realizadores indígenas são, 
geralmente, resultado de um trabalho coletivo, que envolve toda a co-
munidade e busca atender as demandas dos territórios, fortalecendo 
o diálogo intergeracional, facilitando o diálogo interétnico e abrindo 
espaços de visibilidade e diálogo com a sociedade não-indígena. As-
sim, a produção audiovisual indígena promove a interação e a troca 
de saberes, registra práticas tradicionais, atua como forma de preser-
vação cultural e de resgate de memória, colaborando com processos 
diversos nos campos da cultura, das artes, da educação e da saúde.
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Entre os anos de 2021 e 2022, passamos a integrar a equipe de 
um projeto de pesquisa interinstitucional amplo que envolveu a associa-
ção entre práticas de saúde indígena e o tema das produções audiovi-
suais em territórios da região Nordeste. Intitulado Narrativas, memórias 
e diálogos interculturais: construindo uma rede audiovisual indígena do 
Nordeste como estratégia de agroecologia e promoção da saúde para 
o fortalecimento do SasiSUS nos territórios25, o projeto surgiu a partir de 
uma elaboração conjunta, como forma de atender às demandas apre-
sentadas pelos jovens realizadores Kleber Xukuru e Marcelo Tingui-botó. 
Coordenado por André Monteiro Costa26, Marina Fasanello27 e pesquisa-
dores indígenas dos Territórios Indígenas Xukuru de Ororubá (Pernam-
buco) e Tingui-botó (Alagoas), o projeto contou ainda com a parceria 
do Programa Interdisciplinar de Cinema e Educação, da Universidade 
Federal de Sergipe (NICE/UFS), do qual fazem parte os autores deste 
ensaio, e a colaboração de grupos acadêmicos da Universidade Federal 
de Alagoas (UFAL) e da Universidade de Pernambuco (UPE).

No âmbito do projeto, uma das ações desenvolvidas com o 
apoio do NICE/UFS foi justamente a realização de um curso de aperfei-
çoamento em audiovisual destinado a jovens realizadores Tingui-botó, 
Xukuru e outros povos do Nordeste. Intitulado Narrativas audiovisuais 
em contextos indígenas, o principal objetivo do curso foi colaborar com 
a atualização dos processos de produção audiovisual desses realiza-
dores, de modo a contribuir para a qualificação de suas experiências, 
apoiando também as suas atuações enquanto multiplicadores de prá-
ticas e conhecimentos audiovisuais dentro e fora dos territórios. Além 

25	 A fonte de fomento foi o Programa Inova Fiocruz, com apoio da Escola Nacional de Saúde 
Pública Sérgio Arouca, da Fundação Oswaldo Cruz (ENSP/Fiocruz) e a Vice-Presidência de 
Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde (VPAAPS) da Fiocruz, via projeto Aprimoramento 
do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, através do desenvolvimento de estudos, es-
tudos técnicos, pesquisas científicas e ações estratégicas, essenciais para a diversificação, 
ampliação e qualidade dos serviços de saúde prestados aos indígenas. 

26	 Laboratório de Saúde e Ambiente (LASAT), do Instituto Aggeu Magalhães (Fiocruz Pernambuco).

27	 Núcleo Ecologias, Epistemologias e Promoção Emancipatória de Saúde (NEEPES / ENSP 
/ Fiocruz Rio de Janeiro).
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disso, buscou-se colaborar com a ampliação de uma rede audiovisual 
na região Nordeste, por meio da implantação de uma plataforma au-
diovisual que reunirá os vídeos catalogados ao longo da pesquisa, 
contribuindo para a visibilidade dessas produções28.

A proposta deste ensaio é relatar esta experiência, que além de 
ampliar e fortalecer espaços para a comunicação e a troca entre os 
povos, incentivou um espaço importante de intercâmbio entre as prá-
ticas e saberes indígenas e os conhecimentos acadêmicos no campo 
do cinema e do audiovisual. Neste contexto, é importante destacar os 
vínculos estreitos entre pesquisa, ensino e extensão enquanto fenôme-
nos entrelaçados às dinâmicas de ensino-aprendizagem e ao papel da 
Universidade em relação ao desenvolvimento de pesquisas e produ-
ção de conhecimentos socialmente referenciados e comprometidos 
com os processos de transformação e de redução de desigualdades 
construídas historicamente.

RELATO DE UMA EXPERIÊNCIA 
INTERCULTURAL

Por conta das restrições sanitárias provocadas pela pandemia 
da COVID-19, o curso Narrativas audiovisuais em contextos indígenas 
aconteceu em cinco encontros remotos nos meses de setembro e ou-
tubro de 202129, e contou com pesquisadores e professores do Pro-
grama Interdisciplinar de Cinema e Educação da Universidade Federal 
de Sergipe (NICE/UFS); pesquisadores e realizadores indígenas dos 

28	 Plataforma Narrativas Indígenas do Nordeste (https://narrativasindigenas.ensp.fiocruz.br/), 
a ser lançada em março de 2022.

29	 Com uma carga horária total de 30h (15h de atividades síncronas e 15h de atividades 
assíncronas), os encontros aconteceram nos dias 01, 15, 22 e 29 de setembro e 06 de 
outubro de 2021, às quartas-feiras, das 15h às 18h. As datas e horários foram programados 
a partir de conversas prévias e considerando as agendas dos realizadores indígenas que 
participaram do curso.
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povos Xukuru de Ororubá (Pernambuco) e Tingui-Botó (Alagoas), e 
realizadores e comunicadores indígenas dos povos Xokó (SE), Tapeba 
(CE), Fulni-ô (PE) e Tuxá (BA). Contou ainda com a contribuição do 
experiente realizador audiovisual Alexandre Pankararu, que também 
atua como assessor de comunicação da Articulação dos Povos Indí-
genas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo (APOINME) e como 
pesquisador do projeto Narrativas, memórias e diálogos interculturais: 
construindo uma rede audiovisual indígena do Nordeste como estra-
tégia de agroecologia e promoção da saúde para o fortalecimento do 
SasiSUS nos territórios.

O curso de aperfeiçoamento em audiovisual é uma das diver-
sas ações desenvolvidas no âmbito do projeto mais amplo, que tem 
como objetivo contribuir para a ampliação de uma rede audiovisual 
indígena e qualificar o “Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, 
abordando como temática central a promoção da saúde indígena 
centrada nas ações e práticas agroecológicas e de conhecimentos 
tradicionais indígenas” e cuja base teórica sustenta-se nas perspec-
tivas da ecologia dos saberes e tradução intercultural pautadas na 
“construção coletiva dos conhecimentos fundados nos diálogos in-
terculturais entre os povos indígenas e pesquisadores do campo da 
saúde coletiva e áreas afins” (FIOCRUZ, 2021).

Visando colaborar com processos de aperfeiçoamento em pro-
dução audiovisual de realizadores indígenas do Nordeste, de modo 
a qualificar suas experiências audiovisuais e apoiar suas atuações 
enquanto multiplicadores de estratégias de produção audiovisual, o 
curso: 1) realizou atividades teórico-práticas em torno das diferentes 
etapas que envolvem uma produção audiovisual–pré-produção (diag-
nóstico e planejamento), produção (gravação de imagem e som) e 
pós-produção (abordagem e edição); 2) colaborou com a realização 
de dois documentários de curta-metragem produzidos pelos pesqui-
sadores do projeto e realizadores Tingui-botó e Xukuru: Cabeça Seca 
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(2021, 12 min), realizado pelo Coletivo Tingui Filmes, com direção de 
Marcelo Tingui e Rosiane dos Santos e Limalaygo Toype: agricultura 
que cuida (2021, 13 min), realizado pelo Coletivo Ororubá Filmes, com 
direção de Diego Xukuru e Kleber Xukuru.

Em diálogo com as metodologias colaborativas e não-extrativis-
tas (FASANELLO et al., 2018) que fundamentam o projeto, o curso foi 
realizado por meio de uma abordagem participativa, horizontal, sensí-
vel e crítica, de modo a favorecer o aprendizado coletivo e o protago-
nismo dos participantes indígenas e não indígenas em todas as etapas 
que envolvem uma realização audiovisual (diagnóstico, planejamento, 
produção, edição e difusão).

Dessa perspectiva, destacamos ainda a noção de “intercultura-
lidade crítica” proposta por Catherine Walsh (2008), entendida como 
um projeto político que possibilita o diálogo sincero e horizontal entre 
as culturas na busca da construção de uma sociedade mais justa e 
plural. A interculturalidade crítica configura-se como um instrumento 
de descolonização, uma ferramenta pedagógica de questionamento 
das ausências e dos processos de subalternização, que busca tornar 
visíveis outros modos de saber e viver, e promover condições de arti-
culação das diferenças.

De acordo com Walsh, são “projetos, processos e lutas que se 
entretecem conceitualmente e pedagogicamente, que incentivam uma 
força, iniciativa e agência ético-moral que fazem questionar, transfor-
mar, sacudir, rearmar e construir”. Para ela, é esta força que dá base 
para a chamada pedagogia descolonizadora, comprometida com a 
construção de um projeto político, social e epistêmico de intercultura-
lidade crítica capaz de abalar as estruturas históricas coloniais/moder-
nas que subalternizam a diferença. (WALSH, 2008, p. 9-13).

Assim, o curso realizado buscou valorizar práticas horizontais e dia-
logadas, movidas para o intercâmbio de conhecimentos e experiências 
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(ao invés da imposição de um modo de conhecer sobre outros). Desse 
modo, a escuta atenta e sensível tornou-se um gesto imprescindível para 
a construção desse espaço de troca de saberes em que todos os envolvi-
dos podem (e devem) afetar-se uns pelas experiências dos outros.

A ação de ver e fazer filmes, como afirma Rosália Duarte (2002), 
nada mais são do que encontros de inteligências. Segundo a autora, 
quem faz um filme expressa sua inteligência em tela e apresenta uma 
parte dessa inteligência a partir de recortes atravessados pela questão 
artística. Essa inteligência não está isolada, afinal, a produção audio-
visual traz consigo dinâmicas coletivas que só podem ser compreen-
didas e completas na finalização de um projeto, desde o seu roteiro 
e planejamento até a montagem, exibição e recepção dessas obras 
pelos espectadores (DUARTE, 2002).

Por isso, é fundamental estarmos atentos ao aspecto da expe-
riência como expressão da natureza pedagógica do processo de fazer 
filmes. Enquanto os caminhos da educação tradicional atuam por meio 
da acumulação e transferência de conhecimento e reprodução de nor-
mas, a experiência age por deslocamento do conhecido, como possi-
bilidade de construção coletiva do conhecimento (MIGLIORIN, 2015).

Assim, a proposição de qualquer atividade de caráter educativo 
através da experiência, segundo Jorge Larrosa (2002), deve passar 
pela compreensão de que o gesto de educar não implica apenas em 
argumentar, mas também em dar sentido ao que somos e ao que nos 
acontece, valorizando o que nos toca e o que nos atravessa. O sujei-
to da experiência não é somente um sujeito da informação, mas sim 
um sujeito da passagem, do sensível e do afeto. Nesse sentido, ex-
perimentar, para Larrosa diz respeito a relacionar-se com, a existir de 
maneira singular diante de um encontro, de uma travessia. Longe do 
acúmulo de informações com obtenção de códigos precisos e exatos, 
mas próximo das relações que transformam, que fazem nos apropriar-
mos da experiência, tornando-a parte do que somos, afetando-nos de 
imediato ou com o tempo (LARROSA, 2002).
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Em todas as etapas de realização do curso, buscamos ouvir as 
demandas e os desejos dos realizadores indígenas e a condução dos 
temas trabalhados também ocorreram a partir dos interesses deles. As 
referências tanto fílmicas quanto bibliográficas utilizadas para discutir a im-
portância do audiovisual na contemporaneidade, bem como as diferentes 
possibilidades de realização fílmica foram, majoritariamente, indígenas.

Uma das inspirações adotadas para pensar os modos de reali-
zação audiovisual nas comunidades indígenas veio da experiência do 
Vídeo Participativo (VP), um projeto de Inovação Social Coletiva que 
mobiliza processos de criação audiovisual coletivos e comunitários 
como formas de produção de conhecimento crítico e com potencial de 
transformação. Sarah White (2003) explica que o VP é uma “poderosa 
ferramenta para colocar o indivíduo em relação com a comunidade, 
consciente de suas necessidades e as do grupo, gerando consciência 
crítica” (WHITE, 2003, tradução nossa). Além disso, o VP permite que, 
no processo de construção coletiva do filme, os envolvidos engajem-
-se no controle da narrativa a ser traçada, podendo contar “suas histó-
rias e compartilhar experiências, valores e comportamentos” (BONI et 
al., 2016, tradução nossa).

Nesse sentido, em trabalho anterior, já havia sido destacado 
que, de modo geral, o cinema indígena não é separável de sua dimen-
são pragmática: como prática cultural e interétnica, mobiliza uma série 
de relações e negociações e integra-se ao cotidiano dos territórios. 
Construído coletivamente através de múltiplas vozes (subjetividades, 
corpos, pontos de vista), só se efetiva em relação, e constitui-se ainda 
em um potente instrumento de mediação cultural que envolve os jo-
vens realizadores e demais moradores dos territórios, instituições e o 
público espectador (NUNES, 2016).

Sabe-se que a produção dos filmes em contextos indígenas tem 
se manifestado como uma rica manifestação das dinâmicas de en-
contro (étnicos, discursivos, temporalidades), que coloca em relação 
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imagens de dentro e de fora dos territórios, passadas e atuais, num 
movimento de reelaboração permanente e num processo que produz 
efeitos nas vidas das pessoas envolvidas (NUNES, 2017). Aspectos 
marcantes das culturas indígenas (como a oralidade, gestos, rituais, 
cantos, dentre outros) são potencializados pela ferramenta audiovi-
sual, e os filmes tornam-se um irresistível convite de aproximação aos 
modos de vida e pensamento dos povos nativos.

DINÂMICA DOS ENCONTROS

Nos cinco encontros realizados para pensar questões voltadas 
para a potência das narrativas audiovisuais indígenas contemporâneas 
e propor diálogos interculturais em torno do tema, com destaque para 
as etapas de realização fílmica (da pré à pós-produção), foram mobi-
lizados produtos audiovisuais realizados pelos próprios participantes 
da atividade e de outros realizadores, como Graciela Guarani. Nesse 
contexto, foram exibidos e discutidos os seguintes curtas documen-
tais: Nhandesy: nossa mãe (de Graciela Guarani, 2021), Construção do 
Espaço Mandaru no povo Xukuru do Ororubá (de Diego Xukuru, 2017), 
trechos de Casa de farinha dos Tingui Botó (de Marcelo Tingui e Adria-
no Cabral, 2017) e o primeiro episódio da série documental Filhas da 
resistência (de Graciela Guarani, 2020).

Os encontros foram construídos de modo a abordar questões 
em torno das etapas de realização audiovisual conforme proposto pelo 
VP (diagnóstico, planejamento, gravação de imagem e som, edição 
e difusão), sempre em diálogo com as demandas dos territórios e os 
desejos e as possibilidades dos participantes, uma vez que o resultado 
final desse processo seria a realização de um documentário de curta 
duração produzido pela equipe dos realizadores audiovisuais e pes-
quisadores dos projetos dos territórios Tingui-botó (Alagoas) e Xukuru 
de Ororubá (Pernambuco).
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Como modo de evidenciar a produção audiovisual indígena 
contemporânea, os exemplos mobilizados vieram do próprio repertó-
rio audiovisual indígena sugerido pelos participantes. No momento ini-
cial do curso, por exemplo, conversou-se sobre os conceitos básicos 
do audiovisual para o filme documentário (enredo e narrativa, escolha 
de personagens, roteiro de entrevistas, locação e cenário, construção 
sonora, concepção imagética, equipe de produção, entre outros), por 
meio de um dos episódios da série documental Filhas da resistência 
(2020, Graciela Guarani). Em outro encontro, o fio condutor da conver-
sa se deu através do curta-metragem Guerreiros Xukuru em defesa da 
vida (2020), de Kleber Xukuru e Micaele Xukuru, ambos participantes 
do curso que tiveram a oportunidade de compartilhar com o grupo o 
processo de realização do filme e a importância do diálogo intercultural 
e da troca entre conhecimentos tradicionais e acadêmicos.

Foi enfatizada, ainda, a forma como os diversos povos indíge-
nas vem, pelo menos desde os anos 1980, produzindo e colocando 
em circulação suas próprias imagens e sendo protagonistas de suas 
próprias narrativas, atuando como comunicadores, videomakers, ci-
neastas, jornalistas, realizadores de festivais, curadores, educadores 
e educomunicadores. Seus conteúdos são postos em circulação por 
meio de redes sociais, blogs, canais de streaming, websites e, aos 
poucos, vão ganhando espaço e tornando-se mais presentes também 
nas telas de TV e de cinema, colaborando assim, com o processo de 
descolonização das telas.

Essas produções audiovisuais vêm atuando como um importan-
te espaço de visibilidade de suas culturas, lutas e práticas cotidianas, 
atuando como um campo de forças capaz de confrontar as imagens 
historicamente construídas pelo discurso dominante de nossa socie-
dade, que ao longo dos séculos difundiu imagens estereotipadas e 
desconectadas das realidades indígenas.
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O curso de aperfeiçoamento em audiovisual teve andamento 
destacando os modos de construção coletiva de imagens, incentivan-
do o protagonismo dos participantes e estimulando-os a engajar outros 
jovens dos territórios no processo de realização dos documentários. 
Por meio dos diálogos que aconteceram ao longo dos encontros, foi 
possível perceber que as imagens produzidas pelo discurso dominan-
te não correspondem às atuais (e diversas) realidades indígenas nem 
às suas visões de mundo e modos de vida. Imbuídos dessa motivação, 
os realizadores indígenas procederam um diagnóstico nos seus territó-
rios e em conjunto com outros jovens, decidiram os temas que queriam 
abordar nos documentários a serem produzidos30, passando às etapas 
de organização da equipe e pré-produção do documentário.

Em um dos encontros, a abertura dos trabalhos aconteceu com 
um pulsante canto de afirmação e luta, pertencimento étnico e resis-
tência cultural entoado pelo realizador e pesquisador Marcelo Tingui. 
Na discussão sobre formas de captação de imagens e dicas de equi-
pamentos, trocamos conhecimentos sobre equipamentos (câmeras, 
acessórios, iluminação), fotometria (ISO, velocidade do obturador e 
abertura do diafragma) e possibilidades para gravações com celular 
(smartphones) para internet. A partir das experiências dos realizadores 
indígenas, destacamos as possibilidades de realização fílmica de bai-
xo custo e a participação de Alleff Utah, experiente fotógrafo do povo 
Tapeba (CE), foi fundamental nesse momento.

Já no encontro sobre captação de som, o protagonismo foi de 
um realizador não-indígena, Rafael Beck, que motivou bastante a par-
ticipação dos realizadores indígenas. Prezando pela horizontalidade, 
os diálogos foram motivados pelos relatos de experiência e questiona-

30	 Os realizadores de outras etnias participantes estiveram presentes no curso e desenvolve-
ram algumas atividades propostas, sem, no entanto, realizar um filme. Os documentários 
foram produzidos apenas pelos Tingui-botó e pelos Xukuru pelo fato de ambos serem pes-
quisadores do projeto “Inova Fiocruz”, atuando em diversas atividades correlatas. Foram 
realizadas ainda, depois de finalizado o curso, duas oficinas adicionais com os pesquisa-
dores do NICE/UFS e com os realizadores dos dois territórios para a finalização dos vídeos. 
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mentos dos indígenas acerca deste campo de atuação, que envolveu 
as concepções de som ambiente, território e efeitos sonoros; música; 
som diegético; a relação entre som e montagem; instrumentos e técni-
cas para captação; técnicas para captação; aplicativos e programas; 
etc. Os exercícios propostos envolveram a captação sonora de ativi-
dades diversas nos territórios, com especial atenção para o som das 
entrevistas a serem realizadas.

O encontro em torno do tema da edição aconteceu, predomi-
nantemente, por meio de um rico diálogo entre Raul Marx e Alexandre 
Pankararu, experiente montador. Na trilha do diálogo e da horizontali-
dade, conversou-se sobre as possibilidades do programa de edição 
de imagens Adobe Premiere, tendo como mote permanente a expe-
riência dos realizadores indígenas. Desse encontro de rica troca de in-
formações, os dois lados acessaram diferentes aspectos dos proces-
sos de edição. Enquanto Marx apresentou as principais ferramentas e 
a organização do programa na tela, o funcionamento da estrutura de 
camada e linha do tempo, e os modos de reorganização de janelas, 
Pankararu falou sobre os formatos de vídeo, renderização e ferramen-
tas de corte e transição.

Ao final do processo, avaliamos que a experiência foi profícua 
para ambos os lados, tanto para os pesquisadores e realizadores da 
universidade quanto para os pesquisadores e realizadores dos terri-
tórios. Esses últimos destacaram a importância de ampliar conheci-
mentos por meio da troca de experiências que valorizam o diálogo 
intercultural. Micaele Xukuru, realizadora e educadora do povo Xukuru, 
enfatizou que a equipe da Ororubá Filmes vem se dedicando muito 
para contribuir com a história e com a cultura de seu povo, inclusi-
ve mobilizando a participação da juventude. “Em cada formação que 
a gente participa, a gente sai com uma bagagem e essa bagagem 
deve ser multiplicadora de conhecimentos” (informação verbal)31.  

31	 Depoimento de Mikaele Xukuru no quinto encontro do curso Narrativas audiovisuais em 
contextos indígenas, por videoconferência, em 06 de outubro de 2021.
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Já Marcelo Tingui, da Tingui Filmes, também destacou a importância 
desse aprendizado de mão dupla:

Da mesma forma que vocês estão nos ensinando, vocês tam-
bém estão aprendendo, então, é uma ecologia de saberes, 
como fala Boaventura (de Sousa Santos). Ficamos felizes por 
termos um curso e uma universidade pública de peso ao nosso 
favor, ao nosso lado, do lado das causas indígenas. E que foi 
um começo, daqui em diante sairão grandes projetos, grandes 
encontros, várias trocas de conhecimento e eu acho que o pa-
pel da universidade é esse, o de inclusão. Não adianta ter essa 
ideia de universidade e não incluir os povos originários, quilom-
bolas, entre outros (informação verbal)32.

Nesse contexto de intensas trocas (entre os diferentes grupos 
indígenas e também com os não indígenas), as culturas têm a oportu-
nidade de dinamizar suas diferenças, assumindo-as como afirmação 
política. Dessa perspectiva, o método audiovisual e a diversificação 
das narrativas apresentam vantagens, já que potencializam a media-
ção cultural. O material produzido nos territórios torna-se ainda mais 
importante quando se considera o repertório de imagens e documen-
tários tradicionalmente veiculados na mídia brasileira, que ainda insis-
tem em construções estereotipadas e exóticas das populações indíge-
nas, situando-lhes às margens da sociedade nacional (NUNES, 2016).

Nesse sentido, vale destacar a seguinte fala de Alexandre 
Pankararu sobre a importância das trocas interculturais e a evolução 
das narrativas audiovisuais indígenas no Brasil:

O cinema indígena é uma missão, é uma forma de eu poder dar 
uma contribuição para o meu povo. [...] Infelizmente, ainda há 
falta de investimento, de credibilidade e falta de reconhecimento 
também. [...] Nós focamos muito no documentário, mas hoje a 
gente está partindo também para o cinema experimental. Esta-
mos nos articulando com vários artistas para fazer vídeo-perfor-
mance, algo mais poético e com cunho de protesto também. 

32	 Fala de Marcelo Tingui no quinto encontro do curso Narrativas audiovisuais em contextos 
indígenas, por videoconferência, em 06 de outubro de 2021.
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E partindo também para a ficção, a gente tem muita história. 
Um dos objetivos também para estarmos querendo aprender e 
evoluir, é para construirmos também a nossa própria produtora 
indígena. [...] É essa evolução que a gente falta agora. E isso 
dá incentivo também para essa juventude (informação verbal)33.

DOCUMENTÁRIOS CABEÇA  
SECA E LIMOLAYGO TOYPE, 
AGRICULTURA QUE CUIDA

Os pesquisadores do NICE/UFS seguiram em diálogo com 
os realizadores Tingui-botó e Xukuru para o desenvolvimento e a 
finalização do documentário que havia sido iniciado durante o curso 
de aperfeiçoamento em audiovisual. Assim, foram realizadas mais 
duas oficinas34 e conversas informais para encaminhar esta ativida-
de, prevista no projeto maior, que gira em torno do registro das prá-
ticas tradicionais de saúde, agricultura sagrada, cuidado e plantio 
limpo nos dois territórios.

O resultado dessa etapa foram os documentários35: Cabeça 
Seca36 (2021, 12 min), realizado pelo coletivo Tingui Filmes, com dire-
ção de Marcelo de Campos e Rosiane dos Santos, no Território dos Tin-
gui-Botó (Alagoas) e Limolaygo Toype–Agricultura que cuida37 (2021, 13 
min), realizado pelo coletivo Ororubá Filmes, com direção de Diego Xu-
kuru e Kleber Xukuru, no Território dos Xukuru de Ororubá (Pernambuco).

33	 Fala de Alexandre Pankararu no primeiro encontro do curso Narrativas audiovisuais em 
contextos indígenas, por videoconferência, em 01 de setembro de 2021.

34	 As oficinas aconteceram nos dias 25 de outubro e 19 de novembro de 2021, também de 
modo remoto.

35	 Os dois curtas integraram a Mostra Maracá de Cinema, realizada entre os dias 06 e 18 de 
dezembro de 2021 através da Plataforma Narrativas Indígenas do Nordeste e que também 
constitui-se em uma ação do projeto. 

36	 Pode ser acessado em: https://youtu.be/RayKSWOo1TM 

37	 De acordo com Kleber Xukuru, o termo significa “Terra dos Ancestrais”, em brobo, língua ma-
terna do povo Xukuru. O documentário pode ser acessado em: https://youtu.be/W-62rCjCjm0 

https://youtu.be/RayKSWOo1TM
https://youtu.be/W-62rCjCjm0
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Cabeça Seca é um documentário de curta-metragem que abor-
da a ciência ancestral indígena e discute acerca da negligência e da 
invisibilização desses conhecimentos diante da ciência branca euro-
cêntrica. Construído a partir de entrevistas com lideranças Tingui-botó, 
o filme conta com depoimentos de Cacique Eliziano, Marcos Sabarú, 
Edivan Tingui, Ricardo Tingui, da Anciã Maria Salete Tingui, além da 
pesquisadora Marina Fasanello. A narrativa é costurada por imagens 
de cobertura que apresentam o Território Tingui-Botó/AL e mostram 
indígenas em atividades de cuidado, registros de luta e mobilização 
por direitos, além de cenas e transições marcadas pelo uso da voz off.

Sobre o título do filme, Marcelo Tingui explica que Cabeça Seca 
é um termo que designa alguém não indígena. De acordo com ele, 
“um branco, normalmente ignorante, preconceituoso e negligente em 
relação ao meio ambiente”. De acordo com realizador, o documentário 
promove um debate entre o conhecimento indígena e não-indígena, 
“com depoimentos de pessoas do próprio território e gente da acade-
mia, visando realizar uma crítica construtiva, questionando e refletindo 
sobre o que é conhecimento e ciência” (informação verbal)38.

Já o documentário Limolaygo Toype–Agricultura que cuida, de 
Diego Xukuru e Kleber Xukuru, aborda as práticas tradicionais de saúde 
do povo Xukuru do Ororubá da região do agreste pernambucano. O 
filme traz uma diversidade de depoimentos em torno de conhecimentos 
e práticas ancestrais de trabalho com a terra e cuidado com o corpo, 
mente e espírito de modo integrado. Na produção, ouvimos os relatos 
de Cecílio Feitoza (liderança Xukuru do Ororubá), Iran Xukuru (Coletivo 
Jupago no Kreká), Ângela das Neves (Coletivo de Mulheres Xukuru do 
Ororubá), Maria de Fátima (agricultora) e Dona Lica Xukuru39 (em memó-
ria), grande referência do povo Xukuru para o tema do uso das plantas 
medicinais e do incentivo à cultura e tradições do seu povo.

38	 Fala de Marcelo Tingui durante oficina de finalização do documentário, por videoconferên-
cia, em 25 de outubro de 2021. 

39	 D. Lica era uma reconhecida conhecedora de práticas tradicionais de cura e seria a suces-
sora do pajé, mas faleceu em agosto de 2020. 
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Para a pesquisa do filme, o realizador e pesquisador Kleber Xuku-
ru utilizou um questionário com objetivo de mapear as diversas ações e 
práticas tradicionais de agricultura sagrada, cuidado e saúde realizadas 
no território. No documentário, vemos imagens do território e das prá-
ticas Xukuru de cuidado com a terra, alimentação, conhecimento das 
plantas medicinais, espiritualidade e preservação ambiental. O material 
destaca ainda a agricultura sagrada praticada pelo povo Xukuru, que 
é caracterizada por uma relação de contato íntimo e sagrado com a 
natureza. Também destaca a necessidade do diálogo entre a medicina 
tradicional e a medicina ocidental e a importância dos conhecimentos 
indígenas, que precisam ser transmitidos para as novas gerações.

Esses documentários dão a oportunidade para que indígenas e 
não indígenas acessem os conhecimentos desses povos, tão esqueci-
dos quanto necessários. Trazem a oportunidade de aprendermos mais 
sobre as práticas indígenas de saúde e cuidado num sentido amplo, e 
sobre a forma respeitosa (e não extrativista) com que lidam com a terra.

Os filmes oferecem ainda a oportunidade de aprendermos mais 
sobre aspectos da história e das culturas indígenas do nordeste brasilei-
ro, infelizmente, ainda hoje, silenciadas e invisibilizadas pelo modelo da 
História única pautada pelas vozes dominantes da sociedade brasileira, 
dos colonizadores às atuais elites políticas, econômicas e intelectuais.

Dessa perspectiva, podem atuar também como materiais didáti-
cos, dentro e fora dos territórios, gerando reflexões e questionamentos 
em torno de diversos temas trabalhados no campo das Humanidades. 
Essa experiência junto a realizadores indígenas do Nordeste ratifica a 
constatação de que os filmes indígenas (ainda que diversos e bastante 
diferentes entre si), são como:

(...) janelas abertas para modos outros de ver o mundo, de que 
há percursos de pensamento e modos de existência que in-
sistem em escapar do reducionismo excludente da episteme 
dominante nas universidades brasileiras e que, apesar da vio-
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lência histórica que sofrem ainda hoje, os povos indígenas (r)
existem: resistem à destruição imposta, em todos os sentidos, 
pelo modo de vida capitalista com sua concepção de terra 
como propriedade, como coisa-objeto a ser explorada; e exis-
tem como forças ativas, como potência de vidas que afirmam a 
natureza e veem humanidade na terra como um todo (Pachama-
ma, Mãe Terra, Terra-lugar-casa-abrigo, Gaia). “A terra não nos 
pertence; nós é que pertencemos à terra”, destaca o intelectual 
e ativista Edson Kayapó40, numa fala comum a muitos povos 
indígenas (NUNES, 2017).

As narrativas indígenas realizam, assim, uma crítica contunden-
te ao modelo de desenvolvimento mobilizado pelo capitalismo e suas 
atividades que atuam apenas no sentido de explorar os recursos na-
turais e que vem destruindo, sistematicamente, a natureza. Como su-
gere Viveiros de Castro (2016), essa lógica atua na separação entre a 
cultura e a natureza num momento em que essa separação não é mais 
viável. Nesse momento de crise climática, o antropólogo41 afirma que 
nós “temos a obrigação de levar absolutamente a sério o que dizem 
os índios pela voz de Davi Kopenawa – os índios e os demais povos 
‘menores’ do planeta, as minorias extranacionais que ainda resistem à 
total dissolução pelo liquidificador modernizante do Ocidente” (VIVEI-
ROS DE CASTRO, 2016, p. 15).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste ensaio foi relatar a experiência intercultural que 
envolveu pesquisadores do Programa Interdisciplinar de Cinema e 
Educação (NICE/UFS) e realizadores indígenas do Nordeste duran-
te a realização do curso de aperfeiçoamento Narrativas audiovisuais 

40	 Em palestra realizada no âmbito do Colóquio Educação e Contemporaneidade, que acon-
teceu em setembro de 2016, na Universidade Federal de Sergipe.

41	 Em prefácio do livro A queda do céu (2010), de Davi Kopenawa e Bruce Albert. 
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em contextos indígenas, uma atividade prevista no projeto Narrativas, 
memórias e diálogos interculturais: construindo uma rede audiovisual 
indígena do Nordeste como estratégia de agroecologia e promoção da 
saúde para o fortalecimento do SasiSUS nos territórios.

Fundamentado em metodologias colaborativas, dialógicas e 
horizontais e na máxima freiriana de que “ensinar não é transferir co-
nhecimento, mas criar possibilidades para a sua própria produção ou 
a sua construção” (FREIRE, 1996), essa experiência buscou realçar 
o protagonismo dos realizadores e pesquisadores indígenas, dando 
destaque tanto aos seus repertórios fílmicos e bibliográficos quanto às 
suas demandas e interesses.

Os encontros (remotos) aconteceram de modo a promover diá-
logos e trocas entre conhecimentos acadêmicos e os conhecimentos 
indígenas, valorizando o diálogo interétnico e intercultural, constituin-
do-se, dessa forma, como uma experiência rica e proveitosa para to-
dos os envolvidos no processo.

O curso resultou na produção de dois documentários de curta-
-metragem: Cabeça Seca, do coletivo Tingui Filmes e direção de Mar-
celo de Campos e Rosiane dos Santos; e Limolaygo Toype–Agricultura 
que cuida, do coletivo Ororubá Filmes, com direção de Diego Xukuru 
e Kleber Xukuru, no Território dos Xukuru de Ororubá (Pernambuco). 
Ambos os filmes são uma rica manifestação dos conhecimentos an-
cestrais e atuais desses povos no que diz respeito ao cuidado com a 
terra e às práticas tradicionais de saúde.

Constituem-se ainda em uma crítica contundente (e necessária) 
ao discurso dominante nas universidades brasileiras, pautadas por um 
cartesianismo que divide e exclui e que ainda resiste em (re)conhecer os 
conhecimentos e as narrativas indígenas. Ao mesmo tempo, os docu-
mentários, afirmam suas culturas e conhecimentos, lançando um con-
vite para o diálogo intercultural sincero em prol da viabilidade da vida.
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Apesar da profusão de publicações que propõem um estudo 
das imagens na historiografia brasileira, poucas têm sido as análises 
que de fato apresentam propostas metodológicas realmente diferen-
ciadas e em diálogo com os avanços no campo dos Estudos Visuais 
visto, por exemplo, nas academias europeias e estadunidenses. Desde 
2003, quando Ulpiano Bezerra de Menezes já denunciava a ausência 
ou incipiência dos Estudos Visuais no Brasil, as ciências humanas, em 
geral, e a historiografia, em particular, continuam focando suas análi-
ses em panoramas muito específicos e limitados às imagens em si (DE 
MENEZES, 2003). Ainda mais grave, uma vez tomando as imagens 
como objetos, tem-se tratado de abordá-las ora como o reflexo do 
mal de um “império dos sentidos”, ora como o elogio à modernidade 
líquida e suas manifestações de hiper-realidade.

O texto que apresento propõe uma quebra com esses meca-
nismos epistemológicos tanto quanto maniqueístas para propor uma 
abordagem baseada nas reflexões de Hans Ulrich Gumbrecht a res-
peito das Materialidades da Comunicação e suas contribuições para a 
área de estudos visuais, procurando demonstrar, portanto, que, longe 
de uma dicotomia entre realidade/ilusão, as imagens podem ser abor-
dadas a partir de seus efeitos estéticos, como produtoras de presença.

Nesse sentido, procurarei demonstrar como, com o surgimento 
da Televisão e a emergência da cultura de consumo contemporânea, 
fundou-se um novo regime visual que tem como característica a pro-
dução de presença a partir de imagens. Assim, além de contribuir para 
uma leitura particular dos escritos de Gumbrecht, o texto também pro-
põe uma contribuição para os Estudos Visuais para além da corrente 
iconográfica ainda dominante na historiografia brasileira.

É importante salientar, este não se trata de um texto gum-
brechtiano em sua totalidade, uma vez que está permeado por alguns 
dos princípios do campo hermenêutico analisado sob certo tom de 
denúncia pelo autor. Todavia, apesar de se afastar em determinados 
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pontos da proposta historiográfica de Gumbrecht, suas reflexões são 
de importância substancial para a proposta do texto, como ficará evi-
dente nas próximas páginas.

Antes de iniciar, cabe ainda uma ressalva de ordem conceitual: 
estou abordando, no título deste artigo, o conceito de educação numa 
perspectiva pós-estrutural, enquanto conjunto de prescrições subjeti-
vas que condicionam determinadas condições de verdade e possibili-
dade de uma dada sociedade em um dado período histórico. Ao final, 
procurarei retomar o conceito a partir da teoria crítica como forma de 
contraposição ou possibilidade de interrupção destes condicionantes.

SOB OS AUSPÍCIOS DO T(ER)V(ER):  
A VIDA ENQUADRADA EM UMA TELA

Os anos 50 assistiram a uma grande novidade no setor da in-
formação e entretenimento: a aparição do aparelho de televisão e dos 
canais emissores. A partir daí muitas transformações ocorreriam nos 
modos de ver, olhar e se relacionar com o mundo e com as pessoas. E 
um dos principais motivos para tal seria a publicidade.

Foi apenas em 1947 que, de acordo com Mitchell Stephens, ini-
ciou-se a transmissão em larga escala da televisão comercial nos Es-
tados Unidos (STEPHENS, s/d). Esse avanço se deu pari passu com a 
explosão do consumo dos aparelhos televisores: de aproximadamente 
seis mil em 1946 para mais de doze milhões em 1951, ou cerca de 10% 
dos lares no país. Um crescimento de duzentos mil por cento em ape-
nas 5 anos! Em 1954, pouco mais de 50% das casas estadunidenses 
teriam ao menos um televisor, chegando a 100% ao final da década de 
1970. Esse crescimento assustador tem relações estreitas com as con-
dições de sua emergência: o desenvolvimento da cultura de consumo.
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No período entre guerras, os Estados Unidos começaram a de-
senvolver novas formas de expansão do mercado consumidor interno 
e passam a vender produtos voltados não apenas na demanda do 
público, mas buscando também modificar as necessidades cotidia-
nas a partir do consumo. É no pós-guerra, no entanto, que se conso-
lidam as condições básicas para a fundação de uma sociedade cuja 
vida passaria a ser pautada pelas relações de consumo. É nesse 
período que surge o que alguns autores chamam de sociedade de 
consumo moderna42, integrando a prática das organizações sociais 
que funcionavam sob a lógica do consumo e uma cultura que se 
reproduz a partir dessa mesma lógica.

Apesar de o ato de consumir não ser novo, a emergência da cul-
tura de consumo nas sociedades do pós-guerra transforma o consumo 
tradicional, inaugurando algumas formas novas de lidar com o mundo.

Nesse sentido, para Colin Campbell, o principal erro na análise 
do consumo moderno é acreditar que se trata de uma mera ampliação 
do consumo tradicional, feito agora em larga escala.

É ilusório assumir que o consumo moderno é o mesmo que 
consumo de massa. O consumo nas sociedades modernas 
pode bem ser consumo “para as massas”, algo que não pode-
ria ocorrer até que as técnicas modernas tornaram a produção 
em larga escala possível. No entanto, o que de fato o distingue é 
o seu caráter dinâmico. Os altíssimos níveis de consumo típicos 
das sociedades modernas não resultam primeiramente do fato 
de que um grande número de pessoas consomem; mais que 
isso, eles resultam dos altíssimos níveis de consumo individual, 
que, por sua vez, resultam da aparente insaciabilidade dos con-
sumidores e do fato de que os seus quereres parecem nunca 
se esgotar (CAMPBELL, 1999, p. 22).

Ainda a esse respeito, no caso específico dos Estados Unidos, 
Strasser afirma que:

42	 Entre eles, Jean Baudrillard, Colin Campbell e Pierre Bourdieu.
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Os mercados per se certamente não eram novos. Nos Estados 
Unidos, até mesmo os chamados fazendeiros de subsistência 
sempre fizeram algumas trocas por bens necessários, como 
sal e ferramentas. A diferença agora é que os mercados pas-
saram a ser entendidos como a única maneira de satisfazer 
necessidades, quereres e desejos. A medida que a cultura de 
consumo global desenvolveu-se, a vida cotidiana foi submeti-
da a profundas mudanças que verdadeiramente transformou 
o passado num estranho, mudando fundamentalmente a rela-
ção dos consumidores com seu corpo e com o mundo material 
(STRASSER, 2003, p. 381).

Assim, o problema não está na questão da escala, mas no ímpe-
to por consumir cada vez mais, num fluxo incessante. Podemos come-
çar buscando uma explicação para essa nova relação com o consumo 
nas novas responsabilidades que recaíram sobre os Estados Unidos, 
no contexto pós-1945, de reorganizar e estabelecer novas regras de 
convívio no cenário internacional, incluindo aí não apenas as questões 
políticas, mas também econômicas e culturais. É nesse contexto, e 
prevendo as novas necessidades do mercado no contexto da econo-
mia-mundo, que o economista Victor Lebow defende:

Nossa economia enormemente produtiva requer que façamos 
do consumo nosso modo de vida; que convertamos a compra 
e o uso de bens em rituais, que nos procuremos nossa satisfa-
ção espiritual, nossa satisfação do ego, no consumo. A medi-
da do status social, da aceitação social, do prestígio, deve ser 
agora encontrada em nossos padrões de consumo. O sentido 
e o significado mesmo das nossas vidas hoje devem ser ex-
pressos em termos de consumo. Quanto maior a pressão no 
indivíduo para conformar-se com os padrões sociais aceitos e 
seguros, mais ele tenderá a expressar suas aspirações e sua 
individualidade em termos do que ele verte, dirige, como – sua 
casa, seu carro, seus padrões de alimentação, seus hobbies. 
Essas mercadorias e serviços devem ser oferecidas ao consu-
midor com urgência especial. Nós necessitamos não apenas 
do consumo de produtos básicos como também de produtos 
caros [de luxo]. Precisamos que as coisas sejam consumidas, 
esgotadas, gastas, descartadas e trocadas em um ritmo cada 
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vez maior. Precisamos fazer as pessoas beberem, comerem, 
vestirem, dirigirem, viverem com um consumo de alto valor 
cada vez mais constante. Os eletrodomésticos e todo o movi-
mento do “faça você mesmo” são excelentes exemplos deste 
tipo de consumo (LEBOW, s/d).

Com essa máxima, que buscava institucionalizar a prática 
conhecida por obsolescência programada – junto com os avan-
ços técnico científicos que deram possibilidade para sua aplicação 
prática – estabeleceram-se as estruturas econômicas da cultura de 
consumo contemporânea. Todavia, precisava-se convencer os con-
sumidores dessa necessidade, e os argumentos não seriam eco-
nômicos. Não bastava criar bens, mas também, e principalmente, 
urgia criarem-se necessidades.

Visando atingir esse objetivo, a indústria buscou meios não 
apenas econômicos, como maior crédito e redução de custos, mas 
também, e principalmente, culturais. Era preciso convencer as pes-
soas que os produtos que elas dispunham não mais satisfaziam seus 
desejos e nem atendiam às suas necessidades. Aliás, buscou-se 
meios para atenuar a fronteira entre esses dois imperativos: desejar 
passa a ser necessitar.

As estratégias de sedução utilizadas para tanto seriam diver-
sas, mas, entre elas, a estética a principal. O design dos produtos 
ganha primazia sob seu valor de uso, e o estilo – definidor da moda 
– ganha destaque no setor industrial, sendo, em muitas empresas, os 
investimentos para o suporte a pesquisas nessa área maiores que os 
voltados para o desenvolvimento de tecnologia e inovação técnica. 
Fundava-se, dessa forma, o que Gilles Lipovetsky chamou de Império 
do Efêmero, uma nova cultura do consumo cujo aspecto central seria 
a incorporação da obsolescência com base na aparência, no design, 
e não apenas para as roupas, mas para todos os bens de consumo 
duráveis e não duráveis. Segundo ele, “a sociedade [foi] reestruturada 



211s umá r i o

do topo à base pelo atrativo e efêmero. O período de tempo abreviado 
da moda e sua sistemática obsolescência se tornaram características 
inerentes à produção em massa e ao consumo,” (...) e “os consumido-
res espontaneamente consideram que o novo é, por natureza, superior 
ao velho” (LIPOVETSKY, apud STRASSER, 2003, p. 386).

Fica clara a relação entre o consumo e o tempo presente. A 
noção de futuro esvazia-se e, com ela, a durabilidade dos produtos. 
A essa relação com o tempo presente Francois Hartog chamou de 
presentismo. Para ele, “o que temos experienciado no Ocidente ao 
longo do século XX é uma ênfase crescente no presente enquanto 
tal” (HARTOG, 1996, p. 10). Assim, para Hartog, diferentemente do 
regime antigo, quando a história era considerada a mestra da vida 
(historia magistra vitae), sendo o passado considerado como exem-
plo para o presente na busca de evitar os erros já cometidos, ou do 
regime moderno, quando o futuro se torna um “horizonte de expec-
tativas”, o ideal do progresso mirando sempre o devir, na atualidade 
vivemos em um novo regime de historicidade em que o presente é 
expandido, o passado é considerado intocável, findo, e o futuro uma 
incerteza. Buscamos viver o máximo de sensações, experienciar tudo 
imediatamente, pois a vida é agora.

O papel do consumo dentro dessa nova ordem do tempo é ex-
plicitado por Hartog:

Como a presença do presente, que crescia inexorável, inundas-
se tudo, um papel determinante foi certamente desempenhado 
pelas solicitações do mercado, o funcionamento de uma socie-
dade de consumo, as mudanças científicas, os ritmos das mí-
dias, que cada vez mais rapidamente tornam tudo (bens, acon-
tecimentos, pessoas) obsoleto. Assim fomos do futurismo para 
o presentismo e ficamos habitando um presente hipertrofiado 
que tem pretensão de ser seu próprio horizonte: sem passado, 
sem futuro, ou a gerar seu próprio passar e seu próprio futuro. 
(HARTOG, 1996, p. 10).
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Ainda que para esse autor o presentismo tenha ficado mais 
latente após 1989, com o fim do conflito Leste-Oeste – que marca o 
colapso do regime de historicidade moderno, com suas expectativas 
de um “futuro radioso socialista”, para uns, ou o “milagre alemão 
capitalista”, para outros – ele ainda advoga que “essa hipótese não 
implica absolutamente que o regime moderno não tenha passado 
por um questionamento antes de 1989, que não tenha havido outras 
crises na ordem do tempo” (HARTOG, 2014: p. 139). Dessa forma, 
ainda que, para este autor, há uma continuidade do regime moderno 
no pós-45, aproprio-me da sua ideia e desloco parte dessa “fratura 
do tempo” já para aquele período.

Hans Ulrich Gumbrecht apresenta mais enfaticamente a ideia 
de existência de uma fratura na ordem do tempo e a emergência do 
imediatismo identificada com a modernidade. Em Modernização dos 
Sentidos, ele apresenta uma história da modernidade em “cascatas” 
que teriam se manifestado desde a travessia do Atlântico pelos euro-
peus no século XVI até pós-modernidade (GUMBRECHT, 1998). Para 
ele, um “campo hermenêutico” foi sendo formado e enraizado nesse 
processo, esvaziando a expressão da superfície material do mundo 
para dar lugar a uma hegemonia da produção de sentidos a partir 
da interpretação. Ao longo desse período, diferentes formas de com-
preender e experienciar o presente seriam engendradas. Nesse con-
texto, a vivência da guerra e seus horrores potencializados ainda com 
a experiência das bombas de Hiroshima e Nagasaki fizeram transbor-
dar o tempo presente na humanidade (e nas Humanidades, enquanto 
ciências), produzindo cada vez presente – ainda que, dentro do campo 
hermenêutico moderno, menos presença.43

43	  De acordo com Gumbrecht, esse é o caso da História, por exemplo, que, a partir do cro-
notopo do tempo histórico, cada vez mais busca a presentificação do passado; tornou-se 
cada vez mais comum entre nós historiadores interpretar o passado a partir do presente 
com a afirmação que nossa visão do passado é uma construção contemporânea, que 
atende a problemas da atualidade do historiador.
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Aliando a ideia desses dois autores, defendo a ideia de que a 
nova relação com o consumo se dá também como parte de uma nova 
relação com o tempo, ao mesmo tempo que uma expansão do pre-
sente, momentos ora de uma idealização do futuro e do devir, carac-
terísticos da alta-modernidade, ora de total apagamento desse devir.

Portanto, penso ser seguro afirmar que a sociedade de consu-
mo consolidada nos Estados Unidos no pós-45 e que se expande para 
o restante do mundo ocidental, incluindo o Brasil, como será analisado 
a seguir, está em íntima relação com o regime visual que emergiu no 
período em questão. A obsolescência dos produtos através do ape-
lo estético bem demonstra essa questão. O ocularcentrismo também 
atinge o mundo do consumo e a utilidade dos produtos passa a atre-
lar-se intimamente a sua aparência, que é sempre atualizada, levando 
à busca constante do novo.

O que faz o consumismo ainda mais enigmático é que nós 
tipicamente descobrimos que desejamos novos produtos, 
aqueles com os quais não estamos familiarizados. Nós não 
podemos saber que satisfação (caso ela exista) tais produ-
tos podem nos proporcionar quando os desejamos. De fato, 
parece que é principalmente esta preferência por novos bens 
e serviços que está por traz da aparente inesgotabilidade do 
próprio querer, como manifesto, por exemplo, no fenômeno 
moderno da moda (CAMPBELL, 1999, p. 22).

De acordo com Campbell, essa insaciabilidade do desejo e a 
busca constante pela novidade se deve a uma outra forma de hedo-
nismo. Para este autor, o hedonismo tradicional busca a satisfação do 
prazer na eliminação da privação ou da necessidade. Para atingir esse 
fim, o consumo é baseado na utilidade dos produtos, ou o que ele 
pode, de fato, proporcionar. Nesse sentido, esse tipo de hedonismo 
possui uma ênfase sensorial, uma busca da satisfação do prazer pelos 
sentidos e, portanto, tem maior relação com a objetividade. Já no he-
donismo moderno o foco está nas emoções, na procura de um dese-
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jo imaginado, idealizado. A satisfação proporcionada por um produto 
está não na sua utilidade imediata, mas no que o indivíduo, com base 
em sua experiência, imagina que aquele produto pode proporcionar, 
algo de ordem subjetiva.

Já que o prazer é uma qualidade da experiência, ele pode, ao 
menos em princípio, ser julgado estar presente em todas as 
sensações. Por isso, a busca pelo prazer no abstrato é po-
tencialmente uma possibilidade sempre presente, dado que a 
atenção individual é direcionada para a hábil manipulação da 
sensação mais que para as fontes de prazer convencionalmente 
identificadas (CAMPBELL, 1999, p. 25).

Dessa forma, o consumo integra-se de forma quase congênita 
com a experiência do viver nas sociedades contemporâneas por meio 
de práticas cotidianas, especialmente àquelas práticas que consolidar-
-se-ão no mundo ocidental a partir de 1945. A velocidade da comuni-
cação e a centralidade das imagens, num contexto de hegemonia da 
cultura dos sentidos, do campo hermenêutico, como defendido por 
Gumbrecht, levaria a uma “perda do mundo, hermeneuticamente pro-
duzido” (GUMBRECHT, 2010, p. 10).

Para Gumbrecht, entretanto, a relação cotidiana com o sonho, 
fantasia e, logo, com o consumo, como aponta Campbell, é falsa e 
negativa, e dá margem mais a frustrações que a satisfações, pois, ao 
consumir determinado produto e verificar que o desejo não foi realiza-
do, as pessoas se frustram e partem para outros devaneios hedonis-
tas, na tentativa de encontrar a realização daquele desejo que foi frus-
trado. Essa seria, para o autor, a explicação do consumo ininterrupto 
e sem fim, da constante busca do novo e das novidades. Contudo, 
acredito que devamos interpretar essas relações em sua historicidade: 
as fronteiras entre o tangível e a imagem na vivência do período que 
aqui estou analisando são fluidas e, portanto, não possuem hierarquias 
ou valoração. O regime visual e o regime de verdade estão em íntima 
relação, não podendo existir, portanto, um real mais verdadeiro e outro 
menos; fantasia e realidade são lados da mesma experiência. Apesar 
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de ser um alvo pleno para a cultura dos sentidos, a imagem também 
proporciona, a partir de seu sentido estético, práticas de presença. 
Concordando com Gumbrecht, atomizar as interpretações apenas a 
um desses efeitos seria reintroduzir a lógica dicotômica do cartesianis-
mo. Interpretação e sentido, materialidade e presença, não são carac-
terísticas imanentes a imagem em si, mas estão sempre atuantes, em 
maior ou menor gral, dependendo da postura epistemológica adotada.

Vê-se que a experiência imagética está presente em todas as 
práticas cotidianas no novo regime visual. A informação, o entreteni-
mento, a vida, imagetificam-se. A busca de sonhos e prazeres dá-se 
na e pela imagem. Contudo, isso não significa afastar-se das coisas do 
mundo, mas experienciá-lo a partir de mecanismos diversos de produ-
ção de presença e sentido.

É nesse contexto que podemos compreender a rápida ascensão 
da televisão na sociedade estadunidense que falamos acima. Essa no-
vidade veio como que coroar a erupção visual na vida contemporânea, 
integrando-se ao novo regime visual e, ao mesmo tempo, ajudando a 
consolidá-lo. Se as transmissões experimentais dos anos 30 e mesmo 
o início da era da tv comercial nos anos 40 nos Estados Unidos iriam 
pegar emprestado o formato dos programas de rádio, nos anos 50 a 
programação se tornaria mais especializada e cada vez mais indepen-
dente do antigo meio de comunicação de massa.

Daí em diante, grandes mudanças seriam processadas na vida 
cotidiana estadunidense impulsionadas pela aparição da tv e a ela ade-
quadas. Vê-se o surgimento dos subúrbios e suas casas planejadas 
de acordo com uma nova arquitetura e design de interiores. O final da 
guerra trouxe prosperidade econômica aos grandes centros urbanos 
estadunidenses, permitindo um maior consumo de carros e casas, o 
que fez crescer o trânsito e o preço dos imóveis nesses centros. Nesse 
mesmo momento, foi aprovada a chamada GI Bill (Lei Militar), que pro-
porcionou acesso a financiamentos de casas em locais mais afastados 
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dos grandes centros, os chamados subúrbios, que logo popularizam-
-se entre os demais setores da população. Procurando viabilizar a vida 
nesses locais, são construídas as freeways ligando essas áreas às de-
mais regiões da cidade, o que acabou por setorizar os centros das 
cidades como locais do trabalho e do consumo e os subúrbios como 
locais de moradia. Acompanhando a nova era da tv, todas as casas 
suburbanas seguiam um projeto similar: iniciavam na garagem, local 
essencial, pois o carro deixava de ser um bem de luxo para se tornar 
uma necessidade; continuavam na cozinha integrada à sala, ambas 
com grandes janelas para o jardim. Importava aqui permitir a visão da 
sala, local onde ficava o aparelho de tv, a partir da cozinha, além de 
dar visibilidade ao interior da casa. Os quartos e banheiros eram locais 
acessórios, apenas para o descanso.

O lazer também se transformava.

Pela primeira vez, o lazer era um fenômeno de massa também. 
O antigo “lazer de classe” descrito por Thorstein Veblen havia 
se expandido para incluir praticamente todas as pessoas. Tantas 
pessoas ingressaram nessas fileiras que o termo se tornava ob-
soleto, dizia o New Yorker. O lazer era sem classe agora, um clás-
sico exemplo da democracia em ação (MARLING, 2000, p. 51).

E tornava-se uma questão de importância econômica também.

Dado as horas livres, o consumidor estava rapidamente as 
preenchendo com compras recreacionais, viagem, assistindo à 
tv ou escutando o novo hi-fi, com projetos de faça-você-mesmo 
e hobbies de todos os tipos. Para os produtores de ferramentas 
elétricas, snacks e poltronas reclináveis, a emergente cultura do 
lazer era altamente lucrativa. (MARLING, 2000, p. 52).

Logo, a redução das jornadas de trabalho para 40 horas sema-
nais, ocorrida no pós-guerra, viabilizou novas formas de entretenimen-
to, que passou a ser cada vez mais cercado de imagens. Assim, para 
as donas de casa, os livros de receita bem ilustrados passaram a ser 
novos companheiros inseparáveis. Para os dias de maior tranquilida-
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de, havia os manuais do do-it-yourself, com dicas de costura e, uma 
grande preferência popular do período, os kits de pintura, que, de tão 
contagiantes, tornaram-se uma mania nacional na década de 50. Para 
os maridos, havia o hobby de colecionar objetos, tais como moedas 
e selos ou as ferramentas elétricas, que os fazia fugir do cotidiano de 
obedecer ordens, para ter algum controle sobre seu esforço e trabalho: 
imaginavam e planejavam objetos e utensílios e adquiriam os equipa-
mentos necessários para realizá-los. Já para a família, o dia-dia tinha, 
claro, a tv à frente do sofá.

Em resumo, em consonância com a nova era da centralidade do 
olhar, todo o cotidiano transformava-se. Os eletrodomésticos ganha-
ram designs modernos e os fogões novas portas de vidro para propor-
cionar a visão da comida enquanto cozinhava-se. Os carros, elemen-
tos necessários à nova vida suburbana, mudam de modelo a cada 
ano, a exemplo dos famosos Cadillacs. No mercado da moda, surge o 
New Look. Não importa qual aspecto da vida, todos modificam-se para 
integrar-se à cultura de consumo e ganhar a aprovação do olhar, em 
todos “o efeito é visual, deslumbramento visceral, um senso de prazer 
envolvente no ato de observar atentamente... o ver é absolutamente 
central para o sentido dos anos 1950” (MARLING, 2000: p. 6). Enfim, a 
vida torna-se uma cópia da tv.

É o que vemos, por exemplo, na casa do futuro, projetada pelo 
Massachussets Institute of Technology (MIT) para ser exibida no mundo 
de sonhos da Disneyland, em 1957. Quatro grandes blocos com enor-
mes paredes de vidro frontal lembrando um aparelho de tv gigante sob 
um pedestal único davam aos visitantes do parque expectativa para o 
mundo do futuro: um mundo em que a vida gira em torno do binômio 
ver/ser visto, onde de expectadores, podemos passar a atores. O vidro 
dava a ver tudo que acontecia dentro, tal como num programa de tv: 
“Vejam! Vejam aquilo! Então a pessoa sentada na janela da sala de 
estar, assistindo à tv, era uma espécie de estrela coadjuvante assim 
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como um espectador. Olhem para mim! Olhem para minha casa e mi-
nha nova tv a cores. A vida nos anos 1950 imitava a arte – tal como visto 
na tv” (MARLING, 2000: p. 6).

Nessa nova vida estetizada, modificam-se os sentidos do públi-
co e do privado. Como o olhar torna-se central à experiência, é preciso 
dar-se a ver e, portanto, o privado, como lugar da recolha, é vivido 
como repressão dos desejos, perdendo terreno. Expande-se o espaço 
do público, lugar da exibição, da demonstração, um mundo da ação, 
onde os desejos, imagetificados, realizam-se.

No caso brasileiro, o experimento televisivo aconteceria mais 
tardiamente, se comparado ao caso dos Estados Unidos. Partindo de 
investimentos de grupos já consolidados no setor radiofônico, a pri-
meira transmissão televisiva no Brasil ocorreu em 18 de setembro de 
1950, em São Paulo, por iniciativa da recém-formada TV Tupi, perten-
cente ao grupo Diários Associados, do magnata das comunicações no 
Brasil Assis Chateaubriand. A empreitada contou, inclusive, com ajuda 
de técnicos estadunidenses da já citada RCA (HAMBURGUER, 2004), 
o que já demonstra o papel que o paradigma estadunidense no setor 
(não apenas!) representava no Brasil.

Tal como no país ao norte, os anos iniciais da televisão no Brasil 
foram de experimentos, sendo boa parte da programação adaptada 
do rádio para o novo formato. Contudo, o avanço inicial seria relativa-
mente mais rápido em terras tupiniquins: apenas dois anos depois da 
transmissão inaugural, a TV Tupi inauguraria outro canal no Rio de Ja-
neiro e outras duas empresas fundariam seus canais (AMORIM, 2008).

Apesar do crescimento inicial, o setor esbarraria num fator cru-
cial: o do preço dos aparelhos televisores. Com o desenvolvimento 
industrial dos anos Kubitschek, o processo de nacionalização da fa-
bricação dos aparelhos se acentuou, o que proporcionou o seu bara-
teamento e consequente impulso nas vendas. Tal fato se refletiria na 
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programação, que, ao final da década de 1950 já eram exibidas qua-
se o dia todo e na competitividade entre as emissoras: em 1959, já 
eram um total de doze. No entanto, se compararmos com o caso es-
tadunidense, apesar do boom inicial, a popularização foi muito mais 
lenta. Em 1960, dez anos após a fundação da TV Tupi, apenas 4,61% 
das residências possuíam televisores em todo o território nacional. A 
democratização do consumo proporcionada pela redução dos pre-
ços dos produtos, parte integrante da cultura daquele país desde o 
fordismo, não chegou tão cedo ao Brasil. Por aqui, o consumo de 
determinados bens, entre eles, a televisão, era restrito a determina-
das classes com melhor poder aquisitivo, ainda que não possamos 
restringir o acesso da população com menor renda à programação 
e às transformações gerais na cultura e no cotidiano proporcionadas 
pelo advento das transmissões televisivas.

Pode-se, portanto, concluir que a vida nas grandes cidades 
brasileiras foi paulatinamente sendo modificada à medida que chega-
vam as transmissões televisivas e que se desenvolvia o novo meio de 
comunicação de massas. O hábito distraído do ouvir ao rádio como 
“fundo musical” para as mais diversas atividades cotidianas ia per-
dendo espaço para os olhares atentos e envoltos pela imagem enqua-
drada da tv. Por motivos e com condições diferenciadas ao que já foi 
falado sobre os Estados Unidos, a relação público/privada também 
sofria abalos por aqui, marcando as divisões de classe: entre os mais 
abastados, o espaço público da tv expandia o domínio do privado, da 
reserva. Entre esses setores, os hábitos coletivos de ir ao cinema ou 
prosear à frente das casas é deslocado para a intimidade da sala de 
estar em frente ao “altar” onde é posto o novo artigo “de luxo”. Já entre 
os menos favorecidos, ainda sem condições de adquirir um televisor, 
reúnem-se nas casas dos vizinhos ou nas praças públicas, onde algu-
mas prefeituras ou associações de bairro disponibilizam-no, para, en-
tre uma conversa e outra, ouvir as notícias, dar boas gargalhadas com 
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as comédias pastelões ou, principalmente, acompanhar os capítulos 
do gênero cada vez mais popular das telenovelas.

Esse gênero, que, a propósito, se faz presente desde a primei-
ra década da tv no Brasil – inicialmente com inspiração das radiono-
velas ou releituras de scripts de sucesso em outros países – torna-se 
um dos grandes responsáveis por encobrir as diferenças de classe 
que a cultura de consumo punha em evidência na sociedade brasilei-
ra. Criava-se, destarte, uma espécie de cultura homogênea universal, 
que, ainda que pouco se espelhe na experiência cotidiana, funciona 
como referência para muitas pessoas, gerando identificação, espe-
lhamento. Funda-se, em outras palavras, uma espécie de comunida-
de imaginada e que, enquanto tal, na era da erupção visual, produz 
subjetividades, inspira mudanças de comportamento para além das 
barreiras definidoras dos papéis sociais.

Nomes de artistas e personagens inspiram a escolha de nomes 
para crianças recém-nascidas. O figurino também é motivo de 
atenção especial. Ao copiar modelos das novelas, telespecta-
dores revelam que estão “por dentro” e sugerem sua disposi-
ção de ir além dos espaços supostamente demarcados por sua 
condição social, sua identidade de gênero ou raça (HAMBUR-
GUER, 2004, p. 484).

Além disso, outro hábito que também foi transformado pelo su-
cesso das novelas na televisão brasileira foi a ida ao teatro. No lugar 
de patrocinar eventos culturais nos palcos, as empresas percebe-
ram que teriam melhor visibilidade nos comerciais televisivos, e, por 
isso, esse setor ganha destaque no Brasil, rapidamente suplantando 
outros meios de comunicação, como o rádio e o jornal na absorção 
desses investimentos. Dessa forma, a nova mídia iria impulsionar as 
vendas, aliando, como já discutido acima, a nova conjuntura visual 
com a cultua de consumo.

A televisão dissemina a propaganda e orienta o consumo que 
inspira a formação de identidades. Nesse sentido, a televisão, e 
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a telenovela em particular, é emblemática do surgimento de um 
novo espaço público, no qual o controle da formação e dos re-
pertórios disponíveis mudou de mãos, deixou de ser monopólio 
dos intelectuais, políticos e governantes titulares dos postos de 
comando nas diversas instituições estatais. (HAMBURGUER, 
2004, p. 442).

Aliando as transformações na forma de divulgar, como, por 
exemplo, a profissionalização do setor, a publicidade também seria 
afetada positivamente com a inovação nos meios para tal, e passa a 
direcionar seus esforços nessa direção.

Ante as novas conquistas de mercado e já impressionadas com 
a força de comunicação da televisão, as agências publicitárias 
começaram a pesquisar os hábitos de consumo do telespecta-
dor e saber que produtos seriam melhor veiculados, trazendo 
melhores lucros. Acelerava-se, então, o fator que viria a se impor 
como uma das maiores forças desse meio de comunicação — a 
publicidade (AMORIM, 2008, p. 11-12).

Com isso, a propaganda no Brasil ganhou cada vez mais popu-
laridade e passou a habitar os mais diversos setores sociais e espaços 
da vida cotidiana, integrando-se na cultura geral e ajudando a consolidar 
no país uma sociedade ordenada a partir das práticas de consumo, tal 
como já ocorria nos Estados Unidos. Por isso mesmo, desde então, 
alguns críticos sociais passaram a ver na publicidade um grande agente 
maléfico, construtor de ilusões e artífice da separação entre realidade 
e fantasia, como já exposto. É bem verdade que a publicidade, nessa 
nova conjuntura sócio-histórica, utilizava-se não apenas dos mecanis-
mos de percepção e aceitação existentes, mas também passava a criar 
novas expectativas, desejos e modos de olhar e compreender o mundo, 
possibilitando novas formas de subjetivar-se a partir de sonhos e ima-
gens. Todavia, como venho tentando demonstrar, as imagens também 
fazem parte das coisas do mundo, afetam os corpos, atingem o sensí-
vel, possuem materialidade, enfim, produzem presença. Insisto, essa 
era a dinâmica geral da experiência fundada no período, onde fantasia e 
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realidade formam um todo complexo e dinâmico, não separáveis entre 
si. E, se uma epistemologia da presença não basta para demonstrá-lo, 
recorramos à cultura dos sentidos: a fantasia também é um aconteci-
mento, acontece enquanto tal na ordem da imagem. Portanto, a busca 
de separar o que é daquilo que se imagina ser, buscando culpados para 
tal é um falso problema fundado em anacronismos.

Além dessa acusação epistemológica, por assim dizer, pois edi-
fica-se numa compreensão – equivocada, repito – do ordenamento do 
olhar, daquilo que constitui a compreensão entre o que é imagem ver-
dadeira e o que é apenas uma falsa representação do real – tal como 
aquilo que determina o que é o belo – Roland Barthes encontra uma 
outra acusação da publicidade, essa de ordem moral:

O que não se aceita na publicidade é a presença imediata e 
como que cínica do dinheiro. Dinheiro está em todos os luga-
res, mesmo nas obras de “alta cultura”, mas aí ele é sublimado, 
distanciado, ocultado, intermediado; em contrapartida, na obra 
publicitária, ele é o móbil evidente: o que define uma imagem 
ou um texto publicitário é precisamente não poder mascarar sua 
origem comercial, a saber, a excelência do produto apresenta-
do, a não ser que deixe de atingir o próprio objetivo, que é dar 
a conhecer quem está pagando. Guardadas as devidas propor-
ções, a publicidade hoje é tão suspeita quanto poderia sê-lo 
um poema composto sob encomenda e no qual se teria a obri-
gação de ostentar o nome e as benfeitorias de quem o tivesse 
encomendado: prática normal outrora, mas incompatível hoje 
com o mito da arte “desinteressada”, isenta de contato com a 
coisa financeira (BARTHES, 2005, p. 99).

Não estou querendo isentar a publicidade de suas ligações com 
o sistema capitalista, estimulando o seu funcionamento e, que, como tal, 
demarca e evidencia diferenças sociais e relações de poder desiguais. 
Ela faz sim parte desse sistema e, por isso, pode e deve ser analisada e 
compreendida como tal, apesar de que essa não ser a tarefa aqui. O que 
estou buscando é justamente desarticular as críticas vazias, que bus-
cam denunciar aspectos da cultura de sentido cartesiana sem, contudo, 
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sair dela, apoiando-se em dicotomias vagas. Críticas, em última instân-
cia, que equivocadamente buscam analisar as políticas da percepção 
fora dos sistemas ao qual elas pertencem: capitalista sim, mas, para 
além disso, uma ordem cultural geral e visual em particular, tanto pro-
dutoras de sentido como de presença e afetos. Deixemos falar Barthes 
mais uma vez: “numa palavra, como a elaboração publicitária, mistura 
de bem e mal, de buscas e transigências, de imagens ora conformistas, 
ora poéticas, ora superficiais, ora profundas (...) é um trabalho literalmen-
te dialético, que visa a dispor dentro dos limites draconianos do contrato 
comercial algo de propriamente humano” (BARTHES, 2005, p. 99). Eu 
complementaria: e histórico... e, logo, material!

Dentro do novo regime visual, com a predominância das ima-
gens, especialmente a partir do surgimento da TV, a publicidade pas-
sou a suavizar a sua mensagem, contribuindo, como já dito, para a 
consolidação da cultura de consumo. O olhar foi reeducado e, junto 
com ele, também as formas de percepção e interação com o mundo e 
as coisas a partir da experiência individual.

Nossos olhos se conformam a uma nova visão, mais formal, 
pois se mantém na superfície da imagem sem distinguir fun-
damentalmente seus conteúdos; diante dessa visão renovada, 
todas as mensagens se igualam em função da diversão que 
liberam com um poder que não está ligado ao assunto, mas à 
arte. Tudo é já imagem, e toda imagem remete imediatamente 
para além – ou aquém – de seu referente, para aquilo que se 
deve chamar imaginário (BARTHES, 2005, p. 102)

Em suma, é também por meio da publicidade que se conso-
lidam a nova ordem do olhar e a cultura de consumo no Brasil, en-
raizando a ordenação da vida a partir das práticas de consumo (de 
produtos e imagens!), tal como já ocorria nos Estados Unidos. Logo, 
ao criar novos desejos e sonhos, ao formular novas imagens e ima-
ginários, a publicidade contribuiu para a construção do paradigma 
estadunidense em solo brasileiro.
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Com a popularização da televisão, que claramente facilitava 
essas práticas, a propaganda impressa teve de ser reformulada e 
adequada às novas demandas imagéticas. As antigas peças de di-
vulgação recheadas de texto, com imagens ilustrativas, deram lugar a 
imagens muitas vezes de página inteira, sem qualquer texto, no caso 
das mensagens literais ou denotativas, como as classifica Barthes, ou 
seguidas de pequenas legendas para direcionar o sentido, fazer pen-
sar em determinados aspectos da imagem de modo a domá-la, não 
permitir que ela saia do controle, como é o caso das mensagens co-
notativas ou associadas (BARTHES, 2005, p. 102).

Para concluir, proponho uma reflexão a respeito de uma pro-
vável ambiguidade da popularização da televisão: como um mundo 
profuso em imagens – que desejam, sonham, proporcionam prazer, 
afetos, experiência, enfim, produzem presença – glorifica, tal como um 
totem, um aparelho que as enquadra, limita? Não há resposta definida, 
porém, levanto algumas suspeitas. Essa é uma reflexão comum na his-
tória da arte, que indaga sobre o valor da moldura ou enquadramento 
de determinadas obras: para alguns historiadores e críticos da arte, 
esse enquadramento funciona em conjunto com outros elementos, 
como o foco, a luz, a ambiência etc., e atua como direcionador do olhar 
e do limite entre o que é arte e o que está fora dela. Existem, todavia, 
questionamentos a essas instituições e há, na arte contemporânea, 
práticas que se querem livres dessas amarras, como é exemplo a arte 
digital. Os meios da arte, e, no caso em questão, da imagem, também 
são veículos de seus afetos, da experiência sensorial e, como tais, 
também fazem parte da materialidade da comunicação. Há um longo 
debate a esse respeito, mas, por questões de espaço, esse tema fica 
aqui apenas como mais uma demonstração da capacidade agentiva e 
de presença das imagens e da cultura que as engendram/enquadram. 
Cabe, entretanto, dizer: o enquadramento na arte/mídia faz parte de 
uma linguagem e, esta, também, pode ser produtora de presença.
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No caso da tv, a imagem enquadrada direciona não apenas o 
olhar, mas também a atenção. O telespectador concentra-se naquelas 
polegadas a sua frente, naquelas imagens que lhe proporcionam prazer 
e/ou fuga; que lhe permitem viajar e sonhar, alegrar-se, entristecer-se, 
enraivar-se. Mas essas imagens, nesse caso, transbordam a tela e en-
tram no mundo do concreto ao causar os mais diversos sentimentos e 
as mais diversas sensações. É uma relação dialógica entre o que está 
dentro e o que está fora: é a experiência externa que define o que está 
dentro. Faz parte de um mecanismo de trocas que é definidor daquela 
relação que venho procurando explicitar: a quebra de limites entre fan-
tasia e realidade. Portanto, limitar, nesse caso, é potencializar. Na era 
da tv, o enquadramento limita para aumentar, para dar poder e potência 
aos seus agentes: as imagens. A mídia televisiva materializa a imagem.

Para compreendermos essa materialização, precisamos lançar 
mão de outros recursos, de outras epistemologias, de outros saberes 
e práticas educativas, aqui, sim, num sentido de educação crítica, que 
não apenas interroguem a imagem, não apenas a abordem enquanto 
objeto secundário e/ou desprovido de agência, e passemos a tomá-la 
enquanto dotada de possibilidades diversas, produtora de sentido e 
afetos múltiplos. Apenas assim conseguiremos melhor compreender e 
conviver (n)o mundo imagético que nos cerca.

REFERÊNCIAS

AMORIM, Edgard Ribeiro do. História da tv brasileira. São Paulo: Centro 
Cultural São Paulo, 2008.

BARTHES, Roland. Elementos de Semiologia. São Paulo: Editora Cultrix, 2006.

BARTHES, Roland. Inéditos. volume 3: imagem e moda. São Paulo:  
Martins Fontes, 2005.

BARTHES, Roland. O Império dos Signos. São Paulo: Martins Fontes, 2007.



226s umá r i o

BARTHES, Roland. The evil demon of images. Sydney: University of Sydney, 1988.

BAUDRILLARD, Jean. A Sociedade de Consumo. Lisboa: Edições 70, 2003.

BENJAMIN, Walter. Paris, capital do século XIX. In: KOTHE, Flávio R. (org.). 
Walter Benjamin. São Paulo: Ática, 1985.

BENJAMIN, Walter.Passagens. Belo Horizonte, Editora UFMG/ Imprensa 
Oficial de São Paulo, org. Willi Bolle, 2006.

BOURDIEU, Pierre. A Distinção: Crítica social do julgamento. São Paulo: 
Edusp, 2007.

CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. Volume 1, As artes de fazer. 
Petrópolis: Ed. Vozes, 2004.

DE MENEZES, Ulpiano T. Bezerra. Fontes Visuais, Cultura Visual, História 
Visual. Balanço Provisório, propostas cautelares. In: Revista Brasileira de 
História. v. 23, n. 45. São Paulo, 2003.

DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997.

FEATHERSTONE, Mike. Cultura de Consumo e pós-modernismo. São 
Paulo: Studio Nobel, 1995.

FIGUEIREDO, Anna Cristina Camargo Moraes. “A Liberdade é uma calça 
velha azul e desbotada”: Publicidade, Cultura de Consumo e Comportamen-
to Político no Brasil (1954-1964). São Paulo: Hucitec, 1998.

FOUCAULT, Michel. As palavras e as coisas. São Paulo: Martins Fontes, 1992.

GLICKMAN, Lawrence B (ed). Consumer society in American history: A 
Reader. Nova York: Cornell University Press, 1999.

GUMBRECHT, Hans Ulrich. After 1945: latency as origin of the present. 
California: Stanford University Press, 2013.

GUMBRECHT, Hans Ulrich. In 1926: Living at the Edge of Time. Cambridge: 
Harvard University Press, 1997.

GUMBRECHT, Hans Ulrich. Modernização dos sentidos. São Paulo: Ed. 34, 1998. 

GUMBRECHT, Hans Ulrich. Produção de presença: o que o sentido não 
consegue transmitir. Rio de Janeiro: Contraponto, 2010.

HARTOG, François. Regimes de Historicidade: presentismo e experiên-
cias do tempo. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014, p. 139.



227s umá r i o

JAMESON, Fredric. Pós-modernismo: a lógica cultural do capitalismo 
tardio. São Paulo: Ática, 1985.

LEBOW, Victor. Price competition in 1955. In: Journal of Retailing. Disponível 
na internet em <http://www.ablemesh.co.uk/PDFs/journal-of-retailing1955.
pdf>. Acesso em: 31 mai. 2022.

LIPOVETSKY, Gilles. O Império do Efêmero. São Paulo: Cia das Letras, 2009.

MARLING, Karal Ann. As seen on TV: the visual culture of everyday life in 
the 1950s. Cambridge, Massachussets: Harvard University Press, 2000.

MITCHELL, W. J. T. Iconology: Image, Text, Ideology. Chicago: University of 
Chicago Press, 1988.

MITCHELL, W. J. T. What do pictures want? The lives and loves of images. 
Chicago: University of Chicago Press, 2005.

NOVAIS, Fernando; SCHWARCS, Lilia Moritz (orgs.). História da Vida Priva-
da no Brasil. São Paulo: Cia das Letras, 2004.

STEPHENS, Mitchell. History of Television. Disponível em: <https://www.nyu.
edu/classes/stephens/History%20of%20Television%20page.htm>. Acesso 
em: 24 mar. 2022.

STRASSER, Susan. The Alien Past: Consumer Culture in Historical Pers-
pective. In: Journal of Consumer Policy. Vol. 26, Issue 4. Kluwer Academic 
Publishers, 2003.

VEBLEN, Thorstein. The Theory of Leisure Class. London: George Allen & 
Unwin, 1925.

http://www.ablemesh.co.uk/PDFs/journal-of-retailing1955.pdf
http://www.ablemesh.co.uk/PDFs/journal-of-retailing1955.pdf
https://www.nyu.edu/classes/stephens/History of Television page.htm
https://www.nyu.edu/classes/stephens/History of Television page.htm


Capítulo 12

AS ESTÉTICAS DOS 
PATRIMÔNIOS CULTURAIS DE QUILOMBO 

E SEUS USOS NA EDUCAÇÃO

 Marlene Pereira dos Santos12
As estéticas  

dos patrimônios  
culturais de quilombo  

e seus usos na educação

Marlene Pereira dos Santos

DOI 10.31560/pimentacultural/2022.95163.12



229s umá r i o

INTRODUÇÃO

As estéticas dos patrimônios culturais de quilombo são tratadas 
aqui como o visual e as paisagens que encontramos dentro dos per-
cursos realizados num quilombo. A estética traduz a organização da 
cultura e o que encanta nela. Tratamos a estética dos patrimônios de 
quilombo da mesma forma que é tratada a estética da arte africana, 
como uma representação do que tem utilidade na vida cotidiana. Existe 
uma beleza intrínseca a ser valorizada na produção material e imaterial 
dos quilombos e esse texto trata dessa valorização no sentido da pro-
dução das identidades e do uso na educação.

As casas de taipa, os quintais e as paisagens transcrevem um 
modo de vida no Quilombo de Nazaré, localizado no estado do Ceará, 
região do nordeste brasileiro. Os elementos construtivos e as formas 
de construção, como também as plantas e os seus usos são parte da 
herança africana transformadas na realidade brasileira. As casas de 
taipa, os quintais e as paisagens fazem parte do patrimônio material 
e natural dessa comunidade sendo registrado em fotografias pela au-
tora, e comentadas as questões tecnológicas e sociais da vida nessa 
comunidade. A pesquisa trata da comunidade quilombo de Nazaré, 
situada no interior do estado do Ceará, na região nordeste do Brasil.

Quilombos, mocambos, cimarrões na denominação em língua 
castelhana, são sociedades rurais remanescentes de populações ne-
gras que se libertam do escravismo criminoso e constituíram comu-
nidades livres e alternativas no período do escravismo criminoso. As 
formas de revolta e luta contra o escravismo criminoso foram muitas 
e os quilombos representam as mais persistentes. Existiram no Brasil 
e em todas as partes do território nacional, mas também em todos os 
países das Américas onde houve escravismo criminoso. Os quilombos 
permanecem até os dias atuais e enfrentam o capitalismo de racismo 
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estrutural. São enfrentamentos na luta pela propriedade da terra e pe-
los direitos humanos, pelos direitos de sobrevivência dignas. Como 
resultado da luta dos movimentos negros a constituição brasileira de 
1988 reconheceu a existência de quilombos no Brasil, na categoria 
de comunidades tradicionais, como direito à terra e as políticas es-
pecíficas do governo brasileiro. Entretanto, a legalização da posse da 
terra passa por um processo de reconhecimento legal da comunidade. 
Parte do reconhecimento depende do laudo antropológico, que con-
siste num levantamento histórico e territorial da existência centenária 
da comunidade. Nesse laudo são importantes as questões da cultura 
e da identidade da comunidade.

Portanto do acervo de patrimônio cultural das mesmas. As pro-
duções das moradias, dos quintais e da paisagem fazem parte de um 
acervo do patrimônio dos quilombos.

A principal finalidade do texto é o registro do patrimônio cultural 
quilombola pela fotografia, estando também implícita a discussão da 
identidade quilombola, e o uso dos patrimônios locais na educação. 
A fotografia como forma de registro do percurso de observação e se-
leção de fatos e imagens que caracterizem um conjunto de ideias da 
identidade quilombola e que façam sentido dentro de um conjunto de 
fatos cotidianos que demarcam um território. As partes da vida cotidia-
na são as que caracterizam o território.

O inventário de patrimônio tem importância diversa para as co-
munidades de quilombos.

Reconhecer o patrimônio é reconhecer a produção da identida-
de de uma localidade. A identidade está ligada a diversos fatores. Um 
de importância jurídica, o reconhecimento do patrimônio e da identi-
dade do quilombo é parte do reconhecimento do direito à terra nos 
processos de titulação fundiária. Outro fator sobre a identidade e o 
patrimônio é que elas são elementos fundamentais da educação qui-
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lombola. A identidade encerra uma poética que é a do bem querer a 
localidade. Sentir-se em casa, encantar-se com as belezas e ter amor 
às peculiaridades do lugar.

O que significa patrimônio material e imaterial se encontra bem 
definido do ponto de vista conceitual na literatura, implicando em 
diversos problemas do ponto de vista prático (GONÇALVES, 2003; 
2005). Muito relativo é o que é importante para a população local e 
para quem faz o registro. Percursos urbanos é uma técnica de estudo 
de reconhecimento de lugares de uma cidade que pode ser aplica-
do às comunidades de quilombo e que produz o mesmo efeito de 
reconhecimento do lugar. Permite entender especificidades culturais, 
econômicas e sociais de um lugar, o quilombo, e também entender 
a sua organização espacial. O percurso permite a construção de um 
mapa mental descritivo da localidade e que permite o ensejo a diver-
sos aprendizados sobre a comunidade.

Assim realizamos um percurso na comunidade de quilombo de 
Nazaré, indo de um lugar de chegada, como se fosse o centro do 
quilombo, onde param os transportes para quem vem da cidade e se 
considera a entrada das comunidades, indo deste lugar até a casa 
mais distante. Neste percurso selecionando, as casas, quintais, e a 
paisagem circundante.

Neste capítulo apresento alguns conceitos para tornar com-
preensível o percurso realizado. Apresento a localização geográfica, 
o conceito de quilombo, e as problemáticas gerais dessas comuni-
dades na atualidade. Os conceitos de identidade quilombola e a im-
portância do patrimônio. Depois o percurso e as fotografias de casas 
e seu entorno no percurso.

Como conclusão, pelo exame do material fotográfico recolhido 
discutimos o significado do que foi visível e que representa uma iden-
tidade quilombola.
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LOCALIZAÇÃO DO  
QUILOMBO DE NAZARÉ

A pesquisa realizada trabalha com os conceitos de população 
negra, quilombo, identidade quilombola, escravismo criminoso, racis-
mo antinegro estrutural e capitalismo racistas. Consideramos popu-
lação negra aos descendentes de africanos denominados no censo 
brasileiro como pretos e pardos. A categoria população é no sentido 
utilizado pela geografia como habitantes de um território. Quilombos 
como territórios de populações negras que na luta contra o escravismo 
criminoso produziu comunidades de seres livres.

A palavra escravidão faz parte da história do Brasil produzida 
pelos grupos dominantes e tornou-se naturalizada deixando de expres-
sar a realidade dos fatos históricos graves ficando como parte da nor-
malidade da história nacional. Na produção de uma nova semântica 
para narrativa da história na perspectiva da população negra é que 
utilizamos o conceito de “escravismo criminoso”. Deixando expressa a 
nossa visão sobre os processos da história do Brasil comandados pe-
los europeus. Também consideramos os africanos como colonizado-
res do Brasil na mesma perspectiva do intelectual Manuel Quirino (QUI-
RINO, 1918). Colonizar é habitar e transferir e adaptar conhecimentos.

Destacamos no argumento dos africanos como colonizadores 
do Brasil o acerto tecnológico africano empregado durante o escravis-
mo criminoso (CUNHA JUNIOR, 2010) e produção da cultura nacional 
com fortíssima predominância das heranças africanas. No passado os 
quilombos lutaram contra o escravismo criminoso e no presente conti-
nuam na luta contra o racismo antinegro estrutural. Racismo antinegro, 
um sistema específico projetado para dominação sobre a população 
negra, portanto racismo como sistema de dominação e não apenas de 
ódio entre raças, e estrutural perpassando a construção de todas as 
instituições brasileiras.
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O quilombo de Nazaré localiza-se no Distrito de Arapari, Municí-
pio de Itapipoca, distante cerca de 130 km quilômetros de Fortaleza, a 
capital do estado do Ceará. O clima da localidade é temperado relacio-
nado com o relevo de serra que apresenta entre 640 e 750 metros de 
altitude, encontrando-se a 13 km da Sede municipal (Itapipoca). Essa 
região, onde hoje se encontra a Comunidade Quilombola de Nazaré, 
foi ocupada por portugueses e por quilombolas deste o século XVIII, 
estes apresentados nas notícias de jornais da época como fugitivos.

A geografia da localidade, com altitudes elevadas para os pa-
drões do nordeste brasileiro, relevo acidentado pela serra e com vege-
tação densa e de acesso difícil foi circunstancial para a manutenção 
das atuais condições de vida dos moradores locais (SANTOS, 2020). 
No presente, a acessibilidade ainda é laboriosa, pois não são todos 
os veículos que conseguem realizar o percurso; alguns deles foram 
adaptados para realizar o transporte de pessoas. Todavia, a localidade 
é possuidora de belezas naturais que encantam.

A comunidade quilombola é formada por aproximadamente 51 
famílias e reúne cerca de 280 pessoas, entre crianças, jovens e adul-
tos. A comunidade começou ainda no período da colonização do Bra-
sil. Segundo narram os mais velhos da localidade, acredita-se que o 
nome da comunidade, Nazaré, tenha influência da religiosidade cristã.

A comunidade quilombola de Nazaré foi certificada pela Funda-
ção Cultural Palmares, órgão do governo brasileiro, como Comunidade 
Remanescente de Quilombo em 26 de novembro de 2007.

As 51 famílias que formam a comunidade vivem em sua maio-
ria da agricultura de subsistência, criação de pequenos animais, ex-
trativismo vegetal e prestação de serviços para proprietários de sítios 
na região. Residem na localidade há quatro gerações e constituem 
sua organização social com fundamento nas relações de parentesco, 
manifestações religiosas e criação das associações de moradores e 
quilombolas, garantindo assim a permanência no território tradicional-
mente ocupado (SANTOS, 2020).
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TECENDO O PATRIMÔNIO CULTURAL

Cada comunidade, cada povo tem seu patrimônio cultural, este 
é de grande importância para o reconhecimento dessas populações. O 
patrimônio cultural quilombola de Nazaré, assim como o de várias comu-
nidades, ainda não tem registro oficial, ou seja, não foi realizado inventá-
rio pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), mas 
o patrimônio é acervo de propriedades acumuladas por uma população 
em um dado território patrimônio, e as comunidades tradicionais, as co-
munidades remanescentes de quilombos são possuidoras e construto-
ras de patrimônios. O patrimônio cultural é a expressão dos meios que 
conferem um legado histórico-cultural e também a identidade de um 
povo. Patrimônio é tudo aquilo que pertence a uma região, a um povo, a 
uma comunidade. É a herança do passado passada de geração a gera-
ção e o que o povo cria hoje. É obrigação de todas as pessoas: cuidar, 
preservar, transmitir todo esse legado às gerações vindouras.

O legislador constituinte, reconhecendo a importância e a sig-
nificação da preservação da memória para construção da ci-
dadania e esteio de nossa identidade cultural, reservou artigo 
especial, em que se ampliou a noção de patrimônio histórico. 
Assim, hoje, o conceito de patrimônio cultural não está mais 
restrito ao dito “patrimônio edificado” – a chamada “pedra e cal” 
– constituído de bens imóveis, representados por edifícios e mo-
numentos de notável valor estético e artístico e que foram pre-
servados ou até mesmo tombados pelo poder público. O patri-
mônio cultural brasileiro engloba também os bens imateriais ou 
intangíveis, que, muitas vezes, são muito mais reveladores de 
nossa rica diversidade cultural, expressos nos modos de criar, 
de saber, fazer e viver de nosso povo (SANTOS, 2020, p. 90).

Mas também falando de patrimônios que ainda não foram regis-
trados ou reconhecidos, trata-se de conhecimentos, saberes, fazeres, 
hábitos das comunidades tradicionais. E o patrimônio cultural imaterial 
e matéria devem fazer parte da educação, como também se deve ter 
uma educação patrimonial. O percurso através do quilombo e a ano-
tação dos elementos estéticos é uma forma de reconhecimento do 
patrimônio cultural que executo nesse trabalho.
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Para se fazer educação patrimonial, essa se constitui de todos 
os processos educativos formais e não formais que têm como foco o 
patrimônio cultural, apropriado socialmente como recurso para a com-
preensão sócio-histórica das referências culturais em todas as suas 
manifestações, a fim de colaborar para seu reconhecimento, sua valo-
rização e preservação, assim indo de encontro a promover uma prática 
pedagógica valorativa e de forma positiva, onde possa ver o patrimônio 
cultural local de forma positiva.

A ESTÉTICA DOS PERCURSOS  
QUILOMBOLAS: AS PAISAGENS, 
AS CASAS E OS QUINTAIS

A encruzilhada do Afro patrimônio: Quilombo e Patrimônio. A 
encruzilhada como encontro de caminhos materiais e imateriais. O 
quilombo que produz a cultura quilombola e as culturas quilombola 
que produz o patrimônio. Sendo que o patrimônio por sua vez produz 
a identidade quilombola e forma a cultura local. Na proporção de qui-
lombo e patrimônio, do ovo e da galinha. Fica sobre se é o quilombo 
que cria o patrimônio ou o patrimônio que cria o quilombo. Temos que 
lembrar que a própria instalação do quilombo gera um patrimônio, sen-
do se constrói o território a partir do patrimônio passado.

Ao estudar a comunidade quilombola de Nazaré, trilhamos pelo 
caminho dos quilombolas para conhecer seus modos de vidas, sua 
cultura e patrimônio cultural. E para trilhar os caminhos do quilombo, o 
meio de transporte usado para se chegar ao quilombo é caminhãozi-
nho “pau-de-arara” (designação dada a veículos precários para trans-
porte de pessoas), e “moto taxi” e “moto particular” (moto designando 
motocicletas), no entanto, o caminho é perigoso, estrada estreita ruim, 
a serra com suas curvas e precipícios, pelos quais é preciso passar 
para adentrar no quilombo.
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Todavia, não é só isso, pois mesmo sendo difícil o acesso ao 
quilombo de Nazaré, no caminho se percebe a vegetação, as paisa-
gens, é uma aventura de conhecimento, que nos permite imaginar o 
quilombo e os quilombolas no passado, e conhecê-los hoje.

Sem falar que ao chegar ao topo da serra onde se localiza o qui-
lombo, o transporte vai até às primeiras casas, o restante trajeto para 
chegar à maioria das casas é de 2 a 3 Km a pé. Uma caminhada duran-
te o dia se enfrenta o sol, temperaturas de até 31 graus célsius, e sendo 
que à noite se enfrenta algumas dificuldades como a escuridão. Por 
veredas escuras, estreitas, cheias de pedras, barros, mato e árvores.

O quilombo de Nazaré tem logo na entrada um campo de areia, 
uma área muito bonita, com árvores, plantação de cana-de-açúcar e 
bananeiras, uma casa de farinha e um engenho. Estes funcionam 
uma vez ao ano. Andando mais um pouco avistamos, em um alto, 
uma casinha, onde funciona às vezes como igreja, no decorrer da se-
mana como escola do ensino infantil, e também de salão de reunião 
e atividades culturais.

É um verdadeiro encanto andar pelo quilombo de Nazaré, po-
rém para quem habita na comunidade mesmo já estando acostumado, 
enfrenta dificuldades no dia a dia de locomoção dentro quilombo e 
deslocamento para o município. Outras dificuldades como: a falta de 
água encanada nas residências falta, de terra para produção e para 
construção de moradia, desemprego, pois falta emprego, falta de es-
cola, estrada boa e transporte. E principalmente implantação do pro-
grama saúde da população negra. Mas sigamos quilombo para dentro.

Pois saindo do campo a entrada da comunidade, segue-se 
por veredas, ou seja, por caminhos estreitos por dentro do mato para 
adentrar na comunidade, só assim pode chegar aonde mora a maior 
parte das famílias do quilombo.
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Saindo das primeiras casas, mas seguindo no caminho, desbra-
vamos ou visualizamos, e adentra-se ao quilombo de Nazaré. Assim, 
veja as figuras 1 e 2, que mostram um pequeno canavial, os caminhos 
e no meio um Campo de futebol, e as lindas paisagens do quilombo 
e tipos de casas.

 Figura 1 – canavial, caminhos e o campo.

Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).

 Figura 2 – casa e quintal sem muros.

Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).

A figuras 3 mostra duas pequenas casas de taipa que se encon-
tram no entorno da casa da figura 2, todas estas se encontram num 
mesmo lugar, e o mais incrível é que numa ordem quase circular, e sem 
muros para delimitar o território.
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 Figura 3 – casas de taipa.

Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).

Então quilombozando, um termo criado na nova semântica para 
definir a vivência dentro do quilombo, percorrendo a comunidades, 
observando, conversando com os moradores do local, com um aqui, 
outro ali, assim percebemos que a comunidade ainda mantém a tra-
dição, ou seja, seus hábitos antigos junto aos novos, no seu modo de 
viver, mesmo hoje, pois pode-se dizer que o moderno e o tradicional 
estão juntos. Um pouco do quilombo do passado junto ao quilombo 
de hoje. Exemplo: os caminhos por onde os quilombolas andam para 
chegarem a suas casas e sem luz elétrica, pois só tem luz nas casas. 
Pois se no passado os quilombos eram lugares no mato, vejamos os 
caminhos do quilombo de Nazaré, nas figuras abaixo.

 Figura 4 – Os caminhos.

Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).



239s umá r i o

Andando pelas veredas, por dento do mato, fui conhecendo 
o patrimônio natural, o patrimônio cultural imaterial do quilombo. No 
quilombo ainda o modo do viver está em sintonia com a terra e seus 
elementos, se percebe no caminho, no entorno das casas.

Figura 5 – árvores frutíferas.

Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).

Algumas casas ainda são de taipa, onde ainda algumas têm o 
banheiro fora da casa, e feito de palha, também tem casa com fogão a 
gás, mas também prevalece o fogão a lenha, e até pessoas que ainda 
fazem trempe (uma espécie de fogareiro no chão no chão) para cozi-
nhar. A maioria das casas ainda é de taipa, e uma quantidade menor é 
construída parte de taipa e parte em alvenaria de tijolo. Como também 
algumas que já são construções novas, feitas com tijolos, cimento e 
telhas industrializadas. As fotografias 6 e 7 apresentam as casas, e 
essas apresentam aspectos da cultura do quilombo. Uma cultura que 
é importante para a afirmação do afro pertencimento dos quilombolas.

O patrimônio cultural quilombola é fortemente visível, de uma 
beleza ímpar, e de grande importância para afirmar o pertencimento, a 
identidade, todavia para que isso aconteça se faz necessário que se-
jam identificados, reconhecidos, e assim esses elementos podem ser 
inseridos nas salas de aulas como materiais didáticos pedagógicos.
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Figura 6 – casa taipa.

Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).

 Figura 7 – Casas e Varal (corda) com roupas.

Fonte: Marlene P. dos Santos, (2017).

Os quintais sem muros, sendo muito interessante perceber as 
ligações e os limites territoriais de cada casa, pois as casas embora 
não tenham muros, mas cada morador sabe até onde vai seu espaço, 
onde começa o do vizinho, e as pessoas têm passagem e comunica-
ção através dos quintais, e esses são cercados pelos arbustos, pelas 
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árvores e as plantas que cada morador planta no seu quintal e também 
no terreiro à frente de suas casas. A figura 8 mostra a plantação de 
acerola em um quintal, e ao mesmo tempo mostra esse quintal que 
também é parte do caminho por onde se trafega ou caminha para 
chegar a algumas casas no quilombo. E a plantação, o pé de acerola 
é tão belo que parece um quadro vivo, a imagem abaixo capta a beleza 
natural, veja a paisagem “quadro pintado pela natureza”.

Assim adentrar no quilombo de Nazaré, é trilhar por territórios de 
encantamento, caminhos difíceis, todavia com muita beleza, belezas 
que são verdadeiros patrimônios.

Figura 8 – paisagem e quintais.

Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).
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A figura 9 apresenta um quintal de uma casa, é um quintal sem 
muro de tijolos ou cercas, porém ao lado existe parte de um quintal 
produtivo, esse tem uma parte com cerca de arame para evitar entrada 
dos bichos para não comerem a plantação.

Figura 9 – quintais sem muros.

Fonte: Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).

Figura 10 – árvores frutíferas, a serra, paisagem.

Fonte: Marlene P. dos Santos (2017).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sociedade do século XXI está passando por transformações 
rápidas e diversas em função dos grandes fluxos de informação, pes-
soas e produtos, assim como dos meios de comunicação. As infor-
mações diversas e massivas, dentro das denominadas redes sociais 
alteram os comportamentos e as sociedades com grande rapidez. 
A sociedade da informação foi como se definiu o século XX e como 
as teorias acadêmicas trataram os fenômenos sociais, como globais 
e abarcando todas as ordens da sociedade. Teóricos propagaram a 
ideia da pós-modernidade e da mundialização, globalização dos cos-
tumes. Nesta escrita critico indiretamente essas posturas dizendo que 
a pós-modernidade e seus supostos hábitos não foram acessíveis a 
todas as pessoas e não na mesma proporção para todas as socieda-
des. A ciência do século XXI passando por diversas modificações e 
desacertos, com novas epistemologias, algumas de foco humanistas 
e fenomenológicas. Neste campo que este texto se enquadra, fazen-
do uso de conceitos do panafricanismo, das africanidades e afrodes-
cendência e que definiram um lugar para ciência e filosofia africana e 
juntamente com este a estéticas africanas a qual fiz uso para visitar as 
comunidades de quilombo.

A fotografia é uma forma de registro do patrimônio cultural e a sua 
estética está contida nos atributos que ele oferece para a comunidade.

A casa de taipa e os quintais como árvores frutíferas são ca-
racterísticas dos quilombos e da cultura quilombola. Fazem parte da 
africanidade remanescente na sociedade brasileira. Marcam uma 
identidade quilombola e também fazem parte do patrimônio dessas 
comunidades. Sendo que cada casa e cada quintal retêm as suas 
características próprias e as suas singularidades e produzem uma 
estética desse quilombo.
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O percurso se bem observado mostra essas diferenças dentro 
quase que uniformidade de materiais e de recursos naturais. O per-
curso é uma boa forma de análise e os resultados bastante sugestivos 
para diversos aprendizados e discussões sobre os fazeres e modo de 
viver numa sociedade tradicional, que por sua natureza está dentro e 
fora dos moldes que imaginamos o capitalismo globalizado. Ou seja, 
não existe ali pós-modernidade, mesmo que os membros estejam co-
nectados às redes de informação e inseridos no sistema capitalista. As 
especificidades persistem, resistem e as comunidades tradicionais se 
renovam, compatibilizando o possível, o velho e o novo. As comunida-
des constroem os patrimônios culturais, e através de pesquisa e estu-
do é que foram registrados neste texto como resultado dos percursos 
realizados. O material permite uma boa abordagem sobre a produção 
das identidades das comunidades quilombolas.

Neste trabalho apresentamos só uma contribuição que evi-
dencia o patrimônio cultural quilombola e oferece uma forma de 
trabalho para os sistemas educacionais e para o ensino de cultura 
afro e arte afrodescendente.

O uso da metodologia do percurso quilombola, e do registro 
fotográfico produzem e reproduzem paisagens que podem ser acer-
vos para um conjunto de diversos conhecimentos. O trabalho se jus-
tifica pelo menos como produção de acervos para demais estudos. 
Também existe o aspecto estético do material reconhecido, informa 
também o campo visual sobre essas existências, para revelar e dar 
visibilidade às estéticas existentes, revelando de forma positiva bele-
zas muitas vezes não percebidas.
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Todas as entradas são boas, desde que as saídas sejam múlti-
plas. Por isso o cartógrafo serve-se de fontes as mais variadas, 
incluindo fontes não só escritas e nem só teóricas. Seus opera-
dores conceituais podem surgir tanto de um filme quanto de uma 
conversa ou de um tratado de filosofia (ROLNIK, 2006, p. 65).

A partir dessa citação de Suely Rolnik sobre as possibilidades 
de fontes para o trabalho do cartógrafo entraremos em contato com 
o curta-metragem tá (Brasil, 2008. Dir.: Felipe Sholl). Assim como a 
autora nos propõe em relação à sua obra, também vamos ver essa 
produção cinematográfica com um olhar que não se dá apenas através 
de nossos olhos de retina, mas também através de nossos olhos vi-
bráteis. Bem como esse encontro não se dá apenas através de nossos 
corpos como materialidade territorializada e organicamente inteligível, 
mas, ao contrário, instituímos na relação com o curta a produção do 
corpo como espaço da sensibilidade e das produções desejantes, dos 
fluxos e das mais diversas desterritorializações através da produção de 
corpos sem órgãos – CsO (DELEUZE e GUATTARI, 1996; 2010).

No curta ocorre um encontro entre dois rapazes num banhei-
ro público. Nesse encontro os seus corpos se cruzam com o uso de 
cocaína, com paus, cus, bocas e dedos que parecem desobedecer à 
lógica dos usos dos órgãos, e com desejos que brotam e pedem cada 
vez mais espaço e possibilidades de saída, proliferam-se na invenção 
de outras e novas passagens, muitas das quais por eles inesperadas. 
A esses “ingredientes” acrescentaremos nossos corpos vibráteis, que 
estarão nessa discussão misturando-se aos afetos e desejos produ-
zidos no/pelo filme nos corpos dos personagens, em nossos próprios 
corpos e nos corpos de quem vê o curta ou lê este texto. Estaremos 
também sempre além e aquém da obra da qual partimos, de forma que 
não se pretende aqui o desenvolvimento de uma análise que esgote a 
obra e, tampouco, prender-se totalmente a ela na escrita, mas deixar-
-se afetar pelo curta, deixando para outras pessoas ainda outras pos-
sibilidades de leitura e experimentações em seus contatos com a obra.
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Esta será uma experiência cartográfica dos corpos e afetos en-
volvidos nessas produções, assim, tomamos para nós “a coragem de 
falar por afeto, por experimentação, falar em nome próprio, falar no sin-
gular” (ROLNIK, 2006, p. 40). Singular não num sentido de um sujeito 
único e unívoco de discurso, não nos seria possível pois somos mais 
de um, e ainda que fosse apenas um de nós que escrevesse o texto, 
ainda assim seríamos muitos habitados por todos os atravessamentos 
político-desejantes de nossas experiências, e, além disso, já estaría-
mos falando como muitos devido ao encontro com a obra artística da 
qual partimos e com os encontros com os autores que devoramos, 
num movimento antropofágico, no decorrer da escrita do texto (ROL-
NIK, 2006). Singular aqui toma o sentido de uma produção de modos 
de vida singulares que endossamos na apropriação do filme, que rei-
vindicamos numa necessidade de abertura ao múltiplo através de mi-
crorrevoluções nos corpos e dos desejos (GUATTARI; ROLNIK, 2010).

A cartografia caracteriza-se como uma forma de acompanhar os 
processos de subjetivação e “as estratégias das formações do desejo 
no campo social” (ROLNIK, 2006, p.69). Nessa empreitada, ao cartó-
grafo importa “o grau de abertura para a vida que cada um se permite 
a cada momento” (ROLNIK, 2006, p. 69); de que forma circulam os 
afetos e os desejos num determinado contexto; o que produz vida e 
abertura de possibilidades nessas formas de experimentar a realidade 
e o que, ao contrário, despontecializa os sujeitos. Através desses crité-
rios, como cartógrafos nos propusemos a acompanhar as linhas que 
vão sendo traçadas no decorrer do curta-metragem no encontro entre 
os dois garotos. Em que momentos essas linhas geram fluxos de de-
sejo? Em quais momentos esses fluxos são cortados para a produção 
de ainda outros desejos e afetos?

Nos interessa o movimento realizado nesses cortes-fluxos dese-
jantes (DELEUZE; GUATTARI, 2010). O cartógrafo é aquele que “deixa seu 
corpo vibrar todas as sequências possíveis e fica inventando posições a 
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partir das quais essas vibrações encontrem sons, canais de passagem” 
(ROLNIK, 2006, p. 66), que busca, para além das inteligibilidades, uma 
cartografia de um território incerto que se mostra nômade, desterritoria-
lizado ou, ao menos, desterritorializável, que se coloca em contato com 
os desejos que circulam nos encontros sem ter a intenção do estabeleci-
mento de uma interpretação, por ter a consciência de que “as máquinas 
desejantes nada representam, nada significam, nada querem dizer, e são 
exatamente o que se faz delas, aquilo que se faz com elas, o que elas 
fazem em si mesmas” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 380).

O que faremos pode ser considerado uma cartografia de carto-
grafia, uma vez que as próprias experiências dos personagens do filme 
podem ser consideradas cartográficas. No encontro de seus corpos 
eles criam e seguem linhas de fuga, reinventam os corpos e os dese-
jos, criam territorialidades através de uma reapropriação de territórios já 
desprovidos de sentido, produzem artifícios em seu encontro, o que é o 
mesmo que dizer que produzem desejos através da criação de mundos.

“O desejo é criação de mundo” (ROLNIK, 2006, p. 56), produ-
ção de realidade, pois, “se o desejo é produtor ele só pode sê-lo na 
realidade, e de realidade” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 43), e para 
entrar em contato com esses novos mundos é necessário “dispor-se a 
acolher os movimentos de desterritorialização e territorialização de seus 
afetos [e possibilidades de produção de subjetividades]. Movimentos 
que só o corpo vibrátil [...] pode captar” (ROLNIK, 2006, p. 35).

Nessa cartografia de novos desejos, de novos mundos, e que 
se dá no momento mesmo de suas criações, não há uma sequência 
lógica de tempo entre os fatores desejo e mundo, cada um em sua 
experiência se valerá de um

[...] fator de a(fe)tivação em sua existência. Pode ser um pas-
seio solitário, um poema, uma música, um filme, um cheiro 
ou um gosto... Pode ser a escrita, a dança, um alucinógeno, 
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um encontro amoroso – ou, ao contrário, um desencontro... 
(ROLNIK, 2006, p. 39).

Nosso fator de a(fe)tivação principal como cartógrafos do cur-
ta-metragem inicialmente é um filme; o dos garotos do filme é, inicial-
mente, uma substância psicoativa. No entanto, depois destes, tanto 
para nós como para os personagens do curta os fatores vão também 
se proliferando, seguindo os fluxos desejantes que são produzidos 
no percurso, a ponto de não ser mais possível identificar o que es-
pecificamente nos move em nossas análises no presente texto, nem 
o que move os garotos em suas reinvenções desejantes dos corpos 
no contexto do curta.

SUBSTÂNCIA PSICOATIVA  
COMO FATOR DE A(FE)TIVAÇÃO  
E EXPERIMENTAÇÃO DOS CORPOS

- Eu cheirei uma carreira de pó.
- Ah, é? E aí, o que você sentiu?

Com essas frases inicia-se o curta tá. A partir daí o desejo é pos-
to em movimento sem cessar de pedir mais e mais espaço, reivindicar 
a produção de mundos. “Meu pau ficou duro, só isso”, é a resposta 
que desencadeia uma série de experimentações nos corpos, pois gera 
no outro garoto presente num banheiro de escola a curiosidade de 
quem nunca havia ficado de pau duro. Até esse ponto a paisagem 
parece estar no lugar comum que associa o uso de substâncias psi-
coativas e sexo, no entanto, o que ocorrerá no banheiro nos trará a 
possibilidade de pensar essa associação para além de uma lógica 
causal e predeterminada.
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Os usos de substâncias psicoativas – diferentemente do que é 
posto pelos discursos midiáticos e hegemônicos, principalmente de-
vido a uma política de segurança que estabelece uma guerra contra 
as drogas (BURGIERMAN, 2011), bem como uma política de saúde 
que patologiza e criminaliza os usuários de substâncias psicoativas, e 
que, ao invés de pensar o possível problema da dependência, localiza 
a questão na droga, como se essa tivesse a possibilidade de ser boa 
ou ruim de forma autônoma (ROTELLI, 1991) – podem estar atreladas 
a distintas lógicas de usos.

Gilles Deleuze (1991) discute essas possibilidades e as situa 
fazendo uma diferenciação entre duas formas de usos: uma como ex-
periência vital e outra como experiência suicidária. A primeira forma de 
uso estaria relacionada a ampliação das possibilidades de percepção 
numa abertura de fluxos, numa fabricação de “linhas de fuga ativas” (p. 
65), numa lógica que coloca as máquinas desejantes para funcionar 
de forma a potencializar as experiências dos sujeitos; e na outra, que 
se caracterizaria como experiência suicidária, o usuário de substân-
cias psicoativas se fixaria em apenas uma linha, num empreendimen-
to que anularia a multiplicidade, no qual a substância não seria pela 
experiência mas sim a substância pela substância, criando assim um 
empreendimento que não produz nada além da fixação do sujeito e 
consequente inviabilização de suas possibilidades subjetivas.

É no uso da substância como experiência vital que localizare-
mos a relação que os garotos estabelecem com o pó44, uma vez ser a 
partir dele que eles passam a abrir-se ao múltiplo nos corpos, passam 
a experimentá-los, estranham as sensações, titubeiam entre prosse-
guir na cartografia de seus corpos e prazeres ou cortar os fluxos dos 
desejos que surgem desterritorializando os corpos.

44	  Gíria utilizada para referir-se à cocaína.
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Assim, o uso do pó realizado pelos garotos está atrelado a uma 
prática de liberdade, podendo ser vista como uma forma de cuidado 
de si (FOUCAULT, 2010), na qual eles forjam possibilidades para seus 
corpos no momento de fabricação dos desejos que forjam outros de-
sejos, outros territórios e sempre ainda outros: E se... e se... e se... Tá... 
tá... tá... Abrem-se assim ao movimento que o fator de a(fe)tivação da 
substância psicoativa lhes proporciona, colocam seus corpos vibráteis 
(ROLNIK, 2006) para funcionar nesse encontro entre corpos, desejos, 
substância e espaço.

A experimentação da substância psicoativa lança os garotos 
num movimento de devir. Através desse devir pode-se sair de um terri-
tório fixo, pré-concebido, e investir nas possibilidades rizomáticas das 
existências, que, através da “[...] multiplicidade, linhas, estratos e seg-
mentaridades, linhas de fuga e intensidades, agenciamentos maquíni-
cos e seus diferentes tipos, os corpos sem órgãos e sua construção” 
(DELEUZE; GUATTARI, 2011, p.19), desterritorializam os sujeitos, lan-
çando-os ao múltiplo através de processos de singularização (GUAT-
TARI; ROLNIK, 2010) que levam a um reconhecimento dos desejos 
emergentes, e, “[...] reconhecer o desejo é precisamente recolocar em 
marcha a produção desejante sobre o corpo sem órgãos” (DELEUZE 
e GUATTARI, 2010, p. 176).

“Devir é jamais imitar, nem fazer como, nem ajustar-se a um mo-
delo” (DELEUZE; PARNET, 1998, p. 10), e assim os garotos se lançam 
em sua cartografia, sempre tentando outra e outras formas de alcançar o 
que consideram sexualmente excitante, cada vez afastando-se mais dos 
lugares comuns das lógicas patologizantes dos usos de substâncias 
psicoativas e dos modelos heterocentrados das produções do desejo.

Partindo do fator de a(fe)tivação pó, eles iniciam um empreen-
dimento vital em busca da excitação que em outro momento um dos 
garotos sentiu ao usar a substância psicoativa. No entanto, perdem-se 
nesses percursos, uma vez que há um ponto de partida, mas não há 
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um ponto de chegada na produção de seus desejos. Assim a cartogra-
fia dos corpos empreendida por eles vai se configurando: “E se... eu 
bater uma em você?”, “E se... eu te chupar?”. Bate-se uma, chupa-se, 
mas os corpos parecem não estar atrelados a uma territorialidade, os 
órgãos não respondem da forma que se espera.

Novamente cheira-se pó em busca de uma sensação igual à an-
terior, no entanto, o desejo não se resigna a ser repetição do mesmo, 
não segue uma lógica definida, “as máquinas desejantes não param 
de se desarranjar enquanto funcionam, e só funcionam desarranjadas” 
(DELEUZE e GUATTARI, 2010 p. 49), e se o corpo é uma máquina de-
sejante não devemos confundi-lo com um autômato, pois, justo por ser 
máquina, ele está muito longe de automatizar-se, jamais funcionará ape-
nas na lógica de uma única resposta em relação a um mesmo estímulo.

E se houver a citação de um dildo (PRECIADO, 2011) em um 
dedo? “Enfia o dedo no meu cu, quem sabe assim?!”. Mas, que cu? 
Esse buraco incorporador de dildos e excretor de merda na parte 
traseira do corpo?

Esses “fracassos” parecem denunciar a ideologia da diferença 
cultural (NEVES, 2008) que trata de reproduzir a ideia de que homem 
que é homem não faz sexo com homem. Apontam também para a 
ideologia do imaginário social que trata de associar uso de drogas à 
relação sexual, especialmente entre pessoas denominadas do mesmo 
sexo. O fracasso sexual na ereção de um produz diferentes sensações 
no outro e no espectador, que pode nesse momento desterritorializar-
-se identificando-se nos poucos minutos da produção audiovisual tan-
to com um como com o outro. Inclusive, isso pode produzir a sensação 
de que o tempo de investimento erótico sem êxito é bem maior do que 
o tempo do curta-metragem, pois passa a ser o tempo dos garotos, 
nosso tempo na escrita do presente texto, e o tempo do leitor ao ler 
o texto e/ou assistir o curta. Teremos assim a sensação de que ainda 
é necessário ir além, inventar órgãos ou, ainda melhor, produzir um 
corpo livre de órgãos.
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A produção de corpos sem órgãos – CsO (DELEUZE; GUATTA-
RI, 1996, 2010) dá-se quando a máquina-corpo-desejo se abre às des-
territorializações. Na produção de um CsO, corpo desterritorializado, 
aberto aos fluxos, inventor de si mesmo no momento de sua produção, 
pouco importa uma pretensa função das partes e órgãos do corpo, o 
que importa é a invenção de novas territorialidades, assim, cada espa-
ço no corpo e até mesmo fora dele se torna um possível receptor de 
dildos (PRECIADO, 2011), devém cu.

Evidentemente que é importante, em qualquer processo de ex-
perimentação que pretenda a produção de desterritorialização e pro-
dução de CsO, resguardar o espaço da prudência, para que o sujeito 
não transforme um empreendimento inicialmente vital em experiência 
suicidaria (DELEUZE, 1991), para que ele não se torne, ao invés de um 
corpo desterritorializado, sem aprisionamentos de um corpo organica-
mente organizado, um trapo humano (DELEUZE; GUATTARI, 1996). 
Essa prudência é necessária, pois, no que se refere ao desejo, é im-
portante sempre saber que este

[...] se trata de fluxos, de estoques, de cortes e de flutuações de 
fluxos; o desejo está em toda parte em que algo flui e corre, de 
modo que sujeitos interessados, mas também sujeitos embria-
gados ou adormecidos, são arrastados por ele para desfiladei-
ros mortais (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 143).

Essas experiências de desterritorializações nos corpos, seja 
através do uso de substâncias psicoativas, seja através da invenção 
de novos usos para os espaços e órgãos dos corpos, ou quaisquer 
outras formas que possam ser inventadas e exercitadas nas produ-
ções desejantes e de subjetividades, precisam ser acompanhadas da 
cartografia dessas experiências pelos sujeitos que as experimentam 
de forma que se acompanhe as formações do desejo, os trajetos das 
linhas que vão se esboçando nessa criação de mundos e as “relações 
de intensidades através das quais o sujeito passa sobre o corpo sem 
órgãos e opera devires, quedas e elevações, migrações e desloca-
mentos” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 117).
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CARTOGRAFIA E DESTERRITORIALIZAÇÃO 
DOS CORPOS

As tentativas de produção de excitação sexual entre os rapa-
zes vão pouco a pouco criando outros mundos. Isso os desloca da 
lógica territorializada dos corpos que estabelecem espaços privile-
giados de prazer, no caso pau e cu, para uma produção desejan-
te aparentemente inesperada por eles: a boca, lugar pelo qual, ao 
menos pelos sons que ficam ao fim do curta durante os créditos de 
um beijo que se prolonga e tira até mesmo sorrisos, eles alcançam 
excitação que, talvez pelo inesperado da situação, certamente já 
é outra em relação à inicialmente buscada, não havendo possibi-
lidade de saber o que os levou a essa produção desejante, num 
momento em que não é mais possível estabelecer o fator de a(fe)
tivação que coloca seus corpos vibráteis em movimento.

Os espaços dos corpos vão se expandido no decorrer do curta-
-metragem até chegar a esse território para o qual os garotos, inicial-
mente, apresentam mais resistência em abrir-se. Há aí um processo 
de reterritorialização, no qual o desejo é capturado pela norma, o que 
nos mostra a impossibilidade de uma desterritorialização plena, livre 
das possibilidades de captura, bem como a impossibilidade de uma 
distinção plena entre a “desterritorialização e a reterritorialização, que 
estão presas uma na outra ou são como o avesso e o direito de um 
mesmo processo” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 343).

O garoto que no início afirma que ao cheirar pó ficou de pau 
duro ensaia colocar a possibilidade de um beijo após as tentativas 
frustradas de alcance de ereção, mas desiste de falar num movimento 
no qual os fluxos de desejo são cortados. No entanto, o outro, lançan-
do-os novamente aos movimentos do desejo, retomando e reinventan-
do o fluxo interrompido, dando um passo além do território que havia 
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então se constituído nessa paisagem, como que prevendo a proposta 
que estaria por vir insiste que ele fale, e ao ouvi-lo pronunciar a propos-
ta “inesperada” questiona: “na boca?”

A boca se coloca como um espaço privilegiado de intimidade 
na lógica cisgênero heterossexual, que é pelos rapazes questionada. 
Não há uma lógica íntima nesse contato, o que há é uma reapro-
priação dos territórios do corpo por eles nesse movimento de deixa-
rem-se escapar pelas linhas de fuga ativas criadas em seu encontro 
cada vez mais desvinculados de um roteiro subjetivo, de um território 
distinguível e de corpos organizados.

O prazer encontrado não está atrelado ao amor romântico. Tam-
bém não está relacionado à excitação provocada pela substância psi-
coativa que serviu inicialmente como fator de a(fe)tivação e, tampouco, 
está necessariamente vinculado a uma ereção, que o espectador não 
sabe se chegou a ocorrer, pois é no momento do beijo que o curta se 
encerra. O que há durante todo o percurso do filme na cartografia dos 
corpos realizada pelos garotos e por nós são os corpos e seus praze-
res lançando-se sempre para além do território posto, que gora, e que 
ao gorar se lança em busca de novas territorialidades (ROLNIK, 2006).

A produção dessas novas territorialidades não traz a marca de 
algo já existente, esses territórios são postos não como a aplicação de 
um modelo prévio, mas existem apenas no momento de suas invenções, 
são inventados para logo em seguida darem espaço a outras produções. 
Essas produções desejantes de prazeres no espaço de um banheiro 
entre dois garotos não os limitam a uma identidade, seja de gays, seja 
de drogaditos. Essas identidades só têm sentido quando relacionadas 
a uma norma que estabelece lugares numa estrutura que hierarquiza as 
experiências. Extrapolando os limites impostos pelas normas, “a identi-
dade é essencialmente fortuita, de modo que cada uma deve percorrer 
uma série de individualidades para que a fortuidade desta ou daquela 
torne todas necessárias” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 36). Assim, 
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mais exato seria falarmos em produção de multiplicidades do que tentar-
mos fixar essas e outras produções desejantes numa identidade.

Os prazeres experimentados pelos garotos são prazeres que, 
se dando na tensão desse espaço situado num limiar entre o público 
e o privado que é o banheiro público, não se produzem como nomes, 
mas emergem de reapropriações dos territórios dos corpos que não 
produzem órgãos, prazeres que se dão numa coletivização do espaço 
e dos corpos tidos por privados que extrapolam os corpos e desejos 
dos rapazes no banheiro através da criação de corpos sem órgãos, 
para os quais “o único sujeito é o próprio desejo sobre o corpo sem 
órgãos” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 100).

CORPOS SEM ÓRGÃOS  
E PROLIFERAÇÃO  
ERÓTICA DE CUS

Numa produção de corpos sem órgãos, os personagens do 
curta ampliam as suas e as nossas possibilidades de produção dos 
prazeres dos corpos e de saberes através de uma proliferação erótica 
de cus. O cu pode ser visto como espaço de produção de prazer sem 
gênero e resistente às normas heterocentradas e, consequentemente, 
espaço de questionamento das produções eróticas hegemônicas que 
inviabilizam a produção de desterritorializações na lógica da produção 
de CsO. No entanto, quando aqui falamos de cu não nos referimos 
apenas ao órgão ânus. Dessa forma, vemos no encontro entre os ga-
rotos no banheiro do curta uma proliferação de cus, na qual o corpo 
devém cu, num sentido de abertura à multiplicidade e afastamento das 
lógicas identitárias que forjam um corpo organicamente organizado 
para os exercícios dos desejos e das sexualidades.
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“Una sexualidaded implica una territorialización precisa de la 
boca, de la vagina, de la mano, del pene, del ano, de la piel” (PRE-
CIADO, 2008, p. 59), e é sobre essa territorialização que a prolifera-
ção erótica de cus tem um efeito subversivo, desorganizador frente 
às lógicas territorializadas dos corpos. Assim, o nariz que cheira a 
cocaína, a mão que masturba, o cu que recebe um dedo-dildo, as 
bocas que se beijam, devém cu no momento de produção de corpos 
sem órgãos por abrirem-se, seja literalmente ou não, ao inesperado 
a que os fluxos desejantes arrastam os personagens no curta tá. E 
isso não apenas por serem lugares receptores de dildos, mas por 
serem espaços que se abriram para as desterritorializações, para as 
desorganizações do desejo, e se

[...] la lógica tradicional heterocentrada, con su binarismo pene 
(varón) – vagina (mujer), como modelo de ‘lo natural’, lo normal, 
lo armonioso, lo que debe ser, se viene abajo cuando entra en 
juego un órgano que es común a todos los sexos (SAEZ e CAR-
RASCOSA, 2011, p. 55),

ela é ainda mais questionada quando os órgãos do corpo, todos eles, 
devém cu, causando um curto-circuito no pensamento heterossexual 
(WITTIG, 2004) que por ser impossibilitado de olhar para o seu pró-
prio cu, espanta-se quando dele se faz usos potentes e, ainda mais, 
questionadores da ordem sexual hegemônica que pauta e disciplina 
os corpos e seus desejos.

Parafraseando Berthold Brecht na relação que ele faz entre a 
barriga da fome e a moral (apud VALLS, 2004), pensamos que, na 
invenção e uso do dispositivo da sexualidade (FOUCAULT, 1988), pri-
meiro vem o cu, depois vem a moral. Quem tem corpo, tem cu; e quem 
tem cu, tem medo, como pode ser notado no discurso do curta; não 
obstante, quem usa o cu inventa coragem para enfrentar o medo das 
ditaduras cisgêneras e heterossexuais.
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Essa capacidade subversiva do cu não é ignorada pela norma, 
Deleuze e Guattari (2010) já nos alertaram: “O primeiro órgão a ser pri-
vatizado, colocado fora do campo social, foi o ânus” (p. 189). O cu é 
um buraco sempre aberto no corpo, ele denuncia que o corpo não se 
contenta em ser um todo estruturado, está rasgado nesse ponto, aberto 
ao múltiplo, o cu está sempre a mostrar esse “sujeito sem rosto e trans-
-posicional” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 107) que podemos ser.

Pode ser através do cu que ocorre a morte de um corpo repleto 
de órgãos que para nada servem. É através do cu que os garotos do 
curta-metragem, e muitas outras pessoas nos mais diversos espaços e 
tempos, e também nós, atentamos para as multiplicidades nos corpos. 
O cu é abertura para a produção de corpos sem órgãos, e “o corpo 
sem órgãos é o modelo da morte” (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 
435), morte que só encontramos no devir, que é sempre um “devir-mor-
te” (p. 437) por produzir o novo onde o que já passou é nada.

Dessa forma, investir na possibilidade de um devir-cu nos cor-
pos é reinventar tanto o corpo quanto o lugar do cu nos corpos. Assim, 
podemos falar de uma microrrevolução anal que se coloca como re-
sistência aos controles sobre os corpos no capitalismo farmacopor-
nográfico (PRECIADO, 2008). Para isso é necessário que coloquemos 
nossos corpos para trabalhar, que nos reconheçamos “como ano y 
como trabajador[es] del culo” (PRECIADO, 2011, p. 36) e atentemos 
para a força de uma revolução que se dá pela proliferação subversiva 
de cus nos corpos. É necessário, como fizeram os garotos no banheiro 
da escola, que abramos os nossos cus, “la utilidad del ano está en que 
se abre, no en que se cierra” (SAEZ e CARRASCOSA, 2011, p. 37), e 
esses cus abertos nunca serão demais em nossos corpos, a desterrito-
rialização sempre pedirá mais e mais espaço para a criação de novos 
desejos, de novos mundos, assim,

[...] nunca iremos suficientemente longe no sentido da dester-
ritorialização: quase nada foi visto até agora deste processo ir-
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reversível. E (...) gritaremos: mais perversão! Mais artifício!, até 
que a terra devenha tão artificial que o movimento de desterri-
torialização crie necessariamente por si mesmo uma nova terra 
(DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 425).

ALGUMAS OUTRAS CONSIDERAÇÕES

A diferença é um “entre” que se produz como acontecimento 
na repetição (DELEUZE, 1988), tal como se configura em tá. No cur-
ta-metragem, um dos personagens estranha quando o outro propõe 
masturbá-lo. Esse estranhamento inicial dá lugar à vontade de sentir 
ereção diante da possibilidade de reinventar o prazer. Depois que um 
pega no pau, faz sexo oral e mete o dedo no cu do outro, ele expressa 
estranhamento quando se tem a ideia de que eles se beijem.

Depois de mais da metade do filme, um dos personagens dese-
ja ter acesso ao pensamento do outro, deseja tocar seu corpo vibrátil. 
A resposta do outro é um sentimento de dúvida e, ao mesmo tempo, 
medo e desejo de expressar seu pensamento:

– O que você está pensando?

– Nada.

– O que você está pensando?

– Não. Nada não.

– Fala cara! Fala!

– É que eu tive uma ideia.

Com uma palavra concorda-se: tá. É a primeira vez, no filme, 
que eles se olham nos olhos, o corpo, agora, tem um rosto que se 
desfaz num olhar que não remete a um eu.

Eu quando olho nos olhos

Sei quando uma pessoa está por dentro
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Ou está por fora

Quem está por fora não segura

um olhar que demora

de dentro do meu centro

este poema me olha (LEMINSK, s/a)

O pensamento subversivo radical dá acesso à reinvenção do 
corpo, faz a ereção devir corpo sem órgãos. O CsO faz com que os 
personagens possam mover-se do estritamente sexual para outras 
sensações do corpo vibrátil. Os personagens se beijam. O beijo dura 
muito, sendo apenas cinco segundos diante dos olhos do espectador 
e cinquenta e sete segundos na tela escura. O beijo na tela escura é 
um acontecimento. Os pequenos sussurros, o som, a música do beijo 
nos corpos e a música dos corpos no beijo. Tudo isso transporta o es-
pectador para outra paisagem do filme. Ele pode devir tanto um como 
outro, ou outros ainda, sentir as sensações de seu corpo vibrátil, esta-
belecer uma relação de beleza com o beijo e a estética da existência 
dos diferentes modos de vida.
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INTRODUÇÃO

Assim como a literatura e o ramo das mais famosas obras 
literárias, o universo de publicações fotográficas também possui 
trabalhos consagrados, que deixaram sua marca na história deste 
formato. As obras fotográficas publicadas no formato de livro e de-
nominadas fotolivros são publicações que contam com a fotografia 
como elemento primordial de comunicação entre obra e leitor. Aqui, 
as palavras não são o mais importante e por vezes nem é presente: 
a imagem é que conta a história.

Esta pesquisa busca analisar uma destas obras. The Americans 
(1959), do fotógrafo Robert Frank (1924-2019), é considerado memo-
rável e até hoje é referenciado na área da fotografia. O livro consolidou 
a carreira do fotógrafo e é sua obra mais famosa, sendo um divisor de 
águas para futuros trabalhos que viram nele uma nova forma de cons-
trução de narrativa e de uso das imagens.

Apesar de tão importante e famoso, os estudos sobre The Ameri-
cans costumam deixar de lado a investigação sobre o modo pelo qual a 
crítica à sociedade americana da época é construída visualmente, como 
é o caso de Silva e Mazzilli (2021), O’Hagan (2009) e Greenough (2009). 
Passa despercebido, por exemplo, o uso de metáforas visuais formadas 
pelo encadeamento de imagens ao longo das páginas da obra.

É dentro deste contexto que nossa pesquisa tem o intuito de 
analisar The Americans do ponto de vista de sua narrativa e sequência 
de imagens, de forma a tornar mais nítidos seus possíveis significados 
à luz de autores reconhecidos por investigarem o sentido imagético. 
Iniciamos abordando o contexto no qual a obra foi produzida, para que 
seja entendido como tal panorama influencia na interpretação da obra, 
e então realizamos a análise da narrativa visual do ponto de vista da 
construção de significação e de seu gênero visual.
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METODOLOGIA

As ferramentas de análise foram desenvolvidas e experimen-
tadas a partir de dois autores que nos serviram como base: Antonio 
Vicente Pietroforte (2016) e Gerry Badger (2013 e 2015). O primeiro 
desses estudiosos nos auxilia a compreender a construção da signifi-
cação como articulação de expressão e conteúdo. Em sua publicação 
“A significação na fotografia” (PIETROFORTE, 2016), encontram-se 
estabelecidas as duas categorias de análise principais a serem utiliza-
das: a do plano de expressão e a do plano do conteúdo. O plano de 
expressão caracteriza-se por três subcategorias: a cromática (relativa 
à cor), a eidética (relativa à forma) e a topológica (relativa à organiza-
ção das cores e formas no espaço bidimensional da fotografia).

No caso do fotolivro aqui analisado, a primeira subcategoria do 
plano de expressão refere-se às nuances de preto e branco das ima-
gens, à maior ou menor luminosidade presente nas fotos, assim como 
seu contraste. A segunda se refere às formas: das mais geométricas 
às mais orgânicas e daquelas com limites mais difusos àquelas com 
bordas mais concentradas. Por fim, a terceira subcategoria se refere à 
organização dos elementos no espaço e serve para identificar elemen-
tos englobantes e englobados na imagem, assim como paralelismos 
das formas que a compõem.

A partir destas subcategorias, pode-se determinar as relações 
estabelecidas no nível do plano da expressão entre cores, luminosida-
de, contraste, formas e traços. Os significados que tais relações po-
dem construir na fotografia não são analisados ainda em profundidade 
neste nível. Pietroforte (2016, p. 25) nos explica que “nesse estágio 
da abordagem semiótica, não é possível analisar significados; apenas 
determina-se a rede de relações em que as manchas, traços e pontos 
estão articulados no plano de expressão do texto visual”.
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Além do plano da expressão, Pietroforte também trabalha com 
o plano do conteúdo, onde analisa os significados construídos na ima-
gem. É nesta fase que os discursos da fotografia são estudados a par-
tir das oposições semânticas, como as de vida vs. morte, exemplificada 
pelo autor em sua obra de 2016.

Pietroforte aparece aqui ao lado de outros autores que nos au-
xiliam a passar da análise de uma imagem única para uma narrativa 
visual que ocorre por meio do encadeamento de várias fotografias. Por 
este motivo, figura aqui um segundo autor que amplia os estudos de 
fotografias para além de imagens isoladas e nos orienta na leitura de 
sequências fotográficas.

Acompanhamos, portanto, as investigações de Badger (2013 e 
2015), que propõe formas de se analisar sequências de fotografias a 
partir da diferenciação entre narrativas. Elas são de três tipos, que vão 
dos mais simples e comuns até os mais complexos. A primeira narrati-
va é identificada como “jornada” e apresenta formato linear, com início 
(por vezes ambientação) e fim. A jornada pode exibir continuidade e/ou 
de contraste de elementos do plano da expressão ou de elementos do 
plano de conteúdo (como figuras e temas) ao longo das imagens para 
fazer com que a narrativa avance. Ela também pode ser construída 
com base em um “personagem” e este não precisar ser necessaria-
mente uma pessoa, mas pode ser um objeto, uma ação ou mesmo 
uma nação, como é o caso de The Americans.

O segundo tipo de narrativa seria o que Badger denomina “os 
diários e sonhos”, na qual o intuito é criar uma ambientação e transmitir 
sensações de modo intimista. O terceiro e último tipo de narrativa seria 
a simbolista ou metafórica, na qual o encadeamento de duas ou mais 
imagens é feito para expressar algo, um conteúdo, uma opinião, de 
maneira que uma imagem apenas não seria capaz de fazer.
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Apropriamo-nos também dos estudos do filósofo Arthur Danto 
para compreender melhor como se dá o sentido metafórico. Danto 
(2005) conceitua a metáfora como uma relação de semelhança entre 
dois ou mais objetos, ou, neste caso, duas ou mais imagens. Essa 
semelhança nem sempre está explícita e torna necessário que o lei-
tor estabeleça um conceito que funciona como o termo médio nesta 
relação metafórica. A primeira imagem se relaciona com este termo 
médio, assim como a segunda fotografia, numa construção efetuada 
pelo leitor, capaz de estabelecer “pontes” entre as imagens. Ainda se-
gundo Danto, “é preciso encontrar o termo médio, preencher a lacuna, 
incitar a mente à ação” (2005, p. 251), de tal forma que o público seja 
engajado na narrativa.

Isto não significa que a interpretação do leitor seja uma espécie 
de sentido último da narrativa. Certas metáforas são arranjadas de ma-
neira mais óbvia, e uma determinada conclusão pode ser atingida pela 
maioria, já que a mesma é construída com tal intuito, enquanto outras 
possuem nível de abstração e subjetividade maior e, logo, possibilitam 
conclusões variadas.

A metáfora seria, portanto, a base do terceiro tipo de narrativa 
apontada por Badger (2013). É possível observar o emprego de mais 
de uma narrativa no mesmo fotolivro, como é o caso de The Americans. 
A obra apresenta o encadeamento de imagens na forma narrativa de 
jornada e da metáfora. Desse modo, delineamos um percurso de aná-
lise que se caracteriza como inovador, ainda que esses autores tenham 
sido utilizados de forma pontual em outras pesquisas sobre o tema, 
como as de Bracchi e Silva (2019) e Bracchi (2019). Seu emprego nes-
ta pesquisa busca incentivar e ajudar outros estudos a utilizarem cami-
nhos metodológicos mais diversos para a compreensão das narrativas 
visuais na forma de fotolivros.
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UM UNIVERSO CHAMADO FOTOLIVROS

Os fotolivros são uma das formas mais usadas atualmente para 
disseminação de trabalhos fotográficos. Imagens que antes eram ex-
postas em galerias e museus, hoje são muito comumente organiza-
das em formato de livro, possibilitando o alcance de um público maior 
e auxiliando no reconhecimento do artista em sua área. O fotolivro é 
definido pelo fotógrafo e colecionador de fotolivros Martin Parr como 
“um livro -com ou sem texto- onde a mensagem principal do trabalho 
é transmitida por fotografias” (PARR e BADGER, 2004, p. 6, tradução 
nossa45). Os fotolivros são publicações que têm sua base na fotografia 
e podem conter textos, sejam estes legendas ou escritos complemen-
tares à imagem. Eles já eram produzidos antes mesmo de receberem 
tal denominação e existem desde o nascimento da própria fotografia, 
conforme aponta Badger (2015, p. 1).

A disseminação cada vez maior e mais rápida de tais publicações 
gerou a necessidade do mercado de criar uma nova classificação para 
as obras. Elas eram antes referidas simplesmente como “livros fotográ-
ficos” ou mesmo “livro de artista” (que eram produções mais indepen-
dentes) e agora passam a ser chamadas de “fotolivro”. Esta forma de 
publicação é, de acordo com Shannon (2010, p. 56, tradução nossa46), 
“o veículo mais eficaz para apresentar e disseminar um trabalho fotográ-
fico: sua vida se estende para além de uma exibição (ou de um fotógra-
fo); é facilmente portátil; e seu conteúdo retém o potencial para redesco-
berta”. O livro, assim como o próprio fotógrafo, torna-se acessível, com 
alcance de público maior e mais diverso, com restrições menores do 
que aquela de uma exposição (seja esta restrição de natureza geográfi-
ca e/ou temporal, dado o caráter efêmero das mostras).

45	 No original: “a book -with or without text- where the work’s primary message is carried by 
photographs”. 

46	 No original: “the most effective vehicle through which to present and disseminate a body 
of photographic work: its life extends beyond that of an exhibition (or a photographer); it is 
easily portable; and its contents retain the potential for rediscovery”.
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Essas publicações tiveram papel importante para o reconheci-
mento da fotografia no mundo da arte, além de contribuir para que a 
carreira de diversos fotógrafos fosse firmada (SHANNON, 2010). Al-
gumas dessas obras são tão importantes que por diversas vezes são 
lembradas e citadas quando o assunto fotolivros é colocado em pauta. 
Referimo-nos especialmente à American Photographs (1938) de Walker 
Evans e The Americans (1959) de Robert Frank.

A publicação de Evans é um marco importante para a fotografia, 
pois seu processo de produção percorre um caminho pouco conheci-
do até então. A exposição de imagens que Evans realiza no Museu de 
Arte Moderna de Nova Iorque serve de base para uma publicação au-
tônoma. Um novo conjunto de imagens (com supressões e acréscimos 
em relação à exposição) dá origem a uma narrativa visual na qual as fo-
tos não foram feitas para serem observadas individualmente, mas sim 
dentro de um conjunto, de um encadeamento que conta uma história.

A publicação pode ser considerada, segundo Badger (2015), 
como o mais importante de todos os fotolivros. O trabalho de Evans 
mostrou como a fotografia poderia ser usada para além de sua beleza 
individual, entendida de forma complexa ao longo das páginas. O en-
cadeamento das imagens realizado por Evans e a maneira como conta 
algo com suas fotografias, tornou-se um padrão usado em trabalhos 
futuros (BADGER, 2015).

Na época da publicação de Evans, a fotografia costumava con-
tar em revista e reportagens uma história linear, feita a partir de rela-
ções causais. Exemplo disso é a famosa reportagem fotográfica de W. 
Eugene Smith, The country doctor (1948), que retrata o início, meio e 
fim de um dia na vida de um médico no interior dos Estados Unidos 
nos anos 1940. Indo na contramão desta fórmula, Evans se destaca 
por fazer uso “da metáfora e do símbolo para introduzir no foto ensaio 
uma profundidade e uma complexidade novas” (BADGER, 2015, p. 3). 
American Photographs (1938) resulta numa obra mais subjetiva, com 
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possibilidade de diferentes leituras e interpretações. O trabalho pio-
neiro de Evans e sua sensibilidade para criar sentidos mais abstratos 
numa sequência de imagens é o pano de fundo que permite a aparição 
do corpus analisado nesta pesquisa.

Duas décadas depois da publicação de Evans, em 1959, Robert 
Frank concebe sua mais famosa obra, The Americans, inspirada na 
obra de seu contemporâneo Walker Evans. “Se American Photographs 
não chega a ser perfeito, outro livro inspirado no exemplo de Evans o 
é com certeza”47 (BADGER, 2015, p. 3). Ele expõe, ao longo de suas 
fotografias, uma América até então não retratada. Racismo, alienação 
e consumismo são alguns dos temas presentes em sua narrativa tão 
rica e marcante. O livro apresenta um grau de complexidade e subje-
tividade que Evans já havia introduzido nas narrativas visuais com sua 
obra de 1938. E Frank o faz de forma tão singular que seu fotolivro é 
considerado até hoje como “um dos mais importantes livros de foto-
grafia do século 20” (O’HAGAN, 2009, s.p., tradução nossa48).

Desde então, The Americans e o próprio Frank serviram de ins-
piração para diversos artistas que viram neste livro um certo encora-
jamento no que diz respeito à forma como o artista usou sua câmera, 
pois não tentou camuflar os defeitos da sociedade que fotografou. 
Essa forma de fotografar por vezes algo banal, que poderia passar 
despercebido, vai ser um elemento que influencia demais artistas ao 
longo da década de 1960. É comum que fotolivros como American 
Photographs e The Americans sejam usados como exemplos memo-
ráveis de obras executadas e concebidas nesta época, compondo um 
pilar da história dos fotolivros.

47	  Gerry Badger se refere à The Americans.

48	 No original: “one of the most important photography books of the 20th century”.
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UM FOTÓGRAFO PARA UMA AMÉRICA

Robert Frank mudou o rumo da fotografia do século XX ao fugir 
do estilo documentário tradicional da época. Ele constrói uma ideia de 
subjetividade em seu trabalho ao exibir sequências de imagens que 
expressam metáforas inovadoras sobre a América que estava diante 
de seus olhos. Frank não apenas fugiu do estilo de narrativa de então, 
mas também das costumeiras regras estéticas de documentação do 
tema, exibindo fotos borradas, granuladas e com enquadramentos que 
por vezes deixam vários elementos vistos apenas parcialmente. The 
Americans é citado em estudos sobre fotografia documental por redefi-
nir elementos do cânone da época. Pedro de Souza (2004) nos lembra, 
por exemplo, que a publicação se destaca ao retratar pessoas anôni-
mas, o que não era tão comum na história da fotografia documental.

Vale nos determos um momento na trajetória de Robert Frank, 
nascido na cidade de Zurique, Suíça, em 9 de novembro de 1924. Ele 
foi atraído desde criança pela arte visual e pela fotografia, acompa-
nhando os trabalhos amadores de seu pai com fotografia estereoscó-
pica e os jornais ilustrados da época. Em setembro de 1939, ocorreu 
uma exibição fotográfica em Zurique que ficou conhecida como Landi 
39, a qual Frank teve a oportunidade de visitar e se sentiu encantado. 
Foi aí que Frank percebeu que,

[...] quando várias fotografias são cuidadosamente seleciona-
das, organizadas e apresentadas em um fórum público, elas 
podem criar uma experiência estimulante, sugerindo ideias e 
evocando emoções que nenhuma imagem sozinha poderia 
evocar (GREENOUGH, 2009, p. 8, tradução nossa49).

49	 No original: “[...]when many photographs were carefully selected, arranged, and presented 
in a public forum, they could create an exhilarating experience, suggesting ideas and evo-
king emotions that no single image alone could summon”.
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Em 1940, Frank se tornou aprendiz do fotógrafo Hermann Seges-
ser, quando passou cerca de um ano aprendendo o básico da fotografia 
e trabalhando como fotógrafo para dois filmes. Essas oportunidades lhe 
ofereceram experiência em narrativa visual, de modo que em 1946 ele 
realizou seu primeiro trabalho autoral, o fotolivro intitulado 40 Fotos, que 
lhe rendeu o cargo de fotógrafo para a revista de moda Harper’s Bazaar. 
Já morando nos Estados Unidos, Frank partiu para sua mais famosa 
jornada pelo território do país, da qual nasceu The Americans.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O processo criativo de The Americans inicia-se com a viagem 
de Robert Frank pelos EUA realizada entre 1955 e 1956. Foram foto-
grafados cerca de 767 rolos de filme, totalizando quase 27 mil fotos a 
serem reveladas e categorizadas para mais tarde serem selecionadas 
e reunidas em um livro. Com o apoio de alguns artistas já firmados no 
mercado, como o fotógrafo Walker Evans, Frank recebeu uma bolsa de 
pesquisa artística da Fundação Guggenheim, que o apoiou financei-
ramente durante suas viagens de carro pelos Estados Unidos. Frank 
visitou quarenta e oito estados e em cada um deles focou suas fotogra-
fias nas pessoas que os habitavam, nas situações em que se encontra-
vam, exibindo contrastes entre pobres e ricos, brancos e negros e entre 
os âmbitos do coletivo e do individual na cultura americana.

The Americans foi lançado nos Estados Unidos, em 1959, po-
rém, sua primeira edição ocorreu na França em 1958 sob o título de 
Les Américains. Por não ser um livro que aborda apenas o belo e con-
vidativo, sem fotografias com intuito estritamente estéticos, custou aos 
Estados Unidos aceitar a obra. O livro apresenta um total de 83 fotos, 
todas em preto e branco. As imagens estão organizadas sempre no 
centro da página direita, com uma moldura branca que se repete em 



274s umá r i o

todas as folhas. Esta forma de apresentação é uma das mais tradicio-
nais que encontramos no universo dos fotolivros. Mas é o conteúdo, 
tanto visual quanto narrativo, que chamou a atenção e fez com que a 
obra se tornasse tão famosa e importante até os dias de hoje.

A forma como Frank organizou suas fotos, o modo como posi-
cionou cada uma delas, ao determinar o que vem antes e o que vem 
depois ao longo da linearidade do livro, produziu o ritmo da narrativa. 
Para isso, Frank trabalhou por cerca de quatro meses na seleção de 
imagens, editando, eliminando e separando suas melhores fotos. O fo-
tógrafo utilizou uma estratégia criativa na escolha de suas imagens na 
qual “agrupou, inicialmente, por temas: carros, raça, religião, política 
e mídia foram os principais componentes, [...] e também por assuntos 
menores que chamaram sua atenção–como cemitérios, jukeboxes e 
balcões de almoço” (GREENOUGH, 2009, p. 133, tradução nossa50).

O layout simples, que organiza uma fotografia do lado direito e 
uma página em branco na esquerda com apenas o título da imagem, 
foi escolhido por Frank com um propósito, pois a distância entre as 
imagens delega ao leitor a responsabilidade de estabelecer relações 
entre as fotos por meio da memória. Ao fazer isso, Frank demandou 
mais de seus leitores e “engajou-os intelectualmente, emocionalmente 
e até visceralmente” (GREENOUGH, 2009, p. 134, tradução nossa51).

Frank se inspirou na obra de seu contemporâneo e mentor, Wal-
ker Evans, em aspectos como o tamanho único das fotos e ausência 
de duplas de imagens ocupando o espaço das páginas lado a lado. 
Além disso, realiza o emprego de metáforas visuais durante a narrati-
va, numa complexidade notável. Frank retrata a América num realismo 
bruto, ele vai além das superfícies, além do American way of life e do 

50	 No original: “he grouped them at first by themes: cars, race, religion, politics, and the media 
were the major components,[…]as well as by more minor subjects that had caught his 
attention – such as cemeteries, jukeboxes, and lunch counters.” 

51	 No original: “engaged them intellectually, emotionally, and even viscerally”.
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rock’n’roll. Ele traz à tona a situação política da época, as disparidades 
que faziam parte da vida de um americano nos anos 50, conforme 
comenta Jordan Riefe:

Os anos 50 foram um período de boom na América, quando o 
país emergiu da Segunda Guerra Mundial como uma superpo-
tência global. Televisão, filmes em cores e rock’n’roll transmiti-
ram uma imagem divertida de paz e prosperidade, apesar dos 
rumores populares sugerindo racismo, pobreza e desespero. 
Essa América oculta era a que Frank pretendia capturar quando 
partiu em 1955 em uma série de viagens que acabariam por 
cobrir 10.000 milhas e 30 estados em nove meses (RIEFE, 2015, 
s.p., tradução nossa52).

Frank não se detém apenas a um lado da América, mas sim fo-
tografa diversas faces do país, os aspectos considerados bons e ruins, 
a prosperidade e a decadência. Na obra, a liberdade é contrastada 
com o racismo, a morte com a vida, o ócio com o trabalho, a exclusão 
e a pobreza com a ostentação e o glamour, exibindo as nuances da 
sociedade norte-americana dos anos 1950. É certo que para represen-
tar uma sociedade e suas facetas é preciso capturar aquilo que lhe dá 
existência, razão pela qual Frank “decidiu fazer do povo americano a 
‘carne’ de seu projeto” (GREENOUGH, 2009, p. 178, tradução nossa53). 
Tal decisão se manifesta explicitamente ao longo do livro, já que são 
poucas as imagens nas quais não se fazem presentes pessoas, seja 
em grupo ou isoladas.

Com base nestes indivíduos e suas relações uns com os outros 
é que Frank captura uma América sem filtros, completamente explíci-
ta à lente de sua câmera. Segundo Riefe, “Frank fotografou pessoas  

52	 No original: “The 1950s were boom time in America, as the nation emerged from the second 
world war a global superpower. Television, technicolor movies and rock’n’roll transmitted a fun-
-loving image of peace and prosperity, despite grassroots rumblings suggesting racism, poverty 
and despair. This hidden America was the one Frank aimed to capture when he set out in 1955 
on a series of road trips that would eventually cover 10,000 miles and 30 states in nine months”.

53	 No original: “decided to make the American people the ‘meat’ of his project”.



276s umá r i o

normais fazendo coisas normais” (RIEFE, 2015, s.p., tradução nossa54) 
e é este fato que denuncia o quão tóxica a sociedade da época real-
mente era. A obra pode ser observada hoje como um retrato dessa 
época, na qual mostra-se de modo natural acontecimentos racistas, 
como a separação de brancos e negros dentro de um ônibus, confor-
me mostra a capa da edição americana do fotolivro.

Nos detemos agora no modo como Robert Frank construiu sua 
narrativa, a maneira como encadeou suas imagens para que The Ameri-
cans ganhasse sentido como uma obra que nos fala sobre a sociedade 
americana. Para tanto, precisamos observar que a publicação coloca 
em ação dois tipos distintos de narrativas: a jornada e a metafórica. A 
primeira é mais simples e direta, com sentido um tanto literal, enquanto 
a segunda tem maior inclinação subjetiva, com sentidos não tão literais. 
A junção dos dois tipos de narrativas em uma única obra tende a elevar 
o produto final em nível de complexidade e abrangência de conteúdo.

A narrativa tipo jornada é uma das mais vistas e usadas em 
inúmeros fotolivros devido a sua facilidade de uso e encadeamento 
de fotos. Como o próprio nome diz, a narrativa segue uma espécie 
de viagem, com um desenrolar linear do tempo ou do deslocamento 
no espaço. É o caso de fotografias que acompanham visualmente as 
mudanças de estação ou, de maneira mais sutil, imagens que passam 
por estados ou lugares em sequência.

A razão pela qual a narrativa jornada é tão popular entre fo-
tógrafos é porque a mesma “replica a maneira como a maioria dos 
fotógrafos realmente tiram fotos, passando de um assunto para o 
outro, e também, como vimos, o modo como ‘nos movemos’ pelo 
fotolivro em si” (BADGER, 2013, p. 25, tradução nossa55). Organizar 

54	 No original: “bourgeois middle-class life”.

55	No original: “replicates the way most photographers actually make pictures, moving 
from one subject to the next, and also, as we have seen, the way we ‘move’ through 
the photobook itself”. 
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as fotografias numa espécie de linha do tempo desde as primeiras 
fotos tiradas até as últimas seria, portanto, um modo facilitador de 
construção de narrativas fotográficas.

Frank move-se de maneira literal, indo de um estado a outro 
enquanto produz suas fotografias pelos Estados Unidos durante sua 
viagem de carro. Não é a toa que Badger (2013) cita a obra de Robert 
Frank como exemplo do tema da jornada. A cada página o leitor viaja 
junto com o fotógrafo, “movendo-se” pelo fotolivro. As legendas das 
fotos especificam o estado e cidade onde foram tiradas, acentuan-
do este deslocamento. Podemos dizer, também, que Frank é um dos 
personagens nesta jornada e a ideia de “road trip” é reforçada pelas 
figuras de carro e estradas, como podemos ver na figura 1.

Figura 1 – Imagens ao longo do livro  
que reforçam a temática da jornada.

Fonte: Adaptado de FRANK, Robert. The Americans. Munique: Steidl, 2008.

Esta repetição ao longo do fotolivro é o que Badger (2013) iden-
tifica como leitmotif, termo musical explicado como “um tom ou frase 
musical que o compositor insere em uma composição em intervalos 
para manter o ouvinte e ‘puxá-lo’ para casa quando a música divaga 
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e sai de rumo” (BADGER, 2013, p. 19, tradução nossa56). Esta técnica 
também é usada na literatura e poesia para reforçar algo, lembrando o 
leitor de um tema e não deixando-o sair da linha.

É interessante observar que a figura do carro também está as-
sociada ao estilo de vida americano da época, o American Way of Life. 
A década de 1950 foi um período de prosperidade econômica para o 
país, com altos níveis de consumismo e produção em massa de bens, 
num contexto no qual o automóvel foi de fato um dos símbolos de sta-
tus social e ampliou sua presença na paisagem americana.

No fotolivro, Frank utiliza a repetição do carro para reforçar sua 
jornada, porém este não é o único elemento que aparece reiterada-
mente. A bandeira dos Estados Unidos também é vista ao longo do 
livro em várias ocasiões, de forma a lembrar o leitor o que está sendo 
representado, o retrato de um país.

A primeira bandeira aparece de imediato na primeira imagem do 
fotolivro, na frente de duas pessoas posicionadas nas janelas de um 
prédio. Esta fotografia funciona como uma maneira de Frank dizer ao 
leitor “bem-vindo à América”, de deixar óbvio o país retratado ao longo 
da obra. O objeto aparece como demonstração de orgulho nacional e 
a fotografia seguinte nos mostra uma espécie de evento público.

A bandeira se faz presente em intervalos irregulares e numa di-
versidade de lugares, como uma agência de correios, mostrando ao 
leitor como o símbolo é usado em variadas circunstâncias como sinô-
nimo de orgulho e patriotismo. Podemos perceber o ritmo de aparição 
deste elemento na figura 2, abaixo.

56	 No original: “a tune or musical phrase that a composer inserts into a composition at intervals 
to ground the listener and ‘pull’ them home when the music wanders and takes off”.
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Figura 2 – Intervalos entre as bandeiras em The Americans.

Fonte: elaborada pelo autor.

As bandeiras continuam a aparecer ocasionalmente ao longo 
de toda a publicação e somam um total de sete ao longo do fotolivro. 
A quantidade de fotos que aparecem entre as bandeiras foi o intervalo 
que Frank julgou necessário para utilizar o recurso de leitmotif e lembrar 
o leitor de que sua narrativa se configura como um retrato da América.

O fotógrafo mostra ainda as oscilações da importância das 
bandeiras a partir do retrato de seus usos. Na figura abaixo (figura 3), 
por exemplo, a primeira e quarta bandeira aparecem em momentos 
significativos para o povo americano: a festa de independência dos 
Estados Unidos. Já a segunda e terceira imagens mostram o objeto 
em cenários banais como um bar e o quintal de uma casa –ainda que 
a importância desta segunda seja reconduzida por sua figuração junto 
ao retrato de figuras políticas importantes, como Abraham Lincoln, re-
forçando este símbolo de patriotismo.

Figura 3 – Sequência de bandeiras ao longo do fotolivro.

Fonte: Adaptado de FRANK, Robert. The Americans. Munique: Steidl, 2008.
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Badger faz uma observação interessante sobre o uso das ban-
deiras em The Americans quando diz que o mesmo poderia “ter sido 
dividido em ‘capítulos’, cada um introduzido pela bandeira americana” 
(BADGER, 2013, p. 28, tradução nossa57). Esta é de fato uma maneira 
perspicaz de se examinar o livro. Se o tomarmos como divido pelas 
bandeiras, ele teria um total de quatro capítulos. O primeiro capítulo é 
uma introdução ao povo americano. As pessoas estão presentes em 
todas as fotos, em situações variadas. Frank fotografa o comporta-
mento e o dia a dia das pessoas, mostrando-o corriqueiro e monótono.

Já no segundo capítulo, Frank parece se aprofundar mais em te-
mas sociais como o racismo, sendo nesta parte do livro que figura a 
impactante imagem da capa, analisada logo mais nesta pesquisa (figura 
5). O fotógrafo faz uma denúncia explícita ao racismo da época, já que 
brancos e negros são separados dentro de um veículo. Neste capítulo, 
Frank passa a fotografar pessoas sozinhas, o que aponta para a solidão 
e o individualismo presente na sociedade americana, assim como passa 
a mostrar ambientes sem pessoas, como campos, casas e prédios.

Naquele que seria o terceiro capítulo, Frank se mostra mais abs-
trato, e talvez até mórbido. Ele fotografa alguns ambientes de trabalho, 
como uma barbearia, um bar e também imagens de um acidente, um 
funeral, um cemitério e postos de gasolina. As pessoas ainda apare-
cem, tanto sozinhas quanto em grupos, assim como nos seus ambien-
tes de trabalho. No quarto e último capítulo, o artista aponta em mais 
imagens o consumismo tão comum da época, com fotos de vitrines, 
lojas de departamento, bancos, fábricas e carros.

Apesar de uma linearidade na construção destes capítulos te-
máticos, se colocarmos The Americans unicamente em diálogo com a 
narrativa de tipo jornada, perderemos importantes momentos do en-
redo nos quais o que acontece não é uma passagem linear do tempo 

57	 No original: “which could be said to have been divided into ‘chapters’, each introduced by 
the American flag”.
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e de acontecimentos, mas mensagens visuais mais complexas. A se-
quência de duas ou três imagens são capazes de deixar entrever se-
melhanças não explícitas entre as fotos, mas que formam um conteúdo 
a ser apreendido sensível e cognitivamente pelo leitor.

Os efeitos de sentido do encadeamento das imagens valem 
ser analisados neste exemplo da figura 4. São duas imagens que se 
apresentam em sequência na publicação, cada uma ocupando o lado 
direito de uma página aberta. A primeira foto exibe um veículo ocupa-
do por uma família de negros, direcionado para a direita do layout da 
publicação. O segundo veículo que aparece na página posterior é ocu-
pado por um casal de brancos, direcionado para a esquerda. Esses 
posicionamentos criam o efeito de sentido de que as duas imagens se 
opõem e se chocam. O resultado é a sensação de cara a cara formada 
entres as fotos que se sucedem na sequência de páginas, e construída 
pelo direcionamento dos elementos no plano da imagem.

Figura 4 – Duas imagens  
em sequência de The Americans.

Fonte: Adaptado de FRANK, Robert.  
The Americans. Munique: Steidl, 2008.

As fotografias estão contrastadas cromaticamente. A primeira 
com predominância da cor preta localizada no carro, nas pessoas e 
nas árvores. Já a segunda imagem apresenta luminosidade em maior 
quantidade, devido à predominância do branco que toma conta da foto 
e está localizado no carro, nas pessoas, suas roupas e no céu.
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Em relação às formas, é possível perceber aquelas formas mais 
geométricas dos carros presentes em ambas as fotos, o que acaba 
por reforçar o efeito de espelhamento das imagens. A verticalidade das 
formas das pessoas na imagem também chama a atenção, pois na 
imagem da esquerda está contrastada com a horizontalidade da linha 
de árvores ao fundo. Ainda nesta imagem, existe a impressão de linhas 
horizontais que dividem a mesma, localizadas na parte inferior à linha 
do carro, na linha das árvores e na linha do céu na parte superior da 
fotografia. Essas linhas são formadas a partir da organização de cores 
e formas no plano da imagem e percebemos que as pessoas são o 
elemento principal, posicionadas na parte inferior das fotos de modo 
que tomem conta de pelo menos metade do espaço visual.

A partir do encadeamento de imagens como o da sequência 
acima, vemos que Frank articula um sentido crítico sobre o consumis-
mo da época, mostrando-nos ao longo da obra uma América mais 
sombria e com seus defeitos expostos. O contexto disfórico do livro 
é composto por imagens que mostram acidentes de carro, funerais e 
pessoas com expressões de solidão e melancolia.

Uma de suas fotos mais famosas (figura 5) serve como capa 
da edição mais recente do fotolivro, aquela de 2008. A imagem exibe 
de forma bem centralizada um ônibus com pessoas nas janelas e seu 
grande impacto está no conteúdo que ela mostra: o racismo tão pre-
sente da época. Sabe-se que era comum a separação entre brancos 
e negros nos espaços públicos e notamos a segregação entre as pes-
soas dentro do ônibus: os brancos sentados na frente, enquanto os 
negros estão sentados atrás.
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Figura 5 – Capa de The Americans.

Fonte: FRANK, Robert. The Americans. Munique: Steidl, 2008.

Se analisarmos a imagem a partir dos conceitos semióticos elu-
cidados por Pietroforte (2016), notamos que a foto apresenta baixa 
luminosidade devido à presença dominante do preto. No nível eidéti-
co, as formas geométricas são majoritárias e o ônibus como um todo 
apresenta tais formas, como as janelas e suas divisões, contrastando 
com as pessoas que apresentam formas mais orgânicas. No nível to-
pológico, os elementos estão dispostos de maneira difusa, ocupan-
do toda a foto da direita à esquerda. A organização das pessoas em 
fila cria a impressão de horizontalidade e as divisões das janelas do 
ônibus separam o veículo verticalmente. Ainda na topologia, existe a 
separação das figuras humanas, de modo que aquelas de pele branca 
se localizam na parte da frente do ônibus (à esquerda), enquanto as 
de pele negra estão localizadas na parte de trás. Esta organização 
também reforça o conteúdo da fotografia, que nos fala sobre o racismo 
vigente à época a partir da analogia que podemos estabelecer entre a 
divisão topológica e cromática das pessoas. Separa-se negros e bran-
cos numa américa dividida pelo racismo.
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Apresentamos, então, sequências e imagens do livro nas quais 
pudemos observar o emprego das categorias semióticas trazidas por 
Pietroforte que elucidam os efeitos de sentido construídos em The 
Americans, especialmente o de crítica à sociedade americana racis-
ta. Tal significação foi formada a partir do modo como Frank exibe os 
elementos plásticos da fotografia, criando conteúdos e significados 
poderosos em seu texto visual.

No entanto, a observância dos aspectos de expressão e con-
teúdo que uma ou duas imagens exibem no livro não nos parece su-
ficiente para compreender como a narrativa visual de The Americans 
se configura. Afinal, o encadeamento de imagens de um modo mais 
amplo, ao longo da publicação, pode ser visto como responsável por 
criar o sentido maior da narrativa.

Por isso, retornamos às considerações do segundo autor que 
apresentamos na metodologia. É Gerry Badger (2013) que nos provê 
os conceitos para compreendermos e criarmos paralelos entre a narra-
tiva visual de The Americans e uma certa tipologia das narrativas. Além 
de ser caracterizado como uma narrativa de jornada, The Americans 
também pode ser identificado como um segundo tipo de narrativa, esta 
por sua vez mais complexa, já que exige mais do leitor e de sua capa-
cidade de interpretação. E o uso de metáforas que torna o fotolivro em 
questão mais complexo e difícil de se analisar, mas o deixa também 
mais interessante, repleto de significados a serem investigados.

Como já discutido na metodologia, a metáfora é caracterizada, 
de acordo com Danto (2005), como relações de semelhança entre, 
neste caso, duas ou mais imagens. Temos um termo médio operando 
como a ponte que liga as fotografias, possibilitando a existência de 
aspectos semânticos comuns entre elas. O autor ainda cita o ato de 
“preencher a lacuna”, feito pelo leitor, como uma forma de se chegar a 
uma conclusão da metáfora, do que ela significa.
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Mas, para que se chegue a uma conclusão, é preciso que se 
tenha certo grau de conhecimento sobre o assunto em pauta, ou a 
metáfora não será eficaz. Se tomarmos The Americans como exemplo, 
é preciso que haja certa compreensão sobre o contexto cultural e so-
cial da época em que o livro foi fotografado, como o tema do racismo 
e do alto consumismo. As fotografias passarão a fazer mais sentido a 
partir deste entendimento, tornando pertinente a repetição de certos 
elementos ao longo do livro.

Ainda segundo Danto, uma das características da metáfora é a 
de “resistir à substituições e especificações” (2005, p. 258). Nesse sen-
tido, a escolha daquilo que é fotografado, assim como seu enquadra-
mento e encadeamento na sequência do livro não são elementos que 
possam ser substituídos por outros, mesmo que semelhantes, pois 
o sentido da metáfora seria então alterado ou mesmo perdido. Outra 
imagem não seria capaz de expressar exatamente a mesma coisa, 
visto que a metáfora vai além de seu conteúdo, mas apoia-se também 
nos elementos únicos do plano da expressão.

A partir do que foi estudado sobre metáfora, foram selecionadas 
duas passagens do fotolivro para serem analisadas, a sequência inicial 
e final, que apresentam um encadeamento mais longo de fotos que 
constroem em conjunto um sentido metafórico. A primeira delas (figu-
ra 6) está localizada no início do livro, compondo as quatro primeiras 
fotos da publicação.

Figura 6 – Sequência inicial de The Americans.

Fonte: Adaptado de FRANK, Robert. The Americans. Munique: Steidl, 2008.
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As três primeiras imagens mostram pessoas brancas em situa-
ções que envolvem eventos públicos, sugerindo o tema da política, 
como o comício no qual um homem discursa efusivamente. Já na quar-
ta imagem, vemos um grupo de pessoas negras, que pela legenda sa-
bemos que estão em um funeral. Frank faz um jogo com o olhar dessas 
pessoas, direcionado para a esquerda, onde estão as fotos anteriores. 
Dessa maneira, estes negros parecem olhar para a situação política 
com expressões tristes e pensativas.

A metáfora é construída em torno do racismo da época, quando 
a ascensão de pessoas brancas no poder é disfórica para os negros, 
que compartilhariam sentimentos semelhantes àqueles de um funeral, 
como tristeza, luto e dor. Se pensarmos em identificar um termo médio 
para as imagens, este poderia ser o sentimento ambíguo de coletivida-
de que está implícito nos grupos de pessoas em situações de euforia 
(primeiras três imagens) e disforia (última foto).

A segunda sequência de imagens (figura 7) é composta pelas 
últimas cinco fotografias do livro. A primeira delas mostra a traseira 
de um carro, com placas que dizem “Cristo morreu pelos nossos pe-
cados” e “Cristo veio para salvar pecadores”. A segunda mostra um 
grupo de pessoas brancas em um parque num momento íntimo de 
lazer. Na terceira foto está um casal, também de brancos, que parecem 
felizes ao se abraçarem. A quarta imagem exibe um casal de negros 
em uma moto e que olham para baixo com expressões sérias e tristes. 
A última foto apresenta mais uma vez um carro, porém de frente e com 
a dianteira que se assemelha a um rosto humano no qual o farol seria 
o olho que encara de forma figurada o leitor.

Figura 7 – Sequência final de The Americans.

Fonte: Adaptado de FRANK, Robert. The Americans. Munique: Steidl, 2008.
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A primeira e a última foto parecem completar um movimento 
cíclico de saída e retorno do automóvel, fazendo das três imagens 
intermediárias um percurso realizado entre o ir e vir. Esta circularidade 
é também de natureza temática em relação ao início e fim do fotolivro, 
já que na primeira sequência de fotos observadas existe uma contra-
posição entre brancos e negros assim como esta última sequência.

Mais uma vez, entender o racismo da época é fundamental. As 
expressões tristes dos negros em contrapartida com os casais brancos 
felizes e em situação de lazer sugerem a perpetuação do racismo sofrido 
pelos negros ao longo de toda a publicação. O termo médio dessa narra-
tiva metafórica localiza-se na ideia de segregação que o racismo causa na 
sociedade da época. Em concordância com os valores da época, negros 
e brancos são raramente vistos juntos ao longo do fotolivro e Frank expõe 
o valor disfórico dessa segregação em suas sequências de fotos.

As discussões realizadas aqui sobre as imagens de The Ame-
ricans permitem perceber o quanto o discurso produzido no fotolivro 
se torna complexo a partir do encadeamento de imagens que geram 
um sentido metafórico. Por isso, as fotografias aqui analisadas foram 
consideradas a partir da perspectiva de uma narrativa visual na qual o 
sentido se desenrola em concomitância com o folhear das páginas do 
livro. A vida dos americanos é mostrada por meio de estratégias narra-
tivas como o choque entre imagens lado a lado, assim como a cons-
trução de um sentido metafórico em sequências mais longas de fotos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebemos que a narrativa de The Americans é um elemento 
primordial a ser considerado quando o assunto é seu destaque no 
campo dos fotolivros. Robert Frank agregou complexidade ao seu dis-
curso visual com o uso de dois tipos de narrativas distintas, a de tipo 
jornada e a metafórica. Tal densidade não atrapalha, no entanto, a flui-
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dez da leitura, uma vez que a jornada permite ao leitor seguir de forma 
linear um percurso pelos Estados Unidos. O modo como as imagens 
são organizadas, as repetições de carros e as legendas permitem ao 
leitor acompanhar a temática de viagem ao mesmo tempo que o fotó-
grafo expõe os valores sociais e contradições da época.

O ordenamento metafórico das imagens, construindo um sen-
tido gerado pela sequência de fotos provê um impacto ao leitor, uma 
vez que o convida a transitar pelas páginas do livro e estabelecer co-
nexões entre as imagens. A importância do encadeamento de imagens 
justifica a existência de The Americans como um fotolivro, uma vez que 
entra em diálogo direto com o formato da publicação editorial de tipo 
codex. Tal encadernação requer do leitor o engajamento da memória 
e da capacidade interpretativa para compreender sentidos que se de-
senrolam ao folhear as páginas.

Afinal, se não fosse por isso, o fotógrafo poderia, por exemplo, 
apresentar seu trabalho em uma exposição na qual as imagens seriam 
observadas de maneira individual. É, entretanto, a sucessão de páginas 
e a construção de um discurso crítico que se desenrola na publicação 
quanto ao American way of life que justificam o formato de livro desta obra.

Foi possível mostrar, ainda, a contribuição dos elementos plásti-
cos para a configuração de sentido das imagens. Ao lado da considera-
ção sobre as formas, cores e topologia das fotografias, utilizamos a refle-
xão sobre os tipos de narrativas visuais, numa associação de elementos 
de análise que constitui um percurso metodológico inovador que busca 
contribuir para futuras pesquisas relativas ao universo dos fotolivros.

As narrativas visuais em formato de livro têm se constituído en-
quanto modos sensíveis de construção de histórias e discursos que não 
devem passar despercebidos por campos como a educação, a estética, 
a arte e a história. Por isso, esta pesquisa se soma à futuros estudos e 
desenvolvimentos de método de análise de fotolivros que irão sedimen-
tar um modo de compreender essas imagens no campo acadêmico.
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“eu só junto as notas que a vida me traz/
ela é que faz todas as canções.”

(Daltony Nóbrega, 2019, “além da bossa”,
novo álbum de carlos lyra)

Neste ensaio aproximamos dois personagens, um da ficção e 
outro da realidade, ambos sujeitos dissidentes, marcados por movi-
mentos diaspóricos e migratórios. Etevaldo e Lourival.

Da ficção veio Etevaldo.

Ele andava muito para encontrá-la.
Mas quando se viam, ficavam, no mínimo, a cinco metros de 
distância.
Nem um centímetro a mais ou a menos.
Exatos cinco metros. Sempre.
Uma cerca os separava.
Ela sorria de um lado, ele, do outro.
Ele deixava uma flor na cerca, ela ia buscar.
Ela deixava seu perfume na cerca, ele ia buscar.
Eram tímidos como caramujos. Precaviam-se.
Se chegassem muito perto, Deus sabe o que aconteceria.
Tinha alguma coisa no amor deles que não devia acontecer.
Mas aconteceu.
Por meses, anos. Eles e a cerca.
Ele deixava um beijo na madeira do cercado, ela colhia.
Foram se estreitando. Chocando sua intimidade.
Confiavam um no outro, que nem a terra na chuva.
Ele deixava sangue no arame da cerca, ela ia enxugá-lo.
Às vezes, podia demorar um mês para se encontrar.
Ela deixava um pedaço de chita do vestido, ele amarrava na 
enxada. Era lavrador no Nordeste do país.
Reino de areia e de sede.
Era honesto. Forte. De pele marcada.
Não dá para saber a idade.
Eram como rochas velhas secando na espera.
Sua cultura era o sol. Sua família era o sol.
Ele deixava cuia. Ela colocava cuscuz.
Ele comia, sorrindo. Ele devolvia a cuia e ela ia buscar
e... descobriram um furo na cerca!!!
Incertos. Fingiram não vê-lo.
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Era um buraco enorme como o sertão.
Fingiram por uma semana. Duas. Um mês.
A dúvida.
Mas o buraco crescia, como querendo se exibir.
Amostrado. A cada vez que voltavam, estava maior.
E eles de butuca no furo.
Parecia um açude, tentando-os com sua água escura, escura, cor
de enigma.
Se ele tocasse nela? Se ela aceitasse ele?
Às vez, é preciso muita coragem para dar um passo (MORENO, 
2004, p. 97-98).

Esse é o início de “Agreste” (2004), texto dramatúrgico de Ne-
wton Moreno. A peça começa com um flerte junto à cerca na qual um 
casal de lavradores descobre o amor. Ela do lado de cá, ele do lado 
de lá da cerca. Apesar de perceberem que há “algo no amor deles 
que não deveria acontecer” (MORENO, 2004, p. 97), um dia, o casal 
de lavradores foge, rompe a cerca para viverem juntos num casebre, 
sertão adentro, e permanecem 22 anos casados.

O segundo personagem vem da realidade, ou parafraseando 
Caio F., daquilo que por algum descuido, chamamos de realidade. 
Lourival Bezerra de Sá morreu em outubro de 2018, aos 78 anos, mas 
demorou três meses para ser enterrado. O caso foi notificado pelo pro-
grama Fantástico, da TV Globo, em 3 de fevereiro de 2019. Três meses 
para ser enterrado... A demora do enterro se deu porque Lourival era 
um homem trans e a divergência de gênero e a falta de documentação, 
segundo autoridades, estariam impedindo seu velório em Mato Gros-
so do Sul. Identidade trans só percebida depois da sua morte. Com-
panheira, amigos, vizinhos e até mesmo filhos adotivos entrevistados 
pelo programa disseram não saber que Lourival não era um homem.

Três meses para ser enterrado...

Morto, os médicos legistas observaram características femininas 
no corpo de Lourival como seios e vagina. Durante sua vida, sempre se 
vestiu com roupas masculinas e nunca se deixou ser visto nu. Era um 
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homem muito reservado, sempre com roupas que o cobrissem por intei-
ro, mas os médicos legistas observaram algumas lesões em seu corpo, 
decorrentes, por exemplo, do uso de faixas para esconder os seios.

Lourival, na vida real, Etevaldo, na ficção, morreram repentina-
mente. O da vida real, vítima de um infarto fulminante; o da ficção, 
também, a julgar pela fala metafórica de uma das vizinhas: “desapare-
ceu a ela” (Idem, p. 99). O corpo de Lourival, ao chegar ao serviço de 
verificação de óbito, foi identificado como mulher, um corpo de mulher, 
uma materialidade de mulher. O corpo de Etevaldo foi vestido pelas 
vizinhas, já que sua mulher nunca tinha visto seu corpo nu. Ela pede, 
“como se houvesse alguma indecência em ver o marido nu” (idem, p. 
100), que as velhinhas vestideiras o descascassem, o que fora feito 
com “técnica e indisfarçável contentamento”:

Quanta virtude, meu amor.
VE1
Mas quem viu já conhece...
VE2
...Quem nunca viu não sabe o que é.
VE1 e 2
“Veste esta mortalha
Quem mandô foi Deus;
Quem mandô vestir Foi a mãe de Deus.
Amarre este cordão
Quem mandô foi Deus;
Quem mandou marrá Foi a mãe de Deus
Calça essa meia
Quem mandô foi Deus;
Quem mandô vestir Foi a mãe de Deus
Calça esse sapato
Quem mandô foi Deus;
Quem mandô calçá Foi a mãe de Deus
Bota no caixão (ou rede)
Quem mandô foi Deus;
Quem mandô Botá...”
VE1 (interrompendo o canto)
Oxente, cadê? Maria de Deus, cadê a trouxa?
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VE!
Faz tempo que eu num vejo um, mas isso aqui não é peru, não.
VE2
Não se avexe não. Espie melhor. Procure direito.
VE2
Deve de tá escondido.
Às vez tem que ajudar pro bichinho florescer.
VE1
Mulé, ou eu perdi a vista de vez ou a piroca dele
é do tamanho de um cabelo de sapo.
VE2
Deixe eu lhe ajudar ...
VE1
Menina, cadê a bilola?
VE2
...a bilunga?
VE1
...a bimba?
VE2
....o ganso?
VE1
....a macaca?
VE2
....a peia?
VE1
...o maranhão?
VE1
...a manjuba?
VE2
....a macaxeira?
VE1
....a pomba?
VE2
....o pororó?
VE1
o quiri? Olhe ali.
VE2
Não, não tá.
VE1
Creio em Deus Pai todo Poderoso..
VE2
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Olhe a teta.
VE1
Menino, isso parece uma quirica
VE2
Creio em Deus Pai, mulher. É um tabaco.
VE1
É mulher. É mulher.
O marido dela é fêmea!! (MORENO, 2004, p. 97-98).

As velhinhas carpideiras, ao descobrirem que o “marido” é, na 
verdade, uma mulher causam uma reviravolta e, depois disso, suce-
dem-se levantes de repulsa e transfobia. Machucada pela perda, sem 
entender a dimensão de seus atos, a esposa acaba sendo vítima do 
horror e da intolerância do povo. 

Essa poderia ser mais uma história de amor, não obstante a 
crueldade despertada pela descoberta reveladora.

O texto de “Agreste”, segundo Toscano (2004),

é formalmente um travesti cujo corpo estrutural é transitivo, de 
gênero móvel, tanto quanto o é a figura de Etevaldo, presença 
cênica de um nordestino mítico, apenas narrado e inexistente 
como matéria concreta. Se, na aparência, a peça trata do dra-
ma romântico de um casal sertanejo que, depois de descon-
fiada aproximação, corre por um longo e ressecado estradão 
de terra árida – que leva ao sertão mais fundo do Brasil – para 
proteger a fragilidade de seu amor, numa segunda etapa – de 
camadas mais profundas, reveladoras do desejo –, o recorte 
narrativo se concentra em escavar segredos e em flagrar o 
casamento lésbico de duas mulheres de vidas secas que guar-
dam escondido, inclusive para si mesmas, um amor que não 
pode ser nomeado. Na fábula: a ambiguidade, evidenciada 
pela reviravolta (TOSCANO, p. 105)

pergunta como o presente é perturbado pelo passado e como as 
opressões daquele passado ficcional retornam no presente real, exi-
gindo reparação.
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Dando um passo a mais na discussão de gênero, podemos 
pensar na conexão entre teatro e realidade a partir de uma instância 
performativa do teatro59 que “ao reiterar e citar códigos em função de 
uma impressão de realidade, indique que a realidade – como gêne-
ro – são meros efeitos, produções” (SIERRA; NOGUEIRA; MIKOS, 
2016. p. 24), que envolvem rituais, linguagens, fantasias, represen-
tações, símbolos, convenções (LOURO, 2010, p. 11). Nesse sentido, 
nos aproximamos da teoria queer, especialmente da sua teoria da 
performatividade, de Judith Butler.

Aqui faço um parêntese.

Tem sido comum considerar que no início dos anos 90, a con-
junção de três publicações deu origem à teoria queer: a obra seminal 
de Judith Butler, “Problemas de Gênero: Feminismo e subversão da 
identidade” (2008); “Epistemologia do Armário”, de Eve Kosofsky Sed-
gwick (2007); e uma edição especial da revista Differences editada 
por Teresa de Lauretis (1991), dedicada à “Teoria Queer” (1991). Claro 
que o questionamento dos discursos sobre sexualidade e gênero nun-
ca teria sido possível sem mobilizações sociais e lutas pessoais, bem 
como seminários de investigação frequentemente marginalizados pela 
instituição acadêmica e sem a publicação de vários textos pioneiros, 
tais como a “História da sexualidade” (1999), de Michel Foucault, “O 
pensamento Hétero” (1980), de Monique Wittig ou “Am I That Name: 
Feminism and the Category of Women in History”, por Denise Riley 
(1988), para citar apenas as mais emblemáticas. O ensaio de Riley, 
por exemplo, sugere que a categoria de “mulheres” deve ser aplicada 
com cautela e estrategicamente, uma vez que os seus significados 
raramente são simples e tem a sua própria história elaborada – e pro-
fundamente política.

59	 Jamil Cabral Sierra, Juslaine Abrei Nogueira e Camila Macedo Ferreira Mikos (2016), ao 
analisarem o filme “Paris is burning”, falam em uma “instância performativa do cinema”. 
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Contudo, a viragem dos anos 90 foi um momento único em que 
todos esses elementos se cristalizaram, permitindo aos leitores iden-
tificar um quadro argumentativo semelhante nas (e identificar-se com) 
as três intervenções de Butler, Sedgwick e de Lauretis. A teoria queer 
surgiu assim da designação que estudantes, ativistas e jornalistas fize-
ram dela, para surpresa até dos seus instigadores. É também por isso 
que a teoria queer informa um dado contexto epistemológico e político 
mais do que constitui um corpus coerente e mesmo convergente.

Desse modo, ao nosso ver, a produção de conhecimentos queer 
é efetivamente um conhecimento contra a dominação, contra a subju-
gação social em dois sentidos que a palavra “contra” pode ter aqui. 
A primeira, visando (indireta ou diretamente) a aniquilação do cistema 
que oprime homossexuais, se volta, à semelhança do que Paulo Freire 
chama de “pedagogia do oprimido” (2015) e deve permanecer sempre 
crítico aos processos de regulação e de disciplinarização não apenas 
do sexo, do gênero e do desejo, mas das produções discursivas sobre 
aquilo que, em sociedade, é comumente aceito como natural, normal, 
verdadeiro ou inteligível, o que fora inventado como natureza, parafra-
seando Rita Segato (2018), por isso, funciona como forma de se co-
locar em debate, de problematizar, observar suas margens, normas e 
hegemonias nos diferentes espaços em que vivemos real e simbolica-
mente; e a segunda pensando nas micropolíticas em tempos de contra 
revolução, no sentido em que Preciado anuncia em “La izquierda bajo 
la piel” (2018), que atacam simultaneamente a posição do dominado 
que lhe confere a sua especificidade.

De acordo com Judith Butler (2020), nesta tentativa de repensar 
os termos da normatividade, talvez seja possível formar alianças mo-
bilizadoras que não partem necessariamente de reivindicações idênti-
cas, mas sim de uma crítica à violência (estatal) e aos diferenciais de 
poder. E é com esta atenção crítica que a criação de novas alianças 
permitirá repensar a normatividade.
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Nesse sentido, o verbo queering e suas múltiplas e possíveis 
traduções, implicam, no contexto aqui analisado, transgredir a (hetero)
normatividade, expandindo-se para além dos entendimentos binários 
da sexualidade, apostando em uma dramaturgia queerizadora que, ao 
reafirmar a precariedade como uma condição generalizada – e não 
como um traço individual – faz um apelo à resistência à violência, afi-
nal “that nonviolence does not make sense without a commitment to 
equality” (BUTLER, 2020, p. 28).

Como observa Butler (2020), se a violência opera distinguindo 
entre aqueles contra quem a violência não deve ser praticada e aque-
les contra quem a violência é possível, é a partir da compreensão das 
possibilidades das próprias ações violentas em relação às vidas a que 
se está ligado que é possível ultrapassar o diferencial de precariedade 
e entrar numa política de não-violência, uma vez que

in this world, as we know, lives are not equally valued; their 
claim against being injured or killed is not always registered. 
And one reason for this is that their lives are not considered 
worthy of grief, or grievable. The reasons for this are many, and 
they include racism, xenophobia, homophobia and transpho-
bia, misogyny, and the systemic disregard for the poor and the 
dispossessed. We live, in a daily way, with knowledge of name-
less groups of people abandoned to death, on the borders of 
countries with closed borders, in the Mediterranean Sea, in 
countries where poverty and lack of access to food and health 
care has become overwhelming. If we seek to understand what 
nonviolence means now, in this world in which we live, we have 
to know the modalities of violence to be opposed, but we must 
also return to a fundamental set of questions that belong to 
our time: What makes a life valuable? What accounts for the 
unequal ways that lives are valued? And how might we begin 
to formulate an egalitarian imaginary that would become part 
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of our practice of nonviolence—a practice of resistance, both 
vigilant and hopeful?60 (BUTLER, 2020, p. 29).

Por outras palavras, é porque somos dependentes de outros 
e partilhamos a mesma condição de precariedade que a violência 
já não pode ter lugar, afinal como Butler salienta, a questão já não é 
o que é ou será uma vida, mas sim encontrar e sustentar os modos 
de representação e aparência que permitam expressar e ouvir a exi-
gência da vida, o que significa que a não-violência não é um estado 
pacífico, mas uma luta social e política concebida para tornar a raiva 
articulável e eficaz – é um “vai-te” foder cuidadosamente elaborado61 
(BUTLER, 2014, p. 88-89).

Precisamente, sob o referencial teórico queer, é possível enten-
der que as sexualidades são interseccionais, sempre construídas, pro-
duzidas, reconhecidas, normalizadas e sustentadas por outras formas 
de poder (AKOTIRENE, 2019; MBANDI, 2019). Quando aqui falamos 
em interseccionalidade, estamos nos referindo a uma teoria transdisci-
plinar que procura compreender a complexidade das identidades so-
ciais e das desigualdades através de uma abordagem integrada, que 
recusa a compartimentação e hierarquização dos principais eixos de 

60	  neste mundo, como sabemos, as vidas não são igualmente valorizadas; a sua reivindicação 
contra ser ferido ou morto nem sempre é registada. E uma razão para isso é que as suas 
vidas não são consideradas dignas de pesar, ou de luto. As razões para isto são muitas, e 
incluem racismo, xenofobia, homofobia e transfobia, misoginia, e o desrespeito sistêmico 
pelos pobres e pelos despossuídos. Vivemos, de uma forma diária, com o conhecimento 
de grupos sem nome de pessoas abandonadas à morte, nas fronteiras de países com 
fronteiras fechadas, no Mar Mediterrâneo, em países onde a pobreza e a falta de acesso a 
alimentos e cuidados de saúde se tornaram esmagadoras. Se procuramos compreender 
o significado da não-violência agora, neste mundo em que vivemos, temos de conhecer 
as modalidades de violência a combater, mas temos também de regressar a um conjunto 
fundamental de questões que pertencem ao nosso tempo: O que é que torna uma vida 
valiosa? O que explica as formas desiguais de valorização das vidas? E como podemos 
começar a formular um imaginário igualitário que se torne parte da nossa prática de não-
violência–uma prática de resistência, tanto vigilante como esperançosa? (Tradução nossa).

61	  Esse é o texto de uma palestra proferida por Butler a 11 de Setembro de 2012 quando 
lhe foi atribuído o Prêmio Theodor Adorno, em Frankfurt. Na versão francesa do texto: 
“[L]a non-violence n’est pas un état pacique, mais un combat social et politique destiné 
à rendre la rage articulable et ecace – c’est un “fuck you” soigneusement elabore” 
(BUTLER, 2014, p. 88-89).
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diferenciação social, que são as categorias de sexo/gênero, classe, 
raça, etnia, idade, deficiência e orientação sexual. A abordagem inter-
seccional vai além de um simples reconhecimento da multiplicidade de 
sistemas de opressão que operam através destas categorias e postula 
a sua interação na produção e reprodução das desigualdades sociais 
(CRENSHAW, 1989; COLLINS, 2000).

Desse modo, o que é entendido como queer não pode e não 
deve ser isolado dessa articulação complexa de múltiplas identidades e 
persistentes formas de diferenciação social e injustiça ou das complexi-
dades da dinâmica do poder, ou seja, o queer não é externo aos legados 
dos processos de colonialidade (MIGNOLO, 2005), nem às maneiras 
persistentes pelas quais a violência social é vivida e experimentada.

Ao entender “Agreste” como uma dramaturgia queerizadora, 
estamos também considerando uma análise que incorpora essa mi-
rada interseccional, “que tiene en cuenta cómo se entrecruzan el gé-
nero, la clase, la sexualidad, la edad, la capacidad, la raza, la etnia, 
el estatus migratorio, etc. Esta perspectiva ha sido clave para, entre 
otras cosas, cuestionarnos nuestros propios privilegios (de blanqui-
tud, clase, ciudadanía, etc.)” (TRUJILLO, 2022, p. 94), por isso, se 
torna evidente a impossibilidade de subtrair a sexualidade de dis-
cussões interseccionais, amplas e variadas e de forma transversal, 
criativa e estratégica, autorizadas pelas diferentes configurações 
geopolíticas em disputa que a peça sustenta.

Em outras palavras, uma vez que a sexualidade “aparece mais 
como um ponto de passagem particularmente denso pelas relações 
de poder; entre homens e mulheres, entre jovens e velhos, entra pais 
e filhos, entre educadores e alunos, entre padres e leigos, entre admi-
nistração e população” (FOUCAULT, 1999, p. 114), um dispositivo de 
poder e uma prática teórica e política que “se ressente” e “re-sente” 
o queer, exige que estendamos nossa gama de análises, crítica e de 
intervenção, que atualizemos as demandas das crises globais do sé-
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culo XXI e coloquemos a tríade sexo-gênero-desejo (BUTLER, 2010) 
no centro de toda reflexão séria e profunda sobre qualquer aspecto da 
sociedade e da cultura contemporâneas.

Diego Falconí Trávez, da Universidad Andina Simón Bolívar, em 
seu “Resentir lo queer en América Latina: diálogos desde/con el Sur 
(2014), faz interessante exercício de pensar criticamente esses dois 
conceitos – ressentir e re-sentir –. Trávez, que teve a relevância de sua 
contribuição para as discussões teóricas sobre sexualidade e textos 
literários reconhecida com o prêmio Casa de las Américas 2016, por 
seu ensaio “De las cenizas al texto. Literaturas andinas de las disi-
dencias sexuales en el siglo XX”, diz que o ressentimento suscita dois 
significados, o primeiro, re-sentir, ligado a sentir de novo, ou sentir de 
maneira diferente, permite analisar, dos corpos, a complexa produti-
vidade queer na América Latina híbrida, heterogênea e contraditória. 
Re-sentir o queer na América Latina torna viável que as diversidades de 
gênero e sexualidade, seus agenciamentos, narrativas e teorizações 
sejam perceptíveis a partir do corpo e de seus múltiplos sentidos. Esse 
“sentir diferente”, estranho, questiona formas de organização política 
em torno de identidades construídas como heranças estáticas e colo-
niais que organizam o gênero (e todas as outras categorizações) em 
dicotomias antagônicas como homem/mulher ou masculino/feminino, 
deixando pouco espaço para sujeitos “intermediários”, ou atribuindo a 
eles um caráter universal e unitário.

O segundo significado, continua Trávez (2014) – inspirado pelo 
regime político da heterossexualidade (RICH, 2012; WITTIG, 1980), 
da reivindicação da complexa e paradoxal epistemologia do armário 
(SEDGWICK, 2007) e do sentimento de inferioridade causado pela feri-
da colonial latino-americana (MIGNOLO, 2005) – está ligado à discrimi-
nação histórica baseada na sexualidade, etnia, classe social e situação 
pós-colonial e, nesse sentido, não deixa de ser pertinente a definição 
de Harold Bloom (1996) a respeito das “escolas de ressentimento”, 
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título que ele batizou desde sua proposta literária a todas aquelas no-
vas interpretações, como os estudos feministas, pós-coloniais ou afro-
descendentes, que questionavam o cânone cultural que ele defendia: 
eurocêntrico, classista, heterocentrado e branco. Assumir o lugar do 
ressentimento, conclui Trávez, é se posicionar a partir de uma revisão 
contra-ideológica. Re-sentir/ressentir – isto é, “experimentar” e “provo-
car” ressentimento, bem como “sentir de novo” – implica o desafio de 
nos inserir em discussões amplas e profundas sobre questões cruciais 
da sociedade que não são exclusivas às multidões queer (PRECIADO, 
2011), mas que dizem respeito a todos nós.

Re-sentir o queer está ligado, pois, a se sentir novamente ou se 
sentir diferente a partir da complexa produtividade do Sul. E é isso que 
faz uma dramaturgia queerizadora quando se questiona se levar o ato 
transfóbico contra o impulso de gozo antinormativo de Etevaldo/Louri-
val ao palco teatral pode ser considerado, não uma representação do 
ocorrido num passado distante, mas talvez como um ato performativo 
de desestabilização da própria noção de realidade através do enluta-
mento da perda, da indagação butleriana sobre as vidas que podem 
ser enlutadas e as que não podem, das vidas que tem mais valor do 
que outras. (BUTLER, 2015). Oferece, assim, uma oportunidade para 
repensar o vínculo social, as condições para o exercício da violência, a 
sua reprodução e as formas de lutar contra eles.

Quando Butler propõe em “Os atos performativos e a consti-
tuição do gênero: um ensaio sobre fenomenologia e teoria feminista” 
(2018) que os gêneros são uma forma de humanizar/desumanizar os 
indivíduos, constata que para ampliar as reivindicações sociais e políti-
cas sobre os direitos à proteção e o exercício do direito à sobrevivência 
e à prosperidade, faz-se necessário o reconhecimento de uma nova 
ontologia corporal, um novo estudo sobre esse ser que vive entregue a 
normas que historicamente segregaram vidas, maximizando a preca-
riedade para alguns, e minimizando para outros.
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Nesse sentido, “Agreste” continua o interrogatório de Butler so-
bre o que faz uma vida digna ser considerada e compreendida como 
vida, chorável, lamentável, enlutável. Parafraseando a mesma Butler, 
quais são as vidas estabelecidas como passíveis de pesar? É a pos-
sibilidade e a impossibilidade de luto que classifica diferentemente as 
vidas consideradas dignas de luto e, portanto, consideradas vivíveis e 
a serem protegidas? E as que não o são? São ameaçadas e sacrifi-
cadas em nome da proteção das vidas dos outros. Como transformar 
essas vidas, então, em vidas enlutáveis?

Nossa educação e nossa cultura colonial fizeram revelar um pre-
juízo sem tamanho na construção de subjetividades como as de Ete-
valdo e Lourival, a favor de um arquivo escrito pelo grupo dominante 
e seus agentes e seus dispositivos de poder e controle, cujo status é 
parcialmente constituído por seu domínio da cultura letrada, impondo 
dessa maneira, um projeto de nação (MISKOLCI, 2012), que não pas-
sava de um projeto de hegemonia política que dependia do embran-
quecimento do homem e, claro, sua assimilação física aos europeus e 
o desaparecimento de negros e mestiços.

Para recuperar a especificidade histórica desses sujeitos, nós, os 
homens de esquerda precisamos construir um pensamento de demoli-
ção da história universal e entendê-la em processo e contínua revisão, 
sem nenhuma identificação com o vencedor, mas uma história mais hu-
mana entendida em sua complexa rede de variantes entrelaçadas.

Quando digo nós, os homens de esquerda, não estou anuncian-
do o partido político de minha preferência, apenas a minha posiciona-
lidade. Sobre isso, penso com Deleuze que, entre os anos 1988-1989, 
durante o longo governo do socialista François Mitterrand, na França, 
filmou uma série de depoimentos e em um deles apresenta duas ideias 
que nos interessam aqui, à guisa de desenvolvimento.
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A primeira, ao ser perguntado sobre o que é ser de esquerda, 
afirma que ser de esquerda seria se colocar num horizonte mais amplo 
de percepção, um olhar que abarca primeiro o mundo e a experiência 
coletiva, “é saber que os problemas do Terceiro Mundo estão mais 
próximos de nós do que os de nosso bairro” (DELEUZE, 1988/1989, 
sp) e, assim, define a esquerda a partir de uma visão ampla de mundo 
que antecede qualquer individualismo.

A segunda ideia que podemos retirar do vídeo é a associação 
da esquerda com um conjunto de minorias e nunca uma maioria he-
gemônica. Nesse sentido, podemos entender que Deleuze expande a 
noção do que é a esquerda, tirando-a do âmbito histórico-político para 
colocá-la no âmbito sociocultural.

Judith Butler também pensa nesse sentido e defende, por exem-
plo, que as Ciências Humanas são cruciais para ampliar o senso da 
história minúscula aos/às alunos/as (MICHON, 2004) Para ela, essa 
área do conhecimento deve ser valorizada independentemente de po-
sicionamentos políticos. Em matéria em um jornal de grande circulação 
nacional, O Globo, ela revela que

existe um temor de que essas disciplinas tenham se tornado 
ideológicas, que elas representariam agendas políticas distintas 
(das do governo [brasileiro] atual). Mas, na verdade, há debates 
e conflitos importantes dentro desses campos, e a maior parte 
dos estudos de Ciências Humanas não têm orientação partidá-
ria. Elas oferecem aos alunos habilidades necessárias – escrita, 
leitura e comunicação – para debaterem os valores que guiam 
a sociedade. Se as universidades se voltarem exclusivamente 
para as habilidades técnicas ou dedicadas à promoção de inte-
resses de mercado, elas perdem sua missão de dar aos alunos 
um amplo senso de História, de debater os valores e apresentar 
pontos de vista respaldados por evidências (BUTLER, 2019, sp).

Se posicionar artisticamente à esquerda, então, não é defender 
um programa ou partido político, mas a produção em arte insubordina-
da, que resista à colonialidade da experiência, questione as presenças 
e as ausências, os silenciamentos e as violências simbólicas.
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“Agreste”, ao abordar a reflexão sobre até onde esses homens 
trans tinham consciência de seus corpos, de suas cascas e de sua 
transgressão, adentra o debate sobre uma vida visível e enlutável.

Na realidade, Lourival conseguiu enfim ser enterrado.
Na ficção, não se sabe quem foi, nem quantos eram.
Nem quem acendeu o primeiro fósforo.
Começaram a incendiar o casebre.
Mal sabiam que, dentro, a viúva agradecia
a benção de morrer com Etevaldo.
Temia muito mais viver sem ele, por certo.
Tinha cantado bonito e Deus tinha lhe ouvido afinal.
O fogo já empenava as paredes.
Mesmo assim, a viúva acendeu o candeeiro.
Viu-se por inteiro pela primeira vez.
Descobriu então o que era mulher.
Pôs-se ao lado de Etevaldo.
Beijou-o. Na boca. O que nunca tinha feito.
Abriu-lhe os olhos no meio do beijo,
enquanto
o fogo ganhava a casa inteira.
(Pausa)
O dia amanhecia e as fagulhas resistiram queimando por dias. 
Cinzas. Silêncio.
As fagulhas, em suspenso, como um eco, pairavam, sobre
lavouras, varais e gerações (MORENO, 2004, p. 97-98).

Mas,

no teatro é possível dizer “isso é só atuação”, e assim desrea-
lizar o ato, ou seja, separar completamente a atuação da rea-
lidade. Com essa distinção, reforça-se o sentido do que é real 
face a esse desafio temporário a nossas premissas ontológicas 
quanto a configurações de gênero; as várias convenções que 
anunciam que “isso é apenas uma peça” nos permitem traçar 
linhas rígidas entre a performance e a vida. Na rua ou no ônibus, 
o ato se torna perigoso, se realizado, porque simplesmente não 
há convenções teatrais delineando o caráter puramente imagi-
nário do ato; não existe, na rua ou no ônibus, qualquer presun-
ção de que o ato é diferente da realidade. O efeito perturbador 
do ato deriva da ausência de convenções que facilitem essa 
demarcação (BUTLER, 2018, p. 78).
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Por fim, tencionamos mais uma vez a questão, refletindo sobre a 
violência, o constrangimento e a sujeição dos regimes de verdade para 
a manutenção da “invenção da natureza” (SEGATO, 2018), enquadran-
do as vidas como enlutáveis ou não, a partir da lógica da necropolítica 
(MBEMBE, 2018). Dito de outro modo, como em nome de uma hete-
rossexualidade compulsória, pretende-se justificar e gerenciar a violên-
cia de Estado em relação à cidadania sexual dos corpos trans de Ete-
valdo e Lourival, corpos-metáfora de uma parcela dos brasileiros? Tal 
pergunta se torna indispensável para pensar a política de enlutamento 
hoje. Etevaldo e Lourival, guardadas as suas diferenças, problemati-
zam a insuficiência das formas como o indivíduo moderno faz política.
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INTRODUÇÃO

O presente texto ressalta como a criação artística, por meio das 
figurações estético-gestuais de uma artista travesti, interpõe-se en-
quanto deslocamento da diferença, sobretudo em relação a questões 
relacionadas às corpas travestis e às transformações sociais e cultu-
rais que tais corpas podem tornar visíveis por meio da arte.

A experiência artística concretizada por corpas travestis imple-
menta uma linguagem outra do cotidiano e que se torna evidente nas 
narrativas de disputa por outras epistemes. Ou seja, presumimos que 
a arte travesti evidencia como abertura novas possibilidades, instru-
mentos de criação do novo, deslocamentos para a experimentação, 
para a transformação societal. Há, então, a ideia de que a experiência 
artística está articulada com a noção de que, pela arte, criamos e 
recompomos a existência.

Buscamos, então, a compreensão do fazer artístico de uma travesti 
a fim de exemplificar a produção artística atravessada pela poeticidade 
impressa na arte. Ressaltamos as artes das corpas travestis e sua capaci-
dade de produzir e, em comunhão às expressões dadas, realizamos inter-
locuções teóricas junto a autores(as) que problematizam a dimensão esté-
tica em questão, de modo a vislumbrar o poder de criação de tais corpas.

A persona artística retratada é Irla Carrie: preparadora corporal, 
artista de teatro e dança, educadora física, que vem de um espaço 
de ocupação que é o primeiro ponto de cultura do país (Estação da 
Cultura – Arcoverde-PE, ocupada em 2001), tornando-se uma agente 
cultural com destacado protagonismo político.

Irla Carrie é artista da literatura da corpa. Atriz, dançarina, escritora, 
professora de danças populares, pesquisadora sobre a linguagem cor-
poral e tudo que envolva movimento. Natural da cidade de Arcoverde-PE, 
começou a escrever aos 13 anos de idade como processo expurgatório 
e terapêutico diante da timidez. Seu interesse pela literatura e o mundo 
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das artes começou um pouco antes, através da influência de Josivaldo 
da Silva ou simplesmente “Tio Jô”, dançarino de profissão que fez parte 
do Grupo de Dança Urukungo, também da cidade de Arcoverde, e que 
sempre a estimulou a ler e sentir o mundo por meio da escrita e da dança.

Logo cedo fez Escola de Artes na Associação Estação da Cultura 
de Arcoverde-PE e nunca mais parou. Em 2010, através do trabalho de 
pesquisa no âmbito do curso de licenciatura em Letras do Centro de Ensi-
no Superior de Arcoverde, organizou e editou o seu primeiro livro “Um Re-
gistro tão Só”, o qual traz textos em prosa de temas variados. Participou de 
grupos de estudos, seminários, oficinas, cursos e workshops, destacan-
do-se o Curso Formação do Intérprete-pesquisador pela ACUPE (Grupo 
de Dança “Na ponta do pé”, em 2013) e o Projeto de Residência Artística 
“Do Sertão ao Marco Zero”, com a Companhia de Dança Deborah Colker.

Importante salientar que falar de corpas, é suscitar questões de 
visibilidade/invisibilidade e, no caso de corpas travestis, a dimensão 
invisibilizadora pode se tornar evidente porque tais corpas informam, 
comunicam, se mostram, transformam.

Imagem 01 - Irla Carrie–Vou à festa, Sou a Festa...

Fonte: https://www.instagram.com/irlacarrie/
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Assim, este trabalho indica como pergunta norteadora: como a 
criação e figurações estético-gestuais de uma artista travesti se inter-
põem como deslocamento da diferença em relação às corpas travestis? 
Diante dessa interrogação, constrói-se o objetivo geral de discutir como 
a criação e figurações estético-gestuais de uma artista travesti se inter-
põem como deslocamento da diferença em relação às corpas travestis.

A partir de tal intenção, propomos os seguintes objetivos especí-
ficos: apresentar a construção do percurso estético das corporeidades 
da artista travesti Irla Carrie; caracterizar a potência poética de corpas 
travestis por meio da sua arte; e, pensar sobre a ressignificação das 
performances da artista quanto à existência de corporeidades travestis.

A metodologia eleita refere-se à cartografia dos trabalhos da ar-
tista, a partir da qual procuramos dimensionar as sensibilidades que se 
movem na direção de novos olhares, modos de ser, saberes a partir da 
leitura da corpa travesti e suas poéticas. Também direcionamos o fazer 
cartográfico na intenção de perfazer um caminho metodológico que 
retrate uma pesquisa sensível e explicite o “dizer não dito” de pessoas 
que revolucionam a corpa e suas dimensões, delineando suas ações 
performativas e construtoras. Amplificar a voz que ‘grita’ por meio da 
vivência corpórea e que também atravessa minha corporeidade.

CORPAS E MOVIMENTAÇÕES

Segundo Butler (2019a), a constituição de corpas deve ser ana-
lisada a partir dos efeitos que o poder produz sobre elas, pois sua ma-
terialização está atrelada à norma regulatória imposta e que caracteriza 
dada inteligibilidade cultural:

[...] descobri que não poderia fixar corpos como simples ob-
jetos do pensamento. Além de os corpos tenderem a indicar 
um mundo além deles mesmos, esse movimento para além de 
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sua delimitação, movimento do próprio limite, também pareceu 
ser bastante fundamental para mostrar o que os corpos “são” 
(BUTLER, 2019a, p. 14).

Ao repensar sobre a materialidade das corpas, a autora, refaz 
a ideia dos processos envolvidos, onde o ato performativo, principal-
mente de corpas travestis, constitui-se não apenas por aquilo que 
nomeia, mas pelas reiterações produzidas no interior das regulações 
normativas em que a cultura faz a regência de corpas, de modo que o 
domínio heteronormativo prepondere na definição de corpas “aceitá-
veis” e corpas “negadas”, “abjetificadas”.

Temos, então, dada identidade que se sobressai às normas he-
terossexuais e, por esse motivo, as corpas são vistas como ameaças, 
desviantes, marginalizadas e violentadas, enquadrando-se na cate-
goria que Butler (2019a) nomina de corpos abjetos (para nós corpas 
abjetas). Pensar sobre a abjeção de corpas é complexo, tendo em 
vista a ambiguidade em que se constituem, pois, quando simbolizam o 
excesso de sua corporeidade, representam um desequilíbrio da ordem 
prontificada de gênero. E, quando se caracterizam como corpas em 
falta, são destinados a um devir, uma posição eterna de tornar-se sem 
nunca realmente poder ser.

Butler (2010, p. 155) afirma que o abjeto designa “aqueles que 
ainda não são sujeitos, e, portanto, habitam zonas intermediárias, 
‘inóspitas’ e ‘inabitáveis’ da vida social”. Ou seja, sujeitos enquadrados 
nessa categoria estão fadados a uma constituição subjetiva de exclu-
são exatamente por provocarem repúdio por meio de suas vivências 
e existências. Dessa forma, o abjeto, segundo a autora, se “designa 
aquilo que foi expelido do corpo, descartado como excremento, torna-
do literalmente ‘Outro’” (BUTLER, 2019b, p. 230).

O entendimento da corpa, com os estudos de Gilles Deleuze e 
Félix Guattari (1995a; 1995b; 1996), para quem as corpas se conca-
tenam em uma comunhão de forças que induzem ao “devir”, estado 



314s umá r i o

de concepção da liberdade e da criação, de corpas que estão sempre 
se compondo, se dá a partir da interação com o outro, com o social.

O devir deleuze-guattariniano se caracteriza não como equiva-
lência de relações, muito menos como algo semelhante ou identifica-
ção. Acontece muito mais pela “aliança, é sempre de uma ordem outra 
que a da filiação” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 18), o que quer 
dizer que o devir permite, a partir do encontro com outros, formar em 
nossa corpa algo novo, inusitado.

O movimento organizado pelo devir, quando incide na quebra das 
lógicas de abjeção, reporta-se a corpas dissidentes e às experiências ad-
vindas de sua transgressão, bem como ao modo como ocupam espaços 
dentro de células institucionais representativas da heteronormatividade.

Para Guattari (1992), o mundo é constituído por uma lógica ma-
quínica em que todas as pessoas são formadas e formadoras de má-
quinas que interferem na organização e produção social e, em seus 
mais diversos espaços institucionais, agem, organizam e interferem na 
realidade a fim de transformar os sujeitos ou até mesmo reprimindo-os.

Deleuze e Guattari (1995a) proporcionam um espectro de pos-
sibilidades para as corpas relacionarem seus devires (multiplicidades), 
de forma a não serem absorvidas pelas reminiscências dominantes da 
exceção, na existência potente de seus processos singulares (plano 
de consistência). Há, então, a pressuposição de que uma corpa, em 
sua constituição afetiva, está envolvida na constituição afetiva de outra 
corpa e exige afinidades para além da relação dominação-submissão:

Não sabemos nada de um corpo enquanto não sabemos o que 
pode ele, isto é, quais são seus afetos, como eles podem ou não 
compor-se com outros afetos, com os afetos de um outro corpo, 
seja para destruí-lo ou ser destruído por ele, seja para trocar com 
esse outro corpo ações e paixões, seja para compor com ele um 
corpo mais potente (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 43).
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Em paralelo à noção de devir, Deleuze e Guattari (1996, p. 26) fa-
zem referência ao “Corpo sem Órgãos (CsO), sendo este, desejo, que 
é ele e por ele que se deseja”. É uma corpa que se projeta, jamais se 
regride, é uma “involução criativa e sempre contemporânea”. O Corpo 
sem Órgãos é um conjunto de possibilidades, de intensidades, uma 
corpa que grita a percepção de que a ideia de organismo lhe impôs 
uma significação, uma sujeição de sua corpa. O CsO, na construção 
dos autores, propõe a abrir a corpa a novas dimensões, interações, 
conexões que a possibilitem a se recompor.

Figura 02 – Irla–“Me reinvento de posições e possibilidades”.

Fonte: https://www.instagram.com/irlacarrie/
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A imagem apresentada trans-mi-te a noção de um conjunto de 
práticas que constituem o conceito de corpo-sem-órgãos, nas quais 
percebemos uma corpa a caminho de ser. São caminhos, horizontes, 
afetando-nos no porvir da nossa escrita permeada por sensações que 
afirmam, por sua vez, desejos livres de organismos, plenos pelo devir 
de novas significâncias e subjetividades.

Que “corpo-sem-órgãos” comunicante e elástico Irla demonstra 
quando diz que se reinventa de posições e possibilidades? Essa corpa 
se movimenta, se posiciona, se abre a possibilidades de várias intensi-
dades, onde o que vemos é a produção dessa corpa, que já está nela 
a a-longa-ção, a mobilização e flexibilização muscular da existência. 
Ali, Irla mostra: minha corpa pode!

Em uma perspectiva foucaultiana, a corpa é o espaço onde os 
dispositivos atuam e que compreende uma junção de forças que a 
torna contraditória, tendo em sua função uma tríade operante caracte-
rizada por saber, poder e subjetivação. Foucault (1998) sugere as cor-
poreidades como livros de história, em que a genealogia da sociedade 
tem articulação com a sua singular historicidade. O autor argumenta 
que a existência corpórea é disputada no campo político, metaforiza 
um poder que exerce sobre ela limitações, obrigações e proibições, 
mas que também permite a abertura de brechas à resistência.

O entendimento do que seja uma corpa política, na qual se inci-
dem relações de poder caracterizadas por marcações, direções, inves-
timentos, dominações, está relacionado a sujeições que atravessam 
essa corpa–expressões, sinalizações, complexidades.

Visualizamos, também, o conceito de subjetividade-corpo, expli-
citado por Rolnik (2016, p. 13), que alude a “uma política de subjetiva-
ção que muda em função da instalação de qualquer regime, pois estes 
dependem de formas específicas de subjetividade para sua viabiliza-
ção no cotidiano”. A autora menciona o corpo-vibrátil, conceito que 
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assim se define: “corpo sensível aos efeitos dos encontros dos corpos 
e suas reações: atração e repulsa, afetos, simulação em matérias de 
expressão” (ROLNIK, 2016, p. 31).

A referida autora sugere interpretar as transformações subjetivas 
de corpas, como as de travestis, por exemplo, enquanto meios de se 
conviver com uma corpa vibrátil. Tem em vista as múltiplas formas de 
se problematizar a produção de subjetividades com novas experiên-
cias e possibilitadas pela corpa, cujo princípio de existência se firma 
com base em processos identitários não-representacionistas de sua 
potência transformadora.

As construções teóricas nos direcionam a buscar a compreen-
são de como os processos de subjetivação das corpas travestis se 
corporificam. Demonstram a potência, nesses artifícios, e entendem as 
corpas em sua visibilidade, em sua expressão autêntica e libertadora.

Figura 03 – Irla: É necessário nos equilibrar  
na corda bamba chamada de vida.

Fonte: https://www.instagram.com/irlacarrie/
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Percebemos, com as perspectivas apresentadas a abertura das 
corpas para conexões que supõem agenciamentos, como citam De-
leuze e Guattari (1995a). Des-travam novas superposições, passagens 
e aparições cheias de intensidades que remontam territorializações e 
desterritorializações.

Butler (2013), Foucault (1998), Deleuze e Guattari (1995a; 1995b; 
1996), Rolnik (2016), apresentam ideias que tornam visíveis as relações 
de censura, violência, poder, abjeção sobre as corpas. A corpa parece 
sempre se submeter a algo que a torna passiva. No entanto, também 
podemos captar nas ideias dos referidos autores e das referidas autoras 
que a corpa é “libertada”, “mostrada”, “constituída”, geradora de novas 
significações, permitindo saber seus novos “enquadramentos”, na visão 
butleriana, novos “dispositivos”, na visão foucaultiana, “agenciamentos”, 
na visão deleuze-guattariniana, sua vibratilidade, na visão rolnikiana.

A partir de novos signos, novas cartografias do ser e, com elas, 
a corpa travesti articula a possibilidade de atravessar fronteiras. Sobre 
isso, Preciado (2019, p. 39) comenta: “Eles dizem poder. Nós dizemos 
potência. Eles dizem integração. Nós dizemos proliferação de uma 
multiplicidade de técnicas de produção de subjetividade”. Corpa é re-
sistência, corpa travesti é força de andar pelas paragens da incerteza, 
do não-dito, do interdito, mostrando-se como potência, que só vem a 
ser através da mudança.

A ARTE DE UMA CORPA TRAVESTI

Artistas se tornam obra de arte em sua performance e, assim, 
o corpo é corpo-obra-de-arte, porque “existe uma organicidade entre 
a/o artista e a obra artística” (ALMEIDA, 2019, p. 172). Em processos 
anteriores à sua produção, artistas têm em sua expressão corporal e 
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em obra a evidenciação da percepção e do desejo que simboliza a 
subjetividade presente em sua vivência.

O que é evidente, até aqui, nas obras relativas ao estudo da relação 
entre Arte e Corpas, é que nelas há evidências de aspectos da criatividade 
e da comunicação e que representam formas de interação com o mundo:

Assim, viver com arte, falar de arte e educar a partir da arte é 
agir contra o projeto hegemônico (e homogeneizante) da mo-
dernidade. Tal movimento insurgente não segue o entendimento 
incutido sobre identidades fixas, tem por base a subjetividade 
revelada e exaltada, a partir da heterogeneidade, a autêntica 
marca da contemporaneidade. O potencial da arte suscita 
questionamentos e permite sensibilizar pela linguagem poética 
e metafórica (GOMES, CARVALHO, 2020, p. 8).

Refletimos sobre a possibilidade de olhar, escutar e afirmar que 
as figurações estético-gestuais aproximam, a arte da vida. Demonstra 
que experimentações corporais indicam saídas para o aprisionamento 
promovido pela relação corpa-cultura-subjetividade.

Podemos aproximar as produções artísticas das corpas travestis 
da possibilidade de entendimento sobre como se constitui a arte relacio-
nal: “uma arte que toma como horizonte teórico a esfera das interações 
humanas e seu contexto social mais do que a afirmação de um espaço 
simbólico autônomo e privado” (BOURRIAUD, 2009, p. 19). A arte traves-
ti proporciona a mudança de valores estético-culturais e políticos frente à 
dominação de preceitos cishegemônicos da arte moderna.

Na imagem abaixo, Irla, ao se TRANSver na experiência de uma 
pássara do sertão, conecta-se com as múltiplas dimensões que uma 
corpa travesti constrói ao fazer sua performance estético-gestual: elás-
tica, desmontável, reversível, susceptível. Adaptada a qualquer am-
biente e montagem da natureza, com suas paragens movimentadas 
pelos deslocamentos da corpa, integra-se aos movimentos do vento, 
do solo, das folhas e galhos secos produtores de sons que reverberam 
em sua intensidade corpórea.
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Imagem 04 – Irla–Pássara do sertão no frevo!

Fonte: https://www.instagram.com/irlacarrie/

Segundo Maffesoli (2010), a imagem é valorizada como um 
alicerce sociocultural em que a espetacularização da corpa se con-
cretiza por intermédio da teatralização da existência e que, nela, con-
firma-se a aparência profunda que tem forma e conteúdo, indica a 
dimensão poética que abarca a compreensão das subjetividades. 
Assim, o direito à corpa é o direito à própria vida, à subjetividade, 
à existência, que realça as probabilidades de a corpa transgredir e 
transcender as normatizações.
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Por intermédio da arte, a estética se solidifica e abre a possibi-
lidade de construção de novos olhares, TRANSitando de lugares de 
aprisionamento para multiplicidades e pluralidades. Sensibilidade e 
razão se intercambiam e permitem às pessoas “o despertar para uma 
melhor aplicação do conhecimento em suas vivências. Surge uma vi-
são de mundo mais ampla e diversa, capaz de suscitar ideias que, or-
ganicamente, organizarão o olhar” (GOMES; CARVALHO, 2020, p. 9).

Criar artisticamente, segundo Pitta (2017, p. 20), concretiza “o 
impulso oriundo do ser (individual ou coletivo) completo (corpo, alma, 
sentimentos, sensibilidades, emoções) [...], é a raiz de tudo aquilo que, 
para o homem, existe”. É a materialização do que podemos considerar 
como força poética atrelada a processos de subjetivação, como suge-
re. a poesia “Paixão” de Irla:

Paixão (Irla Carrie)

Paixão nos olhos, na boca, na pele!
Desejo na mão, na língua, no peito.

Orgasmo no órgão, na mente, na cama.
Seduzir os lábios, cortar os anseios... consumir!

Saborear pernas finas, grossas e longas!
Morenos, brancos, amarelos e negros...

TODOS eles e mais um pouco devora-los!
Degustar as curvas segmentadas do teu surrealismo,

fazer, inovar nos lençóis do vosso corpo o encontro da loucura,
e a sede insaciável minha indo de encontro com a mor-

te mais desejada de todos os tempos!
Sentir a perversidade dos teus olhos nos meus, e o calor in-
fame dos teus toques: gemer, gritar e suar! Na cama!!! E ui-

var como homem-bicho querendo devorar sua presa.
Hipnotizar o hóspede hospedeiro do umbigo, manipular teus pudores!

Queimar, gelar a transversidade. Quero jogar flo-
res, Rosas! Quero-lhe! Quero-te!

Na mão e na boca... Em cima de mim, dentro e fora.
Quero você nas alturas, pra que eu cá abaixo possa con-

templar a formosura dos teus pequenos sonhos!
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E dar pra eles outros sonhos, mais lindos!
E quem sabe um dia possa uni-los, e dar ou-

tro sentido ao que ficou nos sonhos.

Uma poética de sentires, de afetos, de perceptos, de corpa 
e corpo, de sentimento refletido nas palavras que trazem acopladas 
gestos e movimentos, sons, silêncios, emudecimentos de sensações 
arrepiantes desanuviadoras de prazeres. Um ápice da escrita poética 
de uma corpa que vive intensamente as arrematações.

A CORPA TRAVESTI E SUAS 
FIGURAÇÕES ESTÉTICAS

A estética não está diretamente relacionada aos conceitos de 
“belo” e “estética” da filosofia platônica, que fazem referência, por sua 
vez, à beleza absoluta, relacionada apenas ao mundo das ideias. É, 
sob a conceituação estética proposta por Maffesoli (2010), a importân-
cia do estar-junto, de que os elementos que a compõem (o sensível, 
o sentimento, a proximidade) estão interligados com a percepção de 
nuances da vida cotidiana.

Tal ideia pressupõe à corpa um regime de afetações, de sensa-
ções, da estética que confere abertura às possibilidades de expressão 
do ser. Uma corpa viva que necessita das pulsações sentientes, que 
promova o “lugar de sentir”, que faz do gesto e do movimento aber-
tura para emergirem as sensações e a poeticidade, dando espaço à 
existência do vazio, como Deleuze e Guattari explicitam: “[...] o vazio é 
uma sensação, toda sensação se compõe com o vazio, compondo-se 
consigo [...], e conserva o vazio, se conserva no vazio conservando-se 
a si mesmo” (1997b, p. 215).
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A artista em questão proporciona, com sua corpa, o enfren-
tamento das limitações impostas ao estranhamento sobre ela e de 
como pode desestabilizar os meios enrijecidos de existência e incitar 
a criação de outros arranjos, nos quais a criatividade artística, poética 
e gestual se configura como centro potencializador de uma “artivi-
dade”. As travestis “inventam eventos, performances, festas, filmes 
e várias outras formas de experimentações artísticas. A experimen-
tação se materializa em ações, hibridismos, narrativas, intervenções 
urbanas” (MEIRA, 2019, p. 47).

Pensar na imersão da travesti na arte é (re)tratar a corpa como 
insurgente em um lugar que incita a expressão estética pautada 
na visão heterossexual, dominante, eurocêntrica e excludente. Ser 
travesti traz em sua experiência a exclusão e fazer arte travesti se 
complementa pela visão também excludente. Suas corpas são ca-
tegorizadas, e para se fazerem vistas e revistas, relacionam a arte 
como dimensão de mudança do status de abjetificadas para corpas 
enaltecidas, vibrantes e vibratórias.

Irla Carrie escreve “CARTOMANTE”, um prenúncio que dá à sua 
existência, às suas lutas e busca por se reconhecer, se aceitar e abrigar 
em si a diferença. A travestilidade visualiza o alcance da sua subjeti-
vidade. Abstrai o posicionamento que se toma quando ela assume 
posse de sua vida e a vanglória de tudo está nas suas palavras que 
descrevem o que sua corpa é.
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Figura 05 – Irla Carrie–A Cartomante em Cena no Sertão.

Fonte: https://www.instagram.com/irlacarrie/

Cartomante (Irla Carrie)

Antes de eu nascer, já carregava nas mãos a CARTOMANTE do destino!
Bem antes do nascer das coisas, já descrevia pro-

fecias no céu e na morte de cada dia.
Antes mesmo de sermos batizados, já havia em mim, o pecado e o desejo!

A maldade que se revela no suor brusco e rude.
Antes de ser fecundada sabia que deveria primeiro sujar as mãos de 

lama, e a consciência levada com incertezas e crises de ciúme!
Já carregava o fardo do homem... A cegueira dos ou-

vidos, e a eterna ignorância do coração.
Tinha em mente mentiras, malícia de um homem e corpo de um anjo!

Lutando contra rupturas, duelo!
E no fim me dando por inteira a estranhos... com belas armas aterrorizantes!

Sabia que meus irmãos sanguíneos se perderam dentro de si!
Nos alimentos vencidos, nas bebidas amarguradas, nas er-

vas alcoólatras, do pai dependente e da mãe defunta!
Que nem sequer viu o crescimento dos seus filhos.

Sabia até mesmo que as estradas do meu senhor destino, de-
sabaria em qualquer momento; só bastasse fechar os olhos, 

para que eu perdesse o equilíbrio entre o corpo e a alma.
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Antes dos antes, já gritava loucamente!
Brigava e sempre apanhava!

Já entendia perfeitamente que sempre é necessá-
rio amar por inteiro... até a última gota de sangue!

Mesmo que esse amado não fosse anjo.
Já compreendia que é preciso saber convi-
ver com a solidão, perdas e desencontros!

Antes da criação já havia em mim, a sede de correr desespe-
radamente até chegar nos braços do que se perdeu.

Nos permitimos ao encontro com a compreensão de sobrevivên-
cia travesti, que chamamos de “travalhadoras da arte”. A concepção é 
direcionada à significação que as corpas travestis dão ao “apagar-se 
da condição de objeto/abjeto” em um mundo que não lhes permite ser. 
Muda o campo representacional, a corpa que se traveste para ser outro 
gênero, recalcando-o, faz emergir uma corpa para além da sexualida-
de, que faz uso da arte como subjetivação de si, travalhadora da arte, 
liberta, transgressora e potente na existência.

Tal estética inquieta, pois, provoca um olhar livre para a cultu-
ra, olhar libertador a partir das representações desencadeadas pelas 
artistas. Isso se constrói com a permissão de que elas nos dão de ter 
liberdade para comentar todas as formas de vida a partir das artes e 
expressões por elas produzidas. As imagens que elas nos apresentam 
ganham importância ante à localização que se toma como ‘meio’, ele-
mento criador de vínculos, de alicerces da vivência corporal e política.

Assim, enfatizamos que as corpas travestis trans-mi-tem, “trava-
lham” o pensamento de que corpos e corpas não têm limites a partir 
do instante que estetizam a diferença e subvertem, por meio de uma 
arte provocativa, as dimensões do lugar e do não-lugar, da existência 
e da invisibilidade. Transgridem e vivem poeticamente, artisticamente, 
para enfim poderem existir.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cartografia, aqui apresentada, se constitui como um processo 
aberto, conectada a diversas linhas e dimensões, podendo, a determi-
nado momento, sem cronologia de tempo, ser desmontada, refeita e até 
colocada como reversível aos indicadores que se mostram. O que pro-
curamos retratar, em todos os tópicos apresentados, corrobora o pro-
cesso de investigação que “[...] pode ser rasgado, revertido, adaptar-se 
a montagem de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, um 
grupo, uma formação social” (DELEUZE; GUATTARI, 1997a, p. 22).

A cartografia da artista travesti apresentada, teve suporte de au-
tores e autoras que nos fizeram compreender os processos estabele-
cidos, os diálogos que se formaram a partir da leitura de imagens em 
mídias sociais, da leitura de escritos compartilhados pela artista e dos 
textos que produzimos.

As interações obtidas através da cartografia conferem possi-
bilidade de fazer reflexões abertas, resultantes dos encontros com a 
arte, com a vida, com as atitudes, com os pensamentos da artista, e 
preenchem olhares, sensações, percepções, reverberações éticas e 
estéticas sobre compartilhar experiências e saberes.

A arte da corpa que Irla Carrie qualifica, experimenta outro 
modo de subjetivação de si, pois sua arte suscita uma dimensão aba-
ladora da mistura que a arte travesti proporciona. Sua corpa artista 
abre a vivência de uma corpa de possibilidades, atualiza-se em mo-
vimentos contínuos e diferenciados, nunca repetitivos. O cartografar 
dessa corpa nos faz entendê-la como corpa viva, existente, que nela 
a vida flui, se contextualiza.

Vimos, em todas as suas produções cartografadas, a possibi-
lidade de enaltecer a arte em sua potência, uma arte que conduz to-
des nós à descoberta de outros possíveis, à experiência de extrapolar 
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limites e demonstrar o que se produz, de se concretizar nas bordas 
da transgressão, pela promoção de encontros e desencontros, nas 
experimentações da corpa, do lugar de sentir, do ser TRAVESTI.

Irla demonstra em suas performances a paixão pela dança e 
pela atuação. Ela se volta para o ensino da autonomia da corpa com 
a beleza do gesto e a elegância do movimento corporal. Percebemos 
tais aspectos com base na organização do seu olhar e do uso contínuo 
e simultâneo de todos os sentidos, pois sua trans-formação se com-
pleta pela liberdade de corpas que ela consegue evidenciar.

Diante do que está posto, envolvemo-nos cartograficamente com 
as possibilidades de expressão da corpa, do ser, da vida, do mundo.
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“Não é fácil perceber as coisas pelo meio, e não de cima para 
baixo, da esquerda para a direita ou inversamente: tentem e ve-
rão que tudo muda.”

(Deleuze e Guattari)

Tem sido cada vez mais frequente a abordagem da cartogra-
fia como método de pesquisa e de intervenção nos mais diferentes 
contextos. Trato aqui especificamente da perspectiva esquizoanalíti-
ca abordada por Deleuze e Guattari em Mil Platôs (2011), onde ela se 
apresenta como um estilo de composição do pensamento e da ação 
dentro de um apelo ético-estético e político. Acontece que no exercí-
cio enquanto educadora-cartógrafa, tanto na graduação, quanto em 
programas de pós-graduação em Saúde, notadamente em Saúde 
Mental, acompanhando pesquisas em diferentes contextos sociais 
e institucionais, constato que o mero emprego instrumental desse 
método não garante a produção de mapas desmontáveis e fluidos, 
cuja consistência é operada nos processos em fluxo e na intensidade 
dos afetos onde reside seu rigor.

A cartografia não se acomoda aos limites operados pela bus-
ca dos significados e das redes causais explicativas com as quais 
nossa formação acadêmica, científica e formal se acostumou e 
acostumou nossas mentalidades. A concepção hegemônica sobre 
o que é pesquisar parece insistir com os pressupostos ditos experi-
mentais que, em sua tradição, tomam como princípio o afastamento 
da experimentação sensível dos processos do pensamento, o que 
inclui, mais diretamente, aqueles vinculados à pesquisa, ao ensino 
e à aprendizagem e, também, à clínica nos mais diferentes con-
textos. Desse modo, a subjetividade voltada para o conhecimento 
puramente inteligível parte de um circuito que se opera pelo desejo 
utilitário de ideias, de valores, de linguagens, de técnicas, modelos 
e protocolos que torna difícil sair do binômio saber/poder e dos 
usos que ele opera nos diferentes dispositivos institucionais.
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Cartografar exige menos o emprego de uma metodologia de 
trabalho do que o engajamento na tarefa de se lançar numa experimen-
tação de si enquanto autor/criador de uma obra, produzindo verdades 
subversivas para deslizar na superfície plasmada pelo encontro entre 
mundos, entre sensibilidades e devires. Mais do que buscar a verdade 
sobre os territórios-mundo a cartografia como estética do pensamento 
e da ação está interessada na experiência genuína vivida no encontro 
com esses territórios-mundo. Da verdade da clínica a uma clínica de 
verdade, da verdade da educação a uma educação de verdade, da 
verdade do pensamento a um pensamento de verdade e... e... e... Ou 
seja, cartografar é se desalojar do interesse por colonizar o mundo pela 
via de uma pura inteligibilidade que se pressupõe garante de conheci-
mento e controle da vida, para se espalhar, vazar, escorregar no cam-
po sensível da intuição que a força dos processos em curso é capaz 
de suscitar como saber-do-corpo. Um saber eloquente, que nos lança 
para fora do domínio das claridades iluministas, que nos seduzem pela 
suposta certeza de enxergar longe, para nos jogar na escuridão, que 
nos obriga a ter a ousadia necessária de seguir adiante, tateando com 
a máxima prudência. Este é o rigor da cartografia.

Assim, é necessário tomá-la como um método-provocação 
mais do que um método-catálogo. Enquanto princípio rizomático, 
como discutiremos adiante, mais importante do que a utilização de um 
passo-a-passo que nos orienta para onde ir e o que fazer, a cartografia 
se presta a disparar uma força ativa em nós que nos põe em trânsito 
como quem passeia. O cartógrafo não passa de um flaneur. Ele quer 
deslizar por entre as vias de passagem sejam elas becos, ruelas ou 
avenidas; matas, trilhas, flutuações marítimas ou aéreas. Em qualquer 
um desses estados, ele se mistura com as matérias que lhe afetam o 
corpo e exigem que seu pensamento se ponha em curso como pro-
cesso de singularização.
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O que constatamos é que, sendo esse saber-do-corpo necessá-
rio para o engajamento sensível do cartógrafo, há uma temporalidade 
na cartografia que não pode – nem deve–ser ensinada nem aprendida 
pelo uso dos modelos tão caro a nossa tradição. Somos acostumados 
demais a seguir o modelo do mestre e nos mantemos sedentários. 
Reproduzimos, seguindo em etapas, metodologias que nos prometem 
encontrar “os resultados”, “o diagnóstico”, “a análise”, apaziguando 
nossa angústia de não-saber, à medida que julgamos encontrar res-
postas àquilo que pressupomos ser dirigido a nós como demanda. 
Sair dos modelos de referência exige um desapego do reconhecimen-
to que garante o status de expert àquele que ocupa as relações hierár-
quicas no imaginário socioinstitucional, ou seja, exige um despojamen-
to acerca daquilo que nos oferece um suposto prestígio. Por mais que 
evoquemos a cartografia como princípio metodológico, não podemos 
nos distanciar do seu ethos que é decisivamente estético, porque nos 
insta à ação criadora pelo exercício sensível do pensamento produzido 
na experimentação. Se há algum prestígio na prática cartográfica, este 
diz respeito à coragem de inventar.

Todavia, considerar o caráter criador nessa perspectiva pode 
nos colocar diante de uma questão: como exercer tamanha singula-
ridade na produção de um pensamento sem tornar a conexão com 
o mundo impossível? Como relatar uma pesquisa, um conceito ou 
uma obra produzindo afetos e perceptos de modo que o acesso a tais 
produções sejam também uma experiência capaz de causar novos 
agenciamentos de singularização? A resposta parece simples, mas 
não é fácil. O ethos estético da cartografia precisa, necessariamente, 
acoplar-se ao caráter político através do qual ele se exerce como ex-
periência coletiva no mundo. Por isso, a linha traçada pelo rastro que 
produz nos seus trânsitos é transversal: ela subverte a hierarquia dos 
papéis socioinstitucionais, lançando-nos para fora dos regimes biná-
rios que agem horizontal ou verticalmente para nos colocar numa zona 
de conexões que se move diagonalmente.
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O método da cartografia tem como direção clínico-política o au-
mento do coeficiente de transversalidade, garantindo uma co-
municação que não se esgota nos dois eixos hegemônicos de 
organização do socius: o eixo vertical que organiza a diferença 
hierarquicamente e o eixo horizontal que organiza os iguais de 
maneira corporativa. A natureza política do método cartográfico 
diz respeito ao modo como se intervém sobre a operação de 
organização da realidade a partir dos eixos vertical e horizontal. 
(PASSOS; BARROS, 2012, p. 28).

Isto é, os mapas rizomáticos da cartografia não operam por se-
melhança ou reconhecimento, tampouco por dominação ou autorida-
de, mas pela heterogeneidade da composição que se dá pelo desliza-
mento capaz de produzir diferença. A estética cartográfica se opera, 
pois, pela ética dos devires por suscitar necessariamente o movimento 
para fora. Ao se lançar para fora, quando se exerce nas práticas de 
diferentes naturezas, cabe ao cartógrafo devir mundo a partir do que 
lhe afeta e o coloca em condição de afetar outros corpos.

Nesse sentido, a proposta deste texto é avançar algumas notas 
sobre as linhas tênues que distinguem a cartografia de uma ferramenta 
utilitária de pesquisa, para considerá-la como um dispositivo estético 
que só pode agir pela conexão entre pesquisa e vida, entre experimen-
tação e criação. Daí seu atravessamento pelas artes, na medida em 
que estas suscitam o saber-do-corpo que se opera na intuição, na mi-
cropolítica dos afetos, na criação de vias capazes de efetuar vivências 
que não cabem nas razões engessadas das formalidades do saber 
científico, da moral e práticas sociais nos seus diferentes contextos. 
Atravessamento que, ao contrário do que parece aos olhos da tradi-
ção acadêmica e científica, confere ao método um rigor contundente, 
porque procura autores ao invés de discípulos, tendo como leitmotiv a 
própria vida e seus movimentos aberrantes sejam eles escandalosos 
ou silenciosos. Assim, a escrita cartográfica é um ensaio mais do que 
uma dissertação; a pesquisa, mais partilha do que investigação; a edu-
cação, mais aventura do que herança ou destino.
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Diante disso, avançamos algumas reflexões que se conectam 
ao percurso de algumas experiências de pesquisa e de ação clínico-
-institucionais, no sentido de mapear o caráter estético da cartografia, 
operado pelas forças desterritorializantes do fora na composição de 
agenciamentos singularizantes.

CARTOGRAFIA COMO  
PRINCÍPIO RIZOMÁTICO

Quando Deleuze e Guattari (2011), no fluxo dos históricos acon-
tecimentos que marcaram as décadas de 1960 e 70, propõem o rizoma 
como sistema de produção desejante, o fazem como um modo de 
subversão dos velhos modelos aos quais somos apegados por nossas 
raízes modernas profundas que nos fixam nos discursos de verdade e 
nos modelos instituídos como representação da realidade. Com essa 
proposição, buscam uma resistência ativa como prenúncio do século 
por vir ao fazerem tensão com os sistemas de estrutura e de funda-
mentos que nortearam todo projeto civilizatório pautado nas ideias, 
crenças e valores iluministas. A esse respeito, não se trata de fazer 
oposição do tipo excludente, de modo a buscar ingenuamente substi-
tuir um modelo por outro, mantendo o circuito desejante hegemônico: 
ou árvore ou rizoma, decidindo, enfim, sobre qual melhor imagem do 
mundo. Trata-se mesmo de criar uma tensão produtiva entre diferentes 
regimes de signos: a árvore e o rizoma coexistem. Esse tensionamento 
compõe um campo de forças que nos põe não mais numa injunção 
para adaptar os modos de vida a um padrão, mas de contrapor a isso 
novos agenciamentos para a vida coletiva, balizados na heterogenei-
dade onde se efetuam diversas naturezas de criação.

Nessa perspectiva, os autores efetuam, a seu modo, a expe-
riência do seu tempo. Eles subvertem a cosmovisão moderna, de um 
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mundo organizado pelos fundamentos que o sustentam e guiado pe-
las estrelas da transcendência, ao demonstrarem que o mundo como 
representação faz das experiências vividas reflexo de suas determina-
ções: “Do eixo genético ou da estrutura profunda, dizemos que eles 
são antes de tudo princípio de decalque, reprodutíveis ao infinito. Toda 
lógica da árvore é uma lógica do decalque e da reprodução” (DELEU-
ZE; GUATTARI, 2011, p. 29).

O rizoma, contrariamente, funciona por conexões caóticas que 
se dão de modo aleatório no decorrer dos processos imanentes da 
vida. Não espera pelas causalidades últimas do Uno ordenador para 
proliferar, mas se compõe pela multiplicidade de forças que o atra-
vessam à medida que cresce e cresce à medida que produz novos 
atravessamentos. A cartografia aparece justamente como método ri-
zomático de criação, em oposição ao que os autores nomeiam decal-
comania, operando por mapas:

Diferente é o rizoma, mapa e não decalque. Fazer o mapa, não 
o decalque. [...] Se o mapa se opõe é por estar inteiramente vol-
tado para uma experimentação ancorada no real. [...] Um mapa 
tem múltiplas entradas contrariamente ao decalque que volta 
sempre “ao mesmo”. Um mapa é uma questão de performance, 
enquanto o decalque remete a uma presumida “competência” 
(DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 30).

Trabalhar no universo enraizado das formalidades acadêmicas 
da educação, da pesquisa e da clínica, para o cartógrafo, significa es-
tar desafiado a uma pequena revolução agenciada micropoliticamente 
na tensão entre livro-raiz e rizoma. Dito de outro modo, ao passo em 
que se exerce nas atividades com as quais está implicado, o cartó-
grafo precisa se engajar no exercício estético da experimentação de 
si mesmo. Caso não o faça, seu método não passará de um decalque 
mal-feito. Para compor os territórios-mundo na educação, na pesquisa 
ou na clínica, é decisivo uma implicação capaz de pôr em questão 
aquele suposto autor que, intelectualmente, faz uso de conceitos e mé-
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todos para analisar um objeto-mundo. É necessário que ele mesmo se 
tome como partilhante de um processo, enquanto diferença ativa, para 
disparar interferências operadas no encontro capaz de criar condições 
para produção de novos modos de pensar, sentir e agir nele mesmo e 
nos outros. Como destaca Neves (2004, p.4), ao discutir os modos de 
interferir na micropolítica: “Não se trata de um interferir de um objeto 
dado sobre outro objeto dado, de uma unidade predeterminada sobre 
um sujeito preexistente, mas de produzir interferências que façam va-
zar as multiplicidades que constituem a nós e as coisas.”

O cartógrafo não se dirige a um território a fim de conhecê-lo. 
Ao se acoplar a um território qualquer, este já não será mais o mes-
mo, porque a acoplagem das diferentes máquinas – desejantes, so-
ciais, técnicas – irá produzir, rizomaticamente, a experiência subjetiva 
de desterritorialização em todos os seres envolvidos nos processos. 
Quando visitamos uma casa, por mais que a visita seja programada e 
tenhamos uma teia de significações que nos levem a interpretar a rea-
lidade em que vivem os seus habitantes, ao nos receberem, estes não 
serão os mesmos. Isso não é uma fraude. Trata-se apenas de inventar 
uma casa com novos habitantes por um momento.

É muito interessante o modo como Deleuze põe a questão da 
experiência de desterritorialização, ou, em outras palavras, a expe-
riência do fora, avizinhada ao ato de pensar e à arte. É nessa via de 
intercessão que ele propõe a invenção de novos territórios-mundo 
que insiste a cada experimentação dos encontros. Como destaca 
Levy a esse respeito:

Fazer do pensamento e da arte uma experiência do fora pres-
supõe o contato com uma violência que nos tira do campo da 
recognição e nos lança diante do acaso, onde nada é previsível, 
onde nossas relações com o senso comum são rompidas, aba-
lando certezas e verdades (LEVY, 2011, p. 100).
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É importante perceber que a arte, para a cartografia, não ocupa 
um estatuto de ferramenta, de utilitário, mas se exerce como dispositi-
vo de criação dos territórios-mundo. Sendo assim, o decalque da arte 
como um utilitário não cabe ao exercício cartográfico que se interessa 
pelo ato de criar, pela experimentação, pelo processo onde deslizam 
os acontecimentos que mobilizam uma obra.

De fato, nosso sistema de pensamento hegemônico produ-
ziu sujeitos que buscam conhecer pelo reconhecimento, pela via da 
recognição (MAURÍCIO e MANGUEIRA, 2011). Somos apegados a 
reproduzir o status quo, porque buscamos as respostas certas ga-
rantidas pelo encontro com o mesmo, com a certeza identitária do 
espelho que reflete a imagem do mundo e nos assegura estarmos 
alojados em seu interior. Ao cartógrafo não é possível se exercer sem 
as forças do fora em seu caráter caótico, singular, mutante. Somen-
te elas em seu plano de imanência, são capazes de forçá-lo a criar 
realidade. O artista engajado nos processos disruptivos da invenção 
pode servir ao cartógrafo, não como modelo, isso é impossível em 
matéria de criação. Mas como contágio, paixão, devir. Ao cartógra-
fo, cabe devir artista, lançando-se no exercício poiético, ou seja, no 
exercício do que está em curso no ato de criar, investindo no pro-
cesso enquanto experiência de si. Assim, um professor-cartógrafo, 
por exemplo, não faz uso de um filme na sala de aula para buscar 
identificar nele o retrato de uma realidade, mas convida seus alunos 
a experimentarem o território-filme como modo de fugir do mundo 
dado, acessando potências de novas composições de vida.

O ato de criar, na cartografia, pressupõe o investimento nos pro-
cessos em fluxo quando somos lançados na composição de um terri-
tório-mundo, seja com partilhantes na atividade de pesquisa, quando 
passeamos por entre paisagens ou quando conversamos em entrevis-
tas ou em rodas; seja na educação, quando transitamos entre heran-
ça e subversão dos modos de vida, das tradições, do saber; ou, na  
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clínica, quando o abjeto, o expurgo, os sonhos, o real se escancaram. 
Criar aqui é uma teimosia. É insistir para furar a imagem do mundo e, 
assim, fazer pingar as possibilidades do vivo quando o que está posto 
é intolerável, quando o que está dado já não serve mais.

Todavia, devemos sempre lembrar que embora o plano onde 
residem as possibilidades do vivo – o plano de imanência – seja a con-
dição da invenção de seus mapas, estes ainda são o grande desafio 
para o cartógrafo. A subjetividade pautada na recognição e na repre-
sentação das coisas é uma força que ainda nos atravessa. É necessá-
rio rigor sensível para perceber os decalques mesmo quando cremos 
cartografar com mapas. Ou seja, o cartógrafo está sempre vivendo um 
certo desconforto pelo tensionamento entre essas forças e formas. O 
caráter estético desse método nos convoca a sermos autores de uma 
obra povoada pela multiplicidade do encontro. Isso quer dizer que a 
singularidade disruptiva do mapa não será produzida por um Eu, mas 
por uma multidão. A escrita rizomática da cartografia deve operar pelo 
meio, nem eu-sujeito, nem outro-objeto, mas um dizer “impessoal” ta-
manha sua singularidade. Como na literatura, onde Deleuze pinça a 
potência imanente da escrita:

Mas a literatura segue a via inversa, e só se instala descobrindo 
sob as aparentes pessoas a potência de um impessoal, que de 
modo algum é uma generalidade, mas uma singularidade no 
mais alto grau: um homem, uma mulher, um animal, um ven-
tre, uma criança... (...) a literatura só começa quando nasce em 
nós uma terceira pessoa que nos destitui do poder de dizer Eu  
(DELEUZE, 2011, p. 13).

Como cartografar um território-mundo se não criarmos os ma-
pas desmontáveis de nós mesmos? Dizer que o cartógrafo é implicado 
nos territórios que habita tem sérias consequências, pois significa que 
há uma injunção ética na perspectiva da invenção de si mesmo, na 
medida em que o obriga a desobstruir os fluxos estancados pela codi-
ficação do mundo regido pela identidade fixa das coisas. Implicado em 
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sua atividade, o cartógrafo precisa se transformar, mudar de lugar, mo-
ver-se, inventar para si uma outra vida. Cartografar é acompanhar pro-
cessos. Mas essa afirmação pode satisfazer o equívoco. Não se trata 
de acompanhar processos para interpretá-los, entregando respostas 
predeterminadas. Destituir-se do lugar de saber/poder que busca aná-
lises significantes é uma tarefa necessária ao cartógrafo. Inventar ca-
minhos que se compõem na territorialidade produzida quando ele se 
conecta pelo engajamento ético-político do encontro com a diferença 
constitui o apelo estético da cartografia. Isso muda tudo. Não mais um 
desejo utilitário, mas um desejo maquínico que quer produzir produ-
ção, efetuando a própria vida em sua heterogeneidade. Como afirmam 
Deleuze e Guattari em O Anti-Édipo (2011b), o processo não deve ser 
tomado “como uma meta, um fim, nem confundido com sua própria 
continuação ao infinito” (p.15), pois há uma conexão entre as máqui-
nas desejantes, onde o produzir está inserido no produto. Acompanhar 
processos implica, pois, em produzir produção, disparando sempre 
novos processos nos territórios existenciais: “A regra de produzir sem-
pre o produzir no produto, é a característica das máquinas desejantes 
ou da produção primária: produção de produção” (p. 18). Enfim, ao 
cartógrafo não basta acompanhar um processo se o que busca é atin-
gir uma meta. A ele cabe seguir o rastro dos processos, produzindo 
desvios, enquanto máquina desejante que corta os fluxos em função 
das acoplagens que é capaz de operar a partir do campo de afetações 
que vive na composição dos territórios-mundo.

É nessa perspectiva que Guattari (2012) situa a singularida-
de desse engajamento como um novo paradigma estético. Não se 
trata de uma referência às Artes com “A” maiúsculo, no sentido das 
expressões estéticas institucionalizadas, reconhecidas e prestigiadas 
socialmente. Mas, da “dimensão de criação em estado nascente, per-
petuamente acima de si mesma, potência de emergência subsumindo 
permanentemente a contingência e as vicissitudes de passagem a ser 
dos universos materiais” (p. 117). Ele parte da constatação de que, 
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nas sociedades ditas primitivas, os rituais sensíveis como a dança, a 
música, as formas plásticas etc., faziam parte do socius a um tal ponto 
que não cabia um especialismo dirigido às atividades estéticas no sen-
tido de tornar a arte uma espécie de competência disciplinar. Nessas 
sociedades, os modos de subjetivação se constituem como “agen-
ciamentos territorializados de enunciação” em íntima conexão com o 
mundo externo, de modo que não se organizam em segmentos de in-
teriorização, mas por registros eminentemente práticos e expressivos, 
onde o mundo das coisas materiais e das entidades imateriais não se 
organizam de modo segmentado, em planos diferentes, mas incidem 
um no outro diretamente. Com as sociedades capitalísticas desenvol-
vidas em torno da noção e do valor de indivíduo, tais agenciamentos 
maquínicos são desterritorializados e passam a se organizar a partir de 
um polo de referência transcendente que segmenta ou, como Guattari 
chega a dizer, despedaça a subjetividade em polos imateriais como a 
Razão, a Vontade, o Belo etc.

Desse modo, à subjetividade polifônica é sobreposta uma sub-
jetividade que funciona de maneira binária, separando o inteligível e o 
sensível, o real e o imaginário, o pensamento e a ação e solicitando o 
ordenamento das polarizações a instâncias transcendentes (o Deus, 
o Ser, o Significante etc.). Com efeito, os agenciamentos maquínicos 
desterritorializados fazem do infinito incorporal, que outrora era plas-
mado nos rituais animistas, uma espécie de radical livre que precisa 
ser reterritorializado, fazendo recurso ao dito simbólico transcendente 
capaz de sobrecodificá-lo, remodelando os territórios subjetivos se-
gundo faculdades mentais, um eu, papéis sociais, sexuais etc.

Guattari (2012) propõe um terceiro tipo de agenciamento, o qual 
denomina “processual”. É nesse tipo de agenciamento que investe sua 
proposição do paradigma estético, na medida em que este passa a ope-
rar de modo transversal aos demais universos de valor, “cujos focos cria-
cionistas e de consistência autopoiética ele só faz intensificar” (p. 120).
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O novo paradigma estético tem implicações ético-políticas por-
que quem fala em criação, fala em responsabilidade da instân-
cia criadora em relação à coisa criada, em inflexão de estado 
de coisas, em bifurcação para além de esquemas pré-estabe-
lecidos e aqui, mais uma vez, em consideração do destino da 
alteridade em suas modalidades extremas. Mas essa escolha 
ética não mais emana de uma enunciação transcendente, de 
um código de lei ou de um deus único e todo-poderoso. A pró-
pria gênese da enunciação encontra-se tomada pelo movimen-
to de criação processual (GUATTARI, 2012, p.123).

Nesse sentido, o autor afirma que a potência de agir politica-
mente, de pensar filosoficamente e de conhecer cientificamente não 
funcionam em oposição ao plano das sensibilidades, mas são inten-
sificadas por ele enquanto potência estética de sentir. É exatamente 
nesse movimento de criação processual, que opera transversalmente 
entre a materialidade dos territórios e os recursos transcendentes de 
significação, que o cartógrafo deve se engajar. Como um bricoleur, 
ele deve compor suas experimentações para produzir configurações 
subjetivas mais singulares.

Nessa trilha para tornar o processo do pensamento uma ex-
periência ativa capaz de operar os cortes necessários à criação, 
Deleuze (2013) também propõe visitar outras paisagens, territórios 
alhures que, em sua estranheza, operem novas territorialidades. Ele 
chamou de intercessores esses artifícios que retiram o pensamento 
de sua imobilidade para forçar o ato de pensar como processo de 
criação de pensamento.

Nesse sentido, é preciso considerar a filosofia, a arte e a ciên-
cia como espécies de linhas melódicas estrangeiras umas às 
outras e que não cessam de interferir entre si. [...] O essencial 
são os intercessores. A criação são os intercessores. Sem eles 
não há obra. Podem ser pessoas – para um filósofo, artistas ou 
cientistas; para um cientista, filósofos ou artistas – mas também 
coisas, plantas, até animais, como em Castañeda. Fictícios ou 
reais, animados ou inanimados, é preciso fabricar seus próprios 
intercessores (DELEUZE, 2013, p.160).
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Assim, na perspectiva rizomática da cartografia proposta pelos 
dois autores, percebemos o apelo estético como ethos do pensamento 
e da ação, na medida em que procura operar por aproximação com os 
diferentes campos da tecnociência, da política e da filosofia, avizinhan-
do-os da experimentação sensível dos processos em curso na própria 
vida. Como afirma Deleuze (2013, p. 161), “às ficções pré-estabeleci-
das que remetem sempre ao discurso do colonizador, trata-se de opor 
o discurso de minoria, que se faz com intercessores.” É exatamente 
nessa direção que o cartógrafo deve ser atravessado pelas forças do 
fora, capazes de lhe colocar em estado de desterritorialização, por 
meio de intercessores sensíveis, de modo que seja lançado no exercí-
cio da criação de linhas de fuga, de desvios, frente aos planos molares 
instituídos que lhe mantêm sedentário e propenso à reprodução dos 
modelos hegemônicos.

TRAÇAR MAPAS É COMO  
ANDAR NO ESCURO

A experiência na qualidade de educadora-cartógrafa, acompa-
nhando pesquisas realizadas por trabalhadoras e trabalhadores no 
campo da Saúde Mental em diferentes contextos socioinstitucionais 
permite avançar, aqui, algumas notas preliminares para pensarmos 
sobre o exercício da cartografia nos contextos formais, sejam eles 
profissionais ou acadêmicos. Trata-se de pesquisas relativas às prá-
ticas de pessoas em seus exercícios profissionais, visando, através 
desse método, a inovação dessas práticas a partir de um trabalho 
crítico que põe em questão os modelos e protocolos instituídos pelos 
serviços onde atuam como coordenadoras de equipe, técnicas de 
referência em diferentes campos de atuação ou gestoras de equipa-
mentos e das políticas públicas.
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Nessa trajetória, é interessante perceber o desafio que a pesqui-
sa cartográfica suscita nos processos do pensamento, mas, também, 
nas práticas de intervenção que se procura propor nos diferentes con-
textos. Sair do livro-raiz não é tarefa fácil, na medida em que somos, 
a todo tempo, interpelados pelas formas instituídas à guisa de resul-
tados dentro de uma presumida competência teórico-prática. O velho 
binarismo entre teoria e prática atua vigorosamente nos espíritos, de 
modo que, por mais que estejamos desejosos pela experiência viva e 
pulsante dos encontros com os territórios-mundo em seus estados de 
devir, vira e mexe, somos tomados pela fórmula de um suposto saber 
teórico e técnico que nos põe numa injunção de saber para poder agir.

É difícil largar mão da meta vislumbrada pelo resultado para con-
fiar no processo como modo de produção de mapas na pesquisa, como 
atividade de intervenção no mundo e composição de novas maneiras 
de agir. Nesse sentido, não é incomum que se reduza o método a uma 
ferramenta de uso para fazer cumprir uma etapa obrigatória da pesqui-
sa, sem que este agencie o próprio processo do pensamento em curso 
na vida do pesquisador. Mesmo identificado à proposta, o pesquisador 
tem o risco de cair nessa armadilha, pois cartografar exige muito mais 
que um exercer-se racionalmente. É um jeito de viver, mais do que uma 
competência intelectual. Se começa por aí, aquele que se pretende car-
tógrafo não se põe como corpo vibrátil, não areja o pensamento, não 
escuta sua intuição, não se disponibiliza aos encontros com os autores 
que lê, com as paisagens que atravessa, com pessoas, naturezas, ani-
mais, plantas e tantos outros planos materiais ou imateriais. Nesse caso, 
a escrita permanece dura e segmentada. A despeito do brilhantismo 
intelectual que possa apresentar, ela permanece separada da vida, obe-
diente às etapas e ao formalismo insípido dos protocolos institucionais. 
Isso se denuncia no modo como se lê os autores, ao tomá-los como 
pressupostos da retórica acadêmica, mais do que aliados na criação de 
novas conexões entre conceitos e vivências. Também, no modo como 
se escreve, reservando à etapa da metodologia a explanação da dita 
cartografia como modalidade de pesquisa.



344s umá r i o

Não é incomum cedermos à lógica da significação da vida bali-
zada pela busca dos resultados em esquemas analíticos que se preo-
cupam em explicar a realidade como quem descreve uma fotografia. 
Nesse circuito, precisamos saber antes de poder agir no pensamento, 
na escrita e na clínica e nos modos como interferimos nos processos 
em curso. A cartografia é uma clínica do sensível. Nela, o saber não se 
põe como previsibilidade, mas como uma coragem. Sabe que precisa 
experimentar para criar conexões. Investir no processo parece a linha 
transversal que cruza todos esses tensionamentos. Porque o proces-
so é o meio, a via de passagem sempre mutante. Nem o começo da 
previsibilidade das hipóteses, nem o fim das respostas que engolem 
as possibilidades do mundo.

A tarefa do cartógrafo é, pois, intensificar os fluxos dos processos 
que quer mapear. Para isso, fechar os olhos para ver com a pele é mais 
potente do que a claridade que enxerga certezas esclarecedoras. O escu-
ro é interessante ao cartógrafo, porque o põe num estado de intuição que 
o torna disponível ao campo das sensibilidades que se insinuam como 
vagalumes, pequenos lampejos, operando suas percepções e afetações.

Diários de bordo

Na composição da cartografia como mapeamento dos encon-
tros em sua singularidade, o diário de bordo se apresenta como um 
dispositivo de criação de registro. “Tal é o primeiro sentido do proces-
so: inserir o registro e o consumo na própria produção, torná-los pro-
duções de um mesmo processo” (DELEUZE E GUATTARI, 2011b, p. 
14). Isto é, cartografar não passa apenas pela produção cujo produto 
seja produção – produção de produção – mas, passa também, pelo 
modo como abrimos uma trilha na travessia. O ato de formular uma 
escrita sobre o processo no qual estamos engajados, na qualidade de 
cartógrafos, nos põe em movimento no plano das intensidades, leva-
-nos ao ato de pensar à medida que vivemos as afetações. No diário, 
não se trata de registrar para não esquecer. Trata-se de inventar uma 
escrita para o que experimentamos e de mapear os traçados como 
uma grafia do movimento. É um ato de criação.
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Escrever para não esquecer nos coloca na busca do significado 
acerca do vivido. Persegue o registro como roteiro até o ponto presu-
mido de chegada. O mapa, contrariamente, pressupõe a escrita como 
criação de um rastro deixado pelas andanças intensificadas pelas co-
nexões estabelecidas pelo próprio caminhar. É a produção de registro 
de um acontecimento que pode ser capaz de reverberar em novas e 
outras conexões porvir, em outros caminhos de pesquisa e interven-
ção. Sobre isso, não se trata do mapa que se torna modelo, fixo, capaz 
de ser replicável. Mas, do ato de perscrutar a jornada, criando linhas 
que, longe de se prestarem à qualquer cópia, têm a força de disparar 
outros processos de ação, trazendo à tona mapas em devir.

A criação de registro na cartografia, em seu apelo sensível, não 
cabe no âmbito das descrições de eventos um após o outro, na busca 
de um nexo causal entre eles. Ela tem a força de surpresa que rasga a 
teia de previsibilidades, descortinando contradições e produzindo sentido. 
Assim, também o diário é um exercício que exige mais a aventura de quem 
não sabe o caminho do que o roteiro que assegura o ponto de chegada.

Intercessores, desterritorialização e criação

Como discutimos anteriormente, a cartografia só se exerce em 
contato com as forças do fora. É decisivo que saiamos do abrigo sereno 
e confiado do território já habitado, para experimentarmos o atravessa-
mento em nosso corpo daquilo que desconhecemos. Engajar-se na éti-
ca dos devires é muito importante e necessário. Para sair da imobilidade, 
abrir mão do sedentarismo do fast food das ideias, o cartógrafo precisa 
se pôr ao ar livre. Ele precisa experimentar tempestades e calmarias 
que o levem para fora ou deixem o fora entrar em sua casa. Isto é, ao 
se dispor a produzir interferências no mundo, ele deve experimentar, ele 
mesmo, interferências. É uma espécie de contágio que se propaga, nun-
ca da mesma maneira, mas sempre operado pelos afetos.
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Como já mencionamos, Deleuze (2013) propõe, a partir de seu 
próprio modo de criar conceitos, que saiamos da imobilidade do pen-
samento e da ação, por meio das interferências efetuadas pelos inter-
cessores: “O pensamento não pensa sozinho e por si mesmo, como 
também não é perturbado por forças que lhe permaneceriam exterio-
res. Pensar depende necessariamente das forças que se apoderam 
do pensamento” (VASCONCELOS, 2005, p.1220). No seu percurso, a 
filosofia não pode ser desconectada da arte, à medida que se exerce, 
ela também, como modo de criação, no seu caso, criação de concei-
tos. Para ele, trata-se de fazer filosofia a partir da não-filosofia. Ou, em 
qualquer outro caso, onde a criação esteja em vista, avizinhar-se do 
não-saber para inventar um método que produza outros contágios. 
Poderíamos, então, considerar que sua experimentação filosófica nos 
deixa pistas cartográficas para nos lançarmos no exercício estético de 
nossas próprias experimentações.

Tem sido muito interessante perceber os encontros disruptivos 
na atividade educativa, acompanhando pesquisas e intervenções clí-
nico- institucionais. Perceber que a potência desse ethos está em nos 
despojarmos dos nossos lugares instituídos como quem se infiltra e se 
mistura a partir dessa mobilidade operada pelos intercessores.

Numa atividade de extensão universitária numa instituição para 
adolescentes que cumpriam medidas socioeducativas, onde alunos 
da graduação em psicologia propuseram encontros a partir de um ci-
neclube semanal, o engajamento por meio dos filmes se intensificou 
ao ponto de se tornarem conhecidos como “o pessoal do cinema”. 
Mesmo para quem não conhece essas instituições, não deve ser difícil 
imaginar o desafio de estabelecer uma relação de confiança, na medi-
da em que, sobretudo o psicólogo, é aquela figura que vai remeter ao 
juiz o estado atual do comportamento dos jovens. O intercessor cine-
ma, nesse caso, traçou uma linha transversal por meio da qual todos, 
em suas radicais diferenças, ocupavam o mesmo território existencial 
da experiência fílmica. Ele lançava as pessoas para fora de suas iden-
tidades e as colocava em devir, disponíveis ao encontro.
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Outra vivência, desta vez uma pesquisa de mestrado, cuja 
profissional-cartógrafa era coordenadora técnica de uma equipe de 
um consultório na rua, inquieta por sair da imobilidade dos protoco-
los instituídos pela lógica ambulatorial. Em seu esforço, ela esbarrava 
nas cristalizações do fazer técnico, dos lugares de poder, dos jogos 
partidários e, também, da demanda cristalizada das próprias pessoas 
em situação de rua que só se endereçavam à equipe para marcações 
de consultas médicas, amortecendo a força instituinte da proposta e 
reforçando o imaginário biologicista do cuidado em saúde. A ruptura 
só aconteceu quando foi possível sair da posição de “técnica de re-
ferência” para sentar nas calçadas, escutando reggae, conversando 
e fluindo na temporalidade do cotidiano daquela vida. Ela e algumas 
pessoas de sua equipe foram “batizadas” como “as meninas da fave-
linha”. Deixaram de ser “psicólogas” (sem deixar de ser psicólogas) e 
entraram em estado de devir mundo.

Ainda, outra psicóloga, desta vez numa casa de acolhimento 
para meninas e adolescentes, marcada pelo forte poder disciplinar da 
vigilância e do castigo materializado em tantos cadeados que, definiti-
vamente, nem traziam ares de “casa”, tampouco de “acolhimento”. A 
fuga da lógica dominante capaz de dilatar os poros do cuidado sen-
sível, encontrou nas práticas integrativas da auriculoterapia e da ven-
tosaterapia uma potência micropolítica capaz de abrir as trancas das 
grades para acessar a partilha das experiências, traumas e narrativas 
possíveis daquelas meninas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desejo desse texto foi de suscitar desterritorializações, peque-
nas rupturas no pensamento-raiz que pode ser impeditivo, mesmo aos 
espíritos mais atraídos pela cartografia, na composição micropolítica 
de mapas móveis e desmontáveis. Buscamos discutir que sem o apelo 
estético cartografar territórios-mundo se torna impossível. Não se trata 
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de fazer um uso da arte como disciplina, mas de contagiar o próprio 
corpo com seu apelo sensível para criar.

Enfim, na processualidade dessas experiências, o caráter estéti-
co das forças do fora sempre parecem permitir a composição de uma 
obra, da criação de uma arte singular. Reproduzir uma posição utilitária 
do método sem recolocar sempre a injunção estética como princípio 
ético só reforça o status quo e retira da arte como ato de criação seu 
caráter revolucionário. Para cartografar é necessário devir artista.
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Essa lembrança que nos vem às vezes
Folha súbita
Que tomba
Abrindo na memória a flor silenciosa
De mil e uma pétalas concêntricas...
Essa lembrança... mas de onde? De quem?
Essa lembrança talvez nem seja nossa,
Mas de alguém que, pensando em nós, só possa
Mandar um eco do seu pensamento
Nessa mensagem pelos céus perdida...
Ai! Tão perdida
Que nem se possa saber mais de quem!
(QUINTANA, 1997, p. 152).

Ao lembrar-me da última casa onde morei, no bairro de Casa 
Amarela, em Recife (Pernambuco), não me recordo da presença de 
alguma fotografia pendurada nas paredes ou organizadas em algum 
álbum de imagens familiares.

Havia apenas duas únicas fotografias, doadas por minha mãe, 
dispostas sobre uma grande e velha mesa retangular de madeira ra-
chada, para oito lugares, de cor castanho, que certamente serviu para 
outros encontros familiares em casas mais amplas, e que foi por mim 
garimpada num humilde brechó de móveis antigos.

A mesa de oito lugares nunca teve necessidade real, e nem fazia 
sentido naquele apartamento também antigo e amplo, onde residiam 
efetivamente apenas três pessoas, com exceção de outras que fre-
quentemente circulavam por ele, enchendo o espaço de felicidade, 
que lembrava os ares de minha grande família.

Os oito lugares, antes sem razão consciente, depois foram aco-
lhidos por mim, com mais clareza, como sendo o espaço afetivo que 
cultivei mantendo sempre presente meu pai, minha mãe, minhas três ir-
mãs, meus três irmãos e toda minha ancestralidade sanguínea e afetiva.



351s umá r i o

As duas fotografias doadas por minha mãe, descansadas sobre a 
mesa, faziam lembrar-me de onde eu vinha, iluminando as trilhas de al-
gum destino de felicidade e paz infinda onde eu pretendo um dia chegar.

Figura 1: Fotografia exposta na mesa da sala (bisavós maternos e 
cria. Minha avó é a terceira criança, da esquerda para direita).

Fonte: acervo particular.

Uma dessas fotografias era da família de meu bisavô paterno, 
colocado ao lado de minha bisavó, arrodeado por todos seus filhos 
ainda crianças. Bisavôs paternos que eram também tios avós de minha 
mãe, e assim meus tios bisavós, denunciando tradições consanguí-
neas comuns às heranças judaicas, indígenas e africanas que formam 
nossa tríade ancestral, e que servem de mote para alguns de meus 
trabalhos criativos em performance.

Nessa fotografia, entre as crianças, está minha avó paterna, 
pessoa que nunca conheci e que por isso mesmo a busca de sua 
imagem sempre me causou inquietação, levando-me a interessar pelo 
universo da fotografia como disparador afetivo da pesquisa e criação 
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em arte e suas relações com meu autoconhecimento e formação. Vovó 
cometeu o suicídio com 33 anos.

Essa imagem só chegou às mãos de meu pai, filho dela, e às 
minhas, há pouco anos. Dialogar sobre o suicídio é debulhar rosários 
de dores. Nessa busca, priorizei sempre desconstruir o mito silencia-
do que amplifica o tema, nos tratos familiares, buscando saber dos 
sabores e saberes de minha amada avó: o que gostava de fazer/vestir/
comer, que sonhos tinha, que canções cantava, que conselhos dava 
aos filhos… Isso me dizia mais que sua morte.

A outra imagem era a de meus pais abraçadinhos, a rirem es-
pontaneamente, como eternos namorados que sempre foram, e con-
tinuam a serem, tendo a natureza rural como testemunha desse afeto. 
Essa identidade rural também emprenha de sentidos minha criação.

Figuras 2 e 3 – Retratos de meus pais, um mais 
recente e outro quando namorados.

Fonte: acervo particular.

Uma terceira imagem soma-se a essa segunda, cópia “roubada” 
do álbum familiar, que comprova a mimese do gesto repetido na foto mais 
atual, confirmando os laços com a natureza e as vivências da zona rural.
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Ao olhar pelo retrovisor do tempo sinto que todo meu caminho 
de criação e fazer é uma espécie de homenagem ao amor de meus 
pais, a meus afetos, ancestralidade e reinvenção de uma integração 
com a natureza. Um amor robusto reinventado nas curtas referências 
dos amores maternos que tiveram, já que ambos perderam suas mães 
quando criança. Um amor que no corte trágico dessas referências fez-
-se chama para os filhos, família, amigos e conhecidos. Um amor que 
não teme des/encontros, que se apura no fogo das cumplicidades e 
contradições. Amor que não receia amar a estranheza da vida. Amor 
que mais se revela como aprendizagem de sobrevivência, quando per-
mite-me tocar imagens guardadas de vários tempos, propiciando um 
refazer-me hoje para ser-me mais afeto agora e amanhã.

O retrato do amor a/temporal de meus pais ensinou-me a 
apostar nos afetos firmes e flexíveis, e a abraçar as heranças e ima-
gens que nascem deles. Esse retrato auxilia-me a olhar as minhas 
adversidades e às do mundo com mais ternura e consciência, com 
sanidade e poesia. Esse retrato é o espelho de outros retratos que 
revelam minhas faces, meu de/ambular e seus mistérios (gozosos, 
luminosos, dolorosos, gloriosos…).

Espelho mágico em que se conjugam o real e o imaginário, 
ponte entre o presente e o passado, emblema, documento de 
identidade, é de uma memória subjetiva que as fotografias de 
família recebem seu valor e seu significado próprios. Fragmento 
do real que recorta o fluxo do tempo, toda foto é um registro 
parcial, uma pista para o trabalho da memória. Pista, toda foto 
encerra um mistério (BARROS; STROZEMBERG, 1992, p. 80).

Nas outras moradas onde residi, após sair da casa de meus pais 
em Fortaleza (Ceará) também não me recordo de foto alguma nas pare-
des ou em álbuns guardadas. Foi assim na Rua do Hospício, no bairro 
da Boa Vista, Recife; e no bairro Alto do Céu, em Jaboatão dos Guarara-
pes (Pernambuco). A travessia apontada pelos nomes das ruas e bairros 
sugerem também outros mistérios, do hospício ao alto do céu é um ca-
minho também de via crucis, dores, paixões, superações e mudanças.
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Quando no seminário Salesiano, motivado por uma vivência reli-
giosa, na segunda metade dos anos de 1990, também não me recordo 
de fotografias de minha família penduradas nas paredes do quarto 
onde dormia, compartilhado sempre com mais alguns colegas. Foi as-
sim nas duas casas do bairro do Bongi, e na casa provincial, no bairro 
da Ilha do Leite, todas localizadas em Recife.

Também morei um ano desse período religioso em Barbacena, 
Minas Gerais, por ocasião da experiência do noviciado, onde professei 
os primeiros votos de pobreza, castidade e obediência. Depois aban-
donados por diversos motivos internos/externos a mim.

Nessas casas religiosas as fotografias que existiam eram ape-
nas as dos santos inspiradores da congregação. As fotos de família re-
presentavam apego afetivo e assim, não eram cultivadas. Há negação 
do amor nos que se põe a serviço do amor.

Durante o período do doutoramento em Educação Artística, mo-
rei na cidade do Porto, Portugal. E no pequeno espaço que dividia com 
meu companheiro também não figuravam nas paredes as fotografias 
de minha família, nem as da família dele.

Talvez pareça estranho para quem se identifica tanto com a fo-
tografia familiar a ausência delas nas paredes das casas onde viveu, 
contradizendo um legado deixado pelos pais e outros familiares… Mas 
à inexistência material das imagens nas paredes das casas onde morei 
contrapõe-se às imagens impregnadas em minha mente/corpo, sus-
pensas em paredes de memória/afeto, que me acompanham desde 
pequeno, como um desejo perene de quem quer guardar a cada mu-
dança de casa aquilo que lhe parece mais e/terno.

Essa memória fotográfica dilatou-se principalmente quando de 
minha saída efetiva da casa de meus pais no ano de 1996, quando me 
aventurei a peregrinar para outra cidade/estado diferente de onde tinha 
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me feito gente. A ilusão da busca de um lugar de paz/felicidade exter-
na, quando da confirmação da sexualidade que gerou conflitos sub-
jetivos/familiares/sociais, fez-me habitar em moradas apontadas por 
qualquer primeiro destino, evitando mais confrontos e desintegração 
das relações afetivas familiares. Aceitar-me como sou foi uma aposta 
cara no deslocamento geográfico, para preservação do amor familiar. 
Amar é também não permanecer.

Hoje compreendo que a ausência de fotografias nos espaços 
onde habitei, depois de sair da casa de meus pais e longe da prote-
ção das asas do seio familiar, tem a ver com o sentido de sobrevivên-
cia solitária, uma espécie de mecanismo de defesa que encontrei para 
diminuir o impacto do sofrimento com a ausência das pessoas que 
tanto amava, e que por causa de minha condição afetiva/sexual deu-se 
uma encruzilhada que exigiu de mim mudança de rumo.

De certa forma não visualizar as imagens deu-me a segurança 
para tentar seguir adiante, diminuindo o peso da distância dos afetos.

Quando se nasce e se cria numa família grande, cheia de vivên-
cias afetivas intensas, a dor da separação é muito forte e a tentação da 
volta ao aconchego do lar primeiro segue a mesma proporção. Aque-
las imagens compreendiam ao mesmo tempo a força do amor e seus 
perigos, pelos afetos que evidenciavam a sedução por acomodações.

A imagem é fácil de entender e acessível a todos. A sua par-
ticularidade consiste em que ela se dirige à emotividade: não 
deixa tempo para a reflexão nem para o raciocínio, como é o 
caso com a conversação ou com a leitura de um livro. É na 
sua imediatez que reside a sua força e, também o seu perigo 
(FREUND, 1995, p. 200).

A ideia de que uma fotografia posta na parede cumpriria o sentido 
de reforçar uma presença causava-me enorme desconforto. Para mim 
essa presença fortalecia justamente o contrário, uma grande ausência 
que talvez eu não conseguisse dar conta e possivelmente desistisse de 
trilhar um caminho diferente daquele que parecia para mim predestinado.
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Nas casas onde nossa família nuclear residiu em Juazeiro do 
Norte (até 1980); Fortaleza (de 1980 até hoje); e também na casa do 
sítio em Aquiraz, todas localizadas no Ceará, sempre figuraram foto-
grafias nas paredes. Existem também aquelas dispostas em móveis 
diversos, que pela idade igualmente guardam muitas outras memó-
rias. Essas imagens se proliferam com a chegada de novas pessoas à 
família, através dos casamentos e nascimentos dos netos, e registros 
de inúmeras vivências familiares constituídas na passagem do tempo.

Existem também álbuns fotográficos conservados no guarda-rou-
pas do quarto de meus pais, reservados à esfera particular, ou ainda às 
consultas acompanhadas por parentes e amigos mais íntimos. Sobre 
esses álbuns é possível debruçar os olhos e perder tempo a espiar pas-
sados e relembrar situações que só as imagens ajudam a acreditar que 
realmente ocorreram. Imagens engessadas que silenciam muitas histó-
rias alegres e tristes, cerimonialistas ou mais espontâneas.

Meus olhos sempre passearam por aquelas fotografias todas, 
espalhadas na casa de meus pais. Aliás, meu olhar sempre foi um 
dos sentidos mais apurados, um mecanismo de sobrevivência de 
uma criança tímida forçada a guardar segredos, no meio de um gru-
po de seis irmãos, e primos e tios que sazonalmente residiam conos-
co. Os olhos e os ouvidos guiaram meus passos, enquanto a voz ia 
encolhendo diante dos percursos das descobertas do que eu era, 
do que des/afeto, do inefável amor da família nuclear aos abusos de 
parentes e pessoas próximas.

Com o passar dos anos imagens, sons e poesia alimentaram 
minha infância criativa, fazendo-me vingar. As fotografias de minha fa-
mília e as histórias sobre elas, sobre as pessoas presentes nelas e 
as situações que relembravam, se constituíram como um grande in-
teresse meu. Desde cedo havia compreendido que aquelas imagens 
falavam e eu estava disposto a escutá-las. Imaginava que por detrás 
daqueles retratos outros segredos de família, como o meu e de minha 
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avó, estariam nelas bem guardados. Toda família tem seus segredos. 
Meu olhar abelhudo cutucava outros olhares com a intenção de revelar 
realidades para além daquelas que a estampa mostrava.

Hoje imagem e poesia refletem-se em meu trabalho de criador, 
curioso, provocador, experimentador, poeta, escrevinhador, ator, per-
former, arte/educador, arte/terapeuta, investigador, arte/terapeuta, psi-
cólogo... Por suas características estéticas e sociais as fotografias de 
família inspiraram-me in/conscientemente a perseguir o caminho das 
artes, despertando-me também para compreensões acerca das histó-
rias de vida de pessoas próximas e não, e para a relação delas com o 
mundo, como modo de performance subjetiva/social.

Ao entrar em contato com retratos familiares procuro através da 
experimentação auto/etno/foto/bio/gráfica focar minha relação com a 
imagem em tempos/espaços diversos, e partindo desse recorte de 
esfera particular vou re/encontrando ressonâncias sociais, através de 
práticas re/criadoras interdisciplinares.

Esse re/encontro propicia tirar do limbo registros subjetivos/co-
letivos de afetividades escanteadas pela fugacidade das tecnologias e 
relações humanas atuais. O papel impresso, frágil e concreto, é uma es-
perança de poética real aos excessos fluidos de contemporaneidades.

Guardadas na permanente provisoriedade de caixas de sapato, 
as fotos incorporam uma missão e uma esperança: são mensa-
gens para a posteridade, uma forma de fazer-se conhecer, não 
apenas para os contemporâneos, mas também para aqueles 
separados pelo espaço e pelo tempo, para aqueles já nascidos 
e para aqueles que ainda vão nascer (KIM, 2003, p. 245-246).

Ao re(vi)ver as imagens familiares percebo que cada fotografia 
abre uma janela poética descortinadora de temas sociais comuns a 
muitas outras pessoas. Histórias, às vezes, não contadas em seu tem-
po/espaço singular, e que reverberam noutros tempos/espaços am-
pliados. Escutar as narrativas sobre as imagens que carrego como 
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bagagem da vida é escutar a mim mesmo, é refletir sobre minhas 
aprendizagens extensas e sobre a maneira como me relaciono expres-
sivamente com o mundo.

A abordagem biográfica instaura-se como um movimento de 
investigação- formação, ao enfocar o processo de conheci-
mento e de formação que se vincula ao exercício de tomada 
de consciência, por parte do sujeito, das itinerâncias e apren-
dizagens ao longo da vida, as quais são expressas através da 
metarreflexão do ato de narrar-se, dizer-se de si para si mesmo 
como uma evocação dos conhecimentos construídos nas suas 
experiências formadoras (SOUZA, 2006, p.14).

Ao re/visitar as imagens familiares re/aproximo-me do grupo 
familiar de outra forma e intensidade, depois de mais de 25 anos a 
experienciar viver noutras localidades, pouco partilhando de momen-
tos comuns. À medida que experimento re/visitar os retratos de famí-
lia abro um portal de re/descobertas pessoais/coletivas recheadas de 
memórias afetivas. Essas aproximações e achados permitem diálogos 
com familiares que referendam o sentido de minhas buscas auto/etno/
foto/bio/gráficas como catalisadoras de vivências sociais que re/acen-
dem meus processos criativos.

Compreendendo o poder dessas vivências imagéticas, ques-
tiono-me: Quem sou eu diante dessas memórias fotográficas? Como 
a auto/etno/foto/bio/grafia pode se configurar como ponto de partida 
para a criação artística? O que me faz a crer que o álbum familiar me 
auxilia a olhar as complexidades das realidades da vida? Como essa 
crença influencia meu modo de performar minha subjetividade no mun-
do? Que referências se somam a essas heranças imagéticas, fazendo-
-me compreender contextos sociais diversos e atura neles?

Há tempos venho tentando decifrar o que algumas imagens do 
álbum de família representam para mim, porque invadem minha inves-
tigação/prática povoando-a de sentidos. A ideia de confrontar-me com 
estas imagens, das quais muitas vieram antes de mim, colocam-me 
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num desafio de observação/análise do antes e do depois, ou ainda 
passado recente, dado que o tempo presente é impossível de ser re-
gistrado pela fotografia. A fotografia é em essência a representação do 
passado, guardado em algum suporte, a re/cobrar consciência.

O reconhecimento das fotos de família pode funcionar como 
um desencadeador de lembranças múltiplas e constituir, de 
um lado, uma forma de resgatar um passado esquecido e de 
outro, no caso do pesquisador, um estimulante formulador de 
hipóteses para testar a comunicação das fotografias e o seu 
esquecimento temporário ou total. Pelo menos, as deformações 
progressivas da memória, que ampliam ou alteram o material 
original (LEITE, 2001, p.135).

Essas imagens plenas de passado são envolvidas por um con-
texto simbólico que apontam para temas diversos, como as presen-
ças/ausências de pessoas nos retratos; as representações das perdas 
e das fases da vida; a família e suas configurações diversas e celebra-
ções; questões sociais que se escondem por trás do desejo de quem 
captou a cena, perpetuando um momento etc.

A memória em um álbum de família é uma construção ima-
gética de momentos; paisagens temporais que congelamos por 
acreditarmos que numa fotografia podemos abarcar os instantes, as 
pessoas, as emoções etc. As imagens trazem o enredo, narrativa, 
de alguns acontecimentos que passaram e que de alguma forma 
mereceram seu registro. Essa escolha pela re/lembrança é uma ne-
cessidade de no presente, ou no futuro, podermos voltar ao passado 
e vivenciarmos aquilo que não mais existe fisicamente, mas que me-
tafisicamente está tatuado nos vestígios das percepções/emoções 
de nossa memória subjetiva/coletiva.

Os álbuns de família contam histórias em recortes temporais e 
temáticos, e ainda ampliam a percepção de alguns fatos de maneira 
mais específica quando conseguem ter sob seu domínio uma varie-
dade de imagens de um mesmo evento, ou ainda quando neles há  
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apenas uma imagem capaz de poder dizer (quase) tudo que se pas-
sou naquele determinado átimo de tempo.

Ao visualizarmos uma fotografia deslocamos o tempo do pas-
sado ao presente e do presente ao passado. As interpretações dela 
sempre serão à luz da vivência daqueles que a re/veem e a re/leem. 
Essas re/leituras são carregadas de sentidos que podem nos des/
aquietar, des/animar... Nesse processo, se dá a revelação de um rito de 
passagem que antes fora vivido e desejosamente registrado, e agora é 
re/vivido, contemplado, re/sentido, re/significado.

Num tempo/espaço onde a imagem é utilizada em profusão 
pela mídia e pela arte, e, às vezes, pode perder seu sentido singular, 
dada a rapidez de sua manipulação, interesso-me pelo acessar da 
simplicidade do álbum de família como um ideário imagético de refe-
rência poética para minhas vivências amplas.

Talvez essa minha busca afetiva sobre imagens familiares não 
encontre sentido para uma perspectiva pedagógica/acadêmica que 
compreende a imagem apenas como apoio ao ensino (de artes) pelo 
viés das obras clássicas da pintura, da gravura, do desenho, do cine-
ma, da fotografia (como arte) etc., como se somente estas diretrizes 
fossem realmente as únicas capazes de reverberar poética nos senti-
dos dos aprendizes de arte, arte/educação e de outros campos de co-
nhecimentos da vida… Isso não me causa incômodo. Quando acesso 
qualquer álbum de família compreendo que nele está inscrita a micro/
história como pó/ética de um mundo singular/plural afetivo.

Como uma contação de histórias, tenho buscado delinear no-
vos olhares e sentidos sobre minha trajetória enquanto sujeito, criador 
e pesquisador, e sobre como esta trajetória se conecta com outras 
experiências compartilhadas em torno do imaginário do álbum de 
fotografias familiares e dos atos poéticos que penso que disso podem 
surgir. Esses retratos re/criam-me e às minhas personagens que per-
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formam no bailado de suas histórias, costurando-se nas histórias de 
outras personagens reais e míticas, onde vida e sonho se misturam e 
anunciam esperanças.

O ato poético é um instante de sonho. É um instante inefável, 
irrepetível, sem passado, sem descrições, sem devir. Cada 
ato é outro ato, porque é um outro instante. Esses atos perma-
necem nas páginas da poesia e continuam a existir graças aos 
devaneios de um sonhador.

O ato e sua imagem, eis um mais que ser, uma existência di-
nâmica que recalca a existência estática tão nitidamente que a 
passividade não é mais que um nada. Definitivamente, a ima-
gem nos estimula, nos aumenta, nos dá o devir do aumento de 
si (BACHELARD, 2001, p. 34).

Na reflexão sobre vivências compartilhadas em torno de ima-
gens costuro uma cartografia que define lugares de memórias. Esses 
lugares permitem cruzamentos entre traços de oralidade, escrita poé-
tica, musicalidade sugerindo uma ampliação dos fios de meu universo 
particular. O real e o imaginário, o histórico e o mítico se misturam 
num único trançado compondo um bordado de vertentes, afetos 
e expressividades que transitam várias margens, expandindo meus 
limites e fronteiras.

Nesse caminho auto/etno/foto/bio/gráfico assumo-me como su-
jeito/objeto de estudo que se abre em um álbum de colagens, reminis-
cências; um indivíduo que tem acesso incondicional aos materiais sobre 
a própria história de vida; um a(u)tor que se torna mais consciente de 
sua trama peculiar, cosendo e rendilhando relações e refletindo sobre 
costuras e bordados que se constituíram suas vivências, sentimentos, 
memórias e re/significações e modos de ser/sobreviver/resistir.

A pesquisa (auto)biográfica é uma forma de história auto-refe-
rente, portanto plena de significado, em que o sujeito se des-
vela, parra si, e se revela para os demais. Produzir pesquisa 
(auto)biográfica significa utilizar-se do exercício da memória 
como condição sine qua non. A memória é elemento-chave 
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do trabalho com pesquisa (auto)biográfica, em geral: histórias 
de vida, biografias, autobiografias, diários, memoriais. A pes-
quisa (auto)biográfica, embora utilize de diversas fontes, tais 
como narrativas, história oral, epístolas, fotos, vídeos, filmes, 
documentos, utiliza-se do exercício de rememoração, por ex-
celência. Esta é componente essencial na característica do(a) 
narrador(a) na construção/reconstrução de sua subjetividade 
(ABRAHÃO, 2004, p.202).

Quando penso num processo de criação auto/etno/foto/bio/gráfi-
ca imagino o re/nascer de um corpo que se desfaz em suas próprias me-
mórias. Um corpo que carrega consigo imagens e histórias que desejam 
ser reveladas, sentidas por outras pessoas, comungadas com o mundo. 
Um corpo que marcado como a um sudário traz afixado indícios afetivos 
ancestrais e contemporâneos a si mesmo. Um corpo que na urgência de 
revelar-se descasca suas camadas de silêncios, confessando suas vo-
zes; descama os rebocos de suas peles e paredes, evidenciando aquilo 
que lhe sustenta (e dissolve); desfolha suas caligrafias e estampas, ex-
pondo seus códigos, rascunhos e margens. Um corpo que transborda 
seus contornos misturando sua subjetividade com outras, constituindo-
-se memória coletiva. Um corpo maculado por mestiçagens, linguagens 
e referências ora primitivas, ora atuais; ora espontâneas, ora polidas; ora 
imagéticas, ora musicais; ora populares, ora bibliográficas... Corpo que 
se sabe de si e de seu destino pó/ético.

As mestiçagens, linguagens e referências vão surgindo no es-
copo da criação quando toco essas heranças imagéticas afetivas. Elas 
chegam em forma de outras citações imagéticas, teóricas, poéticas en-
volvendo temas que transpassam vida e formação humana/profissional, 
revelando assuntos in/contidos, como no desfolhar de um álbum foto-
gráfico, que no jogo de in/visibilidades espelham suas tradições/credos/
mitos/tabus familiares entre os desafios de se reconhecer múltiplo, em 
constante re/construção diante de inúmeras convenções sociais.
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Fitando-me pelo retrovisor, mirando as faces/imagens/paisa-
gens que fui; revendo os corpos/espaços/tempos/sentimentos que 
habitei e que habita(ra)m em mim; despindo-me e re/compondo-me 
perante outras lentes; e re/inventando-me em escrita poética analítica 
vou assumindo os riscos dos meus hibridismos, questionando as he-
ranças imagéticas que se fazem presentes como memória afetiva/
efetiva em minhas criações.

Reconheço que, como toda memória humana, o caminho que 
escolho como base de meus processos de busca também tem falhas. 
E aceita-se assim como o é, cheio de vais e vens e de ziguezagues, 
de hiatos, faltas e buracos, de atos falhos que se re/costuram em cer-
ziduras de rebotalhos sobre o refugo de vários elementos que com-
põem aqueles que se sujeitam às anamneses pessoais, repletas de 
lembranças, esquecimentos, alterações, fissuras, ranhuras, fraturas, 
f(r)icções... Lembrar alegra e dói, conforta e machuca, abraça e agride, 
beija e bate, corta e costura. Lembrar dá trabalho, fere e cura.

Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, re-
construir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiên-
cias do passado. A memória não é sonho, é trabalho. Se assim 
é, deve-se duvidar da sobrevivência do passado, “tal como foi”, 
e que se daria no inconsciente de cada sujeito. A lembrança 
é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, à 
nossa disposição, no conjunto de representações que povoam 
nossa consciência atual. Por mais nítida que nos pareça a lem-
brança de um fato antigo, ela não é a mesma imagem que expe-
rimentamos na infância, porque nós não somos os mesmos de 
então e porque nossa percepção alterou-se e, com ela, nossas 
ideias, nossos juízos de realidade e de valor. O simples fato de 
lembrar o passado, no presente, exclui a identidade entre as 
imagens de um e de outro, e propõe a sua diferença em termos 
de ponto de vista (BOSI, 1994, p. 55).

Nessa busca de re/lembranças de passados, quase sempre 
presentes, no re/olhar de imagens familiares, o foco não é a imagem 
em si, mas o que ela diz, o que se revela, descamada pelos olhos,  
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silêncios e afetações de tempos/espaços sociais diversos. As imagens 
familiares sugerem sempre diálogos, análises e narrativas que se ba-
seiam nas circunstâncias que as envolveram, e por isso não precisam 
estar preocupadas com normas técnicas de interpretação, que jamais 
diriam do mistério que encerram. Leituras diversas são possíveis, abar-
cadas pelas bagagens dos mapeamentos vivenciados por cada pes-
soa, livres das imposições engessadas acadêmicas.

Ao ler uma imagem, é necessário observar que, além do aspec-
to objetivo, do domínio da técnica e do equipamento, existe um 
componente subjetivo que depende da vivência, da percepção 
e da sensibilidade do autor. Quando as pessoas se empenham 
em entender e dar sentido ao mundo, elas o fazem com emo-
ção, com sentimento e com paixão. Portanto, não se busca 
mais na imagem fotográfica a coisa propriamente dita, mas a 
sua representação conceitual. Os valores culturais agregados 
ao sentido de ritmo e da relação entre formas e significados é 
o que vai reforçar a expressão do conteúdo de uma fotografia. 
(…) O que irá reforçar o conteúdo da imagem fotográfica é a 
disposição dos elementos para a composição do campo visual. 
No entanto, para a efetiva compreensão desta mensagem, o es-
pectador irá buscar, em sua bagagem (memória visual) e na sua 
concepção de mundo, elementos de equivalência para chegar a 
uma dada interpretação (LIMA; SILVA, 2007, p. 6 – 7).

Acredito que todo trabalho de criação tem em sua base o es-
boço de uma imagem disparadora, que ilumina o caminho. Sob esta 
miragem se redesenham partituras de experiências, saberes/fazeres, 
e outros registros que se achegam como arqueologia de colagens em 
sobreposições in/imagináveis. Novas imagens, leituras, escritos vão 
compondo diários de bordo, livros de artista, cadernos de receitas, 
lembretes de fé, anotações de urgências que se apresentam como 
cartografias sensíveis, a guiar a trilha de veredas por paisagens meta/
físicas afetivas. É nesse exercício constante de cuidar/curar os passa-
dos das imagens no presente de outras que conseguimos re/mode-
lar os contornos interiores/exteriores, esticando as linhas das nossas/
outras fronteiras, re/inventando novas ruas, bairros, cidades, estados, 
cidades, regiões, países, continentes subjetivos/sociais.
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Considerando esses processos de re/costura de imagens in-
ternas/externas, compreendo a criação disparada pelas heranças 
afetivas como um trabalho espiritual, uma promessa, uma oferenda, 
um ex-voto, um despacho, um ebó, uma dádiva subjetiva/coletiva aos 
universos circundantes: da família nuclear à parental; das amizades 
aos entre/cruzamentos proporcionados pelas frentes de atuação como 
arte/educador, arte/terapeuta e multiartista; das erudições acadêmicas 
aos saberes/fazeres populares; dos espaços culturais institucionais às 
vivências criativas improvisadas, que mantém a chama acesa animan-
do as rodas do mundo em fé/festa/resistência.

A cartografia (...) é a ciência e a arte de expressar graficamente, 
por mapas ou cartas, os variados aspectos de uma paisagem 
ou uma superfície. (…) O olhar do cartógrafo é parte da constru-
ção daquilo que pretende apresentar. Seu percurso, cujas mar-
cas estão registradas no caminho percorrido e em seu diário 
de bordo, é traduzido em cartas que apontam aquilo que vê e 
sente. (…) A cartografia diz respeito, basicamente ao mapea-
mento de signos, rastreando suas formações, contornos de re-
giões de produção de sentido, tensões que divisam e instauram 
discursos, estratégias de enunciação e toda significação que 
recorda um tempo e um lugar. (...) Acompanha as modulações 
que dão formas significativas às relações de afeto entre os ho-
mens. (…) Confronta o saber e o fazer pesquisa instituídos na 
modernidade, tal como método cartesiano, que fixa um lugar 
para o pesquisador e para o objeto que se deixa conhecer. (…) 
O cartógrafo, parte integrante da investigação, não se pretende 
neutro e com um lugar pré-fixado (CORREA, 2009, p. 35 – 36).

Com este escrito des/pretensioso, devaneio pó/ético disfarçado 
de artigo, quero lembrar da importância do cuidado/registro memoria-
lístico das heranças imagéticas familiares como poéticas afetivas dis-
paradoras de processos criativos/cognitivos. Essas imagens ajudam a 
desembaciar as lentes de nossas leituras pessoais sobre o social. A 
coragem de assumir essas heranças subjetivas imagéticas e colocá-las 
à disposição do universo coletivo denuncia nossa crença nos processos 
de criação/produção relacional. As imagens familiares são mediadoras 
das auto/socio/análises e mobilizam mudança internas/externas.
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Valorar imagens familiares primeiras, que por vezes não interes-
sam ao circuito das artes nem da academia, e verificar que no decorrer 
do processo de qualquer formação pessoal/profissional é possível en-
contrar referências pó/éticas sociais para além dos padrões estéti-
cos impostos pelos que ditam o que é arte e ciência social, é o mínimo 
que pode despertar uma busca auto/etno/foto/bio/gráfica.

Quando abraço as cartografias imagéticas familiares afetivas ins-
piro-me em algumas boas-novas que foram se achegando e povoan-
do meu imaginário ao longo de minha formação humana/profissional, 
inebriando minhas paisagens mentais e encorajando meu olhar/escrita 
de pesquisador/criador/artista/educador. Aos álbuns de fotografia de 
minha família, somam-se as fotografias de família adquiridas em feiras 
e velharias de várias cidades da Europa, onde/quando estive a fazer o 
doutoramento em educação artística; as leituras diversas sobre família 
quando de minha especialização em abordagem sistêmica da família 
e quando do mestrado em psicologia clínica, na área de subjetividade 
da família; os materiais diversos colhidos sobre a exposição “Álbum 
de família”, que esteve no Centro Municipal de Arte Hélio Oiticica, Rio 
de Janeiro, 2015, que reunia obras de artistas brasileiros/estrangei-
ros, que discutiam os conceitos de família nas imagens tradicionais; o 
olhar sobre pesquisas acadêmicas em vários programas de pós-gra-
duação de universidades diversas que atualmente se abrem ao reco-
nhecimento da auto/biografia, auto/etnografia, auto/retrato e álbum 
de família como pano de fundo para reflexões sobre vida/memória/
criação em artes, arte/educação, arte/terapia e demais disciplinas; a 
reflexão sobre a história da humanidade e seus inúmeros registros de 
auto/biografias e auto/retratos de artistas/pensadores, em suas lingua-
gens distintas, pessoas que se aventuraram a expor como se viam e 
como viam o mundo, sem receios das interpretações de seus alter/
egos sociais; o interesse pela fotografia como cartografia sentimental 
em si, em qualquer perspectiva, e as leituras sobre elas propostas por 
Barthes (2000), por Proust (2007), Cotton (2010), Fabris (2004), Rolnik 
(1989), Joly (2002), Kossoy (2001), dentre outros.
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Por fim, no re/encontro com minhas questões auto/etno/foto/
bio/gráficas em constantes re/criações retomo o sublime o re/encon-
tro significativo com o antigo livro de cabeceira “Memórias, sonhos e 
reflexões”, dos tempos de estudante de psicologia, que trata da auto/
biografia de Jung (1986), que num recorte de seu prefácio resume 
aquilo que eu gostaria de expressar nessa escrita bucólica:

A fim de descrever esse desenvolvimento, tal como se proces-
sou em mim, não posso servir-me da linguagem científica(...).

O que se é, mediante uma intuição interior e o que o homem 
parece ser sub specie aeternitatis só pode ser expresso através 
de um mito. Este último é mais individual e exprime a vida mais 
exatamente do que o faz a ciência, que trabalha com noções 
médias, genéricas demais para poder dar uma ideia justa da 
riqueza múltipla e subjetiva de uma vida individual (…).

Quando se escreve uma autobiografia, não se dispõe de qual-
quer medida, de qualquer base objetiva a partir da qual se possa 
chegar a um julgamento. Não há possibilidade de uma compara-
ção exata. Sei que em muitos pontos não sou semelhante aos ou-
tros homens e, no entanto ignoro o que realmente sou. Impossível 
comparar o homem a qualquer outra coisa: ele não é macaco, 
nem boi, nem árvore! Sou um homem. Mas o que isto significa? 
(...) Como formar então sobre si mesmo uma opinião definitiva?

Cada vida é um desencadeamento psíquico que não se pode 
dominar a não ser parcialmente. (...) É muito difícil estabelecer 
um julgamento definitivo sobre si mesmo ou sobre a própria 
vida. (...) A história de uma vida começa num dado lugar, num 
ponto qualquer de que se guardou a lembrança (...). O que se 
tornará essa vida, ninguém sabe. Por isso a história é sem co-
meço e o fim é apenas aproximadamente indicado.

A vida do homem é uma tentativa aleatória.

(…) A vida sempre se me afigurou uma planta que extrai sua 
vitalidade do rizoma; a vida propriamente dita não é visível, pois 
jaz no rizoma. O que se torna visível sobre a terra dura um só 
verão, depois fenece... Aparição efêmera. Quando se pensa no 
futuro e no desaparecimento infinito da vida e das culturas, não 
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podemos nos furtar a uma impressão de total futilidade; mas 
nunca perdi o sentimento da perenidade da vida sob a eterna 
mudança. O que vemos é a floração – e ela desaparece. Mas o 
rizoma persiste.

(…) Só me parecem dignos de ser narrados os acontecimen-
tos da minha vida através dos quais o mundo eterno irrompeu 
no mundo efêmero. Por isso falo principalmente das experiên-
cias interiores. Entre elas figuram meus sonhos e fantasias, que 
constituíram a matéria original de meu trabalho científico. Foram 
como que uma lava ardente e líquida a partir da qual se cristali-
zou a rocha que eu devia talhar.

Diante dos acontecimentos interiores, as outras lembranças 
empalidecem (...). Mas os encontros com a outra realidade, o 
embate com o inconsciente, se impregnaram de maneira indelé-
vel em minha memória. Nessa região sempre houve abundância 
e riqueza; o restante ocupava o segundo plano. Assim também 
os seres tornaram-se para mim lembranças imperecíveis na me-
dida em que seus nomes sempre estiveram inscritos no livro do 
meu destino: conhecê-los equivalia a um relembrar-me.

(...) As circunstâncias exteriores não podem substituir as de or-
dem interior. (...) Só posso compreender-me através das ocor-
rências interiores. São aquelas que constituem a particularidade 
da minha vida e é delas que trata minha “autobiografia” (JUNG, 
1986, p. 5 – 9).

Entre an/danças carrego o peso de muitas imagens familiares/
sociais. E de tanto arrastá-las, em tempo/espaço diversos, fiz de meu 
corpo um sudário de lembranças. O corpo cede, a alma enverga, o co-
ração re/mói-se para abarcar tantas gentes, tantos sonhos, silêncios, 
alegrias, dores, solidões... tantos passados presentes em mim.

Distancio-me das fotografias familiares e encho-me de força 
para contar minha história, cheia de histórias de outros, e de imagens 
de outros que se misturam com imagens minhas. São retratos que só 
uma poética/análise pode abarcar. Porque: “Está aberta a uma poé-
tico-análise, uma tarefa que nos ajudaria a reconstituir em nós o ser 
das solidões libertadoras. A poético-análise deve devolver-nos todos 
os privilégios da imaginação (...). (BACHELARD, 1988, p. 85).
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Figura 4 – Registro de um exercício performático feito pelo amigo 
artista Maurício Alfaya, numa oficina de criação na Fundação. 

Eugénio Granell, Santiago de Compostela, Espanha, 2017.

Fonte: acervo particular.

Quem acredita na fotografia como herança afetiva familiar/ances-
tral, na imaginação, na poesia e nos sentidos dos afetos que nos afetam 
conseguirá me ouvir, chegará mais perto de mim, de si e de outras pes-
soas. Revisitar as próprias imagens é um exercício de auto/entendimen-
to, chave para também compreender o outro e performar no mundo.
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